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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXIII - N• 036 QUARTA-FEIRA, 26 DE ABRIL DE 1978 BRAS[LIA -DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Pe­

trônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•l6, DE 1978 

A pro• a o texto do Decreto-lei n• 1.599, de 30 de dezembro de 1977, que "altera a reda­
tão do art. 2• do Decreto-lei n• 61, de 21 de no•embro de 1966, que modificou a leglslatio 
relativa ao Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustí•eis Líquidos e Gasosos, e dá ou­
tras pro'\lidências:' . 

. Artico único. Fica aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.599, de 30 de dezembro de 1977, que "altera a 
redação do art. 2• do Decreto-lei n• 6\, de 2\ de novembro de \966, que modificou a legislação relativa ao 
Imposto Único sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos, e dá outras providências". 

Senado Federal, 25 de abril de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1•, da Constituição, e eu, Petrô­
nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 17, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.601, de 18 de janeiro de 1978, que "dispõe sobre a 
sistemática a ser aplicada aos incentt.os fiscais à atividade turística, que menciona, e dá ou­
tras providências''. 

Artigo único. Fica aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.601, de 18 de janeiro de 1978, que "dispõe so­
bre a sistemática a ser aplicada aos incentivos fiscais à atividade turística, que menciona, e dá outras pro­
vidências·~. 

Senado Federal, 25 de abril de \978.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ t•, da Constituição, e eu, Pe­
trônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N•l8, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.589, de l'!,de dezembro de 1977, que "dispõe sobre 
prazos de vigência de Decretos-leis que estabelecem arésclmos às alíquotas do Imposto de 
Importação, e dá outras providências''. 

Artigo único. Ê aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.589, de 19 de dezembro de 1977, que "dispõe so­
bre prazos de vigência de Decretos-leis que estabelecem acréscimos às alíquotas do Imposto de Importação, 
e dá ouJras providências". 

Senado Federal, 25 de abril de 1978.- Senador Perrônio Portella. Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 52• SESS;\0, EM 25 DE ABRIL DE 1978 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1- Parecer 

Referente à seguinte maténil: 

-Projeto de Lei do Senado no;o 218/78, que dâ. nova redação 
ao item 11 do art. 11 da Lei Orgânica da Previdência Social. 

1.2.2 - Requerimento 

- Nl' 89/78, de autoria do Sr. Senador Itamar Franco, soli­
citando informações a Petróleo Brasileiro S/ A-- PETROBRÁS. 
Deferido. 

1.1.3- Discursos do Expediente 

SENADOR CATTETE PINHEIRO- Resultados e proble· 
mas atuais de certos aspectos do POLAMAZONIA, no tocante 
ao Estado do Parâ. 

SENADOR <!RNON DE MELLO- Conclusão de pronun· 
ciamento iniciado em sessão anterior, sobre a vida e a obra da 
escritor Gilberto Freire. 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA -Maior dinamização do 
Programa de Desenvolvimento da Região Geoeconômica de Bra­
sília, ao ensejo do transcurso do seu 189 aniversário de fundação. 

SENADOR ORESTES QUERCIA- Apelo ao Governo do 
Estado de São Paulo em favor da preservação da reserva florestal 
de Caucaia, naquele Estado. 

SENADOR VIRGILIO TÁVORA - Aprovação, pelo 
Conselho Monetãrío Nacional, do lV Plano de Expansão de Uni· 
dades Operadoras do Banco do Nordeste do Brasil. 

SENADOR FRANCO MONTORO- Encaminhamento à 
Mesa, de projeto de lei que consolida a legislação vigente, ins· 
tituindo a nova Lei Orgânica da Previdência Social Urbana. 

1.2.4- Comunfcaçio da PresJdêncla 

- Convocação de sessão extraordinária a realizar·se hoje, 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.5 -_Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado n9 61/78, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que institui a filiação sindical abri· 
gatória. 

- Projeto de Lei do Senado n9 62/78, de autoria do Sr. Se· 
nadar Vasconcelos Torres, que equipara a empregador, para os 
fins trabalhistas, o dono de obra. 

-Projeto de Lei do Senado n9 63/78, de autoria do.Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que dfl nova redaçãcYao artigo 467 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto· 
lein' 5.452,del9demaiode1943. 

-Projeto de Lei do Senado n9 64/78, de autoria do Sr. Se· 
nado r Vasconcelos Torres, que dá nova redação ao artigo 6• da 
Lein'l 5.107,de13desetembrode1966. 

-Projeto de Lei do Senado n9 6Sj78, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Torres, que dã nova redação à" letra f, do arti· 

go 482, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei nv 5.452, de \9 de maio de 1943. 

- Projeto de Lei do Senado n• 66/78. de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que dê: nova redação a.o art. 11 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n' 67 J78, de autoria do Sr. 
Senador Vasconcelos Torres, que acrescenta§ 39 ao artigo 2• da 
Consolidação das Leis. do Trabalho. 

- Projeto de Lei do Senado n• 68/78, de autoria do Sr. 
Senador V.~sconcelos Torres, que acrescenta o ítem VII do artigo 
473 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei do Senado n9 69/78, de autoria do Se. Se­
nador Vasconcelos Torres, que assegura transporte gratuito aos 
assalariados de baixa renda, aposentados e estudantes. 

- Projeto de Lei do Senado n' 70/78, de autoria do Sr. 
Senador Franco Montoro, que consolida a legislação vigente, 
instituindo a nova Lei Orgânica da Previdência Social Urbana. 

1.3-0RDEMDODIA 

-Requerimento nP63f78, de autoria do Sr. Senador Louri-­
val Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Fe· 
dera}, do discurso proferido pelo Deputado Francelino Pereira, 
Presidente da Aliança Renovadora N acionai, na sessão solene de 
encerramento da Convenção do Partido. Aprovado. 

-Requerimento n9 15(18, de autoria do Sr. Senador Jessé 
Freire, solicitando tenham tramitação em conjunto o Projeto de 
Lei da Câmara n• 39/77 e o Projeto de Lei do Senado n• 208/75, 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que alteram o§ 2• do art. 543 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada peJo Decreto---lei 
n9 5.452, de \9 de maio de 1943. Aprovado. 

- ltequenmento no;o 76/78, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos T erres, solicitando a retirada do Projeto de Lei do 
Senado n9 106, de 1977, de sua autoria, que dispõe sobre o 
encaminhamento, pelos médicos que realizarem cirUrgia plbtica 
ou correção ortopédica, de fotografias e outros elementos de 
informação ao Instituto Nacional de Identificação. Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n9 237/76, do Sr. Senador 
Itamar Franco, que dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos 
os cursos jurídicos do Pais, da disciplina "Direitos Humanos 
Fundamentais". Votaçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei da Câmara n• l/71 (n' 2.J2o-Aj74, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repúbli· 
ca, que regula a locação predial urbana, e dã outras' providências. 
Dlscussio sobrestada por falta de quorum para votação do· 
Requerimento n9 61 /78, de adiamento de sua discussão para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

- Projeto de Lei do Senado n9 265/16, do Sr. Senador 
Agenor Maria, que elimina a exigência do perfodo de carência pa­
ra concessão, !)elo INPS, de beneficios em virtude de incapacida· 
de para o trabalhO ou morte do segurado. Dbclusio sobrestada 
por falta de q14orum para votação do Requerimento n• 17j78, de 
adiamento de sua ·discussão para reexame da Comissão de 
Legislação Social. 

- Projeto de Lei do Senado n9 144j77, do Sr. Senador 
Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determinar o 
pagamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e mili­
tar da União, e dá outras providências. (Apreciação prelíminar 
da constitucionalidade e juridicidade), Dlsat!Sio klbrestada por 
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falta de quorum para votação do Requerimento n• 59/78, de 
adiamento de sua discussão. 

1.4- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR PA VLO BROSSARD- O processo sucessório 
dos Estados e a eleição indireta de Senadores. 

SENADOR EURICO REZENDE- Anâlise da parte pol!ti­
ca do pronunciamento do seu antecessor na tribuna. 

I.S- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI-
MA SESSÃO. ENCERRÀMENTO. 

l-ATA DA 53• SESSÃO, EM 15 DE ABRIL DE 1978 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 -Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n11 71/78~ de autoria do Sr. 
Senador Nelson Carneiro, que altera a redação do art. 545 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

2.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n9 22/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal da Estância de Amparo (SP) a elevar em 
CrJ 8.099.941,85, o montante de sua divida consolidada. 
Aprovado. Ã Comissão de Redação. · 

-Projeto de Resolução nq l5j78, que autoriza a Prefei_tura 
Municipal de Sumaré (SP) a elevar em CrS 4.983.650,00, o mon­
tante de sua divida consolidada. Aprondo. Ã Comissão de Reda­
ção. 

2.4- MA TERIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

- Redações finais dos Projetos de Resoluç!o n's 22 e 2S, de 
1978, constantes da Ordem do Dia da presente sessão. Apro­
vadas, nos termos dos Requerimentos n9s 90 e 91/78, 
respectivamente. Ã promulgação. 

2.5- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ADALBERTO SENA - Necrológio da Sr• 
Margarida da Silva Pedreira, 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Apelo às autori­
dades competentes em favor de servidores da Rede Ferrovillria 
Federal. 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Homenagem de pesar 
pelo falecimento do Sr. Jonas Filgueiras. 

2.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 - DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSÃO 
ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Leite Chaves, proferido na sessão de 27-
J-78. 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6 - COMPOSIÇÃO • DAS COMISSOES PERNA· 
NENTES 

ATA DA 52q SESSÃO, EM 25 DE ABRIL DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, das~ Legislatura 

PRESIDE:NCIA DOS SRS. JOSÉ LINDOSO, MAURO BENEVIDES E HENRIQUE DE LA ROCQUE 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Altcvir Leal- Braga Junior- Josê Lindoso 
- Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa -
Henrique de La Rocque- Helvídio Nunes - Mauro Benevides -
Wilson Gonçalves - Cunha Lima - Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante- Teotônio Vilela- Lourival Baptista- Ruy Santos­
Amaral Peixoto- Vasconcelos Torres - Gustavo Capanema -

Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Ouo 
Lehmann- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- Italívio Coelho 
-Mattos Leão- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A lista de presença acu~ 
sa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo nómero 
regimental, declaro aberta a sessão. 

o Sr. l:~~secretll.rio procederá à leitura do Expediente. 
n lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 189, DE 1978 

Da Comlsaio de Constituição e Justiça sobre a Emenda de 
pledrio ao Projeto de Lei do Senado n' l18, de 1975, que "d' 
non redaçio ao Item [I do art. 11, da Lei Orgbfca da Previ­
dência Social." 

Relator: Senador Otto Lehmann 

Em conseqUência de emenda apresentada em Plenário, volta ao 
exame desta Comissão o Projeto de Lei do Senado nt 218/75, que dá 

nova redação' ao item II do art. 11 da Lei Orgânica da Previdência 
Social. 

2. Em nosso primeiro parecer, solicitamos fosse ouvido o Minis· 
tério da Previdência e Assistência Social, objetivando esclarecimen­
tos que julgamo& indispensáveis ao exame da matéria. 

Na Parecer Preliminar, diziamos: "enquanto o Projeto falava 
em "pessoas designadas", a Emenda rala em "pessoas designadas 
que não poderão exceder a duas ... " 

3. Da Justificação reproduz(amo::o. as seguintes ponderaçõe! do 
Autor: "através do Substitutivo ora apresentado alteramos o projeto 
original, estabelecendo limitação, de conformidade com a qual o 
número de pessoas designadas não deverá, em qualquer hipótese, ir 
além de duas. Já agora. acreditamos, estará o M.P.A.S., ao ser nova· 
mente ouvido pela Comissão de Constituição e Justiça, em condi· 
ções de fornecer dados elucidativos que possibilitem exame conclusi­
vo da matéria". 

4. E acrescentávamos: "quando da primeira consulta feita ao 
Ministério da Previdência e Assistência Social, sobre a suportabilida· 
de, ou não, dos ônus decorrentes de eventual aprovaç!o do Projeto 
n~ 218/75, afirmou-se ao Aviso Ministerial de resposta: " .•. não te .. 
mos meios para calcular essa elevação de encargos ... ". 

E prosseguiam os: " ... limitadas, a duas, as pessoas designadas 
que podem figurar como dependentes do segurado, cremos ser possí­
vel obter o necessário esclarecimento do Minis~rio sobre a supor­
tabilidade ou não dos ônus advenientes, condição para que, de acor­
do com o entendimento defendido nos Pareceres de 8 de abril de 
1976 e de 22 de junho de 1977, possamos ajuizar da constitucionalida­
de da Emenda à luz do parágrafo único do art. 165 da Lei Maiorn. 
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5. Concluímos, opinando no sentido de que se encaminhasse ao 
Ministério da Previdência e Assistênc:ia Social requerimento de infor­
mações acerca da suportabilidade ou não, pelas atuais fontes de 
custeio da Previdência Social, dos ônus decorrentes da alteração pre­
conizada pela Emenda. 

6. Efetuada a consulta, a questão vem esclarecida no item 6 do 
Aviso Ministerial n9 282, de 3 de novembro de 1977, do Senhor 
Ministro da Previdência e Assistência Social, que diz: "a aceitaçào 
da emenda implicaria acentuado aumento de despesa para a Previ­
dência Social, 'pois seus reflexos se fariam sentir não apenas com 
referência ao valor da pensão, mas também no que concerne à presta­
ção de assistência médica, farmacêutica ~ odontológica, de que se 
poderiam valer os dependentes designados: e os recursos disponíveis 
já se acham comprometidos com os atuaís encargos do INPS'' (grifas 
nossos). 

7. A informação ministerialleva·nos a constatar a não supor· 
tabi!idade dos ônus que seriam provocados pela eventual apro"·açào 
da Emenda, pelas atuais fontes de custeio dos encargos previdenciá· 
rios. 

8. Ante o exposto, opinamos pela rejeição da Emenda nq 1 (de 
Plenário), por chocar·se com o dispositivo do art. 165, parágrafo 
único, da Constituição. 

Sala das Comissões, 19 de abril de 1978.- Acdoly Filho, Presi· 
dente em exercício - Otto Lebmanh, Relator - Nelson Carneiro -
Leite Chans - Wilson Gonçalves - Hell'fdio Nunes - Cunha Lhna 
- Dirceu Cardoso - Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo.Sr. lq~Secretário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 89, DE 1978 

Senhor Presidente: 
Solícito de V. Ex• as necessárias providências no sentido de 

encaminhar, na forma regimental, à Petróleo Brasileiro S.A. -
PETROBRÁS, o seguinte pedido de informações: 

\. Quantas foram as empresas com as quais a PETROBRÁS 
assinou contratos com cláusula de risco para a prospeeçào de petró~ 
leo em território brasileiro? 

2. Em que datas foram assinados? 
3. Qual o teor de cada um desses contratos? 
4. Quantas empresas, das que assinaram contratos da espécie 

mencionada, que já iniciaram trabalhos prospectivos de campo~ 
5. Dessas últimas empresas, quais as que obtiveram resultados 

positivos, comunicados à PETROBRÁS e em que termos estão os 
relatórios~ respeito? 

J ustificaçio 

Em 1976 dirigimos à Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRÁS. 
nos termos da legislação em vigor, requerimento de informações so~ 
bre as atividades da mencionada empresa, abordando assunto!i da 
maior relevância, tais como: contratos com cláusula de risco, reser· 
vas petrolíferas brasileiras e critérios de participação nos lucros da 
referída empresa. 

Obtivemos, na oportunidade, todos os esclarecimentos solicita· 
dos. 

Para que possamos nos situar quanto à matêria, é de fundarnen· 
tal importância o conhecimento do teor de cada um desses contratos. 
Acreditamos assim, porquanto a resposta ao nosso anterior re· 
querírnento esclareceu haver, em relaçào a cada um dos mesmos, 
urna discussão particular entre as partes interessadas. 

Parece· nos, também, de relevância uma resposta oficial de quan· 
tas foram as empresas que já iniciaram, os trabalhos de prospecção. 

Por fim, chegamos à questão que ganha o primeiro plano em to~ 
da esta situação, qual seja a que estâ relacionada aos resultados obti· 
dos pelas empresas já em operação. 

Criou·se, por intermédio da imprensa, tendo mais tarde, do exte­
rior, sido confirmada, oficialmente, a expectativa, ·a respeito dos 
resultados positivos dos trabalhos realizados por determinada 
contratante. E mais tarde a negativa da descoberta para fins comer­
ciais. 

Em razão disso. concluímos pela necessidade de esclarecimentos 
oficiais a respeito, amplos e seguros, a fim de que não pairem dúvi­
das sobre o comportamento responsável daquela que representa a 
maior empresa nacional brasileira, e mais ainda, um patrimônio do 
nosso povo. 

Saia das Sessões, 25 de abril de 1978. -Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso) - Serão solicitadas as 
informações requeridas pelo Sr. Senador·ltarnar Pranco. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cattete Pinheiro. 

O SR. CATflTE PiNHEIRO (ARENA- PA. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Numa anãlise retrospectiva do POLOCENTRO, procurei mos~ 
trar, em discurso recentemente proferido, a significação ~os Progra~ 
mas Especiais que estão dando origem a pólos de desenvolvimento 
em certas âreas rurais do País, onde, hâ pouco, tudo era marcado pe~ 
lo entorpecimento ou pelo relativo abandono. 

Continuando considerações a que me propuz, focalizarei, hoje, 
resultados e problemas atuais do POLAMAZON!A, destacando, em 
certos aspectos, o concernente ao Parâ, que tenho a honra de repre~ 
sentar no Senado. 

Centro~Oeste e Amazônia são as duas regiões do futuro brasilei~ 
r o. 

Estudos promovidos pe\a União demonstraram, como referi 
nesta Casa, serem os cerrados do Centro·Oeste a única alternativa, a 
médio prazo, propícia à ampliação da agricultura do Pais. Enquanto 
isso. o Projeto RADAM revelou a potencialidade do subsolo da 
Amazônia, iniciando o grande ciclo de exploração das imensas jazi· 
das minerais que irão, por certo, acelerar o desenvolvimento daquela 
região. 

Os cerrados quase despidos de vegetação e a imensa floresta 
amazônica são um convite ao pensamento voltado para o porvir. Os 
130 milhões de hectares dos cerrados, que temos como opção para 
nosso crescimento agrícola, representam condições extraordinárias 
que a natureza nos deu, permitindo preservar a floresta amazônica e 
planejar a agricultura da Região nas vãrzeas e nas manchas de solo 
fértil ao longo das rodovias nacionais já implantadas ou a serem con~ 
cluídas, como a Perimetra! Norte, que espero seja entregue, em brer 
ve, aos trabalhos construtivos dos Batalhões de Engenharia de Cons· 
trução do Exército. As imensas matas virgens poderão, assim, serres· 
guardadas, ao mesmo tempo que assegurado o desenvolvimento re­
gional, grande compromisso da Nação com as gerações futuras. A 
própria civilizaçào, portanto, co{ocaria a selva a serviço do homem, 
não sô preservando~a mas tornando possível a exploração racional 
do que ela pode oferecer. As cídades saneadas e em processo progres­
sivo de urbanização, as agrcvilas, os projetos de colonização, o trans­
porte (fluviaL rodoviário e aéreo), a armazenagem, a instalação de 
frigorificos, a organização cooperativista apoiando o pequeno produ­
tor são metas a consolidar dentro do POLAMAZONIA. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. CATIETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Pois não. 

O Sr. Italívio Coelho (ARENA- MT)- Ouço com todo pra­
.zer o discurso de V. Ex• sob o título, conforme informou no início, 
POLAMAZONtA, mas evidentemente fazendo uma apreciação so· 
bre todas as possibilidades e potencialidades da região amazônica. 
Falo com muito prazer, qUando ouço V. Ex• se referir às rodovias e 
à ligação da Amazônia com o Sul do País, porque isso diz respeito ao 
meu Estado, o Estado de Mato Grosso. Então, evoco a figura de 
Couto Magalhães, que, na Guerra do Paraguai, quando a Provfncia 
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de Matl) Grosso ficou sem o seu Presidente, prisioneiro que foi em As­
sunção, o Império determinou que o Presidente da Província que 
V. Ex• hoje representa aqui, o Pará, viesse rio acima e depois cortas­
se todo o Mato Grosso, desde a fronteira de Goiâs, pelos cerrados a 
que V. Ex• se refere. E a comitiva do futuro presidente da Provín­
cia de. Mato Gros!;o percorreu cerca de 700 quilômetros de cerrado, a 
cavalo c a pé e então instalou-se como Presidente da Província de 
Mato Grosso, o General Couto Magalhães, que conduziu os brasilei­
ros daqueles rincões à vitória final. Ainda agora, tambêm, tenho o 
prazer de ler nos jornais que ontem o nosso Ministro das Minas e 
Energia assinara, em Paris, um grande financiamento para a realiza. 
ção da Usina de Tucuruí. Estes aspectos, somados aos programas do 
POLOCENTRO e do POLAMAZ0NtA, são medidas de seguro 
acerto para o desenvolvimento integrado do nosso Brasil e, sobretu· 
do, dos Estados de Mato Grosso e Pará. Foi com muito prazer que 
aparteei a V. Ex• · 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA- PA)- Muito gra­
to a V. Ex4 pela interessante contribuição com que vem enriquecer 
o meu pronunciamento. 

Continuando Sr. Presidente: 
Para isso, rnultiplicar·se·iam as âreas selecionadas, a fim de Je. 

var·lhes os benefícios que as \5 primeiras (10 na jurisdição da 
SUDAM e 5 da SUDECO) vêm recebendo desde a implantação do 
Programa 

Nos seus 3 anos de atividades, o POLAMAZÚNlA apresenta 
significativas realizações apesar da conjuntura financeira. 

Na ~~sfera da infra·estrutura econômica, foram construídos 
3.096 quilômetros de estradas de penetração e os aeroportos de Ma· 
rabã, Santarém. São Felix do Xingu e Eirunepé. Estão em constru· 
ção os aeroportos de Altamira, Conceição do Araguaia, Araguaina, 
Boca do Acre, Jí·Paranã, Coari e GuaJarã·Mirim. Encontra·se em 
execução linal a maior obra física do POLAMAZÓNlA até o presen· 

ARROZ 

te: a ponte sobre o rio Araguaia, com 700 metros de extensão, interli· 
gando Goiás e Pará. 

No sentido do desenvolvimento urbano, é de assinalar: instala· · 
ção de sistema de abastecimento d'água em 35 cidades, somando 560 
quilômetros de rede distribuídas, construção de sistemas de esgotos 
sanitários em 9 cidades; obras de drenagem pluvial, com 100 qui· 
\ômetros de rede, em lO cidades; construção de cais de saneamento, 
totahzando 2.200 metros de extensãO, em 5 cidades; melhoria urbana 
de Santarém e Rio Branco. Pelos reflexos a curto prazo no desenvol· 
vímento do Pará, destacarei o apoio decisivo à construção de duas 
das novas cidades na região do Tocantins: Marabá, em desenvol· 
vimento extraordinário, como repercussão da Transamazônica e 
Tucuruí, surgindo sob os efeitos da maior hidrelétrica do País ali sen· 
do edificada e sobre a qual acaba de dar a noticia mais recente o no· 
bre Senador por Mato Grosso, ltalívlo Coelho. 

Visando ao desenvolvimento agrícola. atenção especial tem sido 
dada, como natural, ao problema fundiário. Foi concluída a dis· 
cr.iminação de 3 milhões de hectares, sendo regularizados 800 mil 
hectares. Em projetos de colonização oficial, foram entregues 3.977 
títulos definitivos e demarcados 1!.800 lotes. Oitenta projetos de 
pesquisas agrostofógicas, agrícolas e pecuárias estão em andamento. 
Em sei zonas selecionadas, inventários florestais da maior importân~ 
cia estão sendo executados. Foram concluídas 10 unidades arma~ 
zenadoras fixas, com capacidade de 30 mil toneladas, e serão 
inauguradas, em breve, mais 12 unidades, para atingir uma capacida· 
de inicial de 10 mil toneladas de estocagem. 

No relacionado ao Pará, é imprescindível salientar os efeitos da 
Transamazônica para o desenvolvimento agrícola. Nos Projetos 1n­
tegrados de Colonização do INCRA, nos Munic(pios de Altamira e 
rtaituba, a produção de arroz e feijão, nos anos de 1976/1977, foi a 
seguinte: 

FEIJÃO 

PROJETOS Área Plantada Produção Ârea Plantada Produção 
(HA) (SC 60 kg) (HA) (SC 60 kg) 

PIC Altamira 17.900 
PJC Itaíluba I 1.472 

TOTAL 29.372 

A colheita referida, tão alvissareira, ficou em grande parte 
sacrificada pela falta de capacidade de estocagem e problemas de 
escoamento. Foram 52.869.600 quilos de arroz e 1.084.800 quilos de 
feijão, tendo o consumo prejudicado pelas condições precárias de 
comercialização, aliás comuns em nosso Pafs. E, por isso mesmo, hâ. 
que insistir na urgente necessidade de dinamização dos sistemas de 
estocagem, de transporte e de uma estrutura cooperativista, camÍ·· 
nhos que poderão levar à libertação do oequeno agricultor, integrao. 
d~o no pro,:esso do crescimento nacional e dando·lhe participar de 
~eus resultados. 

Indicadores Conjunturais, publicados pela SUDAM, revelam 
que o desempenho da agricultura amazônica em 1977, comparado a 
1976, apresentou uma boa performance, eJtpandindo·se em 31,9% a 
produção física das onze principais culturas regionais. Afirma·se que 
esse crescimento adveio mais dos melhores índices de produtividade 
do que da expansão das fronteiras agrícolas, dado que a ãrea colhi· 
da, no período em referência, aumentou somente 13,5%. 

As principais culturas regionais, em 1976, foram a mandioca, o 
arroz, o milho, a malva e a juta, Em 1977, manteve·se a mesma 
estrutura, assinalando apenas que a pimenta~do·reíno, aparecc:ndo 

• 

537.000 516 10.320 
344.160 388 7.760 

88!.160 904 18.080 

como a quarta principal cultura, deslocou a malva para o quinto lu~ 
gar. 

Diz textualmente a publicação da SUDAM: 

"O Programa de Pólos Agropecuários e Agrominerais -
POLAMAZONtA, com o objetivo não só de implementar a 
infra~estrutura básica do setor através de armazéns, siios, 
comercialização, produção de sementes, etc., como também 
com o intuito de gerar tecnologia apropriada às condições re­
gionais e testes de adaptabilidade de culturas, aplicou, ao 
setor, no triênio 1975/1977, um volume de recursos da ordem 
de Cr$ 446.367.5 miL'" 

Indicadores Conjunturais dizem, ainda: 

"Quanto ao comportamento da pecuária, se consi­
deramos apenas o desempenho dos projetos que gozam de 
incentivos fiscais, para os quais se tem informações quan­
titativas, pode~se estimar o crescimento do rebanho bovino 
desses projetos em torno de ll%, tendo o mesmo evoluldo de 
uma população de aproximadamente L350.114 ariimais em 



1624 Quarta .. feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Abril de 1'178 

t 976, tara t .500.000 animais em 1977. As áreas de pasto arti~ 
ficiais tiveram um crescimento entre 4% e 6% em igual 
período. passando de aproximadamente I. 747 mil hectares 
em 1976, para mais de 1.800 mil hectares em 1977. Os fatos 
significativo da pecuária regional tem sido a melhoria nos 
índices zootécnicos, graças a uma melhor administração dos 
projetos e mais eficaz assistência técniCfl." 

Considerando o sistema de transporte tendo por base a Transa­
mazônica, no mais importante trecho atual, volto a dirigir ao Sr. 
Ministro Dieceu Nogueira, dos Transportes, apelo para que seja 
colocada em escala de prioridade a construção da ponte, já pro­
jetada, sobre o Rio Itacaiúnas. ~fundamental para a regularidade de 
escoamento da produção agropecuária local e para o desenvolvi~ 
menta do comércio com os Municipios do Araguaia, do Tocantins, 
do Xingue do Tapajós. 

Foram concluídos 3 projetos de pesquisa mineral: carvão no 
vale do Rio Fresco; calcário em Itaituba, e de materiais de cons· 
trução em Carajás e Tucurui. Há 4 projetos, em andamento, de 
pesquisas de sulfureto e de mineraís pesados em áreas de AJenquer, 
Monte Alegre, Trombetas, Erepecuru, Curuã, Cuminapanema, 
Santarém e Cachimbo. 

Recursos complementares permitiram a construção e equipa· 
mento de 151 escolas de l'~ e 2<~ graus e de um Centro de Treinamento 
Profissional, promovendo~se a realização de cursos de capacitação 
para o magistério. Foram implantados 4 Centros para o aprendizado 
industrial em Marabá, Imperatriz, Macapá e Rio Branco, sendo 
ainda instalado, em AJtamira, um Centro PoJivalente de Treina­
mento de Mão-de~Obra. Tornou-se possivel, assim, preparar mais de 
27 mil pessoas. 

A visão panorâmica que se apresenta, ao compulsar os 
elementos disponíveis das atividades do POLOCENTRO e do 
POLAMAZONIA em 1977, mostra claramente a diversidade das 
ações programadas. No POLOCENTRO, há uma concentração 
altamente auspiciosa na pesqui~a aplicada à agrope;:uâria dos 
cerrados, gerando tecnologia voltada para uma assistência técnica 
adequada, par a par com a implantação progressiva de uma infra­
estrutura de transportes, energia e · armazenagem. No 
POLAMAZONIA, certamente pela ampliação das áreas a atender, 
constata-se uma dispersão de recursos impedindo sejam con­
centrados, a curto prazo, em projetos de repercussão rnais ampla e 
profunda. Desenvolvimento urbano, sistemas de abastecimento 
d'água, sistemas de esgotos sanitários, obras de drenagem pluvial, 
campanha de erradicação da malária, pesquisas sobre doenças tropi­
cais, construção de unidades sanitárias, construção e equipamento 
de escolas de Jç e 2~> graus, cais de saneamento, aeroportos, ancora­
douros, portos e regulamentação fundiária têm sido investimentos 
exigidos pela realidade da vida na Região. São, portanto, in· 
dispensáveis porque, como afirma Samuel Benchimol em seu Projeto 
Goopo\ítico Brasileiro de Libertação e Desenvolvimento: .. a 
ausência de uma estrutura social e organizacional. para aooiar e 
servir de logística à população, embargao esforço produtivo, inibe a 
iniciativa privada. destrói os laços de soHdariedade humana, impede 
os efeitos de irradiação e expansão, desfaz a trama e urdidura do 
complexo inovidor e da criatividade". 

Consideradas as peculiaridades que refiro em linhas gerais, 
pode~se. afirmar que POLOCENTRO e POLAMAZONIA 
consagraram as diretrizes traçadas pelo Il Plano Nacional de Desen­
volvimento para uma política de desenvolvimento regional em 
termos de áreas consideradas "nova fronteira da e~pansào 
econômica, aí distinguindo a Amazônia e o C!!ntro~Oeste". 

E claro que, não obstante a significativa tarefa Já em eJtecução 
na Amazônia, torna~se necessário intensificar, com brevidade, os cui­
dados no processo de sua ocupação agropecuária, de modo não 
somente a permitir a preservação de sua flora e fauna, como a evitar 
a devastidão ameaçadora ali presente. É sabido que a maioria dos 
projetos de lavoura ou pecuária da Região apresenta caractc::risticas 
extrativistas. O processo se inicia com o corte c a queima da madeira, 

formando-se pastagen~ e culturas de ciclo curto. Pela ausência de 
uma tecnologia adequada, a fertilidade do solo rapidamente se 
exaure, ocasionando baixa produtividade, que acaba forçando o 
deslocamento do agricultor para novas áreas. Isso faz com que 
prossiga o ciclo de destruição. No lugar das árvores frondosas, 
surgem, quando muito, pequenos arbustos com características 
diferentes da flora inicialmente existente, o que já se pode constatar, 
por exemplo, na Rodovia Belém~Brasília, entre Imperatriz e Sio 
Miguel do Guamá. 

Da mesma forma que na agropecuâria, convém salientar a 
necessidade do aproveitamento ordenado e racional da madeira e 
dos recursos minerais, para evitar que os mesmos sejam dizimados 
sem o de\'ido proveito para a Amazônia e o País. 

As razões expostas demonstram ser aconselhável a continuação, 
o aperfeiçoamento e a ampliação do POLAMAZONIA. E para 
melhorar O' Programa, ·permito-me sugerir: - a subordinação dos 
projetos agropecuários a uma sistemãtica de vinculação à tecnologia 
recomendada na área; a intensificação da pesquísa, em face do muito 
pouco que ainda se conhece em termos agrícglas na Região; extensão 
rural com a participação de técnicas especialmente preparados. 

Ao próximo Governo da União, que se vai instalar em 1979, 
caberá definir o til PND. Aos técnicos que vão colaborar nesse 
trabalho quero, desde já, solicitar a atenção indispensbel aos Pro­
gramas de Pólos de Desenvolvimento, partido de acurada avaliação 
do POLAMAZONIA, do POLOCENTRO, do PRODEGRAN, e 
do POLONORDESTE. 

A política de desenvolvimento regional nosta em prática no Go­
verno do Presidente Ernesto Geisel, tendo como instrumentos os 
Programas de Pólos, não poderá, em sua objetividade comprovada, 
deixar de ser mantida. Resultados incontestáveis revelaram o acerto 
dessa estratégia do H PND de "utilização do enfoque de ãreas in­
tegradas, para permitir ação concentrada do Governo e do setor pri­
vado, e para permitir tirar vantagens de economias de escala, 
economicas externas, eeconomias de aglomeração (ou seja, de rela­
ções de complementariedade entre diferentes projetos)". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -·Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marcos Freire. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Arnon de Mello. 

O SR. ARNON DE MELLO (ARENA - AL. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Continuo hoje o discurso que me aventurei a fazer aqui, come-­
çado na semana passada, e, por falta de tempo, encaminhado à 
Mesa, para ser publicado no Diário do Senado, em vez de pronuncia­
do neste plenário, sobre a vida e a obra de Gilberto Freyre, o grande 
brasile1ro que ao nosso Pais tanto tem servido com seu gênio que as 
Américas e a Europa reconhecem e proclamam. 

Na conferência que produziu em 1947 na Sociedade Amigos da 
América, atendendo a convite de Juracy Magalhães, então seu Presi­
dente, o tema por ele mesmo escolhido foi Walt Whitman, "o cama­
rada Whitman, o mais cordial dos americanos de todas as Américas 
e de todos os tempos, aquele que disse de um de seus livros:" 
"Comrade, this is not book. Who Touches this, touche a man" 
("Camarada, isto não é livro. Quem toca nestas pãginas loca num ho­
mem.") 

WALTWHITMAN 

Nesta hora em que o País se prepara para dar inicio à sua reinsti­
tucionalização, alegra-me recordar como àquele tempo em que nos 
reconstitucionalizávamos via eu a realidade brasileira. Depois de afir­
mar que Gilberto Freyre fizera bem em escolher o assunto de sua 
conferência, acentuei que ninguém melhor que Whitman interpreta­
ra a América, definindo-lhe a missão em mensagens de acentos biblí­
cos e tons proféticos, como o revolucionário que buscara e descobri­
ra nas riquezas naturais da Pátria, então empolgada pela fortuna e 

• 
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pelo progresso, não o ouro, o carvão, o petróleo, mas o seu conteúdo 
humano e espiritual. Tal raíz que mergulhasse fundo no subsolo das 
origens umericanas, nas suas fontes mais puraS, ganhou à voz de 
Whitman um vigor primitivo e um colorido de virgindade. lntegrara­
se, fundira-se ele nas coisas e nos seres, dando expressão a forças te­
lúricas, forças selvagens e místicas, apocalípticas, em rugidos de fera 
rebelada que se queria libertar e expandir além dos tímites humanos. 

IDÉIA E AÇÃO 

Em Walt Wbitman a identidade entre a idéia e a ação alongava­
se na coincidência entre o pensamento e o próprio ser físico. Seus 
poemas não se apresentam com a frieza do raciodnio, mas com o ca­
lor do sangue circulando nas veias. Realizava ele, de fato, em si mes­
mo, a uni.dade, tanto se lhe confundem inteligência e instinto, espfri­
to, sentidos e nervos. 

Em tal estado de inocência, todo sensações e emoções, exprimia 
e sintetizava o homem, a natureza, a civilização americana, tudo 
unindo e universalizando, Seu amor ao homem, sua dedicação frater­
na ao ser humano, era ânsia de unidade, amor universal, libertação: 
.. Só uma intensa preocupação com o próximo nos pode dar a autênti­
ca posse de nós mesmos, e, ao lado dela, a liberdade", Daí emanou, 
com a atitude contra a escravidão, a exaltação pela democracia, exal­
tação que nele não se traduzia apenas nos poemas, mas desdobrava­
se na ação renovadora. 

Em campanhas eleitoraís, como jornalista e como político, sem­
pre acentuava Whitman a preponderância das idéias sobre o homem 
e o partido, e considerava que ou a democracia "penetra no coração­
dos homens. em sua sensibilidade e em suas crenças, com a mesma 
firmeza com que em seu tempo o fizeram o Feudalismo e a Igreja, ou 
a sua força serã negativa". 

PREGAÇÃO ATUAL 

Embora decorrido mais de século e meio do nascimento de 
Whitman, os problemas continuam vivos e dão atualidade à sua pre­
gação. Sendo ele antes para ser completado que negado, suas pala­
vras, além de verdadeiras e proféticas, adquirem, neste momento, ex­
cepcional oportunidade. A democracia, que precisa corno nunca da 
nossa fé e do nosso entusiasmo, ainda não penetrou no coração de to­
dos os homens, para os quais se restringe a simples cenário, mantido 
pelo acaso, ante a indiferença e a inércia gerais. Permitindo ao ho­
mem realizar-se na sua plenitude, dá-nos direitos, mas impõe-nos 
deveres, dor. quais resulta, em última analise, a nossa própria sobre­
vivêncla. E um desses deveres, se quisermos salvar a tlberda"de e a 
paz, é não nos excedermos em nossos direitos, não nos empenharmos 
em manter privilégios sociais e econômicos que jã nào podemos usu­
fruir. No entrechoque a que assistimos, de duas civilizações desa­
justadas, à democracia política faz.se preciso juntar a democracia so­
cial e econômica, para que desapareçam as desigualdades contrArias 
à autêntica !;ociedade democrática. E isso com a preocupação antes 
de compor e conciliar que de agitar a destruir. Como disse Gilberto 
Freyre, saudando Rooseve]t naquela época, "ser antimarxista siste­
mático é hoje tão politicamente arcaico como ser sectariamente pró­
marxista. Est~tmos já em pleno pós-marxismo", nesta era de recons­
trução social, que precisa ser concretizada "pela conciliação ou 
combinação ou síntese de valores antagônicos ou diversos, dentro, o 
mais possível, de método ou progresso democrático de conciliá-los". 

MÚLTJPLAS E OCEÂNICAS QUALJDADES DO POVO 

Ao contrário do que imaginam alguns dos seus críticos, outra 
não seria atualmente, por certo, a conclusão de Walt Whitman. Poe­
ta da democracia, como da América, glorificou a personalidade, 
inclinou-se para o individualismo, mas não deixou de censurar-lhe os. 
excessos nem se desapercebeu da existência da massa, acusado até de 
comunista por defender maiores direitos para os trabalhadores. 
Confiou no povo, destacou-lhe "a capacidade de grandeza históri­
ca", as "múltiplas e oceânicas qualidades", e condenou o desinteres .. 
se da Jiteratum e das classes cultas e semicultas da América pelos 

seus problemas. Queria que os homens no seu caminho não 
encontrassem obstáculos nem sofressem humilh~ções, e tivtssem 
todos, de inícw, o mesmo nível para se desenvolverem. 

INTÉ.RPRETE DA AMIÕRICA E JNTI':RPRETE DO BRASJL 

Se os queria assim, com iguais oportunidades, não iria ele con­
cordar com uma sociedade que "não pode satisfazer de modo profun~ 
do o ideal de fraternidade", que não vê nos homens "as identidades. 
mas sobretudo as diferenças, embora sejam iguais as necessidades". 
Pregando a f1 u,ternidade, a união, considerando-se mesmo uma sínte­
se do Universo, não seria ele insensível às verificações e às soluções 
requeridas pelos novos tempos, se vivesse nos nossos dias. 

E concluía eu dizendo assistir com o maior prazer intelectual e 
espiritual ao ~ncontro de Walt Whitman, intérprete da América, com 
Gilberto Freyre, intérprete do Brasil, que se aproximam por vivos 
traços de afinidade, ambos tão universais para compreender, tão 
corajosos para afirmar, tão equilibrados para julgar, tão combatidos 
na sua vocação revolucionftria e tão inflexfvejs na determinação de 
elevar o homem através da paixão e da fê democràticas . 

HÁ TRINTA ANOS 

Assim falava eu há mais de trinta anos passados, expondo idéias 
que ainda hoje defendo. Há poucos dias, procurado por um repórter 
da Folha de São Pau/o, tive, a!íãs, ensejo de reflrmá-las, recordou-lhe 
a frase de ex-Deão de Canterbury no seu livro famoso· 

-"Que me adianta ter liberdade para ir ao cinema se 
não tenho dinheiro para pagar a entrada?" 

Entendo que todos os Ç~roblemas enfrentados no momento, por 
todas as Nações do Mundo, só serão resolvidos com a transforma­
ção social, tanto decorrem eles da fome e da miséria. Sucede, entre­
tanto, que, como lembrei ao repórter da Folha, desejamos que essa 
transformação seja pacífica mas a História não nos deixa otimista a 
esse respeito, p9rque não se conhece no mundo ninguém que tenha 
aberto mão, voluntariamente, dos seus privilégios. 

AGRAVA-SE A SITUAÇÃO 

Verifica-se, porém, que a situação se agrava. Pode~se dizer que 
hoje vivemos sobre vulcões, na intranqUilidade decorrente de seques­
tras, assaltos, etc. A própria realidade agride os privilégiados e os 
convoca a dividir o que têm com os que nada têm, 

Recorde-se que a abolição no Brasil foi ato do próprio Governo 
Imperial, e alegra-me dizer, com Moreno Brandão, que em minha 
terra, Alakoas, "Entrementes, no Baixo São Francisco, foi o primei .. 
ro lugar deste-País que deixou de ter escravos, pois, muito antes de 
Acarape, no Ceará, fazer a sua redenção, os entremontanos tínham 
feito um pacto pelo qual libertavam todos os seus cativos. "E ainda 
nesta década vimos Charles Chaplin condecorado pela Inglaterra e 
receber nos Estados Unidos as maioret homenagens, apesar de lSeus 
filmes serem todos de censura à sociedade capitalista, que ele 
ridiculariza com a arma terrível do riso. 

CONVOCAÇÃO DOS JOVENS 

Para essa obra, que ê um desafio apaixo:tante, estão convocados 
os joverts brasileiros. Eu quase diria em altos brados, para esses 
jovens, o que Walt Whitman gritclva. para os americanos: "Entrem 
na política. Aconselho todos a fazerem isso". Sim, indispensável é a 
eleição, o voto. Somos um país de mocidade, com mais de 50% de 
nossa população na faixa etária de menos de 21 anos, e os moços pre· 
cisam participar também da vida pública. Participar para ganharem 
experiência e- melhor servirem ao Brasil. E servirem com o idealismo 
proverbial da juventude. "Não falo das promessas de sucesso mate­
rial", como dizia Whitman, em seu livro de 1871 - Democratic 
Vistas .. " mais profundo que tudo isso (sucesso material, institui­
ções políticas, sufrágio")- o que afinal e unicamente há de fazer do 
nosso mundo ocidental uma nacionalidade superior a qualquer outra 
até hoje conhecida,- serão vigorosas literaturas, das quais 11inguérn 
ainda suspeita, personalidades perfeitas e sociologias originai.!., 
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transcendentais, exprimindo a democracia e a modernidade que, no 
seu sentido mais alto, ainda não foram expressas. 

NÃO É A SUPREMA EXPRESSÃO 

Não se pode, evidentemente, considerar "a eleição baseada no 
sufrágio universal como .a suprema expressão da democracia", por~ 
que, "praticada depois da primeíra Grande Guerra, essa democracia, 
apenas politica ou litúrgica'', "nem levantou o padrão de vida dos 
muito pobres nem !imitou o poderio econômico e voHtico dos ricos", 
como Já o destacou em DiferenÇas de Conceitos de Democracia, J. 
Alvarez Dei V avo. Mas a realídade é que.- são palavras da Ralgale 
Barton l'erry, ·em seu euritanism and Democrocy "d,ando ar e luz a 
massas humanas até hoje sepultadas no escuro, a democracia espera 
enriquecer a cultura humana no sentído da qualidade, e não apenas 
no da quantidade.'' 

E, dentro da democra.cia, que os jovens brasileiros se entreguem 
à atividade política.. Mas atividade política como "forma de exprimir 
sua Paixão Moral. Paixão pela Justiça Social. Paixão pela solidarie· 
dade humana. Paixão pela comunidade, encarnada principalmente 
pelo homem cornllm, como queria Whitman!' São e.~~:pressôes estas, 
Srs. Senadores, de Gilberto Freyre, com que encerro, com muita ale­
gria o meu pronunciamento de hoje. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRii:SIDENTE (Mauro Benev1des) - Concedo a plavra 
ao nobre Senador Osires Teixeira. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena~ 
dores: 

No dia 21 último cornemorou-se, nesta cidade, a maioridade de 
Brasília, uma cídade cantada e decantada por todos, em prosa e ver­
so, em que se falou da sua história, dos seus candangos, da impor­
tância fundamental que encerra para a vida desta Nação. 

Lembro agora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, no momento 
em que Brasília completa 18 anos, gloriosa e feliz com seus pa.rques, 
Imensamente encantada com suas avenidas e com suas superqtladras, 
que é hora de se pensar na cidade implantada no hinter[and 
brasileiro, na sua projeção para o Centro~Oeste brasileiro. 

Desde que para aqui vim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, uma 
das preocupações que me moveram foi a criação da Região 
Geoeconômica do Distrito Federal, a deHmçâo da sua Região Geo· 
econômica, para que BrasíHa pudesse, realmente, cumprir o seu 
papel na história brasileira. Não da cidade cartão postal, não da ci~ 
dade do edifício do Congress'o ou do Palâcio do ltamarati, nlas da ci~ 
dade que realmente representasse, como de fato lhe reserva a Histó~ 
ria, e que deve, realmente representar um papel muito mais importao~ 
te no contexto do desenvolvimento brasileiro. 

Na verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores •. o Centro~Oeste 
brasileiro projeta-se, em termos de desenvolvimento, como a região 
de afirmação estratégica, exatamente por ser esta região a sede do 
comando político~administrativo do País, por se delinear, aqlli, um 
grande potencial para produzir alimentos, como permanentemente 
se repete da tribuna desta Casa. 

f. claro, Sr.·Presídente, que a localização deste comando provo­
cou uma mudança do centro de gravidade de regionalização econô­
mica do Pais. E, ao mesmo tempo, conseqiJenciou uma série de 
desequilíbrios do âmbito da região de influência, que eu diria mais 
direta de Brasília. E isso é explicàvel em virtude de Brasília não ter 
sido formada Pela. sua própria regíão, mas sim concebida e imposta a 
essa mesma região, ou a uma estrutura regional frâgil, e desarticula. 
da quanto às suas interações econômicas, sociais e espaciais. 

Ténho repetidamente dito que é importante redimensionar-se 
Brasília para o seu papel, e\s que ela se situa, lamentavelmente, numa 
região pobre que precisa fortalecer~se para que Brasília seja forte, 
sob pena de termos uma Capital tão~somente, ora com cartões pos~ 
tais deste Congresso, do Palâcio do ltamarati e de outras regiões, 
mas, sobretudo, uma cidade tensa, uma cidade de difícil 
posicionamento social pelas tensões que necessariamente gerarão. 

t por isso, Sr. Presidente, que nestas condições podemos 
afirmar que Brasília encontra-se, praticamente, integrada a esta re­
gião, onde são ainda verificados grandes desníveis econômicos, so~ 
ciais e de urbanização ern relação à Capital da República. 

A região circundante de Brasília ou do Distrito Federal, para ser 
mais exato, compõe um quadro humano formado por 1,5 milhão de 
habitantes, que cresce à taxa assustadora de 5,8% ao ano, em virtude 
dos fluxos espaciais de trabalho que se projetam não só sobre Brasí~ 
lia mas sobre toda a ârea do Centro~Oeste brasileiro. Nesta região se 
acumula um expressivo potencial de recursos minerais, destacando· 
se o níquel, o cobre, o amianto e o fosfato. As atividades econômicas 
desenvolvidas se relacionam necessariamente com a agropecuâria, 
algumas de projeção agroindustrial e unidades industriais de explora~ 
çào mineral, como o exemplo quase isolado do amianto crisolita de 
Uruaçu. 

Como se eVidenciou, a Região -Geáeconômica de Brasflia tem 
esta dimensão estrutural, agravada sobremaneira pela formação em 
municípios periféricos de loteamentos urbanos, que não contribuem 
para a redução das pressões das classes de menor renda por habita· 
ção, no Distrito Federal, e onde se encontram os empregos e os s~rvi~ 
ças, e nem, portanto, beneficiam os municípios em que se localizam, 
pela sua absoluta falta de correspondência a qualquer situação objeti­
va, concreta, reaL 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Osires Teixeira? 

O SR. OSIRE:S TEIXEIRA (ARENA - GO) - Ouço, com 
muito prazer, o nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Senador Osi­
res Teixeira, no instante em que V. Ex•, mais uma vez, debate o que 
representa Brasília plantada no Planalto Central, V. Ex• evoca, com 
inteira razão, o problemas das âreas circunvizinhas, a maioria delas 
integrando o Estado que ambas ternos a honr1t de representar nesta 
Casa. E peço permissão a V. Ex• para inserir no seu discurso, enfati~ 
zando da necessidade de, efetivamente, criar-se condições de apoio 
maciço à chamada Região Geoeconômica de Brasilia, desenvolven­
do-a para que, inclusive, Brasília possa ser aliviada dessa pressão ex~ 
traordinária o enorme contigente humano que para aqui vem sem 
condições de fixar-se em Brasf1ia, criando aqui problemas de sanea­
mento, de habita.ção, de transporte, e exigindo uma infra~estrutura 
muito maior. Dando-se a verdadeira dimensão à chamada Região 
Geoecônômica, beneficiando dezenas de munidpios do nosso queri­
do Estado de Goiàs, atendendo também a municipíos dÕ Estado de 
Minas Gerais, aquí circunvizinhos, Brasília poderá, assim, alçar por 
um futuro como uma cidade não apenas concebida em métodos mo­
dernos, projetada para ser efetivamente a maior Capítal deste sêculo 
mas, sobretudo, a cidade humana, a cidade desenvolvida que todos 
nós almejamos ela venha a ser. Muito obrigado, eminente Senador. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- V. Ex•, nobre 
Senador Lázaro Barboza, não tem a permissão, V. Ex• tem o direito 
de intervir neste pronunciamento, sobretudo, porque esta Casa e to­
do o Brasil reconhecem em V. Ex• um dos homens preocupados não 
sO com a grandeza da .Pátria mas, particularmente, com o oescnvol­
vimento de toda essa região. 

Na verdade, quando inicialmente falamos na maioridade de Bra~ 
sília e nos problemas decorrentes dessa maioridade, quisemos proje­
tar Brasília nesse contexto que não vai aos dez ou aos quinze municí~ 
pios goianos, que não vai aos dois ou aos três municípios mineiros, 
mas que se projeta como um pólo irradiador de desenvolvimento em 
toda a Região Centro~Oeste, que é uma região carente,·que é uma re-­
gião difícil e que só fortalecida, só desenvolvida, poderá realmente 
dar a esta aTasília as condições não sô de abast~imento, mas as con~ 
dições que eu diria de relaxamento de uma possível tensão social que, 
lamentalvelmente, já se avizinha desta CapitaL 

O Sr. Lázaro Barboza {MDB- GO)r- Exatamente! 
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O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- qo)- Cobre as pala­
vras de V. Ex• inteira e total razào, e pode estar certo de que o seu 
aparte abrithanta, realmente, e dã. aquele colorido necessário que de­
veria ter o meu pronunciamento na tarde de hoje. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Muito obrigado, Ex'" 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO)- Mas, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, falávamos dos loteamentos isolados tenden­
tes a resolver os problemas de Brasília, em que se evidencia que não 
só não resolve os problemas da migração para BrasíJia como. de res­
to, não resolve os problemas econômicos desses municípios. 

O Sr. Lúaro B&rboza (MDB- GO)- Em verdade até os agra­
vam. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - 1': evidente 
QUe, se por um lado os agravam, existem as exceções que nào 
convêm, no instante, descer os detalhes para os csc;:larecim<:ntos. 

· É bem verdade que a definição da Região Geoeconômica de Bra­
sília e a locação de recursos a ela destinados para resolver os seus pro­
blemas surtiram alguns efeitos tanto que diante desses problemas sur­
gidos e mesmo em decorrência dos efeitos locais de uma economia ur­
bana das proporções de Brasília, o Governo Federal implementa o 
Programa Especial da Região Geoeconômica de Brasnia, obedecem­
do àquilo que os técnicos t:hamam de uma escalla regionaJ de priori­
dades. 

E esse Programa se projetou com os objetivos básicos que se se-
guem: 

i) minimizar o fluxo migratório dirigido para Brasília; 
li) fortalecer a integração regional; 
iii) preservar a função poJitico-administrativa de Brasília. 
Para serem atingidos esses objetivos, destinou o Governo recur­

sos da ordem de Cri 812,0 milhões, os quais por si só já representa­
vam pequena importância para alcance dos propósitos delineados 
dentro do período de 1975-77. 

Todavia, com o desenrolar da execução do Programa, com as di­
ficuldades financeiras existentes em termos das arcas do Tesouro, 
obseervou-se a sensível diminuição desses recursos, agravados ainda 
com conflitos de orientações gerenciais com o órgão representativo 
da administração do desenvolvimento regional, a SUDECO, e os su­
cessivos cortes de recursos, tendo reduzido, ao ponto de no caso do 
exercício de 1978, para apenas CrS 180,0 milhões, provenientes do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento (FND}. 

I:. evidente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que à luz dessas evi­
dências, pode·se constatar que foranÍ por demais drásticas as atitu­
des em relação a um programa de tamanha magnitude ou de grande 
importância para Brasilia e, principalmente, para a chamada Região 
Geoeconômica de Brasilia. (Muito bem!} 

Em face da importância que representa Brasma no contexto bra­
sileiro, hâ uma timidez do programa da região geoeconômica do Dis­
trito FederaL (Muito bem!) 

~ hora. pois, no instante em que Brasília completa os seus 18 
anos, na hora em que esta cidade não mais pode ser considerada co­
mo uma frente de obra, quandO' não mais esta cidade está a necessi­
tar tão-somente de um gerente, mas de um ·governante, que se dê a 
Brasília, amanhã, um governante. Um governante que analise o 
contexto. global de Brasília em face do Centro-Oeste brasileiro, que 
não analise Brasilia como uma .cidade, porque, aqui não é efetiva­
mente o lugar do prefeito, mas, o lugar <lo governador.!'! evidente, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, que nestas nossas expressões não vai 
nem há a significação de crítica a quem quer que seja, senão a 
preocupação de que, no instante em que Brasflia tem 18 anos, é hora 
de Brasília ser tratada como adulta, é hora de Brasília ser reconheci­
da como um pólo de desenvolvimento e um pólo importante no 
contexto desenvolvimentista brasileiro que Brasília representa. (Mui­
to beml) 

É hora, pois, de acabar·se com a timidez dos programas. Ê claro 
que. apesar desses fatores adversos, o desempenho do programa, cu 

diria, vem sendo razoável, na medida em que se consideram os atuais 
ajustamentos de suas metas com os recursos disponíveis. 

Isto espelha~se na execução de vârios projetos infra-estruturais, 
tendo por expressão maior o distrito agroindustrial de Anâpolis, sem 
dúvida nenhuma um dos grandes s~portes, para que "Brasflia possa 
realmente dizer-se utna cidade adulta. 

O Sr. L'zaro Barboza (MDB - úO) - Muito bem! Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA,-(ARENA - GO) - Com muito 
..prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - GO) - Nobre Senador Osires 
Teixeira, o discurso de V. Ex• nesta tarde honra o Senado e honra 
Goiás, principalmente no instante em que V, Ex' aborda a timidez 
do Governo no tocante à atenção toda especial que deve ser dada a 
região geoeconômica de Brasília. Quando V. Ex.• enfoca o problema 
do distrito industrial de Anãpolis, que se reveste inegavelmente .!c 
uma importância fundamental para Brasília, porque desenvo1ver·se 
aqui o parque industrial Brasília, aO invés de ver diminuida, ao invés 
de ver invertida a tendência migrat6ria de mão~d~obra nào 
especializada para câ, esse problema s6 ira agravar~se no futuro, 
enquanto que a Jocatiiação na cidade industrial de Anápolis, rece­
bendo ela ajuda e incentivo do Governo para tornar-se um pólo de 
desenvolvimento de Brasília no Estado de Goiás irA auxiliar sobre~ 
modo, principalmente nesse setor do aliviamento dos caldeirões de 
pressões, dos bolsões de pobreza, da mão~de-obra desqualificada que 
para Brasília aflora, Muito bem, eminente Senador, o seu discurso, 
nesta tarde, honra o Senado e honra Goiás. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- V. Ex•, nobre 
Senador Lázaro Barboza, sabe, como eu, que foi o programa 
especial de desenvolvimento da área geoeconômica de Brasflía que 
permitiu ou está permitindo a implantação do distrito agroindustrial 
de Anápolis, que visa fundamentalmente descaracterizar essa 
preocupação dominante de se conceber Brasilía como pólo de desen­
volvimento consubstanciado numa forte base de concentração indus­
trial. É óbvio que o desenvolvimentn e o desenrolar desse programa 
tendo sído razoável. até o presente momento1 não pode continuar tí­
mido de agora em diante já que Brasflia completou seus dezoito 
anos. Há só uma recolocação ·que precísaría fazer ao aparte de 
V. Ex•, que me honrou, que sempre honra todos eles, é de que o que 
tentamos caracterizar, o que está ficando caracterizado, ao longo de 
11osso pronunciamento, abrilhantado com os apartes de V. Ex•, ~de 
que hâ uma timidez no programa, o que é bastante diferente da timi­
dez do Governo, que é um envolvimento global de toda prob1emiti­
ca brasileira. No instante em que chamo a atenção do Governo para 
os dezoito anos de Brasilia, faço-o porque está na hora de terminar­
se com a timidez do programa, para que o Governo, agres.sivo, dinâ· 
mico, excepcionalmente realizador, como tem sido em programas de 
desenvolvimento no Nordeste, com a implantação de uma Camaçari, 
com o desenvolvimento do Amaz.onas com a feitura de inúmeras rea­
lizações como Tucuruí, como Curuana., como tantas· outras obras 
infra-estruturais válidas, ainda hâ pouco lembradas pelo nobre Se­
nador Cattete Pinheiro. quando falava no , programa do 
POLAMAZONIA; que o Governo sobre Brasilia, a respe"ito do 
programa para a Região Geoeconômica de Brasflia, seja agressivo, 
como está sendo agressivo ao fazer a grande usina do Sul do Pais, no 
velho e grande Paraná; qu,e faça realizações como vem realizando na 
área da assistência, social, na área da alimentação, na área de proteM 
ção ao traba~hador, na área, enfim, que envolve todo o povo brasileiM 
r o. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Permite V. Ex.• outro 
aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - 00) - Ouço V. Ex• 
com muito prazer. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB - GO)- Eminente Senador, 
apenas para recolocar as coisa's nos devidos. lugares, um pequeno 
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reparo. V. Ex• concorda comigo, e estou de pleno acordo com 
V. Ex•, no tocante à chamada região geoeconômica de Brasília. O 
Governo planejou aqui, timidamente, lançou um programa Umido e, 
ev(dentemente, um Governo agressivo - agressivo no rumo do 
desenvolvimelto - não pode e não deve gerar programas tfmidos, 
porque, evidente.rriente, seria a negação dessa capacidade 
empreendedora. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Nlo gostaria 
de usar a expressão que vou usar mas, evidentemente, é um sofisma. 
Em nenhum momento afirmei que houve timidez do Governo. Pelo 
contrário, enfatizei aqui foi a grande agressividadc no contexto· 
desenvolvimentista brasileiro, os seus programas verdadeiramente 
arrojados. O que dtsse, e que volto a repetir, é que face à pro. 
hlemática dos encaixes governamentais, no instante em que Brasflía 
completa os seus 18 anos, no instante em que ela deve alçar-se como 
pólo de desenvolvimento por moto propr/o, para uma Brasília nessas 
condições, para uma Brasfiia nos dias de hoje, para a Brasnia de 
dezoito anos, o programa estã dmido. E a hora é exata para pedir-se 
ao Governo que dinamize isto, para que se dê mais recutsos ao dístri· 
to agroindustrial de Anâpolis, para que se crie uma infra-estrutura 
hospitalar nos municipios vizinhos desta região, para que se dê su­
porte às agências de desenvolvimento, capaz de crilrem uma infra­
estrutura de produção, capaz de dar alimentos a esta cidade, indepen­
dentemente de recorrer~se a recursos de Silo Paulo c de todo o 
Centro~sul, para abastecer a Capital. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como todo instrumento de 
intervenção governamental tem caracterfsticas polfticas, enfatizo a 
colocação que faço, neste instante, de manifestar-me de forma 
intransigente pela Continuidade do programa da regilo 
geoeconômica de Brasflia, com a integração não só de BrasOia, 
naquilo que representam os seus municípios vizinhos, não só de 
Brasília, tendo-a co"mo um todo o Distrito Federal, mas, uma 
integração de Brasflia como um todo espacial, visando a integração e 
o soerguimento econômico de todo o CentroMOeste brasileiro, pois é 
exatamente pela vinculação de Brasfiia a esta sistemática estabeleci· 
da de desenvolvimento integral do eminente Presidente Ernesto 
Geisel que deve, tá.mbém, ser entendida, concebida e dinami7.ada a 
Capital da República. 

; O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Pérmite V. Ex• um 
'aparte, nobre Senador Osires Teixeira? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO) -Ouço com mui· 
to prazer o meu nobre e querido Senador representante do Espfrito 
Santo. 

O Sr. Dirceu CardoJO (MDB- ES)- Nobre Senador Osires 
Teixeira, o Senado estâ ouvindo de V. Ex• um hino de exaltaçb.o à in~ 
dependência e ao progresso geoeconômico de Brasfiia no qual, de 
envolta com o progresso econômíco, também traça para a Capital o 
futuro da agressividade política e até a carta de alforria de nossa 
Capital, que já alcançOu os 18 <!DOS. Eu pergunto: concordaria 
V. Ex•, por exemplo, se depois dessa carta de alforria tivesse Brasflia 
também o regime do governador escolhido ou do governador eleito? 
Porque se é do gOvernador escolhido, tí.6s continuaríamos na mesma 
situação do statu quo ante, como nós estamos vivendo. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Nobre 
Senador Dirceu Cardoso, acho que, agora, num amanhil próximo e 
num amanhã distante, seja governo a ARENA, seja governo o Movi~ 
menta Democrático Brasileiro, seja governo um 'outro panido. -
quando no amanhã se abrirem as comportas e se puderem formar no~ 
vos partidos - o governante de Brasflia deverá ser sempre um 
homem de estrita confiança do Senhor Presidente da Repóblica e, 
como tal, nomeado. E duvido q1,1e V. Ex•, depois do ano 2000, se 
guindado for ao governo, porque antes isso não deverá acontecer, 
terá opinião diferente. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte1 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Se V. Ex• me 
permitir, vou terminar a resposta ao eminente Senador Dirceu 
Cardoso para, Jogo em seguida, dar o aparte a V. Ex• 

O que tentamos enfatizar no nosso pronunciamento desta tarde 
é, exatamente, que Brasília tem um papel sui generis no desenvol­
vimento desta Nação, Brasítia não é uma cidade como qualquer ou­
tra. 

Ainda hã poucos dias ouvíamos, quando se defendia nesta Casa 
eleições, representação política para Brasilia, o comparativo desta 
cidade com o Rio de Janeiro. Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é 
inquestionavelmente situação inteiramente diferente. Na verdade, 
criou·se, implantou~se nesta região, numa região pobre, numa região 
de bolsões de pobreza, e com desníveis econômicos seriíssimos, uma 
nova capital, não para ser uma cabeça de ouro circundada por misé~ 
rias, mas uma cidade que pudesse representar o pólo de desenvol­
vimento desta região: uma cidade que pudesse representar a alavanca 
necessária ao progresso de todo o Centro·Oeste brasileiro. 

É exatamente por isso que, embora válida a tese da representa~ 
ção política, acho~a profundamente prematura, a não ser para aque~ 
les que querem fazer boa ·situação perante quem não analisa com 
profundidade os problemas. 

O Sr. Lázaro· Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Ouço V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidência 
adverte o nobre orador de Que o seu tempo praticamente se esgotou. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO) - Como eu jâ 
havia concedido o aparte, Sr. Presidente, ouço o correligionário de 
V. Ex•, também em sua homenagem. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- Senador Osires Teixei· 
ra, apenas para lembrar que, no bojo de um pronunciamento tão 
brilhante como o de V. Ex• nesta parte, V. Ex• venha se manifestar 
contrariamente à idéia de um governante eleito pelo povo de Bra~ 
silia, advogando assim, a tese, de que o governante de Brasilia seja 
sempre da estrita confiança do Presidente da República, quando, evi· 
dentemente, todos nós preferíamos que ele fosse de estrita confiança 
do povo brasiliense. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Eu preferiria 
ganhar, na próxima Loteria Esportiva, 50 milhões de cruzeiros. Go~ 
verno não é o dever ser, é o ser. Só lamento que V. Ex• julgue meu 
discurso brilhante quando concordo com V. Ex.•, o que não quer 
significar que a recíproca seja verdadeira. Por vezes, ouçO V. Ex• 
criticando acerbamente o Governo e sempre vejo em V. Ex.• um 
brílhante Senador desta República. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- 00}- O que não desprestigia 
o brilhantismo do seu pronunciamento. Lamentei ter que discordar 
profundamente da última colocação feita por V. Ex• 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA- GO)- Prossigo, Sr. 
Presidente: 

A TIMIDEZ DOS PROGRAMAS!!! 

Apesar desses fatores adversos o desempenho do Programa vem 
sendo razoável na medida em que se consideram os atuais ajustamen~ 
tos de suas metas com os recursos disponíveis. Isto espelha~se na 
execução de vários projetos infra~estruturais, tendo por expressão 
maior o Distrito agroindustrial de Anâpolis visando fundamental~ 
mente descaractarizar a preocupaçào dominante de se conceber Bra~ 
sília como um pólo de desenvolvimento consubstanciado numa forte 
concentração industrial. 

EM DEFESA DO PROGRAMA 

Como todo instrumento de intervenção governamental tem 
conotações políticas, manifesto~me de forma intransigente pela conti~ 
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nuidade: do Programa com a integração do todo espacial, isto é, pela 
vinculação de Brasília a sistemática de programação estabelecida, 

É evidente que ao defender a continuidade do Programa da re~ 
gião geoeconômica de Brasilia, encareço, repito. a necessidade de ser 
reformulada a estratégia espacial adotada, os objetivos e os segmen~ 
tos da intervenção na região de planejamento. 

Associo esses <tspectos o sentido maior de se ter um sístema ge· 
rencial deste Programa com amplos poderes de comando, que somen· 
te se cristalizará sob a égide de uma administração de desenvolvimen· 
to regional, que bem poderia ser a Superintendência do Desenvolvi· 
menta d.a Região Centro-Oeste (SUDECO), com estrutura bem mais 
ampla e bem mais válida. 

Toma-se daro que essa Superintendência, assim como as de­
mais, estariam sendo afetadas por um processo de esvaziamento ins­
titucíonal, em razão da evidência patente da excessiva centralização 
do planejamento nacionaL A inflexão deste processa somente se de­
senvolve(â através da sua descentralização. 

Para tanto, torna-se necessária uma reorientação de politicas no 
sentido de fortalecer as Superintendências, com ênfase à ação coor­
denadora do planejamento regional em toda a sua extensão e, ao 
mesmo tempo, caracterizando-as dentro de um sistema com amplos 
poderes de decisão. Talvez seja exequível fazerem parte do aparato 
institucional de aprovação dos orçament.os setoriais e dos financia­
mentos governamentais. 

A idé;,a é se adotar o planejamento regional como uma estraté­
gia permanente de desenvolvimento. Dai ser básico, em nosso caso, 
fortalecer a estrutura orgânica e funcional da SUDECO, ·dando-lhe, 
inclusive, as instrumentos de políticas econômicas e financeiras capa­
zes de personalizar o sentido da administração regionaL 

Desta maneira a sintese da minha manifestação se delineia nos 
seguintes aspectos: 

a) fortalecer a estrutura orgânica e funcional da SUDECO, 
colocando-a a um nível de decisào superior. Para tanto sugiro a cria­
ção de um Conselho de Desenvolvimento Regional; 

b} preservar o caráter político, administrativo e cultural da Ca­
pital do Paí!:, canalizando recursos produtivos de maior vulto, paia o 
quadro mais amplo da Região; 

c) abertura de oportunidades alternativas de absorção popula­
cional pelos subcentros da Região Geoeconômica de Brasilia, redu­
zindo as pressões migratórias sobre a Capital Federal; 

d) fortalecimento Urbano e Social desses subcentros regionais; e 
e) valorização econômica da Região para sua integração ao pro­

cesso de Desl!nvolvimento do País e o abaste<::imento dos gêneros de 
primeira necessidade ao Distrito Federal. 

Ao concluír, resta-me desejar que, no instante em que come­
morarmos a emancipação e a maioridade plena de Brasnia que, 
como mulher, só a adquire aos 21 anos, possamos- ou outros Sena­
dores possam- desta tribuna reconhecer que, realmente, Brasüía es­
tará desenvoh·endo o papel que lhe cabe, ou que lhe coube, na Histó­
ria do desenvc·lvimento deste Pais. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Acham-se inscri­
tos para breves comunicações os eminentes Senadores Orestes Quér­
cia e Virgílio Távora. O tempo regimental a isso destinado ~ de 15 
minutos. A Presidência, portanto, lembrando esse espaço de tempo, 
pede aos dois oradores que se comportem dentro dos 15 minutos 
regimmentais. 

Cont:edo a palavra ao nobre Senador Orestes Quêrcia, para uma 
breve comunicação. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP. Para uma breve 
comunicação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vou-me pronunciar, se possível, num espaço rnenor que os 15 
minutos a que V. Ex• me defere. 

Quero assinalar, com satisfação, que: 

"O Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Artísti­
co, ArqUC!Ológico e Turístico do Estado (CONDEPHAAT) 

abriu ontem processo de tombamento da reserva florestal de 
Morro Grande, junto a Caucaia do Alto. Assim, até que os 
comelheíros do órgão se decidam pelo tombamento ou não 
da área, ela será intocável. f: exatamente nesse lugar que o 
Governo do Estado pretende construir o aeroporto 
metropolitano de São Paulo." 

Naquele local o Governo de São Paulo ameaça de depedração 
boa parte daquela grande região, para as obras do aeroporto 
metropolitano daquela Capital. Em razão disso, Sr. Presidente, enti­
dades conservacionistas se uniram, se movimentaram, ganharam a 
opinião pública e solicitaram o tombamento daquela reserva flores· 
tal, alegando, com justiça, que ali existe um manancial extraordinã­
rio de recursos hídricos que são reservas para a Capital de São Paulo, 
e que se constitue, aquela região, na derradeira ârea verde importan­
te do Estado de São Paulo. Disseram isto, alegaram isto, se movimen­
taram em torno desta idéia e ao mesmo tempo, através de debates, 
foram abertas novas opções para o Governo de São Paulo, uma das 
quais já assinalei nesta Casa, que seria a possibilidade de melhorar as 
condições do Aeroporto de Congonhas. restringir pousos e decola· 
gens apenas a viagens internas, nacionais, lá em Congonhas, reti .. 
rando-se de lá os táxis aéreos, os aviões particulares. E ao mesmo 
tempo, dando possibilidade a que o Aeroporto Internacional de Vira­
copos ficasse reservado aos vôos internacionais até que houvesse 
viabilidade para se construir, quem sabe, se for necessário, se o futu .. 
ro disser que há essa necessidade, um outro aeroporto metropolitano. 

Neste instante, Sr. Presidente, em razão disso, uso a palavra, 
nesta tarde em que o Conselho abre esse processo de tombamento, fa .. 
zendo daqui um apelo ao Governo do Estado de São Paulo, porque a 
última palavra, depois da deliberação do Conselho, caberá ao Secre­
tário de Tecnologia do Governo, um apelo à sensibiHdade do Go­
verno de São Paulo para atentar à reivindicação, que ganhou corpo e 
ê reivindkação do povo de São Paulo, no sentido de preservar a Ma­
ta de Caucaia. Apelamos ao bom-senso, se é que na realidade ele 
existe, do Governo de São Paulo, neste sentido, para abrir diálogo 
mais amplo em relação a este assunto tão importante, Sr. Presidente, 
e não ficar na postura em que está, postura que, pelas palavras 
ameaçad~oras do Senador Osires Teix.eira, teremos que suportar até o 
ano 2.000 ... 

O Sr. OsíresTeixeiu (ARENA- GO)- Depois do ano 2.000. 

O SR. ORESTES QUf:RCIA (MDB - SP) - ... postura de 
insensibilidade para com as reivindicações do povo e que pelas 
ameaças candentes que há alguns instantes ouvimos, o povo vai ter 
de suportar até o ano 2.000. Ora, Deus nos livre dessa ameaçal 

Era este assunto, Sr. Presidente, que gostaria de assinalar: \l.ID 

apelo para que o Governo de São Paulo, se possive.l, deixe um 
pouquinho de tempo. tenha um pouco de sensibilidade para preser­
var a Mata de Caucaia. (Muito bem_!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao eminente Senador Virgilio Távora, para uma comunicação. 
S. Ex• dispõe de seis minutos. 

O SR. VIRGILIO TÃVORA (ARENA - CE. Para uma 
comunicação. Sem revlsM do orador.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadore~: 

Vozes mais autorizadas, neste plenário, de representantes da 
Região nordestina, aquí se ergueram, de meses a esta parte, em apoio 
à pretensão do Banco do Nordeste do Brasil, de expandir a sua rede 
de agências. 

No encargo de Vice-Líder da Maioria, para os assuntos 
econômico ocasião financeiros tivemos de afirmar que dlligen­
cíariamos junto às autoridades monetárias para, em fazçndo coro à 
voz de V. Ex•, dos Senadores Marcos Freire, HelvfdiO N~nes e de 
tantos outros representantes da ârea, no mais râpido tempo possível, 
fosse tornado realidade esse pleito que representava não apenas 
uma aspiração daquele estabelecimento bancário, mas de toda regillo 
para cujo desenvolvimento, cujo progresso, tanto tem contribuldo. 
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Ontem houve a reunião do Conselho Monetário Nacional, em 
cuja pauta estava inserido este item. E hoje temos o prazer de ler 
para este plenário, telex de S. Ex• o Sr. Ministro da ,Fazenda, 
Presidente daquele Conselho, recebido pelo Vice-Líder da Maioria 
que, por sua vez, o transmite a todo o plenârio do Senado Federa1, 
dando conta do sucesso deste pleito. 

Diz o despacho em questão: 

"Ex.m9 Sr. 
Senador Virgílio Távora 
Senado Federal 
Brasília -DF 

Tenho a honra de comunicar a V essência que Conselho 
Monetário Nacional vg ontem reunido vg aprovou abertura 
35 agências Banco Nordeste Brasil pt. 

Atenciosamente. - Mário Henrique Slmonsen, Ministro 
da Fazenda. 

Assim, Sr. Presidente, está de parabéns o Nordeste, está de 
parabéns a sua representação que nesta Casa tão bravamente lutou 
para que esta conquista fosse obtida. 

Era esta a comunicação que nos cabia fazer neste momento, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nos dois minutos 
destinados a breves comunicações, a Presidência consulta se o nobre 
Senador deseja utilizar esse exíguo espaço de tempo. 

O Sr. Fram:oMontoro (MDB- SP)- Desejo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao Sr. Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (MDB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Os trabalhadores e os empresários sentem a necessidade inadiã­
vel de uma Consolidação de nossas leis sobre Previdência Social. 

Há pouco mais de dois anos a Comissão de Legislação Social 
chegou a aprovar para esse fim a constituiçãO de uma Comissão 
Especial, que teve como Relator o nobre Senador Accioly Filho. 
S. Ex' proferiu parecer favorável ao Projeto de Consolidação 
oferecido ao Congresso Nacional. No entanto, ·antes da aprovação 
dessa Consolidação pelo Congresso, por proposta da ARENA, foi 
inserida, na Lei n~" 6.243, a seguinte disposição: 

"Art. 69 O, Poder Executivo, expedirá por decreto, den­
tro de sessenta (60) dias da data da publicação desta lei, a 
Consolidação da Lei Orgânica da Previdência Social, com a 
respectiva legislação complementar, em texto único revisto, 
atualizado e renumerado, sem alteração da matéria legal 
substantiva, repetindo anualmente essa providência." 

Vencedor esse ponto de vista, e em sua obediêncía, o Poder 
Executivo baixou o Decreto n"' 77.077, de 24 de janeiro de \976, que 
expede a Consolidação das Leis da Previdência Social. 

Quanto ao mérito desta Consolidação, nenhuma objeção temos 
a oferecer. Parece·nos, em geral, perfeitamente adequada à atual 
situação da legislação brasileira da Previdência Social, com alguns 
senões, que terei oportunidade de mencionar. 

É evidente, entretanto, que tal decreto não revogou, nem po· 
deria revogar a legislação nele consolidada. Admitir o contrário, se· 
ria subverter a hierarquia das leis. Seria admitir que um decreto 
pudesse revogar uma leL 

Dessa forma, permanecem em pleno vigor os textos de toda a 
legislação consolidada e, o que é pior, coexistem, a um só tempo, as 
referidas leis, a Consolidação e o Regulamento do Regime de 
Previdência Social. . 

Sob esse aspecto, é evidente, os objetivos buscados pela Consoli­
dação da legislação previdenciària foram frustrados. De fato, com a 
edição do Decreto n"' 77.077, de 1976, ao invés de reduzirmos, como 
se impõe, o número de estatutos legais vigentes, o que se fez foí 
amp1íâ-lo. 

Tal não teria ocorrido, se a Consolidação das Leis da Previdên­
cia Social tivesse sido aprovada, mediante a promulgação de lei or­
dinária sobre o assunto. 

Para regularizar essa situação e oferecer à comunidade tra­
balhadora o quadro atualizado das disposiÇÕes vigentes sobre a 
Previdência Social, apresentamos ao Congresso o presente projeto de 
Consolidação Previdenciária. 

f! um serviço que o Legislativo prestará ao Pals e à comunidade 
trabalhadora, às vésperas da data do trabalho, que se comemora no 
próximo día \'i' de maio. 

A Consolidação jâ estâ encaminhada à Mesa e será submetida à 
aprovação dos órgãos competentes da Casa. 

Era a comunicação que queria fazer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 
minutos, destinada à apreciação dos Projetos de Resolução n~'s 22 e 
25, de 1978. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Sobre a mesa, 
projetos de lei que serão lidos pelo Sr. l~'·Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 61, DE 1978 

Institui a Ollaçio JindJ~al obrigatória. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I~" Toda empresa ou indivíduo que exerç-am atividade ou 
profis5.ão serão obrigatoriamente filiados ao sindicato da respectiva 
categoria. 

Art. 2~ A filiação a que se refere esta lei serã feita nos termos 
do disposto no Título V da Consolidação das Leis do Trabalho, apro· 
vada pelo Decreto-lei n~' 5.452, de l~ de maio de 1943. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4~ São revogadas as disposições em contrário. 

' Jusdfi~açio 

f: com freqüência que vemos reivindicações, oriundas dos mais 
diversos recantos do Pais, pleiteando a alteração da estrutura sindi­
cal vigente no Brasil. A questão é complexa e comporta um estudo 
aprofundado a fim de melhor esclarecer os problemas suscitados e as 
soluções possíveis. 

Tradicionalmente, o sindicato tem tido em nosso Pais, além do 
papel representativo dos interesses de classe, que lhe é inerente, uma 
importante função assistencial. Com efeito, a ação do sindicato é 
efetiva nos campos educacional, previdenciârio, da saúde, jurídico e 
tantos outros com a única limitação imposta pela escassez de recur­
sos materiais. 

Embora a função assistencial seja eminentemente subsidiâria 
com relação à atividade representativa, verifica·se uma tendência a 
supervalorizar aquela em detrimento desta: O fato, acreditamos nós, 
se deve a um mal entendimento do verdadeiro significado e sentido 
da ação sindical. 

Entendemos que Q sindiçato, hoje mais do que nunca, deve rece· 
ber em seu seio a totalidade dos membros da respectiva categoria 
profissional a fim de que as posições assumidas em defesa do interes~ 
se comum tenham maior representatividade. A ação reivindicatória, 
quando precedida de um amplo debate, do qual todos participam em 
pé de igualdade, assume maior vulto e por isto mesmo està fadada a 
obter maior repercussão e possibilidade de êxito. 

A meta democrática que a sociedade brasileira almeja alcançar 
só será atingida se o povo puder exercitar, nos mais diversos ntveís, 
o direito inalienável de dispor sobre o seu destino. Neste passo, nada 
mais importante do que instituir a filiação sindical obrigatória de mo· 
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do a fazer com que todos participem do processo de deliberação e 
decisão dos assuntos de interesse da classe. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1978.- Vasconcelos Torres. 

(À.~ Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 
Social.) 

PROJETO DELE! DO SENADO N•62, DE 1978 

Equipara a empregador. para os nns trabalhistas, o dono 
de obra. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. lq Equipara-se a empregador, para os fins previstos na 
Legislação Trabalhista, o proprietârio ou possuidor de imóvel que, 
realizando obra para uso próprio, assume as funções normalmente 
ex.ercidas por empresãrío da construção civil. 

Art. 2Y Esta Lei, entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. ]Q São revogadaS as disposições em contrário. 

Justificação 

São inúmeras as reclamações trabalhistas que versam sobre ore~ 
conhecimento da condição de empregado àquelas pessoas que, tabu· 
tando no campo da construção civil, têm como patrão o próprio do~ 
no da obra. 

~ comum verificarmos o proprietàrio de determinado imóvel, 
desejando edificar a um custo inferior ao corrente no mercado, as­
sumir os riscos da construção, inclusive admitindo empregados, 
como se autêntico empresário fora. Entretanto, quando se trata de 
cumprir os ditâmes da legislação laboral surge a alegação de que o 
dono de obra não pode ser equiparado à figura do empregador, tal 
como definida na Consolidação das Leis do Trabalho. 

Tal situação, reconhecidamente injusta, tem ens~jado pontos de 
vista divergentes nos pretôrios trabalhistas. Recentemente a orienta~ 
ção do Tribunal Superior do Trabalho parece pender pafa o reconhe· 
cimento da condição do empregado às pessoas que prestam serviços 
em tais condições (T.S.T.R.R. 1.298/76- Diário da Justiça de 28~2~ 
76). 

Acreditamos que, adotando a presente proposição, estarâ. o 
Congresso Nacional contribuindo para a paz e a justiça social na me­
dida em qUI~ os direitos e as obrigações de todas as partes interessa­
das passarà1) a ter tratamento legal equânime. 

Sala das '.Sessões, 25 de abril de t 978.- Vasconcelos Torres. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 

Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 63, DE 1978 

Dli nova redacão ao artigo 467 da Consolldação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n\1 5.452, de )9 de maio 
de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J9 O artigo 467 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n"' 5.452, de J9 de maio de 1943, passa a vi· 
gorar com a seguinte redaçâo; 

"Art. 467. Em caso de rescisão do contrato de 
trabalho, motivada pelo empregador ou pelo empregado, e 
havendo controvérsia sobre parte da importância dos 
salârim;, o primeiro é obrigado a pagar a este, à data do seu 
comparecimento ao ttibunal de trabalho, a parte incon­
troversa dos mesmos. Caso assim não proceda, ainda que por 
ser revel, será o empregador condenado a pagar os sa1ârios 
em dobro." 

Art. 29 Esta Lei em vigor na data de sua publicação. 
Art. Jv São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O legislador brasileiro instituiu o princípio segundo o qual nas 
recljmações versando sobre falta de pagamento de sa1ãrios, o empre· 
gador deve quitar, na primeira audiência, a parte incon~ 
troversa dos mesmos, sob pena de vir a ser condenado a pagá-los em 
ddobro. 

É entretanto omissa a lei quanto à hipótese do não compareci­
mento do Reclamado à audiência. Dá-se, neste caso, a "ficta 
confessio" e o julgamento da ação à revelia da empresa cabendo 
entretanto indagar sobre o cabimento da dobra salarial prevista no 
artigo 467 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Se a revelia do reclamado, na Justiça do Trabalho, importa em 
confissão quando à matéria de fato descrita na inicial, não vemos 
por que motivo o empregador relapso, que deix.a de comparecer à 
audiência designada, deva ser poupado da comunicação prevista na 
legislação consolidada. 

O entendimento, entretanto, não é pacífico, ensejando debates 
entre juristas especializados na matéria. Desta forma, a presente p;o. 
posição tem por objetivo dar solução legislativa a uma controvérsia 
que só pode ser prejudicial ao bom relacionamentO que deve existir 
entre o capital e o trabalho. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1978.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452 
DE I• DE MAIO DE 1943 

Apron a Consolidação das Leis do Trabalho 

Art. 467. Em caso de rescisão do contrato de trabalho,' 
motivada pelo empregador ou pelo empregado, e havendo 
controvérsía sobre parte da importância dos salários, o primeiro é 
obrigado a pagar a este, à data do seu comparecimento ao tribunal 
de trabalho, a parte incontroversa dos mesmos sa1ârios, sob pena de 
ser, quanto a essa parte, condenado a pagá~lo em dobro. • 

{Às Comissões de Constituição e Justiça. de Legislação Social 
e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•64, DE 1978 

Dá nova redação ao artigo 6\' da Lei n9 §.107, de 13 de_. 
tembro de 1966. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' O artigo 69 da Lei n9 5.107, de 13 de setembro de 1966, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

·• Art. 6\' Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho 
por parte do empregado, com justa causa, ou por parte da 
empresa, sem justa causa, ficarã esta obrigada a depositar, na 
data da dispensa, a favor do empregado, importância igual a 
um mês da maior remuneração percebida por ano de serviço 
ou fração superior a seis meses." 

Art. 2"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Preocupa~nos sobremaneira as notícias relativas à crescente ro~ 
tatividade da mão-de~obra nas empresas brasileiras. Embora as 
razões de ordem econômica que acarretam o fenômeno não sejam de 
nosso conhecimento, ente-ndemos que as graves conseqüências de or~ 
dem social estão a merecer uma pronta ação legislativa. 

A sistemática do Fundo de Garantia do Tempo de Serviç.o, co .. 
mo é do conhecimento geral, facilita a dispensa imotivada, por parte 
do empregador, já que o único ônus decorrente de seu ato é o pa­
gamento de uma importância equivalente a lO% (dez por cento} dos 
valores do depósito, da correção monetária e dos juros capitalizados, 
existentes na conta vinculada à época da demissão. 
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A norma do artigo 6' da Lei n9 5.107, de 1966, na sua atual reda­
ção, pode ser adequada a um periodo de pleno emprego, em que a 
economia se encontra em processo de expansão, mas nunca a uma 
época de desaceleração e<:onômica como a que vivemos atualmena. 

Cumpre ao legislador adotar medidas capazes de corrigir as 
eventuais distorções verificadas no sistema. Acreditamos que, no mo­
mento presente, a melhor maneira de desestimular a crescente rotati­
vidade de m3o-de-obra seja pela adoção de uma norma que onere pe­
sadamente o responsável pela iniciativa. 

O projeto ora apresentado, além de comimar com a pena o 
empregador que causa a rescisão indireta, assegura ao empregado 
dispensado o direito de receber uma importância igual a um mês da 
maior remuneração percebida por ano de serviço ou fração superior 
a seis meses. 

Aprovando a proposição estará. o Congresso Nacional contri­
buindo para o restabelecimento da segurança e da tranqüilidade da 
familia brasileira. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1978,- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N• 5.!07, 
DE 13 DE SETEMBRO DE 1966 

Cria o Fundo de Garantia do Tempo de Senlço, t dá ou· 
tras providências 

··························································· 
Art. 69 Ocorrendo rescisão do contrato de trabalho, por parte 

da empresa, sem justa causa, ficará esta obrigada a depositar, na da· 
ta da dis]Jensa, a favor do empregado. importância igual a lO% (dez 
por cento) dos valores do depósito, da correção monetâria e dos ju­
ros capitalizados na sua conta vinculada, correspondentes ao pe· 
riodo em que o empregado trabalhou na empresa. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.} 

PROJE:TO DE LEI DO SENADO N• 65, DE 1978 

Dá nova reda:çio à letra f, do artigo 481, da Con!IOlld~çio 
das Leis do Trabalho. aprovada pelo Decreto--lei n9 5.451, de 19 

de maio de 1943. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O artigo 482, letra f, da Consolídação das Leis do Traba­

lho, aprovada pelo Decreto Lei fi9 5.452, de 19 de ·maio de 1943, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

... ······· ..... ··········· .. ' ....... '.' ........ . 
HO embriã.guez em serviço" 

Art. 'J!l Esta Léi entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 São revogadas as disposições em contrário. 

Just\fica(io 

Segundo fonte altamente especializada do Ministério da Saúde, 
a dependência do álcool é uma doença e não um vfcio, sendo por isto 
criticável a norrna trabalhista que considera a embriaguez habitual 
justa causa para a recisão do contrato de trabalho. 

De conformidade com os dados oficiais, cerca de 6 milhões de 
brasileiros, acima de 15 anos~ são alcoólatras, necessitando por isto 
mesmo, de pr<Jgramas assistenciais que permitam uma rápida 
recuperação. A Previdência Social, por seu turno, revela que o 
alcoolismo é a terceira causa dos afastamentos de trabalho no País c 
a segunda causa de internação em hospitais psiquiátricos, com um 
percentual de 18,8 por cento. 

Existe, sem dúvida, um grande número de medidas que podem 
ser adotadas para minorar o problema, sendo resolvê-lo. Constitui, 
entretanto, tarefa eminentemente executiva o planejamento e a 

implantação dos programas específicos. Ao legislador cabe adequar 
o ordenamento jurídico às realidades verificadas no quotidiano da 
vida social. 

Se o alcoolismo é uma doença e não um vício, como afirmam os 
especialistas1 impõe~se a alteração do te.xto consolidado no sentido 
de dar o justo tratamento legal às vítimas da enfermidade, A empresa 
que verifica ser o seu empregado dependente do álcool, a ponto de 
tornar-se um ébrio habitual, deve encamirthâ-lo ao sistema 
previdenciário, para o devido tratamento médico, e não punf-lo com 
a dispensa. 

O projeto em questão tem o mérito de atualizar a Consolidação 
das Leis do Trabalho, adequando-a às descobertas cientificas tnais 
recentes. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1978.- Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇÀO CITADA 
DECRETO-LEI N• 5.452, 
DE i' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolldaçílo das Leis do Trabalho 

Art. 482. Constituem justa causa para rescisão do contrato de 
trabalho pelo empregador: 

a) ato de improbidade; 
b) incontinência de conduta do mau procedimento; 
c) negociação habitual por ~anta própria ou alheia sem permis· 

sào do empregador, e quando constituir ato de concorrência à 
empresa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao 
ser:viço: 

d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, 
caso não tenha havido suspensão da execução da pena; 

e) desídia no desempenho das respectivas funções; 
O embriaguez habitual ou ern serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprego; 
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço 

contra qualquer pessoa, ou ofensas fisicas, nas mesmas condições, 
salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

k) ato lesivo da honra e boa fama ou ofensas fisicas praticadas 
contra o empregador e superiores hierárquicos, salvo em caso de 
legítima defesa, própria ou de outrem; 

1) prática constante de jogos de azar. 
Parágrafo único. Constitui igualmente justa causa para dispensa 

de empregado a prática, devidamente comprovada em inqúerito 
administrativo, de atos atentatórios à se~urança nacional. 

··············· ......... ······ ······· ········· ........ . 
(Às Comissões de Constituição e Jwtiça, de Legislação 

Social e de Saúde.} 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 66, DE 1978 

Dá nova redação ao artigo J t da ConsoiJda:çio du Leis 
do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 O artigo 1 t da Consolidação das Leis do Trabalho. 

aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de \9 de maio de 1943, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. Não havendo disposição especial em contrá­
rio nesta Consolidação, prescreve em dois anos, a contar do 
término do contrato de trabalho, o direito de pleitear a 
reparação de qualquer ato infringente de dis]Jositivo neta 
contido." 

Art. zq Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 São revogadas as disposições em contrArio. 
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Jusdficaçio 

Segundo o jurista Van Wetter a prescrição pode ser conceituada 
como a legalização de um estado de fato pela expiração de um certo 
lapso de tempo". Da definição depreendemos que os dois elementos 
essenciais do instituto jurídico são: a inércia do titular do direito e o 
decurso do tempo. , 

As origens históricas da prescrição remontam ao direito romano 
que, partindo do princípio de que todas as ações eram perpétuas,. 
evoluiu no sentido de estabelecer um limite temporal ao exercício dos 
direitos em beneficio do interesse público. 

Explicando os fundamentos e finalidade da prescrição, salienta 
o eminente jurista Clovis Bevilãcqua: 

"A inércia do titular do direito permite que se realiz~m e 
consolidem fatos contrários ao direito de· negligente. Destruir 
esses fatôs seria perturbar a vida social, que sobre eles 
repousa tranqüila, ou neles tem elementos, que não podem 
ser destruídos sem dilaceração do organismo político-jurí­
dico. 

Bono publico usucapio inzroducte est, ne silicet quarundam 
rtmtm diu e r fere semper incerto domino essent (D. 41, 3, f r. I), 
O usucapião e a prescrição tem o mesmo fundamento: o res­
peito às situações desenvolvidas e consolidadas pelo tempo. 

A prescrição ê urrra. regra de ordem, de harmonia e de 
paz, imposta pela necessidade da certeza das relações jurf .. 
dicas. Finis solicitudinis et periculi litium, diz Cicero (Pro 
Caccina, cap, 26). O interesse do titular do direito, que ele foi 
o primeiro a desprezar, não pode prevalecer contra o 
in1eresse mais forte da paz social." 

O direito comum consagra determinadas hipóteses como sendo 
impeditivas ou suspensivas do curso prescricional atendendo a 
razões de ordem moral. Assim é que, segundo o artigo 168 do Códi­
go Civil, não corre a prescrição nos seguintes caso$: 

"I- Entre cônJuges, na constância do matrimônio. 
li - Entre ascendentes e descendentes, durante o pâttio 

poder. 
111 - Entre tutelados ou curatelados e seus tutores ou 

curadores, durante a tutela ou curatela. 
IV - Em favor do credor pignoratício, do mandatârio, 

e, em geral, das pessoas, que lhes são equiparadas, contra o 
depositante, o devedor, o mandante e as pessoas representa­
das, ou seus herdeiros, quanto ao direito e obrigaÇões relati­
vas aos bens confiados à sua guarda." 

O projeto ora apresentado visa estabelecer como marco inicial 
do prazo de prescrição dos direitos trabalhiMas o dia do término do 
contrato de traba[ho. A relação empregatícia é assim equiparada a 
uma autêntica causa impeditiva do prazo prescricional atendendo-se 
ao fato de que durante a sua vigência o Status Subjectinis do empre­
gado não lhe permite, na prática, exercitar qualquer reclamação con­
tra a empresa. 

Cumpre salientar que a medida ora preconizada obteve consa­
gração legislailva em relação aos empregados rurais (Lei n~' 5.889/73 
art. lO). -

Sala das Sessões, 25 de abril de 1978.- VaKOncelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, 
DE I• DE MAIO DE I943 

Apron a Consolldaçio das Leis do Trabalho. 

. . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . 
Art. 11. Não havendo disposição especial em contrâ.rio nesta 

Consolidação, prescreve em dois anos o direito de pleitear a repara­
ção de qualquer ato infringente de dispositivo nela contido. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Legislação 

Social.J 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 67, DE 1978 

Acrescenta § 311 ao artigo 2~' da Consolldaçio das Leis do 
Trabalho. · 

O Congrésso Nacional decreta: 

Art. \"~ Acrescente-se ao artigo 21' da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada p~lo Decreto-lei n~' 5.452, de 1943, o seguinte 
parágrafo 31': 

"§ 3Y Os gerentes das sociedades por quotas de responsa­
bi11dade limitada e os diretores das sociedades anônimas 
respondem, subsidiáriamente, pelas obrigações e encargos 
trabalhistas assumidos, pela resPectiva empresa, durante a 
sua gestão." 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3" São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

A proposição ora apresentada visa introduzir na Consolidação 
das Leis do Trabalho o princípio da responsabilidade subsidiária dos 
gerentes das sociedades por quotas de responsabilidade limitada e 
dos direto-res das Sociedades Anônimas pelas obrigações trabalhis­
tas assumidas pela empresa durante a sua gestão. 

Verificamos amiúde casos de empresas, tidas como idôneas e 
economicamente sólidas, virem a requerer falência ou concordata 
por força da ação irresponsável dos respectivos diretores ou gerentes. 

Estes maus administradores, embora cOnstituindo uma minoria, 
causam um grande mal à sociedade como um todo pois seus atos 
impensados acarretam profundo desequiHbrio no meio econômico 
financeiro. · 

NÓ sistema da livre iniciativa o empresário é o principal 
organizador da atividade econômica e, como tal, tem uma enorme 
responsabilidade social. Sua atividade deve ser objeto de minuciosa 
regulamentação jurídica a fim de que a população em gera\ não seja 
vítima da incúria de uns poucos indivíduos. 

No campo trabalhista entendemos ne'=essário fixar o princípio 
da responsabilidade patrimonial subsidiária dos diretores e gerentes 
como forma de coibir certos abusos que vem sendo ~ometidos. Para 
o trabalhador, a falta ou o atraso no pagamento do salário gera situa~ 
ção verdadeiramente insustentável pois este constitui a sua única 
fonte de sobrevivência. 

Adotando a presente proposição estará o Congresso Nacional 
contribuindo para a segurança e a tranquilidade da família do 
assalariado brasileiro. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1978.- VIUCOilCelos Torres. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452 
DE I DE MAIO DE I943 

Aprova a Con!Oiidaçio du Leis do Trabalho. 

Art. 2Y Considera-se empregador a empresa, individual ou 
coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, 
assalaria e ()irige a prestação pessoal de serviços. 

§ 111 Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da 
relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de bene­
ficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins 
lucrativos qye admitirem trabalhadores como empregados. 

§ 211 Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada 
uma delas personalidade jurídica própria, estiverem sob a direção, 
controle O\J administração de outra. constituindo grupo industrial, 
comercial ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os 
efeitos da relação de emprego, solidariamente responsáveis a empre­
sa principal e cada uma das subordinadas. 

(Às Comissões de Consrittdção e Justiça, de Legislaçdo 
Social e de Economia,) 

, 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N• 68, DE 1978 

Aerescenta o item VIl ao artigo 473 da Consolldaçio das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. )9 P. acrescentado ao artigo 473;: da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de \9 de maio 
de 1943, o seguinte item: 

"VII - no dia designado para prestar exame escolar, 
desde que o estabelecimento de ensino seja oficial ou 
oficializado." 

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 São revOgadas as disposições em contrário. 

Justlficaçio 

Diversas categorias profissionais vêm reivindicando para o 
empregado-estudante o direito de não comparecer ao serviço, sem 
prejuízo do salário, nos dias designados para a prestação de exame 
escolar. 

O sindicato dos comerciários de Niterói, por exemplo, logrou 
êxito na sua pretenção, estabelecida que foi em dissídio coletivo, 
tendo a respectiva sentença merecido confirmação por parte do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

A medida deve ser estendida, indiscriminadamente, a todos os 
trabalhadores pois constitui importante estimulo ao aprimoramento 
cultural do trabalhador brasileiro. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1978.- VoconcelO!Torre!l. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, 
DE t• DE MAIO DE 19.43 

Apro'a a Conwlldaçio du Lels do Trabalho. 

........................................................... 

Art. 473. O empregado poderâ deixar de comparecer ao servi­
ço sem prejuízo do salário: 

1 - atê 2 (dois) dias consecutivos, em caso de falecimento do 
cônjuge, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que, declarada 
em sua Carteira de Trabalho e Previdência Social, viva sob sua 
dependência econômica; 

li- até 3 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento; 
IH- por um dia, em caso de nascimento de filho, no decorrer 

da primeira semana; 
IV- por um dia, em cada 12 (doze} meses de tr~,Jbalho, em caso 

de doação voluntâria de sangue devidamente comprovada; 
V- até 2 (dois} dias consecutivos ou não, para o fim de se alis­

tar eleitor, nos termos da lei respectiva; 
VI - no periodo de tempo em que tiver de cumprir as exigên­

cias do Serviço Militar referidas na letra "c" do art. 65 da Lei 
n' 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar}. 
................................................ , ......... . 

(Às Camissões de Constituição e Justiça e de Legislaçãa 
Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 69, DE \978 

Assegura transporte gratuito aos. JWIIlarlados de baixa 
renda, aposentados e estudantes. 

O Congresso Nacionat decreta: 

Art. }9 1:: assegurado o uso gratuito dos sistemas de transporte 
coletivo urbano aos assalariados que percebem mensalmente 

importância não superior a duas vezes o maior salãrio mínimo 
vigente, aos aposentados e aos estudantes reularmente matriculados 
em estabelecimento de ensino do primeiro ou do segundo grau. 

Art. 29 O Poder Ex.ecutivo regulamentará a presente lei no 
prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

Dentre as inúmeras teses apresentadas no I Congresso da 
Associação N acionai de Tra.nsportes Públicos figura o que propõe o 
transporte urbano gratpito para os assalariados de baixa renda. 

• A medida, a nosso ver, tem um amplo sentido social pois visa 
assegurar ao economicamente hipossuficiente o direito de utilizar, 
sem ônus, um serviço absolutamente indispensável ao e.11ercicio da 
atívidade profissional. 

Convém recordar que. os gastos com transporte pesam 
sobremaneira no orçamento doméstico dos trabalhadores. São 
precisamente os que auferem vencimentos mais baixos que são força~ 
dos a buscar moradia nos bairros distantes do centro de atividade 
empresarial e, por vezes, até mesmo em Municfpios vizinhos. 

f: necessário que se adote um novo critério na formulação das 
tarifas de transporte urbano de modo a corrigir a grave distorção 
acarretada pela injusta distribuição espacial da população trabalha­
dora. Os que auferern maiores rendimentos residem em localidades 
mais parazfveis e próximas do local de trabalho enquanto os menos 
favorecidos tendem a ser confinados na periferia dos centros urba· 
nos. 

A proposição contempla ainda os aposentados e os estudantes 
matriculados em estabelecimento de ensino do primeiro ou segundo 
grau por entendermos que, também eles, estão impossibilitados de 
arcar com as despesas decorrentes do transporte urbano. 

Acreditamos que os ilustres membros do Congresso Nacional se~ 
rão sensíveis a uma proposição que visa, acima de tudo, atender os 
reclamos das classes menos favorecidas. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1978.- Vucontelos Torres. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Transporte~ 
Comunicações e ObFas Públicas. de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 70, DE 1978 

Consolida a legislação vlgente, instituindo a non Lei 
Orgânica da Previdência Social Urbana. 

O Congresso Nacional decreta: 

TITULO I 

Introdução 

CAPITULO ÚNICO 

·Art. !9 O regime de previdência social de que: trata esta lei tem 
por fim assegurar aos seus beneficiários os meios· indispensáveis de 
manutenção, por motivo de idade avançada, incapacidade, tempo de 
serviço, encargos familiares, prisão ou morte daqueles de quem 
dependiam economicamente, bem como serviços que visem à prote­
ção da sua saúde e concorram para o seu bem-estar, 

Art. 29 Definem-se como beneficiários do regime desta lei: 
I -segurados: os que eJ~.ercerp atividade remunerada, efetiva ou 

eventual, com ou sem vínculo empregatício, a título precário ou não, 
ressalvadas as exceções expressamente consignadas; 

li- dependentes: as pessoas assim definidas no artigo l3. 
Art. 39 São exluídos do regime desta Lei: 
I - os servidores civis e militares da União, Estados, Territó· 

rios, Distrito Federal e Municípios, bem como os das respectivas 
autarquias, sujeitos a regimes próprios de previdência social; 

11 - os trabalhadores rurais, assim definidos na forma da 
legislação própria. 
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Parágrafo Único. ~ garantiaa .. ..:ondição de segurado do 

lnstitulo Nacional de Previdência Social (INPS) ao empregado que 
presta exdusivamente serviços de natureza rural a empresa 
agroindustrial ou agrocomercial e vem contribuindo para esse 
Instituto pelo menos desde a data da Lei Complementar n' 11, de 25 
demaiodel971. 

Art. 49 Para os efeitos desta Lei, considera·se: 
I - empresa - o empregador, como definido na Consolidação 

das Leis do Trabalho, bem como a repartição pública, a autarquia e 
qualque.r outra entidade pública ou serviço administrado, incorpora­
do ou concedido pelo Poder Público, em relação aos respectivos 
servidores abrangidos pelo regime desta Lei; 

IJ -empregado- a pessoa fisica, como definida na Consolida~ 
deça das Leis do Trabalho; 

IJJ - empregado doméstico - o que presta serviços de 
natureza continua e de finalidade não lucrativa à. pessoa ou à famflia, 
no âmbito residencial destas; 

IV- trabalhador autônomo: 
a) c1 que exerce habitualmente. e por conta própria atividade 

profissi<mai remunerada: 
b) o que presta serviços a diversas empresas, pertencendo ou 

não a sindicato, inclusive o estivador, conferente e assemelhado; 
c) o que presta, sem relação de emprego, serviços de caré.ter 

eventual a uma ou mais empresas; 
d) o que presla serviços remunerados mediante recibo, em carâ· 

ter eventual, seja quà.l for a duração da tarefa; 
e) o trabalhador temporário de que trata a Lei n'~' 6.019, de 3 de 

janeiro de 1974. 
Parágrafo Único. Equipara·se a empresa, para fins de previ· 

dência sa-cia\, o trabalhador autônomo que remunere os serviços a 
ele prestados por outro trabalhador autônomo, bem como a 
cooperativa de trabalho e a sociedade civil, de direito ou de fato, 
prestadora de serviços. 

TITULO ll 
Segurados, dependentn e lnscrlçio 

CAPITULO! 
Segurados 

São obrigatoriamente segurados, ressalvado e disposto no 
artigo Jv: 

I- o que trabalha como empregado no território nacional; 
Il - o brasileiro ou o estrangeiro domiciliado no Brasil e aqui 

contratado para trabalhar corno empregado em sucursal óu Agência 
de empresa nacional no e«terior; 

IH - o titular de firma individual e o diretor, sócio gerente, 
sócio solidário, sócio cotista e sócio-de-indústria, de qualquer 
empresa: 

IV- o trabalhador autônomo. 
§ )9' O empregado de representação estrangeira e o de organis· 

mo oficial f~strangeiro ou internacional que funcione no Brasil são 
equiparados aos trabalhadores autônomos, salvo se obrigatoria­
mente sujeitos a regime próprio de previdência. 

§ 2~~" As pessoas referidas no artigo 311' que exerçam tamb~m 
atividade abrangida pelo regime desta lei são obrigatoriamente 
segurados no que concerne a essa atividade. 

§ 3~~" O diretor, sócio gerente, sócio solidário, sócio cotista que 
receba, pro-labore e sócío-de·indústria de empresa de natureza agrl­
ria ou que preste serviços dessa natureza são segurados obrigatórios 
do INPS a contar de J9' de janeir<l de t976. 

§ 49' Aquele que ingressar no regime desta lei após completar 
60 (sessenta) anos de idade terá direito ao pecúlio de que trata o 

artigo 52, não fazendo jus a outras prestaÇÕes, salvo os serviços, o 
salãrio-família e o auxílio-funeral. 

§ 5'1 O aposentado pelo regime desta lei que voltar a exercer 
ativvidade por ela abrangida terá direito, quando dela se afastar, ao 
pecúlio de que trata o artigo 52, não fazendo jus a outras prestações, 
salvo as decorrentes de sua condição de aposentado, observado, em 
caso de acidente do trabalho, o disposto no artig<l ll3. 

-§ 69 O disposto no § 49 do artigo 59 não se aplica ao antigo 
segurado que, tendo perdido ou vindo a perder essa qualidade, se 
filiar novamente ao regime desta lei no máximo S (cinco) anos 
depois, desde que não esteja filiado a outro regim-:. de previdência: 
soda!. 

§ 101 O trabalhador avulso integra, exclusivamente para fins de 
previdência social, a categoria de autôJl'Omo, mantidos os sistemas de 
contribuição e arrecadaçãO vigentes em ll de junho de 1.973, data 
em que entrou em vigor a Lei nq 5.890, de8 de junho de 1973. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não prejudica os 
direitos e vantagens de naturc!Za trabalhista conferidos por leis espe­
ciais ao trabalhador avulso. 

Art. 8' O ingresso em atividade abrangida pelo regime desta 
lei determina a filiação obrigatória a esse regime. 

Parâgrafo único. Aquele que exerce mais de uma atividade csd. 
obrigado a contribuir em relação a todas eiU1 nos termos desta Lei. 

Art. 9~~" Perderá a qualidade de segurado aquele que, não se 
achando no gozo de beneficio, deixar de contribuir por mais de 12 
(doze) meses consecutivos. 

§ I'~ O prazo deste artigo será dilatado: 
a) para o segurado acometido de doença que importe em 

segregação compulsória, até l2 (doze) meses após ter cessado a 
segregação; 

b) para o segurado sujeito a detenção ou reclusãó, at~ 12 (doze) 
meses após o livr'amento; 

c} para o segurado incorporado às Forças Armadas, a firn de 
prestar serviço militar obrigatório, até 3 (três) meses após o término 
desse serviço; 

d) para o segurado que tiver pago rnais de 120 (cento e vinte) 
contribuições mensais, até 24 (vinte e quatro) meses; 

e) para o segurado desempregado, desde que comprovada essa 
condição pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho, 
até mais 12 (doze) meses. 

§ 2'~ Durante o prazo deste artigo o segurado conservará todos 
os direitos perante a Previdência SociaL 

Art. 10. A perda da qualidade de segurado importa na 
caducidade dos direitos inerentes a essa qualidade. 

Art. 11. Aquele que deix.ar' de ex.ercer atividade abrangida 
pelo regime desta lei poderá manter a qualidade de segurado, desde 
que passe a efetuar em dobro o pagamento mensal de C'ltntribuição 
de que trata o item I do artigo 129. 

§ I'~ O pagamento de que trata este artigo deverá ser feito a 
contar do segundo mês seguinte ao da expiração do prazo do artigo 
~ e não poderá ser interrompido por mais de 12 (doze) mese!i 
consecutivos, sob pena de perda da qualidade de segurado. 

§ 2'~ Dentro do prazo do§ 19' não serã aceito novo pagamento 
de contribuições sem que sejam pagas as contribuições relativas ao 
período da interrupção. 

Art. 12. t facultada ao ministro de confissão religiosa ou 
membro _de congregação religiosa a filiação ao regime desta Lei. 

CAPITULO li 

Dependentes 

Art. 13. Consideram-se dependentes do segurado, para os efei· 
tos desta Lei: 

r - a esposa, o marido inválido, a companheira mantida hl 
mais de 5 (cinco) anos, os filhos de qualquer condição menores de 18 
(dezoito) anos ou inválidos e as filhas solteiras de qualquer condição 
menores de 21 (vinte e um) anos, ou inválidas; 

H - a pessoa designada, que, se do sexo masculino, só poder! 
ser menor de 18 (dezoito) anos ou maior de 60 (sessenta) anos ou 
inválida; 

IH- o pai invãlido e a mãe; 
1V - os irmãos de qualquer condição menores de 18 (dezoito} 

anos ou inválidos e as irmãs solteiras de qualquer condição menores 
de 21 (vinte e um) anos ou inválidas. 
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§ l9 A existência de dependente de qualquer das classes dos 
itens I eU exclui do direito às prestações os das classes subseqilentes. 

§ 211 Equiparam-se aos filhos, nas condições .do item I, median­
te declaração escrita do segurado: 

a) o enteado; 
b) o menor que, por determinação judicial, se ache sob sua 

guarda; 
c) o menor que se ache sob ~mt tutela e não possua bens sufi­

cientes para o próprio sustento e educação. 
§ J<,> Inexistindo esposa. ou marido invãlido, ç:om direito às 

prestações, a pessoa designada poderá; mediante declaração escrita 
do segurado, concorrer com os filhos deste. 

§ 411 Não sendo o segurado civilmente casado, será considerada 
tacitamente designada a pessoa com quem ele se tenha casado segun­
do rito religioso, presumindo-se feita a declaração prevista no§ 39 

§ 5"~- Mediante declaração escrita do segurado, os dependentes 
do item III poderão concorrer com a esposa, a companheira ou ma­
rido inválido, ou com a pessoa designada na forma do§ 49, salvo se 
existir filho com direito às prestações. 

§ 6? Para os efeitos deste artigo, a invalidez· deverá ser verifi-
cada em exa.me médico a cargo dá Previdência Social. ' 

Art. 14. t licita a designação, pelo segurado, de companheira 
que viva na sua dependência econômica, mesmo não exclusiva, quan­
do a vida em comum ultrapasse 5 (cinco) anos. 

§ I"' São_ provas de vida em comum o mesmo domicílio, conta 
bancária conjunta, procuração ou fiança reciprocamente outor­
gadas, encargo doméstico evidente, registro em associações de 
qualquer natureza onde figure a companheira como dependente, ou 
qualquer outro elemento de·convicção. 

§ 29 A existência de filho em comum supre as condições de 
designação e de prazo. 

§ 3v A designação de companheira é ato de vontade do segu­
rado e não pode ser suprida, ressalvado o disposto no§ 4~'. 

§ 49 A designação só poderá ser reconhecida post morten 
mediante pelo menos 3 (três) das provas de vida em comum previstas 
no§· \Y, especialmente a do mesmo domicílio. 

§ 5? A companheira designada concorrerá com os filhos meno­
res havidos em comum com o segurado, salvo se houver expressa 
manifestação deste em contrário. 

Art. 15. A dependência econômica das pessoas indicadas no 
item I do artigo 13 ê presumida e a das demais deve ser comprova~a. 

Art. 16. Não fará jus às prestações o conjuge separado ju­
dicialmmente ou divorciado, sem direito a alimentos, nem o que 
voluntariamente tenha abandonado o lar há mais de 5 (cinco) anos, 
ou que, mesmo por tempo inferior, o tenha abandonado e a ele sere­
cuse a voltar, desde que essa situação haja sido reconhecida por sen­
tença judicial transitada em julgado. 

CAPITULO IH 

lnscrlção 

SEÇÃO I 

Inscrição dos segurados e dependentes 

Art. 17. A forma da inscrição dos segurados e dependentes será 
estabelecida em regulamento. 

Art. 18. A anotação na Carteira de Trabalho e Previdência ou 
na de trabalhador autônomo dispensa qualquer registro interno de 
inscrição, valendo para todos os efeitos como comprovação de filia­
ção à Previdência Social. relação de emprego, tempo de serviço e 
salário-de~contribuiçào, podendo, em caso de dúvida, ser exigida a 
apresentação dos documentos que serviram de base às anotações. 

Parágrafo único. Para produzir efeitos exclusivamente social pe­
rante a Previdência Soda\, poderá ser emitida Carteira de Trabalho e 
Previdência Social para o titular de firma individual e o diretor, sócio 
gerente, sócio solidário, sócio cotista e sócio-de-indústria. 

Art. 19. A Previdência Social emitirá uma carteira de contribui­
ção de trabalhador autônomo. onde a empresa lançará o valor da 

contribuição paga diretamente ao segurado e da recolhida aos cofres 
da instituição. · 

Art. 20. A inscrição dos dependentes incumbe ao próprio 
segurado e será feita, sempre que possível, no ato da inscrição deste. 

§ 111 A designação de dependente prevista no ítem li do artigo 
13 independerá de formalidade especial, podendo valer para esse efei­
to declaração verbal prestada perante a Previdência Social e anotada 
na Carteira de Trabalho e Previdência Social. 

§ 2"' Ocorrendo o falecimento do segurado sem que tenha sido 
feita a inscrição dos dependentes, estes poderão promovê-la. 

Art. 21. O cancelamento da inscrição do cônjuge será admitido 
em face de certidão de separação judicial ou divórcio em que não 
tenham sido assegurados alimentos, certidão de anulação de 
casamento, prova do óbito ou sentença judicial que reconheça a 
situação prevista no final do art. 16. 

SEÇÃO li 

Matrícula das empresu 

Art. 22. A empresa abrangida pelo regime desta lei deverã, no 
prazo de 30 (trinta) dias contados da data do início de suas ativida­
des, matricular-se na Previdência Social. 

§ 1? A Previdência Social fornecerá à empresa Certificado de 
Matrícula (CM) com um número cadastral b:isico, de caráter 
permanente, que a identificará como vinculada ao regime desta lei. 

§ 2~ O Certificado de Matrícula obedecerã, no que for possível 
ao sistema de número cadastral básico da Lei n9 4,503, de 30 de 
novembro de 1964, promovendo-se convênio com o setor de 
arrecadação do Ministério da Fazenda para intercâmbio de informa­
ções e generalização daquele sistema. 

§ 39 No caso de dúvida qua11to à atividade, a decisão, a 
requerimento dela ou de órgão da Previdência Social, caberá ao 
Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS) sem prejuízo 
do recolhimento das contribuições devidas desde a data do início das 
atividades. 

TITULO JII 

Prestatôes: 

CAPITULO I 

Prestações ehl Geral 

SEÇÃO I 

Espécies 

Art. 23. As prestações do regirne de previdência social de que 
trata esta lei consistem em beneficios e serviços, a saber: 

I- quanto aos segurados: 
a} auxílio-doença; 
b) aposentadoria por invalidez; 
c) aposentadoria por velhice; 
d) aposentadoria especial; 
e) aposentadoria por tempo de serviço ou abono de permanên-

cia em serviço; 
n auxílio-natalidade; 
g) salário-família; 
h) salário-maternidade; 
i) pecúlio. 

11- quanto aos dependentes: 

a) pensão; 
b) auxílio-reclusão; 
c) auxílio-funeral. 

IH- quanto aos beneficiários em geral: 
a) assistência médica, farmacêutica e odontológica; 
b) assistência complementar; 
c) assistêm:ia reeducativa e de readaptação profissional. 



Abril rle1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Quarta-feira l6 1637 

Parágrafo único. A aposentadoria dos servidores estatutários 
da Previdência} Social e a pensão dos seus dependentes serão concedi­
das com as mesmas vantagens e nas mesmas bases e condições que 
vigorarem para os servidores civis estatutários da União. 

SEÇÃO I! 

Carência e Acumulação de beneficio! 

Art. 24 O período de carência será .contado da data do ingresso 
do segurado no regime desta 1ei. 

§ P' Tratando·se de trabalhador autônomo, a data prevista 
neste artigo serâ aquela em que for paga a primeira contribuição. 

§ 2<? Não serão computadas para fins de carência as contribui­
ções do trabalhador autônomo recolhidos com atraso, ou cobradas, 
e relativas a períodos anteriores à data da regularização da inscrição. 

§ 3~ Independem de período de carência: 
a} a concessão de auxílio~doença de aposentadoria por invalidez 

ao segurado que, após ingressar no regime desta lei, seja acometido 
de tuben:ulose ativa, lepra, alienação mental, neoplasia maligna, 
cegueira, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, 
doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia 
grave ou estado avançado de Paget (osteíte deformante), bem como a 
de pensão por morte aos seus dependentes; 

b) a concessão do auxílio~ funeral; 
c) a -prestação da assistência médica, farmacêutica e odontológí~ 

ca. 
§ 4Y Ocorrendo invalidez ou morte do segurado- antes de comple~ 

tado o período de carência, serã restituída em dobro, a ele ou aos 
seus dependentes, a importância das contribuições por ele pagas, 
acrescida dos juros de 4% (quatro por cento) ao ano. 

Art. 25. Não serâ permitida a percepção conjunta de: 
l- auxílio~doença com aposentadoria de qualquer natureza; 
IJ- auxílio~natalidade quando o pai e a mãe forem segurados. 

SEÇÃO lii 

Salário de beneficio 

Art. 26. O benefkio de prestação continuada, inclusive o regido 
por norffias especiais, terá seu valor calculado tomando·se por base o 
salãrio·de·beneiTcio, assim entendido: 

l-para o auxílio·doença, a aposentadoria por invalidez, a pen~ 
são e o auxílio·reclusão, 1/12 (um doze avos) da soma dos sa1ârios~ 
de-contribuição imediatamente ameríores ao mês do afastamento da 
atividade, até o máximo de 12 (doze), apurados em período não 
superior a 18 (dezoito) meses; 

li - para as demais espécies de aposentadoria, 1/36 (um trinta 
e seis avos) da soma dos salários de contribuição imediatamente 
anteriores ao mês do afastamento da atividade, até o máximo de 36 
(trinta e seis). apurados em período não superior a 48 {quarenta e 
oito) mese~: 

IH~ para o abono de permanência em serviço, l f36 (um trinta 
e seis avos) da soma dos salãrios~de-contribuição imediatamente 
anteriores ao mês da entrada do requerimento, até o mã.x.imo de 36 
(trinta e seis}, apurados em período não superior a 48 (quarenta e 
oito) meses. 

§ JY Nos casos dos itens lJ e Jll, os salários.de~contribuíção 

anteriores aos doze (12) últimos meses serão previamente corrigidos 
de acordo corr. coeficientes de reajustamento a serem periodicamente 
estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social. 

§ 2Y Para o segurado facultativo, ou autônomo, o empregado 
doméstico ou o que esteja na situação do artigo 11, o período bâsico 
para apuração do salário de benefício será delimitado pelo mês da 
data da entrada do requerimento. 

§ )Y Quando no período b!tsico de cálculo o segurado tiver 
percebido beneficio por incapacidade, o período de duração deste 
será computado, considerando~se como salârio de contribuição, no 
período, o salário-de~ beneficio que tenha servido de base para o cAl­
culo da renda mensal. 

§ 4Y O salário de beneficio não pode, em qualquer hipótese, ser 
inferior ao salârio mínimo vigente na localidade do trjlbalho do se­
gurado, nem superior ao maior valor·teto vigente na data do início 
do beneficio. 

§ 5Y para o segurado aeronauta o limite inferior do § 49 é o 
maior satãrio mínimo vigente no País. 

§ 69 Não serão considerados para o câlculo do salário·de~benefl~ 
cio os aumentos que excedam os limites legais, inclusive os 
voluntariamente concedidos nos 36 (trinta e seis) meses imediata~ 
mente anteriores ao inicio do beneficiO, salvo quanto aos empre· 
gados, se resultantes de promoções reguladas por normas gerais da 
empresa. admitidas· pela legislação do trabalho, de sentenças norma· 
uvas ou de reajustamentos salariais obtidos pela categoria respectiva. 

Art. 27. O salârio de benefício do segurado que exerce ato no 
artigo 26, apurado com base nos salários de contribuição das ati· 
vidades em cujo exercício ele se encontre na data do requerimento ou 
do óbito, obedecidas as normas seguintes: 

I - se o segurado satisfizer em relação a cada atividade todas as 
condições para a concessão de beneficio pleiteado, o salftrio de bene· 
fício serâ calculado com base na soma dos respectivos salários-de­
contribuição; 

il- se não se verificar a hipótese do item J, o salário de benefi­
cio corresponderá à soma das seguintes parcelas: 

a) o salãrio·de·benefíclo resultante do cálculo efetuado com 
base nos salãrios-de·contribuição das atividades em relação às quais 
sejam atendidas todas as condições para a concessão do beneficio 
pleiteado; 

b} um percentual da média dos salârios de contribuição de 
cada uma das demais atividades equivalente à relaçã~ entre os meses 
completos de contribuição e os estipulados como periodo de carência 
do beneficio a conceder; 

lU- se se tratar de beneficio por implemento de tempo de servi~ 
ço, o percentual previsto na letra b do item IJ será o resultante da re­
lação entre os anos completos de atividade e o número de anos de ser· 
viço considerado para a concessão do benefício. 

Parágrafo Único. O disposto neste artigo não se aplica ao benc~ 
ficio requerido antes de 11 de junho de 1973, data do início da vigên~ 
cia da Lei n'~ 5.890, de 8 de junho de 1973. 

SEÇÃO IV 

V a1or dos benef'fdos 

Art. 28. O valor do beneficio de prestação continuada serâ cal~ 
cu lado da seguinte forma: 

I - Quando o salãrio de beneficio for igual ou inferior ao 
menor valoHeto, serão aplicados os coeficientes previstos nesta lei; 

li - quando for superior ao menor valor-teto, o salârío~de~ 
benefício serâ dividido em duas parcelas, a primeira igual ao menor 
valoHeto e a segunda correspondente ao que exceder o valor da pri· 
meira, aplícando·se: 

a) â primeira parcela os coeficientes previstos no item I; 
b) à segunda um coeficiente igual a tantos 1/30 (uri:J trinta avos) 

quantos forem os grupos de 12 (doze) contribuições acima do menor 
valor·teto. respeitado, em cada caso, o limite máximo de 80% 
(oitenta por cento) do valor dessa parcela; 

m - na hipótese do item H o valor da renda mensal serâ a 
soma das parcelas calculadas na forma das letras a e b, não podendo 
ultrapassar 90% (noventa por cento) do maior valor~teto. _ 

§ 111 O valor obtido s!rá arredondado, se for o caso, para a uni~ 
dade de cruzeiro imediatamente superior. 

§ 2'~ O valor mensal das aposentadorias de que trata o item l( do 
artigo 26 não poderá exceder 95% (noventa e cincO por cento) do 
salário-de~beneficio. 

§ 3Y O valor mensal do beneficio de prestação continuada nào 
poderá ser inferior aos seguintes percentuais, em relação ao valor do 
saJ.,rio-minimo mensal de adulto na localidade de trabalho do se­
gurado: 

a) a 90% (noventa por cento), para as aposentadorias; 
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b) a 75% (setenta e cinco por cento), para o aux.ílio~doenca: 
c) a 60% (sessenta por cento), para a pensão. 
§ 4~> Para o segurado aeronauta os percentuais do § 39 serão 

aplicados ao valor do maior salário minimo vigente no Pafs. 
Art. 29. No câlculo <lo valor do beneficio serão computadas as 

contribuições devidas, ainda que não recolhidas pelo empregador, 
sem prejuízo da respectiva cobrança e da aplicação das penalidades 
cabíveis. 

Art. 30. O valor do beneficio em manutenção serã reajustado 
quando for alterado o salário mínimo. 

§ I~> O reajustamento de que trata este artigo será devido a 
contar dã data em que tiver entrado em vigor o npvo salário mínimo, 
arredondado o total obtido para a unidade de cruzeiro 
imediatamente superior. 

§ 1!1 Os índices do reajustamento serão os mesmos da política 
salarial estabelecida no artigo l~> do Decreto~ lei n~' 15, de 29 de julho 
de 1966, considerando como mês básico o do· início da vigência do 
novo salário minimo. 

§ 39 Nenhum beneficio reajustado poderâ. ser superior a 90% 
(noventa por cento) do maior valor~teto vigente -à data do 
reajustamento. 

Art. 31. O valor mensal do beneficio, devido ao segurado que 
venha a comprovar, devidamente, a condição de jogar profissional 
de futebol, será calculado na base da média ponderada entre o salâ· 
rio-de~contribuiçào apurado na época do evento, na forma da legisla~ 
çào então vigente, e o salãrio-de-contribuiçào correspondente ao 
período de exercício da atividade de jogador profissional de futeboL 

Parágrafo único. Ao salário~de~contribuição, relativo à 
atividade de jogador de futebol, serão aplicadOs os índices de cor~ 
reção salarial fixados pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social. 

CAPITULOU 

Auxfli(Hioenca 

Art. 32. O auxí\io~doença, serâ devido ao segurado que, após 
12 (doze) contribuições mensais, ficar incapacitado para o seu traba­
lho por prazo superior a IS (quinze) dias. 

§ \9 O auxílio-doença, observado o dispo.'ito no artigo 28, con~ 
sístitá numa renda mensal correspondente a 70% (setenta por cento) 
do salário-de-beneficio, rnais J% (um por cento) desse salário por 
ano completo de atívidade abrangida pelo regime desta lei ou de con~ 
tribuição recolhida nos termos do artigo tI, até o máximo de 20% 

· ~vtnte por cento). 

§ 2~ O auxílio~doença será devido a contar do 169 (dkimo~ 
sexto) día de afastamento da atividade ou, no caso do trabalhador 
autônomo e do empregado doméstico, a contar da data da entrada 
do requerimento, perdurando pelo período em que o segurado conti· 
nuar incapaz. 

§ 39 Quando requerido por segurado afastada do trabalho bâ 
mais de 30 (trinta) dias, o auxilio-doença será devido a contar da 
data de entrada do requerimento. 

§ 49 Se o segurado em gozo de auxilio~doença for insuscetfvel de 
recuperação para a sua atividade habitual, sujeito portanto aos 
processos de reabilitação profissional previstos no~ S~', para o exercí­
cio de outra atividade, seu beneficio só cessará quando ele estiver 
·habilitado para o desempenho de nova a1ívídade que lhe garanta a 
subsistência, ou quando, considerado não recuperável, for apresenta­
do por invalidez. 

§ Sq O segurado em gozo de auxUio~doença ficará obrigado, 
sob pena de suspensão do benefício, a submeter~se aos exames, trata· 
mentes e processos de· reabilitação profissional proporcionados pelo 
INPS, exceto tratamento cirúrgico. 

§ 6\1 Será concedido auxílio para tratamento ou exames mé­
dicos fora do domicílio rios beneficiários, na forma estabelecida em 
regulamento. 

Art. 33. Durante os primeiros 15 {quinze) dias de afastamento 
do trabalho por motivo de doença, incumbe a empresa pagar ao 
segurado o respectivo salário. 

Parágrafo Primeiro. A empresa que dispuser de serviço 
médico próprio ou em convênio terá a seu cargo o exame médico e o 
abono das faltas correspondtntes a esse períodQ, somente enca­
minhando o segurado ao JNPS quando a incapacidade ultrapassar 
15 (quinze) dias. , 

Parágrafo Segundo. No caso de novo beneficio que decorra da 
mesma doença com intervalo inferior a 60 (sessenta) dias, fica a 
empresa desobrigada de efetuar outro pagamento dos 15 (quinze) 
dias referidos neste artigo. 

Art. 34. Considera~se lieencíado pela empresa o segurado que 
estiver percebendo auxílio-doença. 

Parágrafo Único. ·Quando for garantido ao segurado direito a 
licença remunerada pela empresa, esta ficará obrigada a pagar~lhe 
durante a percepção do auxilio-doença a diferença entre a importân~ 
cia do beneficio e a da licença a que ele tiver direito. 

Art. 35. Aplica-se ao seguràdo aeronauta, para fins de auxfii~ 
doença, inclusive no caso de incapacidade para o vôo, o disposto no 
artigo 32 e seus parãgrafos, com as alterações seguintes: 

I - entende-se por incapacidade para o vôo qualquer lesão de 
órgão ou perturbação de função que impossibilite o aeronauta para 
o exercício de sua atividade em vôo; 

11 - a verificação e a cassação da incapacidade para o vôo serão 
declaradas pela Diretoria de Saúde Aeronáutica, após exame do 
segurado por junta médica da qUal faça parte um médico da Previ­
dência Social. 

CAPITULO !li 

Aposentadoria pqr ln~aUdez 

Art. 36. A aposentadoria por invalidez será devida ao , 
segurado que, após 12 (doze) eontribuições mensais, estando ou não 
em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz ou insuscetível 
de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta a 
subsistência. ' 

§ l\1 A aposentadoria por invalide2, observado o disposto no 
artigo 28, consistirá numa renda mensal correspondente a 70% (se­
tenta por cento) desse salário~de~beneffcio, mais l% (um por cento) 
desse salário por ano completo de atividade abrangida pelo regim.e 
desta lei ou de contribuição recolhida nos termos do artigo t l, até o 
máximo de 30% (trinta por cento). 

§ 29 No cálculo do acréscimo previsto no 1' serão considera­
dos como de atividades os meses em que o segurado tenha percebido 
auxílio~doçnça ou a.posentadotia por invalidez. 

39 A concessão da aposentadoria por invalidez dependerá da 
verificação das condições estabelecidas neste artigo, mediante exame 
médico a cargo da Previdência Social e o beneficio será devido a 
contar do dia imediato ao da cessação do auxflio~doença. , 

§ 49 Quando no exame médic:o for constatada incapacidade 
total e definitiva, a aposentadoria por invalidez independerá de auxí· 
lio~doença prévio, sendo devida a contar do \69 (décímo~sexto) dia 

· do afastamento da ativídade ou da data da entrada do requerimento, 
se entre aquele e esta tiverem decorrido mais de 30 (trinta) dias. 

§ 59 Em caso de segregação compulsória a aposentadoria por 
invalidez independerá não só de auxílio-doença prévio mas também 
de exame médico pela Previdência Social, sendo devida a contar da 
data da segregação. 

§ 69 Aplica-se ao aposentado por invalidez o disposto no § 59 
do artigo 32. 

§ 7~> A partir de 55 (cinq(Jenta e cinco) anos de idade o 
aposentado ficará dispensado dos exames para fins de verificação de 
incapacidade e dos trata~entos e processos de reabilitação protis~ 
sional. 

Art. 37. A aposentadoria por im•alidez serâ mantida 
enquanto a incapacidade do segurado permanecer nas condições do 
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artigo 36, _ficando ele obrigado a submeter-se aos exames que, a qual· 
quer tempo, forem julgados necessários para verificação da persistên· 
cia, ou não, dessas condições, observado o disposto no § 79 do artigo 
36. 

§ Iq Verificada a recuperação da capacidade de trabalho do 
aposentado, serão observadas as normas seguintes: 

I- se a recuperação ocorrer dentro de 5 (cii'Jco) anos contadoS 
da data do início da aposentadoria, ou de 3 (três) anos contados da 
da data do término do auxílio-doença em cujo gozo se encontrava, o 
beneficio cessará: 

a) imediatamente, para o segurado empregado, que terá os 
direitos assegurados pelo artigo 475 e seus parágrafos da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, valendo como documento para esse fim o 
certificado de capacidade fornecido pela Previdência Social; 

b) após tantos meses quantos tiverem sido os anos de duração 
do auxilio-doença e da aposentadoria, para os segurados de que trata 
o item IH do artigo 511 e para o empregado doméstico; 

c) imediatamente, para os demais segurados. 
1l - se a recuperação ocorrer após os períodos do item I, ou 

não for total, ou o segurado for declarado apto para o exercício de 
trabalho, diverso do que habitualmente exercia, a aposentadoria será 
mantida, sem prejuizo da volta ao trabalho: 

a) no seu valor integral, durante 6 (seis) meses contados da data 
em que for verificada a recuperação da capacidade; 

b) com redução de 50% (cinqUenta por cento} daquele valor, 
por igual período seguinte ao anterior; 

c) com redução de 2/3 (dois terços), também por igual perfodo 
subseqüente, ao fim do qual cessará definitivamente. 

§ 2~> O aposentado por invalidez que voltar à atividade terá 
sua aposentadoria cancelada. 

CAPITULO IV 

Aposentadoria por velhice 

Art. 38. A aposentadoria por velhice será devida ao segurado 
que, após 60 (sessenta) contribuições mensais, completar 65 (sessenta 
e cinco) anos de idade, se do sexo masculino, ou 60 (sessenta) se do 
feminino, e consistirá numa renda mensal calculada na forma do§ 1~ 
do artigo 36. 

§ )9 A data do início da aposentadoria por velhice será a da 
entrada do requerimento ou a do afastamento da atividade, se pos­
terior àquela. 

§ 2Y O auxilio-doença ou a aposentadoria por invalidez do 
segurado que completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se do 
sexo masculino, ou 60 (sessenta) anos se do sexo feminino, serão 
automaticamnete convertidos em aposentadoria por velhice. 

§ 39 A aposentadoria por velhice poderá ser requerida pela 
empresa quando o segurado tiver completado 70 (setenta) anos de 
idade, se do sexo masculino, ou 65 (sessenta e cinco) se do femino, 
sendo nes.se caso compulsória, garantida ao empregado a indeniza­
ção prevista nos artigos 478 e 479 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, paga pela metade. 

CAPITULO V 

Aposentadorias Especiais 

SEÇÃO! 

Atividades penosas, insalubtes e perigosas 

Art. 39. A aposentadoria especial será devida ao segurado que, 
contando no mínimo 60 (sessenta) contribuições mensais, tenha 
trabalhado durante 15 {quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos 
pelo menos, conforme a atividade profissional, em serviços que para 
esse efeito sejam considerados penosos, insalubres ou perigosos, por 
decreto do Poder Executivo, observado o disposto no artigo I 28. 

Parágrafo único, A aposentadoria especial consistirá numa 
renda mensal calculada na forma do§ I<' do artigo 36, regulando·se 
seu início pelo disposto no§ J9 do artigo 42. 

SEÇÃO I! 

Aeronautas 

Art. 40. O segurado aeronauta que, contando no mínimo 45 
(quarenta e cinco) anos de idade. tenha completado 25 (vinte e cinco) 
anos de serviço terá direito a aposentadoria especial. 

§ lq A aposentadoria especial do aeronauta consistirá numa 
renda niensal correspondente a tantos 1/30 (um trinta avos) do salá­
rio-de-benefício quantos forem seus anos de serviço, não podendo ex­
ceder 95% (noventa e cinco por cento) desse salârio, observado o 
disposto no artigo 28. 

§ 2~' É considerado aeronauta, para os efeitos deste artigo aque­
le que, habilitado pelo Ministério da Aeronáutica, ex.erça função 
remunerada a bordo de aeronave ciVil nacional. 

§ 39 O aeronauta que voluntariamente se tenha afastado do vôo 
por período superior a 2 (dois) anoS consecutivos perderá o direito à 
aposentadoria nas condições deste artigo. 

SEÇÃOIII 

JornaiJstas Profis.!JionaJs 

Art. 41. O segurado jornalista profissional que trabalhe ;::m 
empresa jornalística poderá aposentar-se aos 30 (trinta) anos de servi­
ço, com renda mensal correspondente a 95% (noventa e cinco por 
cento) do salário-de-beneficio, observado o disposto no artigo 28. 

· § I~> Considera-se jornalista profissional aquele cuja função 
remunerada e habitual compreenda a busca ou a documentação de 
informações, inclusive fotograficamente; a redação de matéria a ser 
publicada, contenha ou não comentários; revisão de matéria já 
composta tipograficamente; a ilustração, por desenho ou por outro 
meio, do que for publicado; a recepção radiotelegráfica e telefÓnica 
de noticiário das redações de empresas jornalísticas; a organização e 
conservação cultural e técnica do arquivo redatorial; e a organiza­
ção, orientação e direção desses trabalhos e serviços. 

§ 29 O jornalista profissional que, embora reconhecido e 
classificado como tal na forma do § 19, não seja registrado no órgã.o 
regional competente do Ministério do Trabalho não terâ direito à 
aposentadoria nas condições deste artigo. 

CAPITULO VI 

Aposentadoria por tempo de Serviço e abono 
de permanência em Serviço 

Art. 42, A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 
após 60 (sessenta) contribuições mensais, aos 30 (trinta) anos de 
serviço: 

I - quando o salário-de-benefício for igual ou inferior ao 
menor valor-teto (artigo 214), em valor igual a: 

a) 80% (oitenta por cento) do salário-de-beneficio para o 
segurado do sexo masculino; 

b) 95% (noventa e cinco por cento) do salário-de-beneficio para 
o segurado do sexo feminino; 

11 -quando o salário-de-beneficio for superior ao menor valor­
teto (artigo 214), será aplicado à parcela correspondente ao valor 
excedente ao do menor valor-teto o coeficiente da letra b do item 11 
do artigo 28; 

• JII - na hipótese do item anterior o, valor da renda mensal do 
benefício será a soma das parcelas calculadas na forma dos \tens I e 
11 deste artigo, não podendo exceder o limite do item IJI do artigo 2S. 

§ I~ A aposentadoria do segurado do sexo masculino que conti­
nur em atividade após 30 (trinta) anos de serviço terá o valor referido 
no item I acrescido de 3% (três por cento) do salário-de-beneficio 
parB. cada novo ano completo de atividdde abrangida pelo regime. 
desta lei, até 95% (noventa e cinco por cento) dessse salário aos 35 
(trinta e cinco) anos de serviço.· I 

§ 2'~ O tempo de atividade será comprovado na forma estabeleCi­
da em regulamento. 
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§ 39 A aposentadoria por tempo de serviço será devida a contar 
da data: 

a) do desligamento da atividade, quando requerida até lSO (cen­
to e oitenta) dia!; após o desligamento; 

b) da entrada do requerimento, quando este for apresentado 
após o prazo da letra a 

§ 49 O tempo de atividade correspondente a qualquer das cate­
gorias de segurado previstas no artigo 5Y será computado para os efei­
tos deste artigo. 

§ 5Y Não será admitida para cômputo de tempo de serviço 
prova exclusivamente testemunhal. devido a justificação judicial ou 
administrativa, para surtir efeíto, partír de um inicio razoável de 
prova material. 

§ 6"' Será computado o tempo intercalado em que o segurado 
tenha estado em gozo de auxnio-doença ou aposentadoria por 
invalidez, bem como o de contribuição na forma do artigo 11, 

Art. 43. É computável para efeito de aposentadoria o tempo de 
serviço militar, obrigatório ou voluntário, prestado pelo segurado, 
ainda que antes de possuir essa qualidade. 

Parágrafo tinico. O disposto neste artigo não se aplica ao tetnpo 
de serviço militar que tenha sido computado para fins de inatividade 
remunerada nas Forças Armadas e Auxiliares ou para aposentadoria 
no serviço público. 

Art. 44. O segurado que, tendo direito à aposentadoria por 
tempo de serviço, opta pelo prosseguimento na atividade fará jus a 
um abono de permanência em serviço, mensal, que não se incorpo­
rará à aposentadoria nem à pensão, calculado da forma seguinte: 

I- 25% (vinte e cinco por cento) do salâ.rio~de~beneflcio, para o 
segurado com 35 (trinta e cinco} ou mais anos de atividade; 

11 - 20% (vinte por cento} do salário-de-beneficio, para o 
segurado que tiver entre 30 (trinta) e 35 (trinta e_ cinco) anos de 

atividade. 
Parágrafo único. O abono de permanência em serviço será devi· 

do a contar da data do requerimento e não de acordo com a evolução 
do salãrio do segurado, fazendo-se seu reajustamento na forma dos 
demais benefícios de prestação continuada. 

CAPITULO VII 

Auxfilo-natalldade 

Art. 45. O auxílio-natalidade serâ devido, após 12 (doze) 
contribuições mensais, à segurada gestante ou ao segurado, pelo 
parto de sua esposa ou companheira não segurada, ou de pessoa 
designada na forma do item II do artigo 13, desde que inscrita pelo 
menos 300 (trezentos) dias antes do parto, em quantia, paga de uma 
só vez, igual ao valor-de-referência da localidade de trabalho do 
segurado. 

Parâgrafo ónico. É obrigatória a assistência à maternidade1 na 
forma permitida pelas condições da localidade de residência da 
gestante. 

CAPITULO Vlll 

Sal.frio-famDla 

Art. 46. O salário-famflia será devido ao empregado, como 
definido na Consolidação das Leis do Trabalho, de empresa abrãngi­
da pelo regime desta lei, qualquer que seja o valor e a forma de sua 
remuneração, na proporção do respectivo número de filho.s. 

Art. 47. O empregado aposentado por inv-alidez ou por velhice 
e os demais empregados apo~;entados que já contem ou venham s 
completar 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se do sexo masculino, 
ou 60 (sessenta:) se do femlllino, têm direito do salário-famflia. 

· Art. 48. O valor da cota do salário~famflia é de 5% (cinco por 
cento) do salário-mínimo regiontl, arredondado este para a unidade 
de cruzeiros imediatamente superior, por filho menor de qualquer 
condição, até 14 (quatorze) anos de idade, ou inválido de qualquer 

idade. 

Art. 49. O pagamento do salârio-farnfiia será feito pela própria 
empresa, mensalmente, aos seus empregados, juntamente com o do 
respectivo salário, observado o disposto no§ 6"' do artigo 143. 

§ l"' Quando os. pagamentos forem senlanais ou por outros 
p-eríodos, o salário-família será pa~o juntamente com o último 
pagamento relativo ao mês. 

§ 29 Para efeito do pagamento do salârio-familia a empresa 
exigirá do seu empregado a certidão de nascimento do filho, 

§ 39 As certidões expedidas para os fins do § 2~, assim como, 
quando necessário, o reconhecimento de firmas. a elas referentes, 
estão isentos de taxas ou emolumento:; de qualquer espécie. 

§ 4"' A empresa conservará os comprovantes dos pagamentos, 
para efeito de fiscalização pelo lAPAS. 

§ 59 O salário-família devido ao trabalhador avulso (artigo 7') 
poderá ser recebido pelo sindicato de classe respectivo, que se 
incumbirá de elaborar as folhas correspondentes e de proceder à sua 
distribuição. 

§ 6~" O salário-famíUa de que trata o artigo 47 será pago pelo 
INPS juntamente corn as mensalidades da aposentadoria. 

Art. 50. As cotas do salário-família não se incorporam, para 
qualquer efeito, ao benefício. 

CAPITUlO IX 

Sálario·Mattmfdade 

Ârt. Sl. O salário-maternidade, que corresponde à vantagem 
consubstanciada no art. 393 da Consolidação das Leis do Trabalho, 
terá sua concessão e manutenção pautadas pelo disposto nos artigos 
392, 393 e 395 da referida Consolidação, cumprindo às empresas 
efetuar os respectivos pagamentos, observado o disposto no § 61' do 
art. 143. 

§ l<i> Não se aplicam ao câlcul() do valór do salário-maternida­
de as restrições dos artigos 26, § 4<i> e 2~ desta lei. 

§ 29 Serão fornecidos pela previdência social os atestados de 
que tratam os§§ 19 e 2"' do artigo 392 da Consolidação das Leís do 
Trabalho. 

CAPITUlO X 

Pecúlio 

Art. 52. O pecúlio a que terão direito os segurados de que tra­
tam os § § 49 e 59 do artigo 5'1 será constituído pela soma das 
importâncias cOrrespondentes à suas próprias conttibuições, pagas 
ou descontadas durante o novo período de trabalho 1 corrigida 
monetariamente e acrescida de juros de 4% (quatro por cento) ao 

ano. 
Art. 53. O segurado que tiver recebido pecúlio e voltar nova· 

mente a exercer atividade abrangida pelo regime desta lei somente 
terá direito de levantar em vida o novo pecúlio após 36 (trinta e seis) 
meses contados da nova filiação. 

Art. 54, O pecúlio será devido aos dependentes do segurado, 
se este falecer sem o ter recebido, ou, na falta de dependentes, a seus 
sucessores, na forma da lei civil, independentemente de inventário ou 

arrolamento. 
Art. 55. O disposto neste capítulo vigora a contar de 1' de 

julho de 1975, devendo ser observada, com relação às situações 
anteriores, a legislação vigente à época. 

CAPITULO X! 

Pensio 

Art. 56. A pensão será devida aos dependentes do segurado 
que· falecer após 12. (doze) contribuições mensais. 

Art. 57. O valor da pensão devida ao conjunto de! 
dependentes do segurado será con~tituido de uma parcela familiar, 
de 50% (cinqüenta por cento) do valor da aposentadoria que o 
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segur.ado'recebia ou a que teria direito se na data do seu falecimento 
estive~;se aposentado, mais tantas parcelas iguais, cada uma, a lO% 
(de:z por cento) do valor da mesma aposentadoria quantos forem os 
dependentes do segurado, até o mâximo de 5 (cinco), 

Art. 58. A concessão da pensão não será adiada pela falta de 
habilitação de outros possíveis dependentes, e qualquer inscrição ou 
habilitação posterior que implique exclusão ou inclusão de 
dependentes só produ:zirâ efeito a contar da data em que for feita. 

§ 19 O c~njuge ausente não excluirá a companheira designada 
do dire.ito à pensão,, que só será devida àquele a contar da data de sua 
habilitação e comprovação de efetiva dependência econômica. 

§ 2"' Se o cônjuge, ainda que separado judicialmente ou 
divorciado, estiver percebendo alimentos, o valor da pensão alimentí~ 
cia judicialmente arbitrada lhe será assegurado, destinando~se o 
restante à companheira ou ao dependente designado. 

~ 39 A pensão alimentícia será reajustada na mes.ma ocasião e 
nas mesmas bases do reajustamento da pensão. 

Art. 59, A cota da pensão se extingue: 
1-· pela morte elo pensionista; 
li-- para a pensionista do sexo feminino, pelo casamento; 
IH - para o filho ou irmão, quando, não sendo inválido, 

completar 18 (dezoito) anos de idade; 
IV - para a filha ou irmão, quando, não sendo inválida, 

completar 21 (vinte e um) anos de idade; 
V - para o dependente designado do sexo masculino, quando 

completar 1 ~-(dezoito) anos de idade; 
VI- para·o pensionista inválido, se cessar a invaHdez. 
§ l"' Salvo na hipótese do item 11, não se extinguirá a cota da 

dependente designada que, por motivo de idade avançada, condição 
de saúde ou encargos domésticos continuar impossibilitada de 
angariar meios para o seu sustento. 

§ 29 Para extinção da pensão, a cessação da invalidez do 
dependente deverá ser verificada em exame médico a cargo da 
Previdência Social. 

Art. 60. Quando o número dos dependentes passar de 5 
(cinco), a cota individual que deva extinguir~se reverterá, sucessiva~ 
mente, àqueles que tiveram direito à pensão. 

Parágrafo único. Com a extinção da cota do último pensionis~ 
ta a pensão ficará extinta. 

Art. 6l. O pensionista invãlido estâ obrigado, sob pena de 
suspensão do benefício, a submeter~se aos exames que forem deter~ 
minados pela Previdência Social, bem como a seguir os processos de 
reeducação e readaptação profissionais por ela prescritos e 
custeados, e ao tratamento que ela dispensar gratuitamente. 

Parágrafo único. A partir dos 50 (cinqUentas) anos de idade o 
pensionista invãlido fica dispensado dos exames e tratamentos previs~ 
tos neste artigo. 

Art. 62. Por morte presumida do segurado, que será declarada 
pela autoridade judiciária competente, depois de 6 (seis) meses de 
ausência, será concedida uma pensão provisória, na forma estabeleci~ 
da neste capítulo. 

§ 1{1 Mediante prova do desaparecimento do segurado em 
conseqüência de acidente, desastre ou catástrofe, seus dependentes 
farão jus à pensão provisória, independentemente da declaração e do 
prazo deste artigo. 

§ 2~> Verificado o reaparecimento do segurado, o pagamento 
da pensão cessará imediatamente, desobrigados os beneficiários da 
rtposição das quantias já recebidas. 

CAPITULO XII 

Pensão especial (Ato Institucional) 

Art. 63. Será devida pensão especial ao dependente do ser­
vidor público civil da administração direta ou indireta, segurado do 
lNPS, que gozava de estabilidade, bem como ao do empregado está­
vel de sociedade de economia mista, demitido em decorrência de ato 
institucional. 

§ l~' O beneficio de que trata este artigo será pago pelo INPS, 
observadas as normas para a concessão da pensão de que trata o 
Capitulo XI e as regras especiais dos parágrafos seguintes. 

§ 2'~ A pensão especial: 
a) cessará automaticamente se o servidor ou empregado vier a 

exercer cargo público ou emprego em sOciedade de economia místa; 
b) será reajustada na forma do artigo 30 e seus parágrafos; 
c) não poderá ser acumulada com vencimento, provento 01.. JU~ 

tra pensão do Poder Público, ressalvado o direito de opção. 
§ 3'~ O dependente de servidor público ou autárquico segurado 

do INPS que continue a receber. por qualquer motivo, do Tesouro 
Nacional ou do INPS, não fará jus à pensão especial. 

CAPITULO Xlll 

AuxíJio ~Reclusão 

Art. 64. O auxílio-reclusão será devido, apót 12 (doze) contri­
buições mensais e nas condições dos artigos 57 a 60, aos dependentes_ 
do segurado detento ou recluso que não perceba qualquer espécie de 
remuneração da empresa. 

§ 1"' O requerimento de auxílio~reclusão será instruído com 
certidão do despacho de Prisão preventiva ou da sentença conde~ 
natória. 

§ 2'~ O pagamento será mantido enquanto durar a reclusão ou 
detenção do segurado, o que será comprovado por meio de atestados 
trimestrais de autoridade competente. 

CAPITULO XIV 

Auxílio~Funeral 

Art. 65. O auxílio-funeral, cujo valor não excederá' o dobro do 
valor-de-referência da localidade de trabalho do segurado, será devi­
do ao executor do funeral. 

Parãgrafo único. O executor que for dependente do segurado 
receberá o valor máximo previsto. 

CAPITULO XV 

Abono ftnl.lal 

Art. 66. O abono anual será devido ao aposentado e ao pensio­
nista e corresponderá a 1/12 (um doze avos) do valor total percebido 
no ano civil. 

Art. 67. O aborto anual é extensivo ao segurado que durante o 
ano tenha recebido auxílio-doença por mais de 6 (seis) meses e aos 
dependentes que por igual período tenham recebido auxílio~reclusão. 

Art. 68. O abono anual será pago até o dia 15 de janeiro do 
exercício seguinte ao vencido. 

CAPITULO XVI 

Assistência Médica 

ArL 69. A assistência médica, ambulatorial, hospitalar ou 
sanatoria\ compreenderá a prestação de serviçOs de natureza clínica, 
cirúrgica, farmacêutica e odontológica aos beneficiários, em serviços 
próprios ou de terceiros, estes mediante convênio, observado o 
disposto no item li( do artigo 119. 

§ t9 Para a prestação dos serviços de que trata este artigo, a 
Previdência Social poderá subvencionar instituições sem finalidade 
lucrativa, ainda que já auxiliadas por outras entidades públicas. 

§ 2'1 No convênio com entidade beneficente que atenda ao pú· 
blico em geral, a Previdência Social poderâ colaborar para a 
complementação das respectivas instalações e equipamentos, ou 
fornecer outros recursos materiais, para melhoria do Padrão de 
atendimento aos beneficiârios. 

§ 3"' Para fins de assistência médica, a locação de serviços entre 
profissionais e entidades privadas_ que mantenham convênio corn a 
Previdência Social não determina, entre esta e aqueles profissionais, 
vínculo empregatício ou funcional. 
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Art. 70. A assistência médica será prestada com a amplttude 
que os recursos financeiros disponíveis e as condições locais permiti­
rem 

A'rt. 7 I. A Previdência Social nào se responsabiÜzará por 
despesas de assistência: médica realizadas pelo beneficiário sem sua 
prévia autorização mas, se razões de força maior, a seu critério, 
justificarem o reembolso, este será feito em valor igual ao que a Previ­
dência Social teria despendido se tivesse prestado diretamente o servi­
ço. 

CAPITULO XVII 

A!JSisténcla Complementar 

Art. 72. A assistência complementar compreenderâ a acão pes .. 
soai junto aos beneficíànos, quer individualmente, quer em grupo, 
por meio da técnica do serviço social, visando à melhoria de suas 
condições de vida. 

§ 19 ·A assis~ncia complementar será prestada diretamente ou 
mediante convênio com entidades especializadas. 

§ 29 Compreende-se na prestação da assistência complementar 
a de natureza jurídica, a pedido dos beneficiários ou de oflcio, para a 
habilitação aos beneficios previstos nesta lei~ em juizo ou fora dele e 
com isenção de taxas, custas e emolumentos de qualquer espécie. 

CAP!TU LO XVIII 

AssJstêncla reeducatlva e de readaptaçio profissional 

Art. 73. A assistênc'ia reeducativa e de re.adaptação profissio~ 
nal cuidará da reeducação e readaptação dos segurados que perce~ 
bem auxílio~doença, bem como dos aposentados e pensionistas 
inválidos, na forma estabelecida em regulamento. 

Parágrafo ~Único. A reeducação e a readaptação de que trata 
este artigo poderão ser proporcionadas, por delegação, pela Associa~ 
ção Brasileira Beneficente de Reabilitação (ABBR) e instituições 
co~gêneres 

CAPITULO XIX 

Renda Mensal VItalícia 

Art. 74. O maior de 70 (setenta} anos de idade ou o invá1ido 
definitivamente incapacitado para o trabalho, que, num ou noutro 
caso, não exerça atividade remunerada, não aufira qualquer 
rendimento superior ao valor da renda mensal fixada no artigo 75, 
não seja mantido por pessoa de quem dependa obrigatoriamente e 
não tenha outro meio de prover no próprio sustento, será ampara­
do pela Previdência Social, desde que: 

I - tenha sido filiado ao seu regime, em qualquer época, no 
mínimo por 12 (doze) meses, consecutivos ou não; 

ll - tenha exercido atividade remunerada atualmente abrangi· 
da pelo seu regime, embora sem filiação à Previdência Social, no 
mfnimo por 5 (cinco) anos, consecutivos ou nãoí 

IJI - tenha ingressado no seu regime após completar 60 (ses· 
senta) anos de idade, sem direito aos beneficios regulamentares. 

Art. 75. Aquele que se enquadrar em qualq"Jer das situações 
previstas nos itens I e IH do artigo 74 terá direito a uma renda men· 
sai vitalícia, devida a contar da data da apresentação do requerimen· 
to, no valor da metade do maior salário·mínimo vigente no País, não 
podendo ultrapassar 60% (sessenta ))or cento) do valor do salário 
mínimo vigente na localidade de pagamento. 

§ I" A renda mensal de que trata este artigo não poderá ser 
acumulada com qualquer espécie de benficio da previdência social 
urbana ou rural, ou de outro regime, salvo, na hipótese do item UI 
do artigo 74, o pecúlio de que trata o artigo 52. 

§ 2'il Será facultada a opção, se for o caso, pelo beneficio da 
previdência social, urbana ou rural, ou de outro regime a que o 
titular da renda mensal venha a fazer jus. 

Art. 76. A prova de idade serã feita mediante certidão do regis· 
tro civil ou por outro meio admitido em direito, inclusive assento 
religioso ou Carteira Profissional ou de Trabalho e Previdência So· 
cial emitida há mais de lO (dez) anos. 

Art. 77. A vt;rificaçào de invalidez será feita em exame médico­
pericial a cargo da Previdência Social. 

Art. 78. A prova de inatividade e de inexistência de renda ou 
de meios de subsistência poderâ ser feita mediante atestado de auto­
ridade administrativa ou 'judiciária local, identificada e qualificada, 
que conheça pessoalmente há mais de 5 (cinco) anos o pretendente à 
renda rnensal. 

Art. 79. A prova de filiação à Previdência Social ou da inclu~ 
são em seu âmbito, assim como a do tempo de atividade remunera­
da, será feita por meio da Carteira Profissional ou de Trabalho e 
Previdência Social ou de outro elemento de convicção, inclusive 
declaração firmada pela empresa empregadora ou sócio remanescen­
te, identificado e Aualificado, na qual se afirme expressamente o 
conhecimento pessoal do fato declarado, assumindo responsabilida­
de pela declaração, sob as penas da lei. 

Art. 80, O pagamento da renda mensal obedecerá às mesmas 
normas e condições vigentes para o das prestações em geral. 

§ \9 O valor da renda mensal em manutenção acompanhará 
automaticamente as alterações do salário mfnimo, observado o 
disposto no artigo 75. 

S' J.9 A renda mensal não está sujeita a desconto de qualquer 
contribuição, nem gerará direito ao abono anual ou qualquer outra 
prestação do regime desta lei, salvo a assistência médica. 

CAPITULO XX 

Contagem reciproca de tell!po de serviço 

Art, 81. O segurado com 60 (sessenta) contribuições mensais, 
no mínimo, terá computado para todos os beneficios previstos nesta 
lei, ressalvado o disposto no artigo 85, o tempo de serviço público 
prestado à administração federal direta e a autarquia federal. 

Art. 82. O funcionário público civil da administração federal 
direta ou de autarquia federal com 5 (cinco) anos de efetivo exerd· 
cio, no mínimo, terã computado para efeito de aposentadoria por 
invalidez, por tempo de serviço ou compulsória, na forma da Lei 
nq l.7Jl, de 28 de outubro de 1952, o tempo de serviço prestado em 
atividade abrangida pelo regime desta lei. 

Art. 83. O tempo de serviço de que trata este capítulo será 
computado de acordo com a legislação ))ertinente, observadas as nor· 
mas seguintes: 

r - não será admitida a contagem de tempo de serviço em 
dobro ou em outras condições especiais; 

Il -é vedada a acumulação de tempo de serviço público com o 
de atividade privada, quando concomitantes; 

Ill -não será computado por um sistema o tempo de serviço 
que já tenha servido de base para concessão de aposentadoria pelo 
outro sistema; 

IV - o tempo de serviço relativo à filiação dos segurados a que 
se refere o artigo 12 só será computado quando tiver havido 
recolhimento, nas épocas próprias, das contribuições previdenciárias 
correspondentes aos períodos de atividade. 

Art. 84. A aposentadoria por tempo de serviço com contagem 
de tempo na forma deste capítulo só será concedida ao segurado com 
35 {trinta e cinco) anos de serviço, no mínimo, ressalvadas as hipóte­
ses, expressamente previstas na Constituição Federal, de redução 
para 30 {trinta) anos se mulher ou juiz, e para •. 25 (vinte e. cinco} anos 
se ex-combatente. 

Parágrafo único. Se a soma dos tempos de serviço ultrapassar 
os limites deste artigo. o excesso não será considerado para qualquer 
efeito. 

Art. 85. O segurado do sexo masculino beneficiado pela conta­
gem de tempo de serviço na forma deste capítulo não farâ jus ao 
abono de permanência em serviço de que trata o item II do artigo 44. 

Art. 86. As aposentadorias e demais beneficio resultantes de 
conta~tm de tempo de serviço na forma deste capitulo serão concedi­
dos e pagos pelo sistema a que o interessado pertencer ao requerê--los 
e seu valor será calculado na forma da legislação pertinente. 



Abrll de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Qv.arta·feira l6 1643 

Art. 87. O disposto neste capitulo aplica-se aos antigos segura­
dos do Serviço de Assistência e Seguro Social dos Economiftrios 
(SASSE). 

Art. SS. A contagem de tempo de serviço na forma dest~ 

capítulo não se aplíca às aposentadorias concedidas aÓtes de I~' de 
outubro de 1975, data do início da vigêncía da Lei n~' 6.226, de 14 de 
julho de 1975, nem aos casos de opção regulados pelas Leis n9s 6.184 
e 6.185, de l t de dezembro de 1974, em que serão observadas as 
disposições específicas. 

CAPITULO XXI 

Benefieios do ex-combatente 

Art. 89. O ex-combatente segurado da previdência social e seus 
dependentes têm direto às prestações previdenciârias, concedidas, 
mantida~ e reajustadas de conformidade com esta lei, salvo quanto: 

l -ao tempo de serviço para aquisição do direito à aposentado­
ria por tempo de serviço ou ·ao abono de permanência em serviço, 
que serã de 25 (viAte e cinco) anos; 

11 - à renda mensal do auxnio-doença e da aposentadoria por 
invalidez, que será igual a 100% (cem por cento\ do salário-de-benefi­
cio, e à renda mensal das demais aposentadorias, que será igual a 
95% (no,'enta e cinco por cento) desse salário. 

Parágrafo único. O período de serviço militar prestado durante 
a guerra de 1939 a \945 serâ computado, para os efeitos deste 
capítulo, como tempo de serviço. 

Art. 90. Considera-se ex-combatente: 
I - aquele que tenha participado efetivamente de operações 

bélicas. na Segunda Guerra Mundial, como integrante de Força do 
Exército, da Força Expedicionária Brasileira, da Força Aérea 
Brasileira, da Marinha de Guerra e da Marinha Mercante. 

li- o integrante da Marinha Mercante Nacional que entre 22 
de março de 1941 a 8 de maio de 1945 tenha participado de pelo me­
nos 2 (duas) viagens em zona de ataques submarinos; 

Ilt - o piloto civil que, no perfodo do item H, tenha partici­
pado, por solicitação de autoridade militar, de patrulhamento, bus­
ca, vigilância .ou localização de navios torpedeados e de trabalhos da 
assistência aos náufragos. 

Art. 91. O valor do beneficio do ex~combatente ou de seus 
dependentes superior a 10 (dez) vezes o maior saltrio-minimo vigen­
te no Pais e em manutenção em 19 de setembro de 1971, data em que 
entrou em vigor a Lei n9 5.698, de 31 de agasto de 1911, não sofrerá 
redução em decorrência do disposto no artigo 89. 

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo, 
incorporam~se ao beneficio da previdência socia1 as vantagens conce­
didas com fundamento na Lei n9 1.756, de 5 de dezembro de 1952. 

Art. 92. O reajustamento de beneficio posterior a 19 de setem­
bro de 1971, data do início da vigência da Lei n9 5.698. de 3\ de agos­
to de 1971, não incide sobre a parcela excedente de lO (dez) vezes o 
maior salário mínimo vigente no País. 

Art. 93. Fica ressalvado o direito do ex-combatente que, em l9 
de setembro de 1971, data em que entrou em vigor a Lei nq 5.698, de 
31 de agosto de 1971, jâ tivesse preenchido os requisitos para a 
aposentadoria por tempo de serviço nas condições então vígentes, 
observado, porém, nos futuros reajustamentos, o disposto no artigo 
92. 

Parâgrafo único. Nas mesmas condições deste artigo, fica res­
salvado o direito dos dependentes do ex-combatente. 

Art. 94. Observado o disposto no artigo 93, a partes estabeleci­
dos nesta lei não será computada para qualquer efeito, podendo ser 
restitufdo, a pedido. 

Art. 95. O ex-combatente aposentado tem direito à revisão de 
cálculo, para que o valor da sua aposentadoria seja ajustado ao 
estabelecido no item li do artigo 89, a contar da data do pedido de re­
visão. 

Parágrafo único. O valor da aposentadoria que tiver servido 
de base para o cálculo da pensão concedida a dependentes de ex-

..::ornbalente poderá igualmente ser revisto a pedido, nas ~om::hções 
deste artigo. 

CAPITULO XX li 

Be.nefidos dos Ferroviários servidores 
públicos ou em regime especial 

Art. 96. As diferenças ou complementações de proventos, gra~ 
tificações adicionais ou qUinqUênios e outras vantagens, excetuado o 
salário-família, de responsabilidade da União, auferidas pelos fer~ 

roviários servidores p\J.blicos e autárquicos federais ou em regime 
especial aposentados da previdência social serão mantidas e pagas pe­
lo INPS, por conta do Tesouro Nacional, como parcela complemen­
tar da aposentadoria, com esta reajustada, na forma desta Lei. 

Parágrafo único. Para efeito do câlcu1o da pensão será tomada 
por base a aposentadoria com a respectiva parcela complementar. 

Art 97. Está assegurada aos servidores de que trata este capí­
tulo, quando aposentados, a percepção de salário~famHia, de acordo 
corn a legislação aplicável aos servidores públicos, devendo o pa~ 
garnento ser efetuado pela Previdência Social, por conta do Tesouro 
Nacional. 

Art. 98. Os ferroviârios servidores públicos e autárquicos ou 
em regime especial que se aposentarem pela Previdência Social com 
base no Decreto-lei n9 956, de l3 de outubro de 1969, não terão direi· 
to a perceber da União os adicionais ou qUinq«ênios que percebiam 
em atividade. 

Art. 99. As diferenças ou complementações de pe"nsão devidas 
pela União aos dependentes dos ferroviários servidores públicos, na 
forma das Leis nqs 4.259, de 12 de setembro de 1963, e 5.057, de 29 
de junho de 1966, serão mantidas e pagas pelo INPS, por conta do 
Tesouro Nacional, como parcela complementar do beneficio, comes­
ta reajustada, na r arma desta Ld, 

Art. lOO. Por morte de servidor público em gozo de dupta 
aposentadoria, segundo entendimento dado à Lei n'l 2.752, de 10 de 
abril de 1956, sendo a aposentadoria da União superior à da Pre­
vidência Social, a pensão concedida na forma desta lei será acrescida 
da diferença entre o valQr desse benefício e o da pensão que seria 
devida, de acordo com o artigo 49 da Lei n9 3.373, de 12 de março de 
1958, com base na aposentadoria da União. 

Parágrafo 11nico. A diferença de que trata este artigo, de res­
ponsabilidade da União, serâ mantida, paga e reajustada na forma 
do artigo 99. 

Art. 101. Fica assegurada aos dependentes dos servidores de 
que trata este capítulo a percepção de salárío-familía, na forma da 
legislação aplicável aos servidores públicos, devendo o pagamento 
ser efetuado pelo INPS, por conta do Tesouro Nacional. 

Art. 102. O disposto nos artigos 96, 97 e 101 não se aplica aos 
servidores públicos que, com base no entendimento dado à Lei 
n9 2.752, de lO de abril de 1956, se encontrem em gozo de dupla 
aposentadoria, nem aos seus dependentes. 

Art. l03. O disposto nos artigos 96 e 99 se aplica a quaisquer 
importância que, a título de complementação e com base em legisla­
ção anterior, sejam consideradas devidas pela União aos servidores 
dt que trata este capítulo e aos seus dependentes, ressalvadas as 
complementações de pensões especiais, que obedecem a regulamenta­
ção própria. 

CAPITULO XXI!I 

Oisposltôes dlverus 

Art. 104. Nenhuma prestação da previdência social será criada, 
majorada ou estendida sem a correspondente fonte de custeio total. 

Art. 105. Para atender a situação excepcional decarrente de 
crise ou calamidade pUblica que ocasione desemprego em massa, 
poderá ser instituído o seguro-desemprego, custeado pela União e pe~ 
los empregadores. 

Art. 106. A Previdência Social poderá realizar seguros coletivos 
que tenham por fim ampliar os beneficios previstos nesta lei. 
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Parágrafo único. As condições dos segurados coletivos serão 
estabelecidas mediante acordo entre os segurados, o INPS e as 
empresas, e aprovadas pelo Ministério da Previdência e Assistência 
Social. 

Art. 107. O valor das prestações poderâ ser revisto por força da 
reeducação ou readaptação profissional na forma estabelecida em 
regulamento. 

Art. 108. A empresa com 20 (vinte) ou mais empregados está 
obrigada a reservar de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos 
cargos para atender aos casos de readaptados ou reeducados profis­
sionalmente, na forma estabelecida em regulamento. 

Art. 109. A Previdência Social emitirá certificado individual 
definindo as profissões que poderão ser exercidas peld segurado 
reabilitado profissionalmente, o que não o impedirá de exercer outra 
para a qual se julgue capacitado. 

Art. 110. O direito ao benefício não prescreverá, mas 
prescreverão as prestações respectivas não reclamadas no prazo de 5 
(cinco) anos contados da data em que forem devidas. 

Parãgrafo único. A aposentadoria ou pensão para cuja conces· 
são tenham sido preenchidos todos os requisitos não prescreverá, 
mesmo após a perda da qualidade de segurado. 

Art. 111. Não será concedido auxilio·doença ou aposentadoria 
por invalidez ao segurado que tiver ingressado' no regime desta lei jA 
acometido moléstia ou portanto lesão que venha a ser invocada 
como causa para concessão de benefício. 

Art. 112. A importância não recebida em vida pelo segurado 
será paga aoS' dependentes devidamente habilitados à pensão e, na 
falta dCstes, aos sucessores na forma da lei civil, independentemente 
de inventários ou arrolamento. 

Parágrafo único. O disposto rto final deste artigo vigora a 
contar de 19 de julho de 1975. 

Art. 113, O aposentado pelo regime desta lei que voltar a traba· 
lhar em atividade por ele abrangida terá direito, em caso de acídente 
do trabalho, aos benefícios e serviços previstos no Título V, ex.cluido 
o aux:ilio·doença, e poderá optar, na hipótese de invalidez, pela 
transformação de sua aposentadoria prevídenciária em aposenta· 
daria acidentâria. 

Parágrafo único. Na h i pô tese deste artigo a pensão por morte se· 
rá a acidentária, se maís vantajosa, 

Art. 114. O benefício ern dinheiro será pago diretamente ao 
beneficiário, salvo nos casos de ausência, moléstia contagiosa ou 
impossíbílidade de locomoção, qualJdO será pago ao seu procurador, 
mediante autorização ex: pressa do INPS, que poderá negá·la quando 
reputar essa representação inconveniente. 

Parágrafo único. A impressão digital do segurado ou dependeo· 
te incapaz de assinar, desde que aposta na preSença do funcionârio 
do ·INPS, terá valor de assinatura para quitação de pagamento de 
benefício. 

Art. 115. O benefício concedido ao seg11rado ou seus 
dependentes não poderá, salvo quanto às importâncias devidas à 
Previdência Social e aos descontos autorizados por lei ou derivados 
da obrigação de prestar alimentos, reconhecida em sentença judicial, 
ser objeto de penhora, aresto ou seqüestro, sendo nula de pleno 
direito sua venda ou cessão, ou a constituição de qualquer ônus 
sobre eles, bem como a outorga de poderes irrevogáveis ou em causa 
própria para seu recebimento. 

Art. 116. O INPS poderá pagar os benefícíos por meio de 
ordens de pagamento ou cheques por ele emitidos, a serem apresenta· 
dos pelos beneficíáríos aos estabelecimentos banc.áríos encarregados 
de efetuar esses pagamentos, independentemente de assinatura ou de 
aposição de impressão digita!, comprovando-se identidade pela 
apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social ou 
documento hábil fornecido pelo INPS. 

Art_. 1 17. b lícito ao segurado menor, a critério do INPS, firmar 
recibo de pagamento de beneficio independentemente Ja presença 
dos país ou do tutor. 

Art. 118. O INPS poderá recusar a entrada de requerimento de 
benefício desacompanhado da documentação necessãria, sendo 1 

obrigatório; neste Caso, o fornecimento de comprovahte da recusa, 
para ressalva de direitos. 

Art. 119. Mediante convênio entre a Previdência Social e a 
empresa ou sindicato, estes poderão encarregar·se de: 

I - processar os pedidos de beneficios, preparando·OS e 
instruindo-os de maneira que possam ser despachados; 

11 - submeter os seus empregados a exames médicos, inclusive 
complementares, encaminhando ao INPS os respectivos laudos, para 
a concessão dos benefícios que dependam de avaliação de incapa­
cida9e: 

JII - prestar assistência médica, n'\)s termos do artigo 69, aos 
segurados a seu serviço e respectivos dependentes, diretamente ou 
por íiltermêdio de estabelecimentos e profissionais contratados, des· 
de que obedecidos os padrões fixados pela previdência social; 

IV - pagar beneficios; 
V- preencher documentos de cadastro de seus empregados, 

bem como carteiras a serem autenticadas pelo INPS, e prestar a estes 
outros serviços. 

Parágrafo único. O reembolso dos gastos corrfspondentes aos 
serviços previstos nos itens II e III poderá ser ajustado por um valor 
global, conforme o número de empregados de cada empresa, deduti~ 
vel no ato do recolhimento das contribuições, juntamente com as 
importâncias correspondentes aos pagamentos de beneficios ou de 
outras despesas efetuadas nos termos dos convênios firmados. 

Art. J20. O ~ncflcio devido ao segurado ou dependente inca· 
paz serâ pago a título precário durnte 3 (três) meses consecutí'los, 
mediante termo de compromissos lavrado no ato de recebimento. a 
herdeiro necessâ.rio, obedecida a ordem vocacional da lei civil sô se 
realizando os pagamentos subseqüentes a curador judicialmente 
designado. 

Art. 121. Para fins de curatela, nos casos de jnterdição do 
segurado ou dependentes, a autoridade judiciária poderá: louvar·se 
no laudo médico da Previdência SociaL 

Art. 122. Compete ao segurado provar o tempo de contribui· 
çã.o em bases superiores ao menor valor-teto {artigo 214). 

Art. 123. O aposentado que, na forma da Lei n' 5.890, de 8 de 
junho de l9~, estava percebendo abono de retorno à atividade tem 
direito ao restabelecimento da apQSCntadoria com os acrbcímos a 
que tiver feito justo atê 30 de junho de 1975, v~pera do inicio da 
vigência da Lei o9 6.210, de4 de junho de 1975. 

Parágrafo On~co. Na hipótese de&te artigo o aposentado 
somente terá direito ao pecúlio (artigo 52) correspondente às 
contribuições posteriores a junho de 1975. 

Art. 124. O segurado que tiver continuado a trabalhar após 35 
(trinta e cinco) anos de serviço terâ direito, ao aposentar·sc por 
tempo de serviço, aos acréscimos a que tenha feito jus at6 30 de 
junho de 1975, véspera do início da vigência da Lei n• 6.210, de 4 de 
junho de 1975. 

Art. 125. O servidor autârquico sujeito ao regime desta }ei c o 
empregado de sociedade de economia mista, fundação instituída 
pelo Poder Público ou empresa pública, aposentado por decreto do 
Presidente da República em conseqUência de aplicação de ato institu· 
cional, na forma do Decreto-lei n' 290, de 28 de fevereiro de 1967, e 
da lei nq 5.588, de 2 de junho de 1970, com a aposentadoria a cargo 
da entidade empregadora, sÚâ submetido a exame m~dico pela 
Previdência Social no primeiro semestre de cada ano, para efeito de 
aposentadoria por invalidez. 

§ l' Uma vez julgado em condições de incapacidade para o 
trabalho, o segurado de que trata e5te artigo serã aposentado por 
invalidez pelo INPS, cessando, a contar da data da concesslo do 
beneficio, a responsabilidade da entidade empregadora. 

§ 2'1 Se não se verificar a hipótese do § 1', o segurado de que 
trata este artigo terá. direito a qualquer das aposentadorias previstas 

, nos Capítulos lV, V e VI, desde que atenda às condições para sua 
obtenção. 

Art. 126. Aos beneficiãrios das instituições de previdência so-­
cial à data em que entrou em vigor a Lei nY 3.807, de 26 de agosto de 
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1960, estão assegurados todos os díreitoa outorgados pelas respecti .. 
vas legisls.ções, salvo se mais vantajosos os daquela lei. 

Parâ.grafo Único. O disposto neste artigo nlo K aplica ao 
seguradO facultativo. 

Att. l27. A unificação estabcleci4a pelo DccrCto-lei n• 72, de 
2\ de novembro de 1966, nilo altera a .situação dos segurados cntlo 
filiados a mais· de um Instituto de ApoSlentadoria e Pen'&Õea, quanto 
ao regime de contribuições e às prestações a que tinbam direito. 

Paràgrafo único. Para os efeitos deste artigo, a ressalva nele 
prevista: 

I - nào autork.a a elevação do sa1ârio-de-contribuiçio, a16m 
daquele sobre o qual o segurado estivesse wntribuindo em 21 de 
novembro de: 1966; 

IJ - só se aplica aos casos em que o seaurado reuniawe naquela 
1ata todos os requisitos necessfkrios para obtenção das prestações. 

Art. 128. Na forma do disposto no artigo t• da Lei n• S.S27, 
1~ 8 de novembro de 1968, as categorias profissionais que att. 22 de 
naio de 1968 faziam jus à aposentadoria de gue trata o artijo 31 da 
ei n' 3.S07, de 26 de agosto de 1960, na sua primitiva redaçlo e na 

orma do Decreto n' 53.831, de 25 de março de 1964, mas que fotam 
tXclufdas do beneficio por força da nova regulamcntaçlo aprovada 
elo Decreto "' 63.230, de 10 de setembro de 1968, corut:rvain o 

direito a esse beneficio nas condições de tempo ~ serviço e de idade 
vigentes naquela data. 

TITULO IV 

Custeio 

CAPITULO! 

FontH de receita · 

Art. 129. O custeio do regime de hevidência Social de que tra­
ta esta lei será atendido pelas conttibuições; 

I -dos segurados em geral, de 8% (oit<3 por cento) do respocti .. 
vo salário~de-contribuição, nele integradas todas as importlncia• 
recebidas a qualquer titulo; 

li- do empregado doméstico, de S% {oito por cento) do valor 
do salário mínimo regional; 

lU - do segurado facultativo, do que se encontra na situaçl.o 
do artigo ! I e do autônomo, exceto o tre.balh&dor avulso, (artiao 7•) 
de 16% (dezesseis por cento} do respectivo salllrlo-de-contribuiçlo; 

IV - do auxiliar de condutor autônomo de vcfculo rodovi.lrio, 
igual à do condutor autônomo de veículo rodovitrio (item 111}; 

V- do servidor estatutârio da Previdl:ncia Social, de perccnta· 
gem do re.spectivo vencimento igual ~ que vigorava no regime do 
extinto Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do 
Estado (IPASE), com o acréscimo de l% {um por cento) para o 
custeio dor. demais beneficios a que faz j1.1s e de 2% (dois por cento) 
para a assistência patronal; 

VI - do servidor da Previdência Social regido pela leJialaçlo 
trabalhista que ficarâ sujeito, além da contribuição de que trata o 
item I, à contribuição de 2% para a assistência patronal; • 

VII - da empresa em geral: 

a) de quantia igual à devida pelos segurados a seu strli.ça., 
inc1usivc os do item UI e§§ 3'~ a 5'1 do artigo St e os do aftiao 7•. obe-­
decidas quanto aos demais autônomos as disposições pertinentes; 

h} de mais 1,2% (um c dois d~irnos por cento) da folha deaalt­
rios~de~contribuição dos seus empregados e dos trabalhadores 
avu1sos que lhe prestam serviços, com))reendendo •ua própria çontri­
buiçào e a desses segurados, para custeio do abono anual; 

c) de 4% (quatro por cento) da folha de salá.rio"'de-.contribUi· 
ção dos seus empregados e dos trabalhad()tu avulsos que lhe prea­
tem serviços, para custeio do sa1ârio-farnflia; 

d) de 0,3% (três décimos por cer~to) da folha de aaltrloa-d~ 
contribuição, para custeio do sah\rio-rnatemidade; 

VIII - do empregador doméstico, de quantia iguall que for 
devida pelos empre8ados dombticoa a seu serviço; 

IX- da União, de quantia destinada a custear o pagamento do 
pessoal e demais despesas de administração geral do JNPS bem 
como, se for o caso, a cobrir as insuficiências financeiras verificadu; 

X - dos clubes de futebol c das associações. desportivaa que 
mantenham departamentos de<licados à. prâtica de, pelo menos, trêt 
modalidades de esportes olímpicos, quantia igual a 5% da renda líqui­
da dos espetâculos de que participarem, admitida a deduçílo de.s dea-. 
pesas obrigatórias c autorizadas, até o limite de 35% da receita bruta. 

§ 1• A empma que utilizar serviços de trabalhador autônomo, 
exceto os do artigo 7'~ e do § 1' do artigo 5•, está obrigada a reembol­
sl-lo, por ocasião do respectivo pagamento, de 8% {oito por cento) 
da retribuição a ele devida, a qualquer titulo, atl-: o limite de seu 
salf.rio~de-contribuiçào. 

§ 2• Se a retribuição paga ao trabalhador autônc.mo for supe­
rior ao seu salârio-de-contribuiçlo, a empresa ficarA obrigada a 
recolhc::r ao lAPAS 8% (oito por cento) da diferença entre C5SCS dois 
valores. ' 

§ 3• Na hipótese de prestação de serviços por trabalhador autô­
nomo a uma só empresa mais de uma vez durante o mesmo mês, com 
várias faturas ou recibos, a empresa entregar{l ao segurado, uma só 
vtz, S% (oito por cento) do seu salârio~de--contribuição, recolhendo 
ao lAPAS 8% (oito por cento) do excesso. 

§ 4'1 Para efeito dos§§ 2' e 3', a retribuição total paga em cada 
mês só serâ considerada até o maior valor·teto (Artigo 214). 

§ 5' Sobre a retribuição de que tratam oa·§§ 1'1 e 3'~ e sobre o satã~ 
rio~de.contribuição do empregado doméstico não incide qualquer 
das contribui~ arrecadas pelo lAPAS. 

§ 6~' O salário-maternidade continua sujeito ao desconto da 
contribuição previdenciâ.ria de 8% (oito por cento) e à incidência dos 
encargos sociais de responsabilidade da empresa. 

§ 1'~ A empresa se reembolsarã da metade da contribuição de 
que trata a letra b do item VIl, correspondente à parte dos empre­
gados, deduzindo-a, de uma só vez, por ocasião do pagamento da 
segunda parcela do 13'~ salário, no mês de dezembro ou no mês em 
que ocorrtr o pagamento, nos demais casos legalmente previstos) 
obedecido, quanto aos trabalhadores avulsos, o estabelecido em 
regulamento. 

§ 8' As FedcraçÕQ esportivas promotoras dos. jogos serão 
responsàveis, individualmente, pelo recolhimento da contribuição a 
que se refere ao item X, respondendo as Confederações respectivas, 
subsidiariamente, pela inobservância da presente disposição. 

Art. 130. A contribuição. do servidor autárquico segurado do 
lNPS, do empregado de sociedade de economia mista, de fundação 
institufda pelo Poder Público ou de empresa pública, aposentado em 
~nseqUência da aplicação de ato institucional, bem como a da em- · 
presa, serã calculada sobre o valor da aposentadoria concedida na 
forma do Decreto·lei n'~ 290, de 28 dt fevereiro de 1967, c da Lei 
n'~ 5.588. de 2 de julho de 1970, e recolhida ao INPS pela entidade 
trnpregadora, na forma desta lei. 

Art. l3l. A entidade dt fins filantrópicos com certificado de 
prazo indeterminado, que tenha sido reconhecida como de utilidade 
p6blica, em decorrência de requerimento protocolado até 4 de 
dezembro de 1977 e cujos diretores não percebam remuneração está 
isenta da contribuição empresarial de que trata o item VIl a do 
artigo 129. 

, § 19 A entidade beneficiada pelo disposto neste artigo cstê 
obngada a recolher ao lAPAS as contribuiç_ões devidas pelos -aeua 
empregados. 

§ 2'~ A entidade filantrópica estâ, igualmente. isenta do recolhi­
mento da contribuição empresarial destinada ao salário·famflia e ao 
abono anual. 

§ 3' A contribuição dos empregados de entidade filantrópica 
incidente sobre o 13' salário deverá ser descontada de uma 16 vez, 
por ocasiilo do pagamento da segunda parcela, no mês de dezembro 
ou no mês em que ocorrer o pagamento, nos demais casos legalmente 
previstos. 
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§ 49 A Fundação Nacional do Bem~Estar do Menor 
(FUNABEM) e as Fundações Estaduais do Bem-Estar do Menor, 
embora remunerem seus diretores, são equiparadas, para a isenção 
de que trata este artigo, às entidades de fins filantrópicos reconhe~ 
cidas de utilidade pública. 

§ 59 A instituição portadora de certificado provisório de fins 
filantrópicos, mesmo com prazo esgotado, que estava ne> gozo da 
isenção referida no caput deste artigo e tenha requerido, dentro de 
noventa dias, a contar da vigência do Decreto-lei nt> L572, de l"' de 
setembro de 1977, o seu reconhecimento como de utilidade pública 
federal continuará gozando da aludida isenção até que o Poder 
Executivo delibere sobre aquele reconhecimento. 

§ 6<> A instituição que não for reconhecida como de utilidade pú~ 
blica federal ou que não tenha requerido tal reconhecimento no 
prazo previsto no prágrafo anterior deverâ proceder ao rec-olhimento 
das contribuições previdenciárias a partir do mês seguinte ao do têr~ 
mino desse prazo ou ao da publicação do ato que indeferir aquele re­
conhecimento. 

§ 79 O cancelamento da declaração de utilidade púb",ica federal 
ou ~_perda da QUalidade de entidade de fins filantrópicos acaffl"t:trá a 
revogação automática da isenção, ficando a inst!~'l;._,~w v:mgada ao 
recolhimento da contribuição previdenciária a pártir do mês seguinte 
ao dessa revogação. 

Art. 132. O custeio do amparo ao maior de 70 (setenta) anos ou 
inválido será atendido, sem aumento de contribuição, pelo destaque 
de uma parcela da receita do lAPAS, correspondente a 0,2% (dois 
décimos por cento) da folha de salárío~de~contribuiçào. 

Art. 133. Constitui fonte de receita da Previdência. Social, além 
das enumeradas no artigo 129, o rendimento de seu patrimônio, as 
doações e legados, e as suas rendas extraordinárias ou eventuais. 

CAPITULO 11 

Contribuição da llniào 

Art. 134. A contribuição da União é constituída: 
I - de taxas sob a denominação genérica de cota~de-previdên-

c ia; 
H- se ror o caso, de dotação própria do orçameJlto da União, 

suficiente para complementar a contribuição que lhe incumbe nos 
termos desta lei. 

Art. 135. As taxas de que trata o item I do Artigo 134 compre­
endem: 

I - uma parcela sobre o preço ex-refinaria dos. (.;ombustíve!s 
automotivos equivalente a 6% (seis por cento) do preço ex~refinaria 
da gasolina "A", que será recolhida pelas refmarias ~n Fundo dt: 
Liquidez da Previdência Social: 

U- 14% (quatorze por cento) do valor da venda dos bilhetes da 
Loteria F dera!, inclusive Sweepstakes; 

111- em relação às entidades turfísticas: 3% (três pt)f cento) so­
bre o movimento global de apostas verificadas em cadd reunião 
hípica, em prados de corrida, subsedes e outras depcndêr>cias das 
entidades turfisticas: 

lV-lO% (dez por cento} da renda bruta da Loteria Esportiva 
Federal; 

V - 18% (dezoito por cento) dos 20% {vinte por cento) do 
imposto de importação, 

§ I'~ A cota de que trata o ítem f não incidirá sobre os preços 
ex-refinaria dos combustíveis automotivos destinados à exportação 
ou ao abastecimento de navios estrangeiros e, quando em viagem de 
longo curso, de navios nacionais e de navios afret<Jdos com 
prerrogativas de bandeira brasileira. 

§ 2"' Para os efeitos do item 111, considera-se movimento glo­
bal de apostas a importância correspondente ao v<~.lor total dos 
bilhetes de apostas apregoados ao público para efeito de càlculo do 
rateio, acresCido das importâncias referentes às demais modalidades 
de apostas recebidas diretamente do público apostador nos prados 
de corrida, subsedes e outras dependências. 

§ 3" A cota a que se refere o item IV será devida sobre o valúr 
dos bilhete~ efetivamente vendido~, em cada emissão. 

~ 4P O regulamento disporá sobre a fiscalização do recolhi~ 
mentn da r~ceita de que trata este artigo, 

Art. !36. A contribuição da União e o produto da amortiza­
ção e dos juros de que trata o artigo 204 constituem o "fundo de 
lsquidez da Previdência e Assistência Social", que será depositado, 
em conta especial no Banco do Brasil SjA, à ordem do Ministério da 
Previdência Social. ao qual compete geri-lo. 

§ I'~ - parte orçamentária da contribuição da União figurará 
no orçamento da despesa do Ministério da Previdência e Assistência 
Social, sob o título "Previdência Social", e será integralmente 
recolhida ao Banco do Brasil S/ A, na conta especial FLPS, fazendo~ 
se em duodécimos o recolhimento da importância necessária ao 
custeio das despesas de pessoal e de administração geral da Previdên~ 
cia Social, c semestralmente o do restante. 

§ 2'~ O .Ministério da Previdência e Assistência Social reterá 
uma parcela do FLPS para atender primordialmente, se necessário, 
ao reajustamento dos valores dos benefícios. 

§ 3" O limite de retenção do FLPS guardará relação com o 
montante das despesas de benefícios e será periodicamente fixado 
pelo Ministério da Previdência e Assistência Social. 

~ 4P O Ministério da Previdência e Assistência Social 
transferirá mensalmente para crédito do INPS o excedente sobre a 
importância retida, após reduzir, para custeio das despesas de 
administração do FLPS e de aparelhamento do órgão administra­
dor, quantia não superior a 1% (um por cento) do produto de 
arrecadação, vedada a sua utilização para atender a encargos com 
vencimentos e vantagens fixos do pessoaL 

' § S'~ O Montante de retenção será aplicado em Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro Nacional, mediante convênio a ser 
estabelecido com o Banco Central do Brasil, no qual fique assegura~ 
do o seu imediato resgate quando, nos termoS do§ 2", se fizer necessá~ 
ria a utilização dos recursos retidos. 

Art. 137. Quando o produto da receita do artigo 136 ror 
insuficiente para atender, no exercício, aos encargos a cuja cobertura 
se destinam, será providenciada sua complementação por meio de 
crédito especial suficiente para cobrir a diferença, cujo valor será 
integralmente recolhido à conta do FLPS no Banco do Brasil S/ A. 

CAPITULO !!I 

Sal,rlo-d....,..lrlbul~o 

Art. 138. Entendc:-se por salàrio·dc-contribuiçào: 
I - a remuneração efetivamente percebida, a qualquer título, 

para os segurados referidos nos itens I e 11 do artigo S• e no artigo 7•, 
exceto os empregados domésticos, até o limite m'âximo de que trs.ta o 
artigo 59 da Lei nq 6.332, de 18 de maio de 1976; 

li- o salâ.rio~base, para os segurados: 
a) trabalhadores autônomo&, exceto os do artigo 79; 
b) empregadort:s, como definidos no item UI do artigo St; 
t) facultativos; 
UI - o valor do salário-minimo regional, para os empregados 

domésticos. 
Art. 139. A ajuda~de-custo e o adicional mensal pagos em 

conformidade com a Lei n"' 5.929, de 30 de outubro de 1973, nio se 
incorporam à remuneração do aeronauta. 

Art. 140. O salârio-de~contribuiçào não poderl ser inferior ao 
salário~mínimo regional de adulto, tomado este em seu valor mensal, 
diâ.rio ou horflrio, conforme o respectivo ajuste e o tempo de traba ... 
lho efetivo durante o mês. 

Art. 141. A escala de salârio~base, observado o di11posto no 
item 11 do artigo 138, passa a ter os seguintes valores: 

Classe de O a J ano de filiação: 1 aalâ.rio-mlnímo; 
Classe de l a 2 anos de filiação: 2}20 do limite mlxímo; 
Classe de 2 a 3 anos de filiação: 3/20 do limite mb.imo; 
Classe de 3 a 5 anos de filiação: 5/20 do limite mê.x.imo; 
Classe de 5 a 1 anos de filiação: 7/20 do !imite mbimo; 
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Classe de 7 a lO anos de filiação: 10/20 do~itnitc mbimo~ 
Classe de 10 a 15 aitos de filiação: 12/20 do limite mà:ltimo; 
Clatse de 15 a 20 anos de filiação: 15/20 do limite màximo; 
Classe de 20 a 25 anos de filiação: 18/20 do limite mtximo; 
Classe de 25 a 35 anos de filiaçã.o: o limite mbimo. 

§ l~' Não serâ. admitido o pagamento antecipado de contribui· 
çôes para s.uprir ou suprimir o interstlcio entre as claSM&, que dcverâ 
ser rigorosamente observado. 

§ 2" Cumprido o interstício, o segurado poderi, se assim lhe 
convier, pt:rmanecer na classe em que se encontre, mas em nenhuma 
hipótese isso ensejará o accuo a outra classe que nio a 
imediatamente superior, quando o segurado desejar progredir na 
eacala. 

§ 3v. O segurado que não tiver condições de sustentar a contri­
buição da classe em que se encontre poderá regredir na escala at~ o 
ntvel que lhe convier, e retornar à classe de onde regrediu, nela 
contando o periodo anterior de contribuiçi\o nesse n'vcl, mas sem 
direito à redução dos mterstícios para as classes seguintes. 

§ 4• A contribuição mínima compuls6ria para o profissional 
liberal ~a correspondente à classe de t (um) a 2 (doia) anos de flUa· 
çilo, sem preju(zo dos períodos de carência estabelecidos nesta lei. 

Art. 142. A classificação do segurado facultativo ou trabalha· 
dor autônomo na escala do artigo 141 não importa em rcconhecimen· 
to, pelo lNPS, do tempo de atividade a ela correspondente, !.empre 
sujeita a comprovação. 

Parágrafo único. Para efeito da classificação de que trata este 
artigo não haverá, em qualquer hipótese, redução do saltrio base 
sobre o qual o segurado vinha contribuindo em 11 de junho de 1973, 
data em que entrou em vigor a Lei nt 5.890. nem, para o segurado 
quC se tenha prevalecido da faculdade do § li do artigo 21 da mesma 
Lei., possibilidade de acesso a outra classe que não a imediatamente 
superior. 

CAPITULO IV 

Arrecadação e rec<Jihlmento du contribui~ 

Art. 143. A arrecadação e o recolhimento das contribuições e 
de qualquer outra importância devida ao lAPAS ou ao FLPS 
obedecerão às normas seguintes: 

I-Cabe ao empregador: 
a) arrecadar as contribuições dos seus empregados, descontan­

do-as da respectiva remuneração; 
b) recolher ao lAPAS, até o óltimo dia do mês seguinte àquele a 

que se referir o produto arrecadado de acordo com a letra a, 
juntamente com a contribuição dos itens VI e VIl e §§ 2~> e 3' do 
artigo 129, 

11 -. cabe ao trabalhador autônomo, ao segurado facultativo e 
ao segurado na situação do artigo ll recolher diretamente "o 
lAPAS, por iniciativa própria, no prazo da letra b, do item I, o que 
for devido de acordo com o seu salá.rio-de-contribuição; 

111 -- cabe à Previdência Social descontar de seus servidores as 
contribuições por eles devidas, inclusive a destinada à assistência 
patronal: 

1V - cabe às entidades incumbidas de arrecadar as cotas-de­
previdências recolher mensatmente o produto delas ao Banco do 
Brasil S/A, à conta especial do Fundo de Liquidez da Previdência 
Social; 

V- cabe à Federação promotora dos espetáculos de que trata o 
item X do art. 129 recolher ao lAPAS a contribuição nele referida 
até o último día útil do mês seguinte ao da realização respondendo as 
Confederações respectivas, subsidiariamente, pela inobservância das 
presentes disposições 

§ lq O desconto das contribuições e o das consignações. legal~ 
mente autorizadas sempre se presumirão feitos, oportuna e 
regularmente, pela empresa a isso obrigada, não lhe sendo Hcito 
alegar omissão para se eximir, do recolhimento e ficando diretamen· 
te responsável pelas importâncias que deixar de receber ou que tiver 
arrecadado em desacordo com esta lei. 

§ 2"' O propriet'â.rio, o dono da obra, ou o condômino de unida­
de imobiliária, qualquer que seja a forma por que haja contr~tado a 
execução de obras de construção, reforma ou acréscimo de imóvel, é 
solidariamente responsável com o construtor pelo cumprimento das 
obrigações decorrentes desta lei, ressalvado seu direito regressivo 
contra o executor ou contraente das obras e admitida a retenção de 
importância a estes devido para garantia do cumprimento dessas 
obrigações, até a expedição do "Certificado de Quitação" (artigo 
153, item I letra c). 

§ 3' A empresa construtora e os proprietários de imóveis. 
poderão isentar~se da responsabilidade solidária estabelecida no§ 211 
ern relação a fatura, nota de serviço, recibo ou documento equivalen­
t~ que pagarem por tarefa subempreitada de obras a seu cargo, desde 
que façam o subempre'iteiro recolher, prev,amente, quando do 
recebimento, o valor fixado pelo lAPAS como contribuição 
previdenciâria devida, inclusive com relação ao seguro de acidentes 
do trabalho. 

§ 4• Não serâ devida contribuição previdenciária quando a 
construção de tipo econômico for efetuada sem mào·de-obra as· 
salariada, no regime de mutirão, comprovado previamente perante o 
lAPAS, conforme estabelecido em regulamento. 

§ 511 No. caso de falência da empresa de trabalho temporário, a 
empresa tomadora ou cliente é solidariamente responsável pelo 
recolhimento das contribuições previdenciárias refere-ntes ao pcriodo 
durante o qual o trabalhador esteve sob suas ordens. 

§ 6~' O valor bruto de salário·maternidade e as cotas de salário· 
família pagos pela empresa serão deduzidas do tnontante das 
contribuições previdenciárias que lhe caiba recolher mensalmente ao 
lAPAS. 

§ 79 As cotas do salário·famílía não se incorporam, para 
qualquer efeito, ao salário ou remuneração. 

§ 81' As contribuições previdcnciãrias relativas aos. traba~ 

!hadores avulsos (artigo 7~') poderão ser recebidas pelos sindicatos 
de classe respectivos, que se incumbirão de elaborar as folhas cor· 
respondentes e de, no prazo da letra b do item I, recolhê·las na forma 
estabelecida pelo Ministério da Previdência e Assistência Social. 

§ 91' Os débitos de clubes de fUtebol referentes às suas equipes, 
cujos recolhimentos deveriam ter sido efetuados até 31 de outubro de 
1973 poderão, ainda que se encontrem em cobrança administrativa 

QU judicial, ser consolidados com juros e correção monetária, sem 
tnulta moratória, para serem amortizados em parcelas corresponden­
tes a 3% (três por cento) da quota líquida atribuida à <entidade deve­
dora, por partida disputada no território nacional, cabendo à Fe­
deração respectiva o desconto bem como o recolhimento no prazo 
mencionado no item V, observadas estas prescrições: 

a) a consolidação se efetivará mediante confissão de dívída da 
entidade com declaração da responsabilidade subsidiária da fc· 
deração; 

b) o não cumprimento das obrigações assumidas na confissão 
de dívida sujeita a entidade infratora às penalidades previstas nesta 
lei, ficando a Federação respectiva obrigada à retenção das contribui­
ções não recolhidas desde que o lAPAS as solicite. 

Art. 144. Cabe à empresa abrangida pelo regime desta lei: 
I - preparar as folhas'!-de-pagamento dos salários de seus 

empregados, anotando nelas os descontos para o lAPAS; 
Il - lançar mensalmente em titulas próprios de sua escritura~ 

ção mercantil o montante das quantias descontadas de seus emprega· 
dos, a correspondente contribuição da empresa e o total recolhido ao 
lAPAS: 

UI- entregar ao órgão arrecadador, anualmente, por ocasião 
do recolhimento relativo ao mês seguinte ao do balançO, cópia auten­
ticada dos registros contábeis relativos aos lançamentos das impor~ 
tâncias devidas ou pagas ao lAPAS, com discriminação, mês a mês, 
das respectivas parcelas. ' 

Parâgrafo único. Os comprovantes discriminativos desses 
lançamentos deverão ficar arquivados na empresa durante 5 (cinco) 
anos, para fiscalização. 
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Art. 145. O recolhimento das contribwçõe!t dt"vida'l p?.lo 
segurado facultativo (artigo 12} poderá ser feito por enbdfide, órgão 
ou pessoa a que ele esteja vinculado, enquanto persjs.tir ._\ \"tnculação. 

Art. 146. Compete ao JAPAS fiscalizar a ar';"ecadução e o 
recolhimento de qualquer importância prevista nesta le\, •1bedecen­
do, no que se refere à cota-de-previdência, às instruçõe!l d-'J Minlstê­
rio da Previdência e Assistência Social. 

§ 1~> b facultada ao lAPAS a verificação dos livros c':e contabi· 
lidade, não prevalecendo, para esse efeito, o díspmtc nos a~tigos J 7 e 
18 do Código Comercial, devendo a empresa e o segurado prestar os 
esclarecimentos e informações que lhes forem solicitado!'. 

§ 2~ Ocorrendo a recusa ou a sonegaçào de e-kmentos e 
informações, ou sua apresentação deficiente,, o lAPAS poderá, sem 
prejuizo de penalidade cabível, inscrever de ofkto as irr.portâncias 
que reputar devidas, cabendo à empresa ou ao segurado o ônus da 
prova em contrário. 

§ 39 Na falta de comprováçào regular e formalizada, o montan· 
te dos salários pagos pela execução de obras de constru;yi\.o poderá 
ser obtido mediante cálculo de mão~de-obra empre~ad:I, de acordo 
com a ârea construída, cabendo ao proprietário, dono da obra. 
condômino da unidade imobiliária ou empresa co-rcsp:1m.ável o 
ônus da prova em contrário. • 

Art. 147, A falta de recolhimento, na época própria, da contri­
buiÇão ou quantia devida à previdência social sujeitará o rt'.sponsável 
ao juro moratório de 1% (um por cento) ao mês e correç3.o monetá­
ria, além de multa variável de lO% (dez por cento} a 50% (cinqüenta 
por cento) do valor do débito. 

Parágrafo único. Tratando-se de débito referente a 
espetáculos desportivos, a multa será: 

a} de lO% (dez por cento) para atraso até 2 (dois) meses; 
b) de 20% (vinte por cento) de mais de 2 (dois) até 5 (cinco) 

meses; 
c) de 30% (trinta por cento), de mais de 5 {cinco) até 8 {oito) 

meses; 
d) de 40% {quarenta por cento) de rnais de 8 {oito) até 12 (doze) 

meses; 
e) de 50% (cinqüenta por cento) de mais de 12 (dot.e) mo:ses. 
Art. 148. O débito apurado pelo lAPAS, a~sim como a multa 

impQsta, serão lançados em livro próprio destinado à inscrição de 
sua dívida ativa. 

§ l<~ A certidão textual do livro de que trat<. este artlgo servirá 
de título pai-a o lAPAS, por seu procurador ou represcntl\nte legal, 
promover em jufzo a cobrança do débíto ou da multa, pelo mesmo 
processo e com as mesmas prerrogativas e privilégios da Fazenda 
Nacional. 

§ 29 O instrumento de confissão de dfvida, a cópia autenticada 
dos registros contábeis de que trata o ítem Ul do artigo 14S e a carta 
de abertura de conta-corrente bancâria, firmados pela empresa, servi­
riio também de títulos para. a cobrança da dívida ativ~ êo lAPAS. 

§ 3Y O lAPAS poderá, antes de ajuizar a cobrança de sua divi­
da ativa, promover o protesto dos tftulos dad,?s em garantía de sua 
liquidação, ficando, entretanto, ressalvado que esses t:tulos serão 
sempre recebidos pro solvendo. 

Art. 149. A cobrança judicial de quantia devida à ~-,revidência 
social por empresa cujos bens sejam le-galmente impenhoráveis serâ 
executada, depois de transitada em julgado a ~entença coJ;denatória, 
mediante precatório dirigido à empresa pelo Presidente -fo Tribunal 
de Justiça local, a requerímento do lAPAS, incorrendo u diretor ou 
administrador da empresa nas penas do crime de de.•.obediência, 
além da responsabilidade funcional cabível, se nà.1 der cumpr;men!o 
ao precatório dentro de 30 (trinta) dias. 

Art. !50. A falta de recolhimento, na épo<:J urópria, de 
contribuição ou outra importância devida ao IA P.-\S t: <'rrccadada 
dos segurados ou do público será punida com as oenas de crime de · 
apropriação indébita. 

Parâgrafo único, Para os fins dest1! artigo, consk1eram-se pes­
soalmente responsâveis o titular da lirma individual, :·ócios solidti~ 

rios. gerentes, diretores ou administradores da empresa abrangida 
pelo reg1me desta lei. 

Art. 1 ~I. A Cniào, os Estados, os Territórios, o Distrito Fe~ 
dera!, os Municípios e respecti~tas autarquias, as entidades' paraesta­
tais, as empresas sob regime especial ~ as sociedades de economia 
!_nista com ofçamento próprio e com servidores e empregados 
CIJIOpreendidos no regime desta lei incluirão obrigatoriamente em 
seuló orçamentos anuais as dotações necessãrías para atender às suas 
resp\lnsabilidades para com a Previdência Social. 

Art. 152. O diretor ou administrador de empresas compieendi­
das no regime desta lei, quando remunerado pelos cofres públicos 
fedentis, estaduais, territoriaís, municipais ou autárquicos, respgnde 
pessoalmenre pela multa impo.-;ta por infração de dispositivo dela, 
<>endo obrigatório o respectivo desconto em folha de pagamento, 
mediante requisição do JP<\SE e a partir do primeiro pagamento que 
st.• seguir à requisição. 

CAPITULO V 

Certificados de Matricula, Regularidade de 
Situaçio e Quitaçio 

Art. 153. O lAPAS fornecerá os seguintes documentos: 
I --à empresa: 
a) o Certificado de Matricula (CM) previsto no § l'~ do arti­

go 22, para prova de lóUa vinculação; 
b) o Certificado de Regularidade (CRS), válido até 28 de­

fevereiro do ano seguinte· ao da sua emissão, para prova de que se 
acha. na forma estabelecida em regulamento, em situação regular 
perante o lNPS; 

c) o Certificado de Quitação (CQ), que constitui condição para 
que possa praticar determinados atos. enumerados neste artigo, com 
a validade de 30 (trinta) dias contados da data de sua emissão. 

n - ao segurado autônomo. o certificado de que trata a letra b 
do item I. 

§ lq O Certificado de Matrícula deverá ser apresentado: 
a) à autoridade competente, para o licenciamento de obras de 

construção, reforma ou acréscimo de prédio, pelo responsável direto 
pela sua ex.ecuçào; 

b) aos órgãos da Previdência Social e aos arrecadadores das 
contribuições a ela devidas, para identificação do contribuinte e dos 
elementos cadastrais de sua inscrição. 

~ 29 O C.!rtificado de Regularidade de Situação, a ser 
transladado no instrumento pelo servidor público ou escrevente jura~ 
mentado. juntado por cópia autenticada ao processo ou ao pedido 
inictal da empresa, ou caracterizado pelo seu número e data de 
emissão, conforme o caso, será exig1do: 

a) para a concessão de financiamento, empréstimo ou ajuda 
financeira, para o pagamento das parcelas dos mesmos, cotas~partes 
e alíquotas de impostos ou de subvenções de qualquer espécie \)or 
parte de repartição pública, estabelecimento de crédito oficial e seus 
agentes financeiros. autarquias, entidade de economia mista e empre~ 
sa pública ou concessionária de serviços públicos; 

b) para a assinatura de convênio, contrato ou outro instrumen­
to com repartição ou enttdade pública, autarquia. soci~dade de 
economia mista ou seus agentes: 

c) para o arquivamento de qualquer ato no registro de comér­
cio, exceto o ato pelo qual a empresa substitui total ou parcialmente 
seus ge'itores, desde que não implique mutação patrimonial; 

d) parda participaçi\o em licitações para co-mpras, obras., servi· 
ços e alienações; 

e) para registro, no Ministério do Trabalho, de empresa de tra­
baltlo temporário. 

§ 3<~ O Certificado de Quitação, que serâ arquivado e registrado 
pelo serventuário público, pela ordem de lavratura dos instrumentos 
públicos ou da transcnçào dos instrumentos particulares para os 
quais tenha s1do emitido, !;etâ exigido da empresa: 

a) para a alienação ou promessa de alienação, oneração ou dis­
posição de bens imóveis; 
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b) para a alienação ou..promessa de alienação, oneração ou dis· 
posição de bens móveis inwrporáveis ao ativo i.mobilizado; 

c) para a cessão de transferências ou para a promessa de cessão 
e transl(:rência d.e direitos~ 

d) para o pagamento de haveres nas 1iquidiições e dissoluções 
de sociedades e para a expedição de cartas de adjudicação ou 
arrematação de bens, salvo quando eltpedidas em favor da Fazenda 
Pública federal, estadual ou municipal e em processos trabalhistas, 
inclusive de a<.:identes do trabalho. 

§ 4'i' Será também exigido o Certificado de Quitação para a 
primeira operação a ser realizada com o prédio ou unidade imobiliâ­
ría após sua construção, seja de promessa de venda, de compra e ven~ 
da, de cessão e transferência ou de promessa de cessão de direitos 
aquisiti .. ·os. 

§ 5'1 Independem da apresentação do Certificado de Quitação: 
a) a transação em que for outorgante a União Federal, Estado, 

Município ou entidade públíca de direito interno sem finalidade eco~ 
nômica, assim como pessoa ou entidade não sujeita à • contribuição 
parao lAPAS; 

b) a transação realizada por empresa que exercite a atividade de 
comercialização de imóveis, desde que aPresente o Certificado de Re­
gularidade de Situação e que dele conste expressamente essa finalida~ 
de; 

c) o instrumento, ato ou contrato que retifique, ratifique ou efe­
tive outro para o qual tenha sido apresentado o Certificado de Quita~ 
ção; 

d) a transação de unidade imobiliária resultante da execução de 
incorporação, na forma da Lei nY 4.591, de 16 de dezembro de \964, 
desde que a certidão própria tenha sido apresentada para a inscrição 
do respectivo memorial no Registro de lr.1óveis; 

e) a transação de unidade construída com financiamento con~ 
trata rio por instrumento para cuja lavratura já tenha sido apresenta· 
do o t ~ertiJicado de Quitação. 

Art. 154. O disposto no§ 4Y do artigo 153, aplica~se apenas 
ao imóvel construído a partir de 22 de novembro de 1966, data do iní~ 
cio da vigência do Decreto~lei n9 66, de 21 de novembro de 1966_. 

Art. 155. O ato praticado e o instrumento assinado ou lavra­
do com inobservância do estabelecido no artigo 153 são considera­
dos nu\'1~ de pleno direito, para todos os efeitos, assim como os regis~ 
tros públicos a que estiverem sujeitos. 

§ l9 · O lAPAS poderá intervir no instrumento que dependa do 
C enificado de Quitação, para dar quitação da divida do contribuinte 
ou autorização para a lavratura, independentemente da liquidação 
da dívida, desde que fique assegurado o seu pagamento quando par~ 
celado, com o oferecimento de garantia suficiente, estabelecida em 
regulamento. 

§ 29 O servidor, serventuário da justiça, autoridade ou órgão 
que infringir o artigo t 53 incorrerá em multa correspondente ao 
maior valor~de~referência vigente no País, imposta e cobrada pelo 
lAPAS, sem prejuizo da responsabilidade cabíveL 

§ ]9 A empresa, enquanto estiver em débito não garantido, 
por falta de recolhimento das contribuições devidas ao INPS, nào po~ 
derâ: 

a) distribuir qualquer bonificação aos seus acionistas; 
h) dar ou atribuir participação nos lucros aos seus sócios cotis· 

tas, nem aos :seus diretores e demais membros de órgãos dirigeates, 
fiscais ou consultivos. 

§ 41' A desobediência ao disposto no § 3Y sujeitará o responsâ­
vel à multa de 50% (cinqUenta por cento) das quantias indevidamente 
pagas. 

Art. I 56 O Certificado de Quitação, quando exigívd, só o se~ 
' rá com relação às contribuições devidas pela dependência da empre­

sa situada na localidade-onde se situar o objeto da transação, se for o 
caso, ou por sua sede. 

CAPlTULOVl 

Di:!posições Diversas 

ArL 157. As importâncias destinadas ao custeio da Pre~idên~ 
cia Social são de sua exclusiva propriedade e em caso algum terão 
aplicaçào diversa da que tiver sido estabelecida nos termos desta lei, 
pelo que serão nulos de pleno direito os atos em contrário, ficando 
seus autores sujeitos às penalidades cabíveis. sem prejuízo da respon­
sabilidade civil ou criminal em que venham a incorrer. 

Art ISS. Os créditos relativos às contribuições e cotas, e res~ 
pectivos adicionais ou acréscimos de qualquer natureza, arrecadados 
pelo JAPAS ou pelo Fundo de Liquidez da Previdência Social, bem 
como a correção monetária e os juros de mora, estão sujeitos, nos 
processos de falência, concordata ou concurw de credores, às dispo· 
sições atinentes aos créditos da União, aos quais são equiparados, se~ 
guindo-se a estes na ordem de prioridade, 

Art. 159. O ônus financeiro decorrente da contagem reciproca 
de tempo de serviço (artigos 8\ a 88) caberá, quando for o caso, ao 
lAPAS, à conta dos recursos consignados pela União na forma do 
item Vlll do artigo 129. 

Art. 160. O lAPAS poderá arrecadar, mediante a remunera· 
ção que for fixada pelo Ministro da Previdência e Assistência Social, 
contribuições por lei devidas a terceiros, dtsde que provenham de 
empresas, segurados, aposentados e pensionistas a ele vinculados. 

Parágrafo único. O disposto nos artigos 143 e 152 aplica-se, 
no que couber, as·contribuições de que trata este artigo. 

Art. l6L As contribuições arrecadadas pelo lAPAS das em· 
presas que lhe são vinculadas e destinadas a o~tras entidades ou fun~ 
dos serão calculadas sobre a mesma base utilizada para o càlculo das 
contribuiçõ~s previdenciárias, e gozarão dos mesmos privilégios a 
das atribuídos, inclusive no tocante à cobrança judicial, não poden­
do o cálculo incidir sobre importância que exceda lO (dez) vezes o 
maior ''alar de referê~cia vigente no País. 

§ l9 A contar de JY de janeiro de 1976, data do início da vigên­
cia do Decreto·lei n9 1.422, de 23 de outubro de 1975, o salário de 
educação incide sobre o salário de contribuição dos empregados e 
dos titulares, sócios e diretores, até o limite do item I do artigo lJS. 

§ 2Y A partir da vigência da Lei n9 6.332, de 18 de maio de 
1976, a contribuição empresarial devida ao FUNRURAL fica sujei­
ta ao mesmo limite estabelecido para as contribuições previdencià~ 
rias. 

Art. 162. As gratificações adicíonais e os qllinqüênios percebi~ 
dos pelos ferroviários servidores públicos e autárquicos ou em regi­
me especiaL segurados da Previdência Social, integram o respectivo 
salário de contribuição. 

ArL 163. O Tesouro Nacional porá à disposição do lAPAS, à · 
conta de dotações próprias consignadas no Orçamento Geral da 
União, os recursos indispensáveis au pagamento do sal~rio~família 
de que tratam os artigos 97 e 101 e à manutenção e reajustamento 
dos encargos de. que tratam os artigos 96 seu parágrafo· único, 99 e 
100, em cotas trimestrais, de acordo com a programação financeira 
da União. 

TITULO V 

Seguro de Acidente:! do Trabalho 

CAPITULO I 

lntroduçio 

Art. 164. O seguro obrigatório de acidentes do trabalho é 
realizado na Previdência Social. 

Art 165. O disposto neste Título ap\ica~se aos se,urados 
empregados de que trata o artigo 59 

§ {Y Consideram-se também segurados empregados, o trabalha~ 
dor temporário, o trabalhador avulso, assim entendido o que presta 
serviço a diversas empresas, pertencendo ou não a sindicato, inclmi~ 
ve o estiYador, o conferente e assemelhados, bem como o presidiário 
que exerce trabalho remunerado. 
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mesmo artigo, para coibir abuso ou corrigir irregularidades, sem 
prejuízo da instauração de inquérito administrativo para apuração 
de responsabílidade. 

CAPITULO li 

Órgãos de Controle Jurisdicional 

Art. 187. O Conselho de Recursos da Previdência Social 
(CRPS) é constituído de 29 (vinte e nove) membros, sendo 6 (seis) 
representantes dos segurados urbanos e I (um) dos rurais e 6 (seis) 
representantes das empresas urbanas e 1 (um) das rurais, eleitos pelas 
respectivas confederações nacionais, na forma estabelecida em regu­
lamento, e f5 (quinze) representantes do Governo, nomeados pelo 
Ministro de . Estado dentre servidores, inclusive aposentados por 
tempo de serviço e notórios conhecimentos de previdência social. 

Parágrafo único. O CRPS é presidido por um dos represen· 
tantes do Governo, designado pelo Ministro de Estado, cabendo·lhe 
presidir o órgão em sua composição plena, com direito ao voto de 
desempate, bem como avocar, para decisão do Ministro, os pro­
cessos em que haja decisão conflitante com a lei ou com decisão 
ministerial. 

Art. 188. O CRPS se desdobra em Turmas e Grupos de 
Turmas, cada qual constituído de 2 (duas) Turmas, conforme 
estabelecido no seu regimento. 

Art. 189. Cada Turma tem 4 (quatro) membros, mantida a 
proporcionalidade de representação, sendo presidida por um dos 
representantes do Governo, designado pelo Ministro de Estado, com 
direito aos votos de qualidade e de desempate, sem prejuízo das fun­
ções de relator. 

Art. 1'90. Em cada Estado e no Distrito Federal haverâ, a 
critério do Ministério da Previdência e Assistência Social, pelo 
menos uma Junta de Recursos da Previdência Social (JRPS), consti­
tuída de 6 (seis) membros, sendo 2 (dois) representantes do Governo, 
designados pelo Ministro de Estado, dentre servidores da 
Previdência Social, inclusive aposentados por tempo de serviço e 4 
(quatro)_ classistas, sendo I (um) representante dos segurados 
urbanos e outro dos rurais e 1 (um.) representante das empresas 
urbanas e óutro das rurais eleitos pelas respectivas federações 
estaduais ou, na falta destas, pelos sindicatos na forma estabelecida 
em regulamento. 

§ 111 Poderão também ser instaladas JRPS nos Territórios. 
§ 29 Cada 1RPS é presidida por um dos representantes do Go­

verno, designado pelo Ministro de Estado, com direito aos votos de 
qualidade e de desempate, sem prejuízo das funções de relator. 

Art. 191. Os membros classistas dos órgã9s de controle ju­
risdicional exercerão seus mandato,s por 3 (três) anos, somente 
podendo ser reconduzidos para mais um mandato. 

Parágrafo único. Aplica-se aos membros classistas o disposto 
no artigo 472 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 192. Cada representante em órgão de controle jurísdi· 
cional terá suplente obedecendo a convocação, no caso dos 
representantes classistas, à ordem decrescente da-votação apurada. 

§ 111 Para atender ao disposto neste artigo, será convocado o su­
plente que tenha obtido no mínimo 40% (quarenta por cento) do 
número dos votos atribuídos ao primeiro colocado. 

§ 2Y Se for atingido o mínimo estabelecido no § IY será reali­
zada nova eleição. 

Art. 193 A empresa não filiada, por impedimento legal, a enti­
dade registrada poderá designar representante para participar da 
eleição dos membros dos órgàos colegiados. 

Art. 194. O representante dos segurados ou das empresas ~m 
órgão de controle jurisdicional que se tornar incompatível com o 
exercício da função por improbidade ou prática de ato irregular, hem 
ccomo o-que deixar, por desídia ou condescendência, de tomar as 
providências necessárias a evitar irregularidade prejudicial ao bom 
funcionamento da Previdência Social, incorrerA na pena de desti­
tuição, aplicada pelo Ministro da Previdência e Assistência Social, 
depois de apurada a infração ou falta grave. 

TITULO VIl 

Recursos e revisões 

CAPITULO ÚNICO 

Art. 195. Das decisõés originárias da Previdência Social refe­
rentes a prestações, contribuições e infrações, inclusive em matéria 
relativa à quota de Previdência e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço, cabe recurso para as JRPS, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da ciência da decisão. 

Art. 196. Das decisões das JRPS cabe recurso para as Turmas 
do CRPS, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão. 

§ lY Não será admitido recurso para as Turmas do CRPS, 
salvo se se tratar de beneficio, de decisão que não implique pagamen· 
to ou quando a importância questionada for inferior a CrS 8.000,00 
(oito mil cruzeiros), reajustáveis nos termos do artigo 2~' da Lei 
n~> 6.205, de 29 de abril de 1975 e a partir de maio de 1976. 

§ 1!1 As turmas do CRPS não conhecerão de recurso sobre 
matéria definida em prejulgado pelo CRPS pelo Ministro de Estado. 

Art. 197. Das decisões das Turmas do CRPS que infringirem 
lei, regulamento, prejulgado ou ato normativo de órgão do Ministé~ 
rio da Previdência e Assistência Social, ou que divergirem de decisão 
de Turma ou Grupo de Turma, cabe recurso, em última e definitiva 
instância, para os Urupos de Turmas, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da ciência da decisão. 

Art. 198. Compete ao CRPS, em sua compos1ção plena, emitir 
e rever prejulgados. 

Art. 199, O Ministro de Estado poderá rever de oficio atos dos 
órgàos ou autoridades compreendidos ria área de competência do 
Ministério. 

Art. 200. Quando o INPS, na revisão do benefício, concluir pe­
la sua ilegalidade, promoverá siJa suspensão e submeterá o processo 
ao CRPS, desde que haja decisãQ originária de JRPS. 

Parágrafo único. Na hipótese de suspensão de beneficio que te­
nha sido objeto de recurso, o INPS abrirá ao interessado prazo para 
recorrer à JRPS. · 

Art. 201. O recurso de decisão de órgão integrante do regime 
desta lei terá efeito suspensivo quando o seu cumprimento exigir afas· 
tamento do segurado de sua atividade ou a decisão determinar o p,a­
gamento de atrasados. 

Art. 202. A iJlterposição de recurso sobre dêbito de contribui· 
ção independe de garantia da instância, mas o depósito em dinheiro 
feito no prazo do recurso e mantido até sua decisão final evitará, a 
partir da data em que for feito e no limite do valor depositado, a 
incidência da correção monetâria e dos juros de mora. 

Art. 203. Os processos de interesse dos benefidârios e demais 
contribuintes não poderão ser revistos após 5 (cinco) anos contados 
de sua decisão final, ficando dispensada a conservação da documen­
tação respectiva além desse prazo. 

TITULO Vlll 

Divida da Uniio 

CAPITULO ÚNICO 

Art. 204. A dívida da Uniào para com o INPS, consolidada em 
26 de agosto de 1960 e acrescida de juros de 5% (cinco por cento) ao 
ano, será liquidada por meio de títulos da dívida pública federal, 
inalienáveis, com juros de 5% (cinco por cento) ao ano, em nome do 
Fundo de Liquidez da Previdência Social. 

Art. 205. O Orçamento Geral da União consignará as dota­
ções destinadas à amortização e juros correspondentes à divida da 
União na forma do artigo212. 

Art. 206. O Orçamento Geral da União e os orçamentos dos 
órgãos e entidades públicas devedores da Previdência Social 
consignarão as dotações necessárias ao cumprimento do disposto 
neste capítulo, procedendo-se do mesmo modo quanto às responsa~ 
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bilidad1!S futuras, a fim de que sejam liquidadas normalmente em ca~ 
da exerdcio financeiro. 

Art. 207. A liquidação dos débitos dos órgãos e entidades e~=.­
taduais e municipais para com a Previdência Social obedecerá ao 
disposto no artigo 205. 

TITULO IX 

Dfsposltões Gerais 

CAPITULO ÚNICO 

Arl 208. Não haver~ restituição de contribuições~alvo na 
hipótese de recolhim~to indevido, nem se permitirá ao beneficiário 
a antecipação do pagamento de contribuiç3es para fim de percepção 
de beneficio. 

Art. 209. Mediante justificação processada perante a Previdên­
cia Social, na forma estabelecida em regulamento, poderá ser suprida 
a falta de qualquer documento ou provado qua!quér ato do interess.c 
do benefk·iârio ou da empresa, salvo os que se referirem a registros 
públicos, 

Art. 210. O direito de receber ou cobrar as importâncias que 
lhe sejam devidas prescreverá, para o lAPAS, em 30 (trinta) anos. 

Art. 21 L Os prazos de prescrição de que goz':l a União Federal 
aplicam-se às autarquias de Previdência Social, ressalvado o disposto 
nosartigo~ 110e213. 

Art. 212. A infração de qualquer dispositivo desta lei para a 
qual não haja penalidade expressamente cominada sujeitará o res­
ponsável, conforme a gravidade da infração, à multa de I (uma) a 10 
(dez) vezes ll maior valor de referência vigente no País, 

§ \<? Caberá recurso da multa que ti.ver cond~ção de gradilação 
e circunstâncias capazes de atenu.ar a grav1dade da mfração. 

§ 211 A autoridade que reduzir ou relevar a multa recorrerá de 
seu ato para a autoridade hierarquicamente superior· 

Art 2 t 3. Constitui crime: 
1 -·de sonegação fiscal, como definido na Lei n9 4.729, de 14 de 

julho de iq65, a empresa que deixar de: 

a) indu ir na folha. de pagamento dos salários empregado sujei­
to ao desconto das contribuições esta~le.cidas nesta lei; 

b} lançar mem.a!mt:"nte em títulos rróprios de l>Ua escrituração 
mercantil o montante das quantias descontadas de seus empregados 
e o da correspondente contribuição da empresa; 

c) escriturar, nos livros e elementos discriminativos própríos, as 
quantias recolhidas a título de cota de previdência dos respectivos 
contribuintes. 

I1 --de apropriação indébita, como definido no Código Penal, 
além do previsto no artigo 150 desta lei, a falta de pagamento do salâ­
rio fami\ia aos empregados quando as respectivas cotas tiverem sido 
reembolsadas à empresa pelo lAPAS; 

llt -de falsidade ideológica, como definida no Código Penal, o 
ato de inserir ou faler inserir: 

a) em folha de pagamento, pessoa que não possua efetivamente 
a oondiçào de segurado; 

b) em Carteira de Trabalho c Previdência Social dt: ernpn:gado. 
declaração fals~ ou diversa da que devia ser escrita; 

c) em qualquer atestado necessário à concessão ou pagamento 
de prestação, declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita; 

IV- de estelionato, como definido no Código Penal: 
a) receber ou tentar receber, dolosamente, qualqUer prestação 

da Previdência Social; 
bJ praticar ato que acarrete prejuí..:o à Previdencia Soem!, 'vi~·.m­

do a usufruir vantagens i licitas; 
c) emitir e apresentar, para pagamento pela Prc:vidência Social, 

fatura d.e serviço!i não c:-xecutados ou não prestados. 

Art. 214. A contar de 30 de abril de 1975, os valores monetá­
rios tixaJos com Oase ~m ~alário mínimo estão substituídos por 
valores de refe,.ência, para cada região do País, reajustáveis segundo 
sístemà esreLia! estabelecido pelo Poder Executivo, na forma da Lei 
nq 6.205, de 2'1 de :1bril de 1975. 

§ l"' O disposto neste artigo não se aplica aos seguintes val<>res, 
que continuam vinculados ao salârio mínimo: 

a) os benefícios mínimos (artigo 28, § 3~>); 
b) a cota do salário familia (artigo 48); 
cl o sal:írio de contribuição do empregado doméstico (artígo 

I }Q, item 11 i); 
d) a rcl'ld.<i mensal vitalícia (artigo 75). 
§ 29 O coeficiente de atualização monetãria, segundo o dispos­

to nc!'.te art~go, será baseado no fator de reajustamento salarial de 
que tratam o:• artigos \9 e 2ç da Lei n<1 6.147, de 29 de novembro de 
1974, excluído o coeficiente de aumento da produtividade, podendo 
estabelecer ·:<.t' como limite para a variação do coeficiente a variaçã~ 
da:. Ohrig;:çl;.;s Rcajustáveis do Tesouro Nacional (ORTNs). 

§ 3~ Para o~ efeitos do disposto no§ 49 do artigo 26, nos itens I, 
li e 111 d0 artigo 28, no J9 do artigo 30, nos itens I e 11 do artigo 42 e 
nu a.rtig~' l 22 ,,._valores .:orrespondentes aos limites de lO (dez) e 20 
(vinte) vczt:s o maior salário mínimo vigente no País, fixados pela Lei 
n? 5.8QU, dt 8 de junho de 1973, serão reajustados de acordo com o 
disposto nm· r1rtigos !9 e 2q da Lei n9 6.147, de 29 d.e novembro de 
1974, e úJn,tituir:Jo re~pectivamente, o menor valor teto e o maior 
vuh1r tt.:to du ~atârio d~ benefício. 

§ 49 O maior valor teto, a partir de \9 de junho de 1976, serã de 
CrS 14.872,00 anualmente reajustável com base no fator de reajus· 
tamento salarial de que tratam os artigos l'~" e 2~> da Lei fi9 6.147, de 29 
de oovembro de 1974, fixado para o mês em que entrarem em vigor 
os novos níveis de salário mínimo. 

Art. 21 S. A arrecadação da receita e o pagamento dos encar­
gos de que !r?. ta esta lei serão realizados, quando possível, através da 
rede bancária, oficial ou privada, mediante convênios nos termos e 
condiçõe~ .:ue foram estabelecidos pelo.Banco Central do Brasil. 

Art. ::I f; É irrelevável a correção monetária, que será sempre 
<iddonad<J :trl principal. 

Art. ::':17 A divu.lg:açào, far-se-á na forma da 1ei e conforme o 
interesse das. parte~ dos atos da administração da Previdência Social, 
a.lravés de urn boletim de serviço, na forma estabelecida em re­
gu.!amento 

Art. 21!< As. dotações destinada.<: à publicidade de iniciativa 
da Previdencia Social s.ó poderão ser utilizadas para fins de instru· 
çào. orientação ou esclarecimento dos set~s beneficiãrios e das empre­
'\as a ela vin.:ulada.s. 

Art 21 q O INPS só poderá descontar nas folhas de pagamento 
dos aposentudo!'o e pensionistas: 

l - meJ•~Jiidade d..: assocíaçào de classe reconhecida; 
I! -pre-stação de empréstimo!'. imobiliâríos; 
lU - pagamento de gêneros adquiridos em cooperativa de 

consumo ímtituida por órgão de dasse; 
IV - prc;;stações de emprestimo simples concedido por Caixa 

Econômica; 

V- prêmio de seguro de vída em grupo correspondente a apóli­
ce contratada.entre companhia de seguros e a empresa empregadora. 

Art 22.0. Mediante requisição da Previdência Social, a empresa 
ê obrigada :t de:scontar, na folha de pagamento de seus empregados, 
importância~ provenientes de dívidas ou responsabilidades por eles 
contraídas -;:L~m aquela entidade. 

Art. 22 i. O disposto no item I do artigo 39 não se aplica aos 
servidores civis da União, dos Estados, Territórios e Municípios 
contribuintes. dos extintos 1nstitutos de Aposentadoria e Pensões na 
data do início da vigência da Lei n" 3.807, de 26 de agosto de t960. 

Art. 2?.2. O restabelecimento da anterior filiação previdenciária 
dos servidores regidos pela legislação trabalhista que prestàm servi­
ços à adminislraçào pública federal, direta e indireta, bem como dos 
servidores do Distrito Federal e dos Territórios, em virtud-e dare--
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vogaçào da Lei n9 5.927, de 11 de outubro de 1973, pela Lei 
n9 6.184, de ll de dezembro de 1974, não implica restrição ou prejuí­
zo de qualquer natureza para os servidores anteriormente segurados 
do INPS, considerando-se como de filiação a este, para todos os ..efei­
tos, o periodo durante o qual estiveram filiados ao Instituto de 
Previdência e Assistência dos Servidores do Estado (JPASE). 

Art. 233. Será computado para gozo dos direitos assegurados 
na legislação de Previdência Social, inclusive para efeito de carência, 
o tempo de serviço anteriormente prestado à administração pUblica 
pelo funcionário que, por força do artigo 19 da Lei n9 6.l84, de li de 
dezembro de 1974, integre ou venha a integrar quadro de pessoal de 
sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação. 

Parágrafo único. A contagem do tempo de serviço de que trata 
este artigo obedecerá as normas pertinentes ao regime estatutãrio, 
inclusive computando-se em dobro, para fins de aposentadoria, os 
períodos de licença especial não gozada cujo direito tenha sido 
adquirido sob o mesmo regime. 

Art. 224. A União custearã, no caso dos funcionãríos de que 
trata o artigo 19 da Lei n9 6.l84, de li de dezembro de 1974, e me­
diante inclusão no orçamento, anualmente, de dotação específica em 
favor do lAPAS, a parcela da aposentadoria correspondente ao tem­
po de serviço prestado sob o regime estatutário. 

Art. 225. A fim de que a contribuição da Uniã<> seja fixada em 
bases que permitam o seu pontual e efetivo reconhecimento o Poder 
Executivo promoverã os estudos necessários à elaboração de projeto 
de lei a ser encaminhado ao Poder Legislativo. dispondo inclusive 
sobre o pagamento ou consolidação das dívidas da União e de suas 
autarquias para com o lAPAS. 

Art. 226. O resgate das operações imobiliãrias realizadas pelo 
INPS com seus beneficiários será efetuado mediante consignação em 
folha de P!lgamento, sem prejuízo do seguro de vida e das garantias 
reais ou pessoais que forem estipuladas. 

Art. 227. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Justiflcaçio 

A conveniência da atualização da Lei Orgânica da Previdência 
Social, de 26 de agosto de 1960, parece~nos oferecer vantagens· 
evidentes, em face de, ao lado daquele diploma legal, estarem em 
vigor várias dezenas de outros. 

Em qualquer ramo de nosso direito positivo é, por todos os 
motivos, de.Saconselhãve1, se não mesmo altamente prejudicial, a 
existência concomitante de tantos estatutos legais, mas parti­
cularmente no campo do direito previdenciário que interessa, hoje, 
de perto, a cerca de 45 milhões de beneficiários, chega a ser intolerá· 
v e!. 

Aliás, sobre a matéria, tomamos a iniciativa de formular o Proje­
to de Lei do Senado n9 17, de março de l976. 

Coube-nos, entretanto, posteriormente, fazer a retirada da pro­
posição, através do Requerimento n9 402, do ano passado, 
providência que justificamos nestes termos: · 

"Após a apresentação do projeto em causa, ocorrida na 
sessão de 12 de março do ano passado, vârias foram as alte­
rações, algumas substanciais, introduzidas por legislação pos­
terior na matéria disciplinada pela proposição. 

Referidos estatutos legais foram os seguintes: 
a) Lei nq 6.332, de 18 de maio de 1976 (autoriza reajusta­

mento adicional de beneficios previdenciários, nos casos que 
especifica, altera tetos, de contribuição e dli nova redação a 
dispositivos da Lei n9 6.136, de 7 de novembro de 1974, que 
incluí o salário-maternidade entre as prestações da previdên­
cia social); 

b) Lei n9 6.367, de 19 de outubro de 1976 (dispõe sobre 
o segur:o de acidentes do trabalho a cargo do JNPS, e dá 
outras providências); 

za. 

c) Decreto·lei n9 1.505, de 23 de dezembro de 1976 (alte­
ra dispositivo do Decreto-lei n~ 651, de 26 de agosto de 1938, 
e dá outras providências); 

d) Decreto-lei n~ 1.5 15, de 30 de dezembro de 1976 (alte­
ra a redação da alínea .. b", do artigo 74, da Lei n9 3.807, de 
26 de agosto de 1960, e dá outras providências); 

e) Decreto-lei nq 1.556, de 7 de junho de 1977 (dispõe so· 
bre a não incidência da cota-de·previdência sobre combusti­
veis automotivos destinados à exportação, e dá outras provi­
dências); 

_ f) Lei n9 6.430, de 7 de julho de 1977 (extingue o SASSE, 
dispõe sobre a transferência dos economiãrios para o regime 
da Lei n9 3.807, de 26 de agosto de l~, e dâ. outras provi· 
dências); 

g) lei nq 6.348, de 31 de agosto de 1977 (altera a reda­
ção do § 39 do artigo 24 da Lei nv 3.807, de 26 de agosto de 
1960; que dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social}; 

h) Lei n9 6.439, de )9 de setembro de 1977 (institui o Sis­
tema Nacional de Previdência e Assistência Social, e dá 
outras providências): 

i) Decreto-lei n" 1.572, de 19 de setembro de 1977 (revo­
ga a Lei n? 3.577, de 4 de julho de 1959, e dá outras 
providências). 

Ao requerermos a retirada da proposição ainda em tra­
mitação nesta Casa, nosso objetivo é atualizá-la com as 
adaptações decorrentes do advento dos textos legais super­
venient~s para que possamos, na próxima Sessão Legislativa, 
;ubmete-la de novo à consideração do Senado, já. então sob a 
forma, também, de nova Lei Orgânica da Previdência So· 
cial". 

f: o que ora fazemos. 
Não contêm, portanto, o projeto inovações de qualquer nature-

Limita-se a reunir, num texto único, a legislação previdenciãria 
urbana, atualizando a Lei Orgânica da Previdência Social, como se 
verá do simples confronto entre os dispositivos do projetu e os que 
lhes correspondem na legislação atual, a saber: 

Projeto e dispositivos correspondentes na Legi.!J)açio atual 

Art. ]9 

Art. \9 da Lei n~' 3.807/60. 

Art. 29 
Art. 29 da Lei n9 3.807(60, redação dada pela Lei nt S.890(73 

~rtigo 1•). 

Art. 39e J 
Art. 39 e I da L-ei n9 3.807/60. 

eJI 
Art. 39 e li da Lei n9 3.807/60, redação dada pela Lei 

n9 5.890/73 (artigo 19). 

Parágrafo único. 
Art. 49, parãgrafo único, da Lei Complementar n~ 16/73. 

Art. 49el,eii 
Art. 49 e a e b da Lei n9 3.807 j60, redação dada pela Lei 

n~' 5.890/73 (artigo 19). 

111 
Arts. )9 e49 da Lei n9 5.859/72. 

IV.a,b,c,e,ee 
Àrt. 4v, c, da Lei nt 3.807 j60, redação dada pela Lei 

n9 5.890/73 (artigo l9) e art. 12, h, da Lei n9 6.019/74. 

Parágrafo único 
Art. 69, § s•, da Lei n• 3.807{60; redação dada pela Lei 

n• 5.890/73 (artigo 1•). 
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Art. s~.itense§§ t~e2'~ 

Art. S<~, ítens e§§ 111 e 29 da Lei n'~ 3.807/60, redação dada pela 
Lei n~> 5.890/73 (artigo I'~). 

§ 39 
Arts. 10 e 12 da Lei nll 6.260/75. 

§ 49 
Arl. 2~'da Lei nl' 6.243/75. 

§ 5' 
Art. }'I da Lei nll 6.243/75. 

Art. 6'~ 

Art. !8 da Lei n' 5.890(73. 

Art. 79 

Art. 20 da Lei n' 5.890/73. 

Art. go;o 

Art. 61' da Lei n' 3.807/60, redação dada pela Lei ~ 5.890/73 
(artigo 1<~). 

Art. 9'~e§ l<~eaad 
Art. S'õ'e§ 1"' e a ad da Lei n~' 3.807/(IJ. 

§ t", e 
Art. 89, § !~',e, da Lei n9 3.807/60, acrescentada pelo Decreto· 

1~i n'~ 66/66 {artigo 2~>}. 

§ 2' 
Art. 89, § 2~>, da Lei nl' 3.807/60. 

ArL 10 
Art. 7ç da Lei n'~ 3.807(60. 

ArL !! 
Art. 9., e§§ t'~ e 2'1 da Lei n~> 3.807/60. 

Art. l2 
Art. 161 da Lei n" 3.807/60, redação dada pela Lei n'i' 5.890/73 

(artigo 1~'). 

Art. !3 
Art. 11 da Lei n"' 3.807/60, redação dada pelo Decreto-lei 

n9 66/66 (artigo J9). 

Art. 11, J, da Lei n~' 3.807/60 redação dada pela Lei 
n9 5.890/73 (artigo l'i'). 

Il, Ill e IV 
Art. li, itens 29, 39 e 4<~ da Lei n~ 3.807/60, redação dada pelo 

Decreto-lei n'~ 66/66 (artigo 3~'). 

§ l' 
Art. 12 da Lei n'~' 3.807/60, redação dada pela Lei nll 5.890/73. 

§§ 211,39 e49 

Art. lI, §fi 29,39 e 49 da Lei nl' 3.807/60, redação do Decreto· 
lei n~' 66/66 (artigo 31'). 

§ 5' 
Art. 12, parágrafo único da Lei n~' 3.807/60, redação da Lei 

n• 5.890/73. · 

§ 6' 
Art. 39, § 2', da Lei"' 3.807/60. 

Art. !4 
Art. 23 da lei n~' 5.890/73. 

Art. 15 
Art. t 3 da Lei""' 3.807/60. 

ArL !6 

Art. 14 da Lei n~' 3.&07/60, redação dada pela Lei n"' 5.&9l.iji3 
(art. I~') e disposições da Lei n~' 6.515, de 26 de dezembro de 1977. 

Art. 17 
Art. 20 da Lei n9 3.807/60. 

Art. 18 
Art. 16 e parágr.tfo único do art. 15 da Lei n9 3.807/60, redação 

dada pela Lei n~' 5.890/73 (art. l~'). 

Art. Jl~· 
Art. 15 da Lei n9 3.807/60, redação dada pela Lei nl' 5.890/13 

(art. 19). 

ArL 20 
Art. l7 da Lei n'i' 3.807 j&J. 

§ i' 
Art. 2ii do Decreto-lei n~' 66/66. 

•§ 2"' 
Art. JR du Lei n'< 3.807/60. 

Art. 2! 
Art. 19 da Lei n~' 3.807/60, redação dada pela Lei n~' 5.890/73 

(art. !~')e disposições da Lei n~' 6.515, de 26 de dezembro de 1977. 

Art 22 
Art. 2. i da Lei n~' 3.807/60, redação dada pela Lei n• 5.890/73 

(art. I"). 

§§ Jve2"' 
Art. 21, ij 21' e 3~' da Lei n~' 3.807/60. redação dada pelo Decre­

to-lei n"' 66/66 (art. 5"'). 

9 39 
Art.21,S !~',daLein~> 3.807/60. 

Art.23.laagei 
Art. 22, l, tl a h da Lei n"' 3.807/60, redação dada pela Lei 

n~> 5.81:10/73 (art. Jv). 

!,h 
Lei n~' 6.136!74. 

H. a,b, c 
Art. 22, IL a, b e c, da Lei n~' 3.807/60, redação dada pela Lei 

n' 5.890j73(art. 1~"). 

111,aac 
Art. 21, lll, a a c da Lei n9 3.807/60, redação dada pela Lei 

n~> 5.890/73 (art. 1"'). 

IV,aeb 
Lei n" 6. I 79f74. 

Parágrafo único 
Art. 22, & 2~', da Lei n"' 3.807 j60 redação dada pela Lei 

n~' S.890f7?t (artigo 1~'). 
Art.24e§ J9 

Art. 64 e § I~' da Lei n"' 3.807/60 redação dada pela Lei 
n'i' 5.890(73 (artigo !9 ). 

ArL 13. ~l~',daLein'l5.890/73. 

Art. 64, § 2~> da Lei n' 3.807/60 redação dada pela Lei 
n' 5.R9Uj73. 

§ 4'1 

Art. 64, § 3"', da Lei n~' 3.807/60 redação dada pela Lei 
1)9 5.890/73. 

Art. 25 
Art. 57, S \~', da Lei 

n~' S.8QUf73 (artigo l~'). 

Art. 26.1.§§ i~, 2v,31'e41' 

/ 

n9 3.807/60 redação dada pela Lei 

l\rt.3~. I.S* l\2", )'i'e4~'da l.ein~' 5.890/73. 

Art. J9, § 2~' do Decreto~lei n'i' 158/67, combinado com o art. 21', 
p.1r ,\·,rr .Jfo lmico, da Lei n<! 6.205/75. 
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li e lll,§6' 
Art. 3•, li e 111, § 6•, da Lei n• 5.890/73, com •• alterações do 

art.4'dalein' 6.2l0/7S. 

Art. 27 
Art. 4• da Lei n• 5.890/73. 

Art. 28, I, li e 111 
Art. 5'da lei nO? 5.890J73. 

§ I• 
Art. 24, § i', in fine, da Lei n• 3.807{60 c art. 60, § 1•, infi~~e da 

Lei n• 5.890/73. 

§ 2• 
Art. 39, § 7', da Lei n' 5.890j73 acresccmtado pelo art. 4' da Lei 

n• 6.210/75. 

§3• 
Art.l•,§S•daLein• 5.890/73. 

§4' 
Art. 5' do Decreto-lei n' 158/67. 

Art. 29 
Art. 66 da Lei n• 3.807/60. 

Art. 30 

§2• 
Art. 3•da Lei n•6.210/75. 

Art. 38 
Art. 8• da Lei n• 5.890/73. 

Art.39 
Art. 90 da Lei n• 5.890/73. 

Art.~9c§l' 
Art. 3' e§ 1' do Decreto-lei n' 158{67, combinado com o art. 4' 

da Lei n• 6.210/75. 

§2' 
Art. 2' do Decreto-lei n' 158/67. 

§ 3' 
Art. 69 do Decreto~ lei n' t58/6?. 

Art. 41 
Art. l"' da Lei n9 3.529)59, combinado com o art. 49 da.Lei 

n• 6.210/75. 

§ I• 
Art. 2• da Lei n• 3.529/59. 

§2• 
Art. )9 da Lei n' 3.529/59 e art. 4"' do Decreto-lei n' 972/69. 

Art. 67, da Lei nv- 3.80'7 /60, reda~ão 
n• 66/66 (artigo 17). 

dada pelo Decreto--lei Art. 42, I, 11 e 111 

§ I' 
Art. 67, § I•, da 

n' 5.890/73 (artigo I•). 

§ 2' 

Lei n• 3.807/60 rcdaçlo dada pela Lei 

Art. 67, § 2', .da Lei n' 3.807 f60 redação dada pelo Decreto-lei 
n' 66/66(art. 17). 

§ 3• 
Art. 67, § 3•, da Lei n• 3.807/60 redação dada pela 4i 

n' 5.890/73 (artigo I•). 

Art.ll 
Art. l9da Lei n' 5.939/73. 

Art.32e§ J9 
Art. 24 e·§ l' da Lei n' 3.807/60 redação dada pelo Decreto-lei 

n' 66{66 (art. I'). 

§§2'~e3' 
Art. 24, § 2• da Lei n• 3.807/60, redação dada pela Lei 

n• 5.890/73 (artigo i'). 

§4' 
Art. 24, § 3•, da Lei n• 3.807/60 redação dada pelo Decreto-lei 

nt 66/66 (art. 7') e modificada pelo art. 1' da Lei n9 6.438, de 31-8-
77. 

§§ 5~>e6' 
Art. 24, §§ 4~> e St da Lei n' 3.807/60, redação dada pelo Detre­

to-lei n' 66/66 (art. 7•). 

Art. 33 
Art. 25 da Lei nt 3.807/601 redação dada pela Lei n• 5.890/73 

(art. 1•). 

Art. 34 
Art. 26 da Lei n' 3.807/60. 

Art. 35 
Art. 4' do Decreto-lei n' 158/67. 

Art. 36 
Art. 6' da Lei n' 5.890/73. 

Art.37e§l"~ 

Art. 79 da lei n' 5.890f73. 

Art. JO, 1,11 e UI da Lti n' 5.890/73, combinado com o§ 39 do 
art. 1• da Lei n• 6.205!75· 

§I' 
Art. 10, § 1', da Lei n' 5.890/73 cOfl\ a redação dada pelo art. 59 

da Lei n• 6.210/75. 

§§ 2f, )9, 49. S~' e 69 

Art. 10, §§, 2•, 3•, 6•, 8• c 90 da Lei n• 5.890/73. 

Art. 43 
Decreto-lei n' 1.041/69. 

Art. 44 
Art. 10, §§ 4• c 5•, da Lei n• 5.890/73. 

Art.45 
Art. 33 da Lei n• 3.807/60, redaçlo dada pela Lei n• 5.890/73 

(art. 1•). 

Art.46 
Art. 19 da Lei n' 4.266/63. 

Art.47 
Art. 2'~ e parâgrafo único da lei nt~ 5.559/68. 

Art.48 
Art. 2• da Lei n• 4.266/63 c art. I' da Lei n' 5.559/68. 

An. 49 c§§ \9, 2' e 39 

Art. 49, §§ l"~, z, e 39 da Lei n' 4.266/63. 

§4• 
Art. 49 da Lei n'~' 4.266/63, suprimida a expressão - bem como 

as certidões- em face da Lei p9 5.553/68. 

§ 5• 
Art. 4•da Lei n• 5.480/68. 

§6• 
Art. 3' da Lei n' 5.559j68. 

Art. 50 
Art. 90 da Lei n• 4.266/63 e art. 4' da Lei n• 5.559/68. 

Art. 51 
Art. 2' da Lei n"' 6.136/74, com a redação dada pelo art. 99 da 

Lei n' 6.332, de 18-S-75. 



Abrild" 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Soçio 11) Quarta-feira 26 1657 

Art. 52 
Arts. I~' e 29' da Lei n~> 6.243/75 e art. 2" § l~', da Lei nl' 6.179/75. 

Art. 53 
Art. 39' da Lei n"' 6.243/75. 

Art. 54 
ArL 4 ... da Lei n~' 6.243/75. 

Art. 55 
Art. 5~' e.71' da Lei n~' 6.243j7S. 

Art. 56 
Art. 36 da Lei n~> 3.807/60 

Art. 57 
Art. 37 da Lei n<~ 3.807/60. 

Art. 58 
Art. 38 da Lei n~' 3.807/60, redação dada pela Lei n~' 5.890/73 

(art. I~') e disposições da Lei nl' 6.515/71. 

Art. 59 
Art. 39 da Lei nl' 3.807/60. 

Art.60 
Art. 40 da Lei nll 3.807/60, redação dada pela Lei n~" 5.890/13 

(art. t~>). 

Art. 61 
Art. 41 da Lei nl' 3.807/60. 

Art. 62 
Art. 42 da Lei nY 3.807 j60. 

§§ l~'e2~' 
Art. 42 da Lei n~' 3.807/60, §§ 1<~ e 29' acrescentados pelo Decreto: 

lei n'1 443/69. 

Art. 63 
Art. 19 da Lei nl' 4.656/65, combinado com o Decreto·lei 

n• 940(69. 

§ l• 
Art. 1",§ I~', da Lei n~' 4.656/65. 

Arts. ::C'~, 6~ e 7" da Lei n"' 4.656/65. 

§ J• 
Art. 8"'da Lei O'? 4.656/65. 

Art. 64 
Art. 43 da Lei n"' 3.807/60. 

Art. 65 

Art. 44 da Lei n9 3.807/60, redação dada pelo Decreto~lei 
n• 66(66(art. 1\). 

Art. 66 
Art.JYdaLein'14.281/63c. 

Art. 67 
Art. 2'? da Lei nO? 4.281/63. 

Art. 68 
Art. i"', parágrafo único da Lei n"' 4.281/63. 

Art. 69 
Art. 45 da Lei n9 3.807/60, redação dada pela Lei n'? 5.890/73 

(art. !"'). 

Art. 70 
Art. 46 da Lei n"' 3.807/60, redação dada pela Lei n9 5.890j73 

{art. 1"'). 

Art. 71 

Art. 47 da Lei n"' 3.807/60, redação dada pela Lei n9 5.890/73 
(art. \Y). 

Art. 72 
Art.52 da Lei n• 3.807(60. 

Art. 73 
Art. 53 da Lei nO? 3.807/60. 

Art. 74 
Art.l~'daLeinY 6.179/74. 

Art. 75 
Art. 2"'daLein~" 6.179/74. 

Art. 76 
Art. 3'<' da Lei n" 6.179 j74. 

Art. 77 
Art. 4q da Lei n" 6.179/74. 

Art. 78 
Art. 501 da Lei n" 6.179 j74. 

Art. 79 
Art. 69daLein"' 6.179/74. 

Art. 80 
Art. 711 da Lei n"' 6.179j74. 

Art. 81 
Art. 29da Lei n"' 6.226j75. 

Art. 82 
Art. I• da Lei n• 6.226(75. 

Art. 83 
Art. 4q da Lei nQ 6.226/15. 

Art. 84 
Art. 5"' da Lei nq 6.226/75. 

Art. 85 
Art. 69 da Lei n'<' 6.226/75. 

Art. 86 

Art. 89 da Lei n'<' 6.226/75. 

Art. 87 
Art 7~ da Lei n"' 6.226/75. 

Art. 88 
Art. 90 da Lei n• 6.226(75. 

Art. 89 
Art. 19 da Lei n'<' 5.698/71. 

Art. 90e I 
Art. J9daLeínl'5.315j67. 

Il e lll 
Art. 29 , parágrafo único da Lei n'<' 5.698/71. 

Art. _91 
Art. 4~' da Lei n'<' 5.698/71. 

Art. 92 
Art. 59 da Lei n~' 5.698/71. 

Art. 93 
Art. 6~' da Lei n'<' 5.698/71. 

Art. 94 
Art. ?'<'da Lein~' 5.698!71. 

Art 95 
Art. 3Q e parãgrafo único da Lei n~' 5.698/7 I. 

Art. 96 
Art. 19 do Decreto~ lei n~' 956/69. 

Art. 97 
Art. 29 do Decreto~ lei n~' 956/69. 
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Art. 98 
Art. 4~>do Decreto-lei n~J956/69. 

Art. 99 
Art. 59' do Decreto-lei n9 956/69. 

Art. lOO 
Art. 6"' do Decreto-lei o~' 956/69. 

Art. 101 
Aft. 79 do Decreto-lei o9 956/69. 

Art. 102 
Art. 8~> do Decreto-lei O'i' 956/69. 

Art. 103 
Art. 99 do Decreto-lei o9 956/69. 

Art. 104 
Art. 158 da Lei n• 3.807/60. 

Art. 105 
Art. 167 da Lei n• 3.807 /60'. 

Art. 106 
Art. 68 da Lei o\J 3.807/60. 

Art. 107 
Art. 163 da Lei n• 3.807 j60. 

Art. 108 
Art. 55 da Lei n9 3.807/60. 

Art. 109 
Art. 55, parágrafo único da Lei n9 3.807/60. 

Art. IIO 
Art. 57 da Lei n• 3.807 j60, redação dada pela Lei n• 5.890/73 

(art. I•). 

Art. 111 
Art. li da Lei n' 5.890/73. 

Art.)l2 
Art. 57, § 2"' da Lei o~' 3.807/60. redação dada pela Lei 

""' 5.890(73, (art. 19), combinado com o art. 49 e parâgrafo único, 
da Lei nP 6.243j75. 

Parágrafo único 
Art. 7Pda Lei n9 6.243/75. 

Art. 113 
Art. 29e§2~>dalein9 6.210/75. 

Art. 114 
Art. 60 da Lei n'i' 3.807/60, 

IV e V 
Art. 56, IV e V, da lei n9 3.807/60 redação dada pela Lei 

n• 5.890/73 (art. 1•). 

Parágrafo único 
Art. 56, parágrafo único, da Lei n'i' 3.807/60, redação dada 

pelo Decreto-lei n' 66j66(art. 14). 

Art. 120 
Art. 65 da Lei n• 3.807 j60. 

Art. 121 
Art. 54 da L~i n9 3.807 f60. 

Art. 122 
Art. 15 da Lei n• 5.890/73. 

Art. 123 
Art. 2'.§ 3• da Lei n• 6.210/75. 

Parágrafo único 
Art. i"'. parágrafo único da Lei n9 6.243/75. 

Art. 124 
Art. 2'.§ 4•, da Lei n' 6.210/75. 

Art. 125 
Art. Jo;o do Decreto~lei no;o 290/67. combinado com o art. 49 do 

mesmo Decreto-lei e· art. Jo;> da Lei no;> 5.588/70. 

§ ,, 

Art. 49, parágrafo único do Decreto-lei n"' 290/67. 

§ 7.< 
Art. 59 do Decreto-lei nq 290/67 

Art. 126 
Art. 162 da Lei fi9 3.807/60. 

Art. 127 
Art. 39 do Decreto~Jei n"' 72/66. 

Parágrafo (mico 
Art. 16 da Lei n• 5.890/73. 

Art. !28 
·Art. 111 da Lei n9 5.527/68. 

Art.l29, I, III, VIl e IX 
Art. 69, itens I, V, U, 111 e IV, respectivamente. da Lei 

n• 3.807 j60, redação dada pela Lei n• 5.890/73 (art. 1•), art. 35, § 1•, 
da lei n"' 4.863/65 e§ 29 da mesma lei, combinado com o art. 4' da 
Lei n• 6.136j74. 

11 
Art. 5° da Lei n' 5.859/72. 

Parágrafo único 
Art. 60, parágrafo único, da Lei fi9 3.807/60, acrescentado pelo IV 

Art. 1~' da Lei n9 6.094/74. 
Decreto-lei n~' 66/66 {art. I 5). 

Art. 115 
Art. 59 da Lei n~> 3.807/60. 

VIII 
Art. 5• da Lei n• 5.859/72. 

VI Art. 116 
Art. 62 da Lei n~' 3.807/60, redação dada pelo Decreto-lei An.22daLein~' 6.439/71. 

n• 66/66(art. 16). X 
Art. 117 

Art. 63 da Lei n'i' 3.807/60. 

Art. 118 
Art. 27 do Decreto-lei fi9 66/66. 

Art. 119 
Art. 56 da Lei fi'i' 3.807f60, redação dada pela Leí n9 5.890/73 

(art. \~'). 

l,llelll 
Art. 56, I, II e IH da Lei n9 3.8Ll7j60, redação dada pelo Decre­

to-lei n" 66f66 (art. l4). 

Art. 29 da Lei n' 5.939/73. 

§§ }9, 29, 39 e 5~' 
Art. 69 e§§ 19, 29, 3~"e4~>da Lei n"' 3.S07/60, redação dada pela 

Lei n• 5.890/73 (art. 18). 

§4• 
Lein• 6.135/74. 

§6• 
Art.39da"Lein" 6.136/74. 

§7' 
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Art. 35, § 1', da Lei n' 4.863/65, combinado com o art. 31' da Lei 
•• 5.480(68. 

§ 8• 
Art. 2•, § 3• da Lei n• 5.939(73. 

Art.iJO 
Art. 3' do Decreto-lei n' 290{67, combinado com o art. 1' do 

mesmo decreto-lei n' 290/67 e art. i' da Lei nv 5.588/70. 

Art.131 e§ I• 
Lei n• 3.577 (59. 

§2• 
Art. 35, §7•, da Lei n• 4.863(65. 

§ 3• 
Art. 35,§ 1', combinado com o§ 7v da Lei n' 4.863/65. 

§4• 
Art. I' da Lei n' 6.037 f14. 

§ 5• 
§ l'doart.lvdoDecreto-lefnt 1.571/77. 

§ 6• 
§ 2t do art. I' do Decreto-lei n' 1.571/77. 

§7• 
§ 31 do art. tv do Decreto-lei n' l.S71/77. 

§ 8• 
§ 4' do art. tv do Decreto-lei n' 1.571{77. 

Art. 132 
Art. 29 do Decreto-lei n9 1.571/77. 

Art. 133 
Art. 73 da Lei n• 3.807 (60. 

Art. 134 
Art. 71 da Lei n' 3.807 f&:J. 

Art.l35 
Art. 4~' do Decreto-lei n• 651, de 26-8-38. 

Art. 74, b da Lei n' 3.807 j60, com a redação dada pelo Decreto-
lei n• 15,15(76. 

Art. 66 da Lei n• 3.244, de 14-8-57. 

Art. 163 do Decreto-lei n• 37, de 18-11-66. 

Art. 4' do Decreto~leí n' 204/67, com a redação dada pelo Dea 
çreto-lei n~ 717/69 (art. I~'). 

Decreto-lei n~ 1.129/70. 

Art. 211 do Decreto-lei n9 1.285, de 6-9-73. 

Decreto-leinl' 1.505,de23-l2-76. 

Decreto-leio~ 1.515,de30-J2-76. 

Art. 136, §§ 211, 3~' e 5~' 
Art. 29 do Decreto-lei n• 72/66. 

§ I• 
Art. 71,§2•daLein• 3.807(60. 

§4• 
Art. 29, §§ 39 e 4~' do Decreto-lei n~' 72/66. 

Art. 137 
Art. 72 da Lei n• 3.807 (60. 

Art. 138, l e 11 
Art. 76 da Lei n~' 3.807/60, redação dada pela Lei n' 5.890/73 

(artigo 19) c art. 59 da Lei nl' 6.332, de 18-5-76. 

lll 
Art. 59 da Lei n' 5.859/13. combinado com o item IV,§ J~', art. 

l~'da Lei n9 ti.205J75. 

Art.l39 
Art. 21, § 5' do Decreto-lei n' 18/66, na redação dada pCta Lei 

n• 5.929(73. 

Art. 140 
Art. 79 da Lei nCJ 6.332, de 18-5-76. 

Art. 141 
Art. 21 da Lei n• 5.890/73 e art. 6•da Lei n• 6.332, de 18-5-76. 

Art. 142 
Art. 2I, § 2• da Lei n• 5.890{73. 

Art.l43, I a IV,§§ l•a4• 
Art. 79 da Lei n• 3.807 (60, redação dada pela Lei n• 5.890(73 

(art. I•). 

§ 5• -
Art. 16 da Lei n• 6.019(74. 

§ 6• 
Art. 2'. in fine. da lei n' 6.136/74, combinado com o art. 5• da 

Lei n• 4.266/63. 

§7• 
Art. 9' da Lei n• 4.266/63. 

§ 8• 
Art. 49 da Lei nl' 5.480/68, combinado com o art. 79, 111, da Lei 

n• 3.807 (60, redação dada pela Lei n• 5.890(73 (art. 1•). 

Art. 144 
Art. 80 da Lei n• 3.807/60, redação dada pelo Decreto-lei 

n• 66(66 (art. 21). 

Art. 145 
Art. 161, parágrafo único da lei n• !.S01/W. acrescentado pelo 

Decreto-lei n' 66/66 (art. 25). 

Art. 146 
Art. 81 da Lei n• 3.807 (60, redação dada pela Lei n• 5.890/73 

(art. I•). 

Art. 147 
Art. 82 da Lei n• 3.807 (60, redação dada pela Lei n• 5.890/73 

(art. I•). 

Art. 148 
Art. 84 da Lei n• 3.807 (60. 

§§l9,2,e3' 
Art. 84,§§ 1•, 2•e J•da Lei n• 3.807(60, redação dada pelo De­

creto-lei n" 66/66 (art. 24). 
Art. 149 

Art. 85 da Lei n• 3.807 (60. 

Art. 150 
Art. 86 da Lei n• 3.807 (60. 

Art. 151 
Art. 70 da Lei n• 3.807 (60. 

Art. 152 
Art. 87 da Lei n• 3.807 (60. 

Art. 153,l,lle§ I• 
Art. 141, I e II, § 19, da Lei n<> 3.807f60, na redação dada pelo 

Decreto-lei n9 66/66 (art. 25). 

§ 2~',aad 
Art. 141, § 29, a a d da Lei n~ 3.807/60, na redação dada pela 

Lei n' 5.729(71. 

• 
Art. 6', c, da Lei n' 6.019/74. 

§ 3~",a,bec 
Art. 141, § 3', a, b e c, da Lei n9 3.807/60, na redação dada 

pelo Decreto-lei n' 66{66 (art. 25}. 
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d 
Art. 141, § 39, d, da Lei n" 3.807/60, na redação dada pela Lei 

n• 5.432/68 (art. 7•). 

§ 4• 
Art. 141, § 49, da Lei n9 3.807/60 na redação dada pelo D«re­

to-lei n• 66f66 (art. 25). 

§ 59, a, a e 
Art. 141, § S~', t a V da Lei n9 3.807/60, acrescentado peJo De­

creto-lei n~' 821/69 (art. 1~'). 

Art. 154 
Art. 30 do Decreto-lei n~' 66/66. 

Art. 155 
Art. 142 da Lei n~" 3.807 j60, na redação dada pelo Decreto-lei 

n' 66/66 (art. 25). • 

§ I• 
Art. 142, § 1~', da Lei nv 3.807/60 na redação dada pela Lei 

n• 5.890/73 (art. 1•). 

§§ 29,39e49 
Art. 142, §§ 29, 39 e 49, da Lei nv 3.807/60, na redação dada 

pelo Decreto-lei fl9 66(66 (art. 25). 

Art. 156 
Art. 29 do Decreto-lei n9 821/69. 

Art. 157 
Art. 145 da Lei n' 3.807/60. 

Art. 158 
Art. 157 da Lei n9 3.807/60, na redação dada pelo Decreto-lei 

n• 66/66 (art. 25). 

Art. 159 
Art. 811, parágrafo único da Lei n~' 6.226/75. 

Art. 160 
Art. 151 da Lei nl' 3.807/60. 

Art. 161 
Art. 14 da Lei p9 5.890/73. 

§ i' 
Art. h,§ \9 do Decreto-lei n~' 1.422/75. 

§ 2• 
Art. 811 da Lei n~> 6.332, de 18-5~76. 

Art. 162 
Art. 39 do Decreto-lei nv 956/69. 

Art. 163 
Art. 10 do Decreto-lei n9 956/69. 

Art. 164 
Art. l9daLein9 6.367,de 19-10-76. 

Art. 165 
§§ l~'eZI'doart l~"daLein~' 6.367de 19-10-76. 

Art. 166 
Art. 29da Lei n~' 6.367, de 19-l0-76. 

Art. 167 
Art. 39 da Lei n11 6.367, de 19-10-76. 

Art. 168 
Art. 49da Lei n11 6.367, de 19-10-76. 

Art. 169 
Art. 5"' da Lei n~'" 6.367, de 19-10-76. 

Art. 170 
Art. 69 da Lei n9 6.367, de 19-10-76. 

Art. 171 

Art. 7~' da Lei n~' 6.367, de 19-10-76. 

Art. 172 
Art. 89 da Lei n9 6.367, de 19-10-76. 

Art. 173 
Art. 911 da Lei n~'" 6.367, de 19-J0-76. 

Art. 174 
Art. 10daLein~' 6.367,del9-l0-76. 

Art. 175 
Art. lldaLein9 6.367,del9-I0-76. 

Art. 176 
Art. 12 da Lei n• 6.367, de 19-10-76. 

Art. 177 
Art. 15 da Lei n~'" 6.367, de 19-10-76. 

Art. 178 
Art. 16 da Lei n• 6.367, de 19-10-76. 

Art. 179 
Art. 17 da Lei n~' 6.367, de 19-10-76. 

Art. 180 
Art. 14 da Lei n~' 6.367, de 19-10-76. 

Art. 181 
Art. 13 da Lei n~'" 6.367, de 19-10-76. 

Art. 182 
Art. 18 da Lei o9 6.367, de 19-10-76. 

Art. 183 
Art. 19 da Lei n9 6.367, de 19-10-76. 

Art. 184 
Art. 6~'" do Decreto-lei n9 72/66, na redação dada pelo art. 2' 

da Lei n~' 5.890/73, combinado com a Lei n9 6.036f74, a Lei 
n• 6.062/74 e a Lei n• 6.438/77. 

Art. 185 
Art. 131 da Lei n• 3.807/60. 

Art. 186 
Art. 133 da Lei n• 3.807/60. 

Art. 187 
Art. 13 do Decreto-lei n9 72/66, na redação dada peJo a"rt. 2' 

da Lei nv 5.890f73, com?inado com a Lei n11 6.309/75. 

Art. 188 
Art. 19, § \9, da Lei n9 6.309f75, 

Art. 189 
Art. 13, § 59, do Decreto-lei n9 12/66, na redação dada pelo 

art. 29 da Lei 011 5.890/73. 

Art. 190 
Art. 19 do Decreto-lei n9 72/66 e artigo 20 fia redação dada 

pelo Decreto-lei n9 854/69 (art. 1'). 

Art. 191 
Art. 59 da Lei n9 6.309/75. 

Parâgrafo único. 
Arts. 99,§ 2•e124,§5•,daUin• 3.807/60. 

Art. 192 
Art. 28 do Decreto-lei n"' 72/66. 

§§ }9e21l 
Art. 140, §§ 19 e 211 da Lei n9 3.807/60. 

Art. 193 
Art. 172 da Lei n~' 3.807/60. 

Art. 194 
Art. 169 da Lei n• 3.807/60. 
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Art. 195 
Art. 22 do Decreto-lei n"' 72(66 e Art. 83 da Lei n9 3,807/60, 

na redação dada pela Lei n~' 5.890/73. 

Art. 196 
Art. 23 do Decreto-lei nv 72(66, redação da Lei n'~' 6.309/75 

(art. 3<). 

§ i' 
Art. 23, § 1"', do Decreto-lei n9 72/66, na redação dada pelo 

art. )9 da Lei n"' 6.309/75. 

§ 2' 
Art. 16 do Decreto-lei n"' 12/66. 

Art. 197 
Art.l~eseus§§daLein" 6.309{75. 

Art. 198 
Art. )9 da Lei n• 6.309j75. 

Art. 199 
Art. 25 do Decreto-lei n"' 72/66, na redação dada pela Lei 

n"' 5.890/73 e art. 49 da Lei n~' 6.309/75. 

Art. 200 
Art. 14, §§ l~> e 2"' do Decreto-lei n"' 72/66, redação da Lei 

n' 5.890/73. 

Art. 202 
Art. 23, § 2• do Decreto-lei nl' 12(66, na redação dada pelo 

art. 3~' da Lei n~' 6.309/75. 

Art. 203 
Art. /1' da Lei n'~' 6.309/75. 

Art. 204 
Art. 135 da Lei (19 3.807/60. 

Art. 205 
Art. 1.36 da lei n., 3.807/60, na redação dada pela Lei 

"' 4.392/64. 

Art. 206 
Art. 137 da Lei n'<' 3.807/60. 

Art. 207 
Art. 131l da Lei no 3.807/60. 

Art. 208 
Art. 143. da Lei n" 3.807/60. 

Art. 209 
Art. 134 da Lei n' 3.807/60. 

Art. 2i0 
Art. 144 da Lei n"' 3.807/60. 

Art. 211 
Art. \56 da Lei n'<' 3.807/60. 

Art. 212 
Art. 82, §§ 1'<', 2'>' e 3"' da Lei n'<' 3.807/60, na redação dada pela 

Lei n• 5.890/73. 

Art. 2i3 
Art. 155 ela Lei n'<' 3.S07j60, na redação dada pelo D<:ereto-lei 

n' 66/66. 

Art. 214 
Art. 2~'da Lei n"' 6.205/75. 

§ 1' 
Art. lt, § 1~>, da Lei n"' 6.205/75. 

§§ 2'<'e3~> 

Art. 2~', parágrafo (mico, da Lei n~> 6.205/75 e arts. \9 e 2" da Lei 
n"'6.147174. 

Art. 215 
Art. 160 da Lei n'i' 3.807/60, na redação dada pelo Decreto-lei 

n' 66/66 (art. 25). 

Art. 216 
Art. 82, § 49, da Leí n'i' 3.807 j60~ na redação dada pela Lei 

n' 5.890/73. 

Art. 217 
Art. 173 da Lei n' 3.807/60. 

Art. 218 
Art. i 59 da Lei n' 3.807/60. 

Art. 219 
Art. 174 da Lei no 3.807j60. 

Art. 220 
Art. 148 da Lei n• 3.807/60. 

Art. 221 
Art. 39, parágrafo único da Lei nç. 3.807/60. 

Art. 222 
Art. 6~'e parágrafo único da Lei no 6.184}74. 

§ )o 

Art. 7"' da Lei n"' 6.184/74. 

§ 2• 
Art. 89 da Lei n~' 6.184j74. 

Art. 223 
Art. 2'>daLein"' 6.184/74. 

A.rt. 224 
Art. 4o da Lei n"' 6.l84j74. 

Art. 225 
Art. 180 e parágrafo único da Lei n" 3.807/60. 

Art. 226 
Art. 147 da Lei n• 3.807/60. 

Art. 227 
Dispõe sobre a vigência da lei. 

Só tal confronto, por outro lado, justifica segundo entendemos, 
de modo pleno e cabal o projeto, cujo objetivo fundamental ê facili· 
tar, como se impõe, o conhecimento. a interpretação e a aplicação da 
legislação previdenciâria. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1978.- Franco Montoro. 

{Às Comissões de Consrituição e Justiça e de Legislação 
Sociaf.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Os projetos lidos 
serão publicados e encaminhados às comissões competentes. 

COMPARECEM MA.lS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard - Evandro Carreira - José Sarney - Fausto 
Castelo-Branco - Petrônio Portella - Virgrlio Távora - Agenor 
Maria- Dinarte Mariz- Jessê Feíre - Milton Cabral - Marcos 
Freire- Murilo Paraiso - Augusto Franco - Gilvan Rocha­
Heitor Dias- Luiz Viana- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende­
João Calmon - Roberto Saturnino - Benjamim Farah - Hugo 
Ramos- Nelson Carneiro - Osires Teixeira- Mendes Canale -
Saldanha Derzi - Accioly Filho - Leite Chaves - Lenoir Vargas 
- Otaír Becker- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Estâ finda a Hora 
do Expediente. 

Passa-se à. 

Item 1: 
ORDEM DO DIA 

Votação, em turno• único, do Requerimento n~' 63, de 
1978, do Senhor Senador Lourival Baptista, solicitando a 
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transcrição, nos Anais do Seflado Federal, do discurso profe­
rido pelo Deputado Francelino Pereira, Presidente da Alian­
ça Renovadora Nacional, na sessão solene de encerramento 
da Convenção do Partido. 

Em vo(ação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) Aprovado. Será feita a transcrição. 

E o seguinte o discurso cuja transcrição ê solicitqda: 

Cotn esta sessão solene, coroamento de dois dias de intensa ativi­
dade. completa-se, no âmbito do nosso Partido, o processo sucessó­
rio presidencial. 

A etapa seguinte, a da eleição pelo Coltgio Eleitoral, serã a oca­
sião para reafirmar, uma vez mais, a nossa unidade, que resulta de 
decisões livres e conscientemente adotadas, 

De todos os Estados e Territórios, inclllsive dos municípios rnais 
longínquos do interior, compareceram convencionais afirmativos e 
independentes, para o exercido de um ato destiMdo a repercutir 
além das fronteiras partidárias, pois que constitui deliberação da 
mais alta significação para a vida do País e destinação histórica do 
nosso povo. 

Os candidatos que vêm de ser consagrados ptlo Partido conhe­
cem, em toda a sua extensão, os nossos problemas, estão identifica~ 
dos com o nosso ideário e, assim, hqbilitados a retpondet aos múlti~ 
pios desuftos que lhes impõe o exercício das elevadas funções. 

Aliás, ao indicá·los à consideração dos membros da ARENA, 
na condição de líder maior do Partido, o eminente Presidente Ernes~ 
to Geisel expressou, com propriedade, que identificava no Ministro 
João Baptista Figueiredo e no Governador Aureliano Chaves, pelas 
qualidades reveladas ao longo de suas vidas, cidadãos preparados a 
cumprir os "princípios que nos norteiam para de~envolver o Brasil, 
visando a dar ao Pafs, rapidamente, um desenvolvimento compatível 
com o nosso tempo, para que nosso potencial se transforme em po~ 
der e possamos melhorar as condições gerais de vida do nosso povo e 
assegumr o bem~estar que todos ambicionamos". 

O Ministro João Baptista de Oliveira Figueiredo aJia à sua desta~ 
cada carreira militar agudo tirocínio, experiência e discernimento 
nas diferentes funções públicas que vem exercendo, demonstrando 
sempre talento, competência, honradez e patriotismo. 

Se conhecido não fosse o seu passado. seguro penhor de um 
excelente desempenho à frente da suprerna magistratura do Pais, 
valeria como prova do acerto da nossa escolha o que dele acabamos 
de ouvir nesta memorável noite, como itinerá"rio dos objetivos a 
alcançar. 

O Doutor Antonio Aureliano Chaves de Mendonça, Professor 
universitário, conceituado Parlamentar e Governador ~o Estado de 
Minas Gerais, da mesma forma, marca todas as funções de qQe se 
desincumbe, pela correção e capacidade, que revelam o verdadeiro 
homem público. 

Senhores Convencionais, 
O compromisso do Partido e dos nossos ilustres candidatos·com 

a Nação, e que agora reiteramos, ê de prosseguir ttos esforços, visan· 
do a obter o crescimento integrado de todo o País, assim entendido o 
desenvolvimento que compreende, não apenas a expansão econômí· 
ca e a transformação social, mas também o permanente aperfeiçoa· 
menta das instituições democráticas, oferecendo, assim, à comunida­
de brasileira a certeza de qtze a acào governamenta{ se orientará no 
sentido da crescente afirmação nacional. 

Neste quadro, cumpre renovar a crença no Poder P()lítico, como 
fonte e expressão do Poder Nacional, no valor inquestionâvel das 
eleições, no insubstituível papel dos Partidos na f<nmação do Gover· 
no democrático e na execução do programa governamentaL 

Não aspiramos ao Governo pela satisfação do poder. Antes o 
dessejamos para exercitá-lo no ínteresse maior do povo brasileiro. 
Buscamo-lo para tê-lo como instrumento de modernização das 
instituições, do progresso econômito e transformação sociaL 

Cremos, por isso mesmo, que essà ação não se realiza sem o nos­
so concurso- do nosso Partido e cios líderes que o integram. 

É, pois, na ARENA que Vossas Excelências - Ministro João 
Baptista Figueiredo e Governador Aureliano Chaves- encontrarão 
o necessário apoio e igualmente as indispensáVeis condições para o 
desejado êxito no desempenho dos programas político~administrati­
vos. 

A reunião de hoje expressa esta integração e serve para renovar, 
entre Partido e candidatos, uma sólida convergência de idéias e de 
ação política. 

E esta integração, além de ser indispensável, enseja, no momen­
to em que o Partido se mobiliza para submeter~se a uma consulta 
popular que dela venha a recolher - disto estamos certos - signifi~ 

cava maioria no Congresso Nacional e nas Assembléias legislativas 
dos Eslados. 

Ontem, Senhor Ministro João Baptista Figueiredo, saudamo-lo 
como um dos nossoS correligionários. Hoje o acolhemos coffio nosso 
candidato à suprema magistratura da Nação. 

E temos, associado ao júbilo cívico, justos títulos para manifes­
tarmos a firme convicção de que iniciamos outra vitoriosa jornada 
em favor do País e de seu povo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item l: 

Votação, em turno único, do Requerimento n\' 75, de 
1978, do Senhor Senador Jessé Freire, solicitando tenham tra· 
mitaçào em conjunto o Projeto de Lei da Câmara no;~ 39, de 
t977 e o Projeto de Lei do Senado nq 208, de 1975, do Senhor 
Senador Nelson Carneiro, que alteram o § 2q do art. 543 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto~ 
lei n9 5.452. de \9 de maio de (943. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs, Senadores que o aprovam queiram permanecer senta~ 

dos. (Pausa.) Aprovado. As proposições tramitarão em conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento nq 76, de 
1978, do Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a 
retira~a do Projeto de Lei do Senado nq 106, de 1977, de sua 
autoria, que dispõe sobre o encaminhamento, pelos médicos 
que realizarem cirurgia plátisca ou correção ortopédica, de 
fotografias e outros elementos de informação ao Instituto Na· 
cional de Identificação. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) Aprovado. A Presidência fará cumprir a decisão do 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 4: 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Sena~ 
do n~' 237, de 1976, do Senhor Senador Itamar Franco, que 
dispõe sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos jurfdi~ 
cos do Pais, da disciplina "Direitos Humanos Fundamen~ 
tais", tendo 

PARECERES, sobre nqs 405, 406 e 751, de 1977, das 
Comissões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; 

-de Eduuçio e Cultura- l~> pronunciamento: favorá~ 
vel, com voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro e 
voto vencido, em separado, do Senhor Senador Otto 
Lehmann; 2\' pronunciamento (reexame solicitado em 
Plenário): contrário, com voto vencido dos Senhores Senado­
res Evelásio Vieira e Adalberto Sena. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa..) Rejeitado. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- RS)- Sr. Presidente, requeiro 
verificação de votação. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Vai-se: proceder à 
verificação, pelo proçesso eletrônico de votação. Os Srs. Líderes 
votarão em primeiro lugar, votando em seguida os Srs. Senadore!. 
{Pausa.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Paulo Brossard- Amaral Peixoto- Dirceu Cardoso- Evelá­
'lia Vieira- franco Montoro - Gilvan Rocha - Leite Chaves -
Marcüs Freire - Orestes Quércia - Roberto Saturnino - Ma­
galhães Pmto. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Hetvidio Nunes -Alexandre Costa - Altevir Leal - Fausto 
CaY>te!o-Branco- Hennque de La Rocque- Lenoir Vargas- Ruy 
Santos~ Saldanha Derzi- V1rgí1io Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Votaram "sim", 
11 Srs. Senadores; "não", 9 Srs. Senadores. Não há qllorum para 
deliberação. Em conseqaência, fica sua votação adiada para a 
próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Em virtude da fal­
ta de número para votação, ficam adiadas as demais matérias da 
Ordem do Dia. uma vez que dependem de votação de requerimentos 
lidos em sessões anteriores. 

São os seguintes os itens que ficam adiados: 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n~" 01, 
de !977" (n" 2.320-Aj/4, na origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que regula a locação predial urbana, e dá 
outras providências. tendo 

PARECER, sob n'~777. de 1977, da ('omi~sãa:: 

- de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as 
emendas que upresenta de n9s I a 12-C'CJ, com voto vencido. em 
separado, do Senhnr Senador Otto Lehmann, dependendo d::~ vo­
tação do Requerimento n"' 61. de 1978, de adiamento da discussão. 
para ree)lame da Comis~ào de Constituição e Justiça. 

-6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n~> 
265, de 1976, do Senhor Senador Agenor Maria, que elimina a 
exigência do período de carência para concessão, pelo INPS, de 
benefícios em virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do 
segurado, tendo 

PARECERES, sob n'~s 465 e466, de 1977, das Comissões: 
-de Consdtulçi& e Ju.'ltlça, pela constitucionalidade e juridici­

dade e, no mérito, favorável; e 
- de Legislação Social, contrário, dependendo da votação do 

Requerimento n~" 77, de 19'78, de adiamento da discussão para reexa­
me da Comissão de Legislação Socia1. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n'~ 144, de 1977, do Senhor Se­
nador Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a deter­
minar o pagamento de gratificação especial ao funcionalismo eivi1 e 
militar da União, e dà outras providências, tendo 

PARECER, sob n"' 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e inju­

ridicidade, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Car­
neiro e Cunha Lima, dependendo da votação do Requerimento 
n~' 59, de 197 S, de adiamento da discussão. 

O SR. PRESIDENl'E (Mauro Benevides) - Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o seguin­
te discurso.}- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Ultimada a ceri·mônia de escolha. pela convenç;ão, dos candida .. 
_tos já designados pelo General Gc;isel, começou a tragicômica cena 
da escolha dos governadores. Na lnais didática demonstração de que 
o pacote visou à "democratização e liberalização maiores dOs cos .. 
tumes políticos, maior participação das comunidades nas decisões 
político-partidárias e do Estado" (p. 19), para calar de uma vez e pa .. 
ra sempre as "críticas tendenciosas e mistifícadoras" e para pat~n .. 
tear o "sentido liberalizante" do pacote (p. 20},- eu me sirvo de con .. 
ceitos da Mensagem, que traz a assinatura do General Geisel -, os 
governadores não serão eleitos pelo povo e nem sequer escolhidos pe .. 
las convenções partidárias: eles foram, estão sendo e serão escolhidos 
exclusivamente pelo Planalto. 

Em 74 houve um cerimonial. O então Presidente da ARENA es~ 
baforiu-se, andando pelos Estados atrás do "consenso". ainda que o 
"çonsenso" importasse às vezes na prévia exclusão do nome preferi~ 
do, notoriamente preferido. Em 78 nem isso. Tudo se passou aqui e 
daqui não saiu. O Dr. Francelino não repetiu a maratona de seu 
antecessor na presidência da ARENA. Se num momento foi dito que 
as convenções partidárias e estaduais seriam livres em suas escolhas, 
logo ficou claro, definitivo e irretorquivel, que a escolha seria feita 
aqui e só aqui. O papel das convenções será o de aprovar a escolha 
do Planalto e nada mais. 

O General Figueiredo, na sua histórica entrevista à Folha de S. 
Paulo, com todas às letras declarou que ele escolheria os governado .. 
res e escolheria governadores que ajudassem a ARENA em termos 
eleitorais. 

Parece, contudo, que o General Geisel não gostou da desc.n .. 
voltura com que se houve o General Figueiredo e entendeu de não 
abrir mão desse poder, que, de resto, nenhuma lei lhe confere, ao con .. 
trário, lhe nega, ao estatuir que a escolha dos candidatos é da alçada 
e)(clusiva das convenções. 

A escolha foi feita e será feita por ambos os dois, só por eles. 
Carlos Caste1lo Branco, que sabe tudo quanto se passa nesta 

República e muita coisa do que se passa fora dela, Carlos Castc:llo 
Branco, em uma de suas últimas "colunas", "como conquistar dois 
eleitores", assim a inicia: 

"Existe uma campanha eleitoral para a seleção dos go. 
ve·rnadores estaduais. Só que não se trata de conquistar o vo~ 
to popular mas a preferência do Presidente Geisel e do Ge~ 
neral Figueiredo." 

E no mesmo sentido é o artigo de Walder de Góes, o autor de 
"O Brasil do General Geisel", cujo título diz tudo - "O Consenso 
Solitâria do Planalto" (JB,l6.IV, 78). 

Costumo dar às coisas o seu nome. Nàd'posso chamar o copo de 
chapéu, nem o casaco de guarda-chuva. E como as coisas, muito em 
especial as coisas políticas contemporâneas, não são exemplares, 
quando a elas me refiro, pelo seu nome, corro o risco de ver-me alvo 
de contumélias de variado mau gosto. Ainda que lhes não dê impor­
tância, pelo fato mesmo de serem desimportantes, para evitar que o 
acidental ocupe o lugar do essencial, conforme expedientes engen­
drados pela rabulice, em vez de empregar palavras minhas, vou Ser~ 
vir-me de alguns conceitos da Imprensa. 

Apreciando a safra de governadores, ceifada no cerrado sáfaro 
de Brasflia, o Jornal do Brasil observava: 

"Eles não representam apenas a incapacidade do regime 
para criar lideranças e deixar que suas carrerras tomem curso 
independente. São, muíto mais, os sintomas da patologia elei~ 
toral brasileira, onde cargos eletivos e votos passaram a ter 
existências autônoma~ mas paralelas. Exemplos e beneficiá. 
rios da estagnação política do País, esses governadores 
nomeados com a pompa de um colégio eleitoral talhado sob 
medida não inovam sequer a sociologia. Já existiam na 
década de 30, com o nome de interventores. Com as chaves 
do poder estadual que o Governo ceotrallhes entregou, abri-
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ram as portas de feudos elt:itorais que só serviram a eles mes· 
mos, pois era um sistema político que não havia sido feito 
para multiplicar lideranças, mas para dividHas. Na época, 
chamavam.se caciques" (JB, l2·1Il-78). 

E ~o tema voltou, dias depois, oom estes comentários: 

"E. sem dúvida, muito mais fácil para o Planalto encon· 
trar um fiscal de confiança do que para um buscar um go­
vernador legítimo. '" No Brasil suprimiram~se as eleições, 
anestesiaram-se os conflitos, baniram-se as divergências e 
ergueu-se em Brasília uma espêcíe de templo no qual alguns 
sacerdotes, no trabalho de exegese de uma ideologia: difusa e 
muitas vezes retrógrada, mandam leis, ordens e nomes às 
províncias da imperial auto-suficiência ... O Brasil assiste a 
mais uma safra de sucessões com uma nova demonstração de 
que a atividade política no Brasil ainda é algo visto como 
ilegítimo. Ãs decisões, além de fechadas e irrecorríveis são 
também indiscutíveis dentro do esquema de poder. Nada 
media os conflitos. Nada amortece as divergências. Nada se 
sabe a respeito do que ê legítimo e do que é espúrio. Sabe~se 
apenas o que o Planalto quer, e ainda assim a posteriori" (JB, 
20-111-78). 

DONATÂR!OS 

E nessa inqualificâvel cena pseudo--eleitoral, a!é o grande Esta· 
do de São Paulo se víu convertido em capitania e aguarda o seu Mar· 
tin Afonso de Souza, a ser despachado da Cone. 

Se isto sucede em relação a São Paulo, Que dizer~se em relação a 
outros Estados, que longe estão da importância do Estado lider da 
chamada federação brasileira? 

Todo mundo indaga, outrossim, qual será o estadista com que 
será contemplado o glorioso Estado de Minas Gerais, o estadista que 
há de fazer sombra a João Pinheiro, a Antônio Carlos e a Milton 
Campos? 

A ninguêm ocorre que, fosse o sistema vigente antes de 64, não 
teria havido condições para o movimento de 31 de março'? Ao 
casuísmo oportunista nada ocnrre: senão a posse do poder, de 
qualquer modo, e sua conservação, de qualquer maneira. 

São Paulo, Minas, Rio Grande, Pernambuco, Bahia, Rio, que 
outrora deram contribuições mais ou menos valiosas no sentido de 
manter certo equilíbrio num país de contrastes e desigualdades, hoje 
estão todos reduzidos a meras capitanias, cujos governos são 
concedidos aos donatáriso pelo poder central, ainda que se continue 
a falar em federação e a proclamar·se sua intocabílidade. 

Hoje, qual a diferença entre o Governador de São Paulo e o Go­
vernador do Piaufl 

O ideal do 1'lanalto é tudo reduzir à iníformidade das estepes, 
quando essa atrofia dos Estados debilita antes de tudo a Nação. 

Este é o fruto dos anos de arbítrio, progressivamente praticado, 
este o resultado do abandono dos ideais de b4. E quando alguém se 
rebela contra esse agravo contra a Nação, praticado à sua face e à 
sua revelia, a Nação cuja grandeza se mede pela fortaleza dos seus 
membros, logo passa a malvisto, a suspeito, ou a subversivo, 

Para debuxar esse quadro, possível graças ao pacote" editado à 
sombra da "reforma do judiciário", dispensei-me de empregar pala· 
vras mmhas; servi-me da imprensa. Mas outra vez devo perguntar: 
foi para isso que se fez o movimento de 64'! 

O Chefe Civil da Revolução, o Sr. Magalhães Pinto, diz que 
não. A oficialidade moça, pela voz do Tte. Cel. Tarcísio Ferreira, 
também diz que não. 

Graças a esse expediente, porém, sem que seja utilizado um titu-
lo eleitoral, das retortas do Paiác::io do Planalto, saem 

1 Presidente, 
1 Vice-Presidente, 
20 e tantos Governadores, 
20 e tantos Vice·Governadores, 
20 e tantos biônicos. 

lNFECUND!DADE DA EXCEÇÃO 

Outro aspecto do problema, o da infecundidade do regime de 
exceção, que mantétll o povo à distância, porque o povo não sabe 
escolher "personalidades brilhantes", segundo a decisão do General 
Geisel, foi assim resumido pelo JB, em nota intitulada "o critério" 
da qual leio esta parte: 

"de cada duas sucessões uma é video·tape ou parentela. 
Veja-se o absurdo. Antes, as eleiçõls eram diretas e dizia­

se que estavam viciadas. Fizeram. nas indiretas e não deram a 
nínguém o direito de escolha dos candidatos, que saem vesti· 
dos do Planalto. Agora, nem candidatos se conseguem mais. 
Ou voltam os governadores antigos, ou entram parentes. ... 

Cada um desses li senhores deve estar pronto para pro­
var que é o melhor nome para seu Estado. Em alguns casos 
parece certo que o sejam. 

O assustador não é o aspecto individual, mas o pacote. 
Ele demonstra que o regime de escolha dos governadores estã 
caduco. Não consegue perceber nada de novo e cai em 
reminiscências. 

O grupo dos ll demonstra que o regime não têm como 
se alimentar senão comendo o passado." 

Os nomes podem variar aqui, ou ali, mas é incontestável o 
fenômeno da repetição, de um "regime que não tem como se 
alimentar senão comendo o passado"; em outras palavras, o fenôme­
no da csderose política seguida da autofagia. A tanto ~~va a 
in fecundidade do arbítrio. o medo do povo e a dispensa do povo nas 
grandes e alê nas pequenas decisões nacionais e estaduais. 

Corno vão distantes os tempos em que o Chefe do Governo 
podia dizer: 

"ao Governo que saiu da Revolução de março cabem tO­
das as iniciativas e seu alcance para que as instituições 
democráticas se renovem e floresçam, a fim de que governos 
sucessivos, oriundos sempre da escolha popular legitima e 
formados na mesma atmosfera de idéias e inspirações, 
implantem no Brasil a democracia autêntica e façam amada 
dos brasileíros como condição do seu desenvolvimento e do 
s.eu bem estar'' (Mensagem de 1965 ao Congresso Nacional). 

Em outro pronunciamento era assim que o Sr. Humberto de 
Alencar Castello Branco se expressava no Congresso das Assem­
bléias li:!gislativas reunido em Brasília a 13 de fevereiro de 1965, ao 
qual, V. E\~. Sr. Presidente, esteve presente: 

''Tenho a certeza de que a Revolução não tem receio de elei· 
ções e as deseja firmemente. Empenhar-se na sua realização e 
delas não ter medo quer dizer: existência de condições para a 
escolha livre dos candidatos: nenhum destes tenha sobressai~ 
tos com a possibilidade ao ap!l,recimento de opositores; 
garantia do exercício do voto pela não proteção do poder a 
qualquer dos concorrentes, inclusive não admitindo que seta· 
res da administração fiquem à sua disposição, nem que o di­
nheiro das me.~mas reforce o sustento de candidaturas; 
segurança para todas as operações eleitorais: e não permitir 
uma revoluçãozinha para, em nome da Revolução, impedir a 
posse do eleito". 

INTERDIÇÃO POLITICA 

Como vão longe esses tempos. Os conceitos do Presidente Cas· 
tello Branco parecem de um seiscentista ... Hoje, a interdição do po~ 
v o, oficialmente reduzido a íncapaz de escolher dirigentes e represen~ 
tantes; a pmta aberta ao caciquismo, que pelo voto não chegaria ao 
poder, nem postularia candidaturas, mas que desenterra titulas quan~ 
do se trata de chegar ao poder sem o voto popular; sobre tudo a repe~ 
tição do velho, quando tanto se fazia necessário o fluxo renovador 
da mocidade, que neste País é a maioria da população. 
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Jã. uma vez me dirigi aos que ainda defendem honestamente a 
chamada Revolução. não àqueles que falam a toda hora em Revolu­
ção. com ou sem propósitos, mas dizem uma coisa em púbHco e ou­
tra em particular; não àqueles que apóiam todos os governos, quais­
quer que eles sejam, apóiam o post-64 com o mesmo entusiasmo com 
que aplaudiram o pré-64; não àqueles que aderem a quaisquer gover­
nos., sejam qu;lis forem; mas àqueles. que, sinceramente, aind~ enten­
dem certo o rumo tomado pelo movimento de: 31 de Março, que tan­
tas esperanças despertou, para perguntar-lhes se esses ex.pedientes 
que o pacote permitiu codificar correspondem aos ideais do movi­
mento de 64, e se, pelo deserto que se vai alastrando, não abrem pers­
pectiva~ inquietantes? Outra pergunta que se faz ê, se vencida a 
subversão, foi igualmente ex.tirpada a corrupção? 

O comunismo, a todo momento apontado como o maior dos ini­
migos, não se desenvolve exatamente onde a democracia é claudican­
te, artificial ou por demais "relativa" ? Não é certo que ainda se não 
descobriu melhor antídoto ao mal insidioso do que a liberdade, a li­
berdade com os seus riscos, a democracia, com os seus. defeitos? 

Por isto volto a dizer que o Governo, na sua malquerença, não 
sabe o quanto deve à Oposição, moderada e moderadora. Mas. na 
medida em que. pelo casuísmo mais oportunista, vai obstando dia a 
dia o acesso ao poder de largos contingentes da opinião nacional, vai 
por igual aprofundando a divisão do País e conduzindo-o a rumos ~a~ 
da vez mais perigosos. 

O Governo faz hoje, através de provimentos casuístas, cujo elo­
gio, aliás, também se lê na Mensagem, o que a fraude fazia antes de 
30. O Presidente Ulysses Guimarães retratou esse fato em sentenca 
lapidar. Em outros tempos a fraude se fazia após as eleições; agora 
ela antecede as eleições, mediante o expediente de conformar ou de­
formar os colégios, em função dos resultados a atingir. 

A fraude eleitoral, o desrespeito à vontade popular, as oligar­
quias estaduais associadas à oligarquia federal, mediante a po1itica 
dos Governadores, a interferência de alguns Presidentes na própria 
sucessão, levaram ao túmulo, carcomida e desacreditada, a Repíib1i­
ca que se deu em chamar de "República Velha". Contra ela foi feita 
a Revolução de 30. Cinqüenta anos decorridos, o pacote de abril veio 
institucionalizar todos os abusos da "República Velha". Se o 
Sr. Washington Luiz não houvesse purgado seus erros no longo exí­
lio que suportou com exemplar dignidade, teria sido redimido pelo 
que. veio a ocorrer depois de 64, e ainda agora pelo ato, unipessoal e 
soberano do Sr. Ernesto Geisel, designando ele, e só ele, o seu suces­
sor e o eventual sucessor do seu sucessor. 

Prefaciando os discursos de João Neves, proferidos na Jornada 
Liberal, Antônio Carlos resumia assim os compromissos capitais as­
sumidos perante a Nação pela Aliança Liberal: "Assegurar à sobera­
nia popular a livre manifestação de sua vontade ... garantir a autono­
mia dos Estados, tornando-a inacessível aos golpes afrontosos e abu­
sivos do poder central, ... organizar, em novas bases, na União e nos 
Estados, o Poder Executivo por forma a se restringir e a impossibili­
tar o poder pessoal do Presidente ... " 

As reivindicações fundamentais de 1930, enunciadas por Antô­
nio Carlos, seriam hoje atuais, mas insuficientes, pois não ocorria en· 
tão, como ocorre hoje, um homem, por ato próprio, por em férias o 
Congresso para alterar de alto a baixo a chamada "Constituição", 
dilatando o período presidencial, liberando do voto os Governado­
res, estabelecendo a nomeação de um terço do Senado, e nomeando 
a seguir o seu sucessor, o suplente do seu sucessor, os Governadores, 
Vice-Governadores e ainda os biônicos. 

Coisas inconcebíveis. mesmo na República Velha e agora pratica­
das com o mais absouto desembaraço e naturalidade, com anúncios 
feitos pela televisão. 

Deixando de ser "o Primeiro Magistrado da Nação", decretan­
do. num exc!usivssmo odioso, a interdição de milhõe::. e milhões de 
brasileiros, lavrando a separação entre irmãos, que nenhum brasilei­
ro tem o direito de fazer, tudo para assegurar a permanência no po­
der de uma facção, que no poder não se conservaria pelo voto popu­
lar. 

DESCRI'-D!TO DO PODER 

Pois bem, com o artificialismo institucional crescente e com a 
conseqOente retração da sociedade civil, com o abuso praticado às 
escâncaras, abuso que fada corar a República Velha, o que se faz é 
desacreditar o que deveria merecer crédito, é desmoralizai o que de­
veria ser sério, é minar o que deveria ser sólÍdo. 

O O Estado rle S. Paulo foi exato quando, a propósito dessas 
cerimônias relativas à cándidatura do General Figueiredo, aludiu a 
"a herança de um crescente descrédito do pnder, em função da 
indiferença e descaso com que se continua a tratar a sociedade: civil" 
(4-4-78). 

"CRESCENTE DESCRf!DlTO DO PODER" 

As palavras não são minhas, mas eu as adoto. E indago se nin­
guém vê, se ninguém sente, se ninguém reconhece esse fc:nómeno 
fatal e se ninguém pressente e antevê o que dai possa suceder. 

LAÇOS DE ESSENCIALIDADE 

Serve~se da Mensagem o sumo legislador de abril para revoltar­
se contra aqueles que pretendem vincular "o modelo das eleições 
diretas de todos os mandatários do povo" por laços de ess.enciali~ 
dade. ao conceito democrático" {pág. 22). 

Outra vez o equívoco é palmar, e a referência faz lembrar os 
.. veranistas do Direito Constitucional", de que falava João 
Mangabeira. 

Para não perder tempo em assunto tão simples, bastaria lembrar 
que no sistema partarnentar o Chefe do Estado dão é eleito por sufffl. 
!Z:io popular, nem há razão para sê-lo, e o exemplo em contrArio da 
Constituição de Weirnar ê geralmente condenado. Poderia ficar aqui, 
mas vou além para mostrar que não tenho reservas na discussão 
desses temas. Espírítos eminentes sustentaram a superioridade da 
eleição parlamentar do Chefe do Estado mesmo fora do sistema par­
l~mentar e ainda que num sistema presidencial mitigado. 

Ã toda evidência, porém, a questão é outra. A questão é simples 
e clara. Sô não a entende quem não quer entendê-la. Tudo está em 
haver ou não haver eleição. O mecanismo aqui engendrado e 
estabeleccido o foi para que eleição não houvesse, a despeito do ceri­
monial. A participação colegial, e de um colégio adrede organizado, 
é meramente homologatória. A eleição propriamente dita ~ feita 
antes e fora do colégio, como todo mundo sabe, e agora mais do que 
antes, dado que o Planalto, a uma ou duas mãos, pouco importa, 
assumiu a -responsabilidade plena, incontrastada e ostensiva, de 
escolher, ele e só ele, Presidente, Vice~Presidente, Governadores, Vi· 
cc-Governadores e biônicos. Tudo foi nomeado aqui, no Planalto, e 
justiça seja feita, sem subterfúgio algum, e no mais ostensivo 
desprezo pela Nação brasileira. 

De modo que a questão não estâ em saber se é essencial à demo­
cracia que todos os mandatários do povo sejam escolhidos por elei­
ção popular, mas em estabelecer que haja eleição verdadeira e nào 
nomeações imperial e soberanamente feitas pelo Executivo Federal, 
seguidas de formalidades homologatórias por colégios adrede 
preparados, de modo a obstar a vitória popular da Oposição e a 
conservar o poder sem o voto do povo e contra as inclinações da 
Nação. -

Esta a questão, que a dialética presidencial pretendeu elidir, mas 
não pode ocultar. 

RÁDIO ETV 

Mas, como diz Carlos Castelo Branco, o Sr. Ernesto Geisel 
justifica tudo, atê o injustificável. Assim, para justificar a supressão 
do rádio e da televisão "para fins eleitorais", lança estas paternais 
indagações: "por que não olhar para o mundo que ao largo de nós aí 
está? Por que não contemplar, com humildade, os múltiplos 
exemplos da história?" 

Exatamente estas as indagações que lhe faz a Oposição. 
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Depois da "Lei Falcão", o Brasil já viu e ouviu, c: por duas 
vezes, debates entre Ford e Carter, candidatos à Presidência dos Esta­
dos Unidos; viu e ouviu lances da rec~nte campanha eleitoral em 
França, e pode conhecer, razoavelmente, o pensamento dos grande. 
chefes políticos daquele país. Aqui a Nação foi aquinhoada com um 
novo General, que deverá exercer a Presidência da República por 
seis anos, sem que tive'\se ouvido sua vo~ e conhecido suas idéias, até 
que a Folha de S. Paulo levantasse um pouco o véu do seu pensamen­
to, que, por sinal. assombrou gregos e troianos. 

Pelo modo como vão as coisas, amanhã se dirá, e com ares de se­
iiedade, que Demóstenes não usava o rádio, e Cícero não se ~rvia da 
televisão. Dir~se~â. isto e muito mais. Recorrendo à prata da casa, dir~ 
se~á que Ruy não usava nem um, nem outro. 

NOVO PARCEIRO 

Por derradeiro, após o preconício do pacote, anuncia a Mensa~ 
&em que outras reformas serão feitas, .. sob sua égide". E conclui dis~ 
tribuindo "condecorações" a quantos se não submetem aos decretos 
da sua sabedoria política e num só período se aglutinam estas vene­
ras: 

"oportunismo egoísta, deformada paido partidflria, 
espírito de subversão impenítente, falazes propósitos ... " (p. 
22). 

Todos esses "elogios" num período só. 
Ocorre que o ilustre General João Baptista Figueiredo jê. se 

declarou contra a essência do pacote- é contra o biônico, é a favor 
da eleição popular dos governadores, é contrário até ao modà como 
ele foi nomeado presidente. 

De modo que, em meio a tantas decepções, a Oposiçào pelo me· 
nos tem o prazer de saudar o mais recente dos seus parceiros na ím~ 
pugnaçào ao pacote e a repartir com ele os does tos do supremo juiz. 

O SUPREMO JUIZ 

Nesta altura, fecho o volume da Mensagem, dando por encerra~ 
do, si et in qwmtum, o seu exame, que prosseguirá pela voz dos meus 
eminentes companheiros de bancada, como já tive ensejo de anun~ 
dar à Casa e ao País. Mas, deixando a obra, não me privo do autor. 
Em discurso proferido a 31 de Março, discurso onde, aliâ.s, não exis~ 
te uma palavra que nilo seja de condenação a tudo e a todos, ainda 
que a data fosse festiva ou estivesse sendo festejada, o Sr. Presidente 
da República afirmou que as instituições democrâticas devem ser 
autênticas, 

"condizentes com nossa tea!idade, e não artificiolias 
cópias colhidas alhures, para que, ao invês de apenas aparen~ 
tes e falsas, como sempre foram as que tív~mos ao longo da 
nossa história, sejam verazes e atuantes". 

Aquilo que poderia parecer uma idiossincrasia presidencial para 
com a Oposição, que, na sua incorrigívtl obtusidade, tem~se revelado 
incapaz de deslumbrar~se diante da clarividência do seu governo, 
veio revelar·se como concepção geral do General Geisel ao fulminar, 
com implacável severidade, tudo quanto foi feito, em matéria instí­
tucional, em quatro séculos e meio, "ao longo da nossa história". 
Tudo cópia artificiosa, tudo aparente e falso. Tudo e sempre. 

Se o General Geisel afiançasse, por exemplo, que com o presi~ 
dencia!ismo contrabandeado à sombra da Repúbtica, as instituições 
nacionais foram deslocadas do seu álveo histórico, e quebrada sua 
linha evolutiva, com a entronização da irresponsabilidade política, 
longe estaria eu de opor~ihe embargos. 

E1e estaria reconhecendo o que Ruy reconheceu, em documento 
memorável e bâ. pouco revelado, onde o grande brasileiro confessa 
sua participação no erro cometido, com estas palavras: 

"Com o novo regime, não porque ele abraçasse o carãter 
republicano, mas porque cometera o erro, em que eu tive par~ 
te, e, adotando em toda sua crueza o presidencialismo ame­
ricano, estabeleceu um mecanismo, onde, anulado o valor 

das Câmaras Legislativas, desarmada a tribuna parlamentar, 
como esta se desarm!\ a Nação, e como aquela se anula a opi~ 
nião pública, substituindo·a pelas oligarquias decorrentes 
dessa atmosfera de absoluta irresponsabíiidade, em que se 
criam as facçÕes pessoais, e que envolve o poder em todas as 
suas esferas" (o documento é de l'nl, quando renunciou o 
mandato de senador). 

Se as reservas do General Geisel fossem em relação a esse malfa~ 
dado sistema presidencial, que ''tem dado maus resultados e ainda 
dará péssimos", na profetíc:a visão de Silveira MarJns, fofmulada 
faz mais de oitenta anos, estaria pensando como pensava o Marechal 
Mascarenhas de Moraes ou como pensa o Marechal OdfHo Denys., e 
menciono apenas dois de seus companheiros de armas. 

Estaria seguro na lição de José Maria dos Santos, para lembrar 
apenas um grande publicista:, e que os fatos ocorridos nos cínqUenta 
anos subseqüentes víeram confirmar de maneira superlativa. 

"Os brasileiros precisam afinal se convencer de que l'l 
rnarca essencial do acontecimento de 15 de Novembro, a alte­
ração jurídica que no futuro lhe deu sc:ntido real e signifi­
c:ação prática, não foi a mudança da designação verbal dt 
Monarquia para República, nem a troc:a de um Imperador 
vitalído e hereditâritJ por um Presidente mais ou menos etei. 
to para um certo período. Foi, sim, a substituição de um re­
gime de livre consulta, no qual, o governo, dependente dos 
Votos do parlamento, não podia entrar ern conflito permanen~ 
te com a opinião púb(ica, por um outro regime intransigente 
e autoritário, todo baseado na vontade l:xclusiva do chefe do 
Estado. 

Considerada a nossa revolução republicana sob esse 
aspecto, que ê o seu aspecto verdadeiro e exato, nós nunca 
nos afastamos tanto da república, como no momento em que 
a .proclamamos e C()nstituímos. Este é o fato significativo e 
essencial, que devemos fixar bem e ter como base de todas as 
nossas cogitações, Sl: realmente temos a vontade de encontrar 
remédio aos males atuais da nossa pátria" (A Polftica Geral 
do Brasil, 1930, págs. 8). 

() INFALlVEL 

Mas, bem ao contrário, o General Geisel, é a mais robusta Cll· 

carnaçào do poder pessoal, em toda a história dQ País; em relação a 
ele, Pedro I, Washington Luiz e Getúlio Vargas, em matéria d:e 
autoritarismo, não passariam de crianças em idade escolar. 

D~ qualquer sorte, colocar todas as instituições nacionais, todas 
elas, em todos os tempos, cotno artificiosas e meras cópias colhidas 
alhures, tachá-las de aparentes e falsas, "como sempre foram as que 
tívemos ao longo da no~sa história", por Deus, é demais e é 
simplesmente perturbador que essa sentença terrível tenha si<to 
exarada por quem deve.ser "o primeiro magistrado da Nação", se~ 
gundo a fórmula consagrada. 

Dessa sentença, vazada em termos inapeláveis como o Juf~o 
Final, que diria um Pontes de Miranda, que em sua sabedoria 
sempre se mostrou amável para com as instituições que os nossos 
maiores nos legaram; que diria um Seabra Fagundes, que por ser 
douto, é afeiçoado às raizes e feições das instituições brasileiras, que 
nào deslustram o nosso pais em relação a outras Nações; que diria 
José Honório Rodrigues, que entre tantas obras notflveis procedeu o 
admirâ.vel levantamento do processo da indtpendência do Brasil, 
erigindo um verdadeiro monumento àqueles que, num Brasil em que 
faltava tudo, menos o patriotismo, fundaram instituições que fariam 
honra a nações seculares? 

Mas, o povo erra, nào sabe escolher "ptrsonalidades brilhan~ 
tes" para o Senado; erra o Congresso, que não soube apreciar a ge­
nial "reforma do judiciário"; toda a história. nac:ional é um erro 
continuado em matéria de instituições; José Bonifácio, o Patriarea, 
Vasconcellos, Euzébio, Paranhos, Nabuco, Caxias, Pimenta Bueno, 
Silveira Martins, Ruy Barbosa, Assis Brasil, Vargis, outras coi,as 
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não fizeram senão errar; Jl.Ó não erra o autor Ih pacote de abril, que se 
erigiu em instãm:ia revisora dos desacertos do povo, dd Congresso e 
de quatro séculos e meio de históri~ nacional. 

OS FRUTOS DA ONISCIE:NCIA 

Pois a despeito de toda essa onisciência imanente no Chefe do 
Governo, graça que poucas nações podem contar, o Brasil que o 
General Figueiredo deve receber, (peço a companhia outra vez, de 
Carlos Castello Branco), é 

"uma nação fatigada do arbítrio, insatisfeita com a per~ 
formam;e econômica financeira, que chegou a resultados 
inesperados independentemente dos grandes esforços do 
atual Governo, e ansiosa pela devolução à sua soberania da 
escolha dos governantes e da participação nas decisões que 
afetam o destino de cada um de seus membros" (JB, l&-4~78). 

Este, o quadro nacional, após tantos anos, sob um governo que 
tem todos os poderes, até o constituinte, que dispõe de recursos pe~ 
cuniários como nenhum outro os possuíra tão vastos e numerosos. 
Não há segmento social que não demonstre sua inquíetação e não 
externe :~ua inconformidade. Faz catorze anos que o Governo exige 
do povo sacrifícios cada vez maiores, em troca de um futuro feliz ca~ 
da vez mais distante. 

Entre o cansaço e a desesperança, hâ uma pergunta que se ouve 
a cada passo. A subversão foi extinta. O Governo pode afirmar que 
também a corrupção o tenha sido? E em toda parte se pergunta -
por que o relatório Hugo Abreu não foi divulgado, por que o relató~ 
rio Saraiva permanece em segredo~ 

Num ambiente de quermesse os governos dos Estados vão sen~ 
do distribuídos. Diante desse espetát:ulo, a república velha chega a 
ofeerecer modelos de bom exemplo. Nunca jamais se desrespeitou o 
povo, de maneira tão ostensiva. 

Nesse alegre ambiente de nomeação de governadores, nessa 
repetição de nomes, nessa t:onso11daçã.o de oligarquias, nessa glo~ 
rificação de parentelas, nessa inaudita usurpação de direitos popula~ 
res, a voz sofrida das multidões não chega até os governantes. 

CARESTIA E IRONIAS 

Outro dia, eram cinco mil pessoas no pátio e galerias do 
Colégio Arquidíocese de São Paulo promoviam impressionante 
manifestação contra a carestia. A ela os Ministros da chamada área 
econômica responderam com ironias, quando deviam lembrar~se de 
que a neces~idade não ê boa conselheira e que a privação de bens de 
primeira net:essidade não enseja a populares fórmulas econômicas en­
genhosas. Para isto existem os Ministros, os Assessores, oa 
Economistas, todo o vasto aparelho administrativo, que neste regime 
tem todos os poderes. 

A esse episódio o Governo não deu atenção, mas a imprensa lhe 
conferiu o realce devido. O Estado de S. Paula, por exemplo, notou 
que a carestia não é demagogia, embora possa haver demagogia nes­
ta ou naquela forma de protestar; 5.000 pessoas não se reúnem para 
um ato de protesto, em regime de exceção, se o custo de vida não estâ 
a flagelar enorme contingente de brasileiros; e não faltou a observa~ 
ção de circunstâncJa smgu!armente grave: ao contrârío de outras, 
veríficadas em tempos idos., era substancial a presença da classe 
média paulista, progressiva e avassa!adoramente proletarizada, a 
despeito de todos os sucessos econômicos. continuamente festejados 
pelo Governo. 

A essa iMpressionante manifestação popular os Ministros da 
ârea econômica responderam com ironias ... Os Ministros que, por 
sinal, são banqueiros, os Ministros que, tudo pago pela Nação, 
inclusive pelos manifestantes, moram nas belas mansões à beira do 
1ago e tem mordomia farta e fácil. 

Essa gente está de tal forma fora da realidade que não vê a face 
das coisas e se aprazem fazer ironias diante da carestia que martiriza 
o povo'? 

Como se tal não bastasse, os mesmos irônicos Ministro! dão ao 
caso do Banco Econômico a solução escandalosa que em outros tem­
pos. teria posto por terra os seus agentes e que agora não chega a ferir 
a sensibilidade do Chefe do Governo, responsável pelo que oeone no 
Governo e especialmente no que concerne a composições em que es-­
tão envolvidos Ministros de Estado. 

DISTRIBUIR t\ INFELICIDADE 

Para que se não diga, Sr. Presidente, que a Oposição malquer o 
Governo, ou é por demais severa no julgá-lo ou desconhece suas 
generosas intenções, socorrer-me-ei de um de seus integrantes mais 
conspícuos, se é que, num colégio de conspicuidades, não chegue a 
configurar injustiça dar preferência a um, dentre tantos. 

Contudo, a felicidade com que se houve o Sr. Ângelo Calmon 
de Sâ na formulação da política governamental, a incomparável 
transparência da frase, de inexcedível brevidade, com que a resumiu, 
o momento singular em que a enunciou, faz com que e1e leve a palma 
da primazia e ninguém lha conteste. • 

Foi na véspera do An~ Novo. 
Conhecedor dos segredos governamentais, anunciou que a 

preocupação do governo, 

"é destribuir equíta:tivamente a infelicidade" (JB, 31-12-
77). 

O autor dessa sentença lapidar, que lembra uma inscr"ição 
romana, foi presidente do Banco do Brasil e é Ministro da lndó.stria 
e do Comércio. t pessoa de largos ·cabedais, bastante lembrar que 
disputou com o Bradesco a aquisição do centenârio Banco da Bahia. 
Nào é segredo que tem o domínio do Banco Econômico. Pois coube. 
ao Sr. Ângelo Calmon de Sâ anunciar, na véspera do Ano Novo, que 
a preocupação do governo, -

"é distribuir equitativamente a infelicidade." 

Com a Mensagem presidencial silencia quanto à fórmula para 
operar a distribuição equitativa da infelicidade, poder-se-ia indagar 
qual terá sido a quota de infelicídade reservada ao Sr. Calmon de Sã. 

O que se sabia, e o que a imprensa veio a c.onfirmar integralmen­
te, é que prevaleceu a s<llução alvitrada pelo Ministro da Fazenda, 
colega do Ministro da Indústria e do Comércio, çara o caso dos che~ 
ques administrativos (sic) do Banco Econômico, graças à qual o 
Banco Central, sem correção monetária e ao JUro de 12% ao ano~ 
com um prazo de 24 meses, entraria com 200 milhões de cruzeiros 
para que as instituições financeiras envolvidas na brincadeira, 
aplicassem à taxa do mercado esses 200 milhões, para, ao cabo de 
dois anos, pagarem o Banco Central com o dinheiro do Banco 
Central!!\ 

Esta parece ter sido a quota de infelicidade que o Sr. Mârio 
Henrique Simonsen, Ministro da Fazenda e banqueiro, reservou 
para o Sr. Angelo Calmon de Sâ, banqueiro c Ministro da Indústria e 
do Comércio. 

E graças a esse expediente houve desistência das ações 
ajuizadas, de modo que ficou afastada a hipótese de uma sentença 
condenatóría contra o Banco Econômico. 

Enquanto isso, o movimento contra a carestia iniciado em São 
Paulo provoca ironias ministeriais. 

E numa questão dessas, em que é beneficiârio um Ministro de 
Estado, por decisão de outro Ministro de Estado, à custa do dinheiro 
de todos, o Presidente da RepúbHca não vê um caso de malversação 
de dinheiros públicos e enriquecimento ilícito, como sustentou em 
editorial, o Jornal da Tarde? 

Terá sido para isso que foi feita a Revoluçdc.? Se isso ocorresse 
antes de 64, até as pedras das ruas se levantariam. 

POL!T)CA SALARIAL 

Veja-se outro aspecto dessa realidade que descabe no espartilho 
do AI-S. 

Aí estão os dirigentes sindicais de S. Paulo a repudiar públíca e 
formalmente a política salarial, que submete o trabalhador ao regime 
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compulsório de aceltar os percentuais de aumento determinados pelo 
governo. Percentuais que perderam a credibilidade, e cuja arti~ 

ficiosidade foi reconhecida pelo próprio Ministro da Fazenda, em do-­
cumentos que se tornaram públicos (Gazeta Mercantil 10·8~77) e 
hoje sào conhecidos na integra (Nota sobre os índices do custo de 
vida e Nota sobre o problema inflacionário em 1974). 

O fato é que sindicatos paulistas decidiram nào participar os 
dissídios coletivos para obtenção de reajuste salarial, mas discutir 
diretrunente com as entidades patronais, sem a interveniência de 
órgão do Ministério do Trabalho, para não com pactuar, leio o Presi~ 
dente do Sindicato dos Metarlúrgicos de São Bernardo, Luiz Inâcio 
da Silva, para "não mais compactuar com a farsa das negociações 
para o reajuste salarial, cujo objetivo final ê dar legitimidade a um 
índice de reajuste arbitrariamente fixado pelo Governo, com base em 
fatores que nem ao menos sabemos como são conseguidos" ( JB, 
13~3·78, Jomal da Tarde. !5·3· 78). 

Aliâs, de uma feita, o Presidente do Banco Central jurava _que 
"neste cãso" - aludindo a determinada questão - não houvera 
manipulação de dados (Gazeta Mercantil 2~9·77), enquanto ex· 
Ministro da Fazenda, diante do reconhecimento oficia) da manipula· 
ção de dados ao tempo em que fora Mínistro, se permitia pilheriar 
aludindo a mera "confusão semântica". 

O fato ê que estudos procedidos pelo Departamento Intersisdi· 
cal de Estatísticas e Estudos Sociais e Econômicos, DIEESE, 
haveriam de revelar essa manipulação de números oficiais, aliãs, vol· 
to a dizer, reconhecida em documento de responsabilidade do Minis· 
tro da Fazenda em relação à gestão anterior, o mesmo Ministro da 
Fazenda que. no ano passado, determinou a modificação da fórmula 
usada para fixar as variações do custo de vida, fato sem precedentes 
na história da Fundação Getúlio Vargas. 

ESTUDANTES, AGRLCULTORES, EMPRESÁRIOS 

Se os estudantes, em manifesto, proclamam "não podemos 
aceitar um regime que precisa do silêncio da maioria para ouvír as 
decisões dos que mandam", a Confederação Nacional de Agricul~ 
tura reclama o fim dos atos de execução, o retorno imediato e pleno 
da democracia e das garantias individuais, a restauração do habeas 
corpus e de eleições diretas enquanto os publicitários clamam pelo 
"estudo direto" e empresários deixaram de endeusar o situacionismo. 

PEDAGOGIA POLICIAL 

Enquanto isso, servíndo~se da prisão, a polícia, que desconfia de 
Piaget, se presume habilitada a julgar escolas pedagógicas. O seques~ 
tro de pessoas não é esclarecido, nem o atentado à ABI, por exem~ 
plo. Contudo, Secretário de Estado do Paraná faz praça do seu desa· 
preço à lei e proclama que "comandaria um seqüestro para o bem da 
segurança", como se pudesse haver segurança à margem e contra a 
lei, e desse modo avaliza a ação ilícita do terrorismo. 

Não há quem não sinta, salvo determinadas autoridades, que a 
segurança do Estado não pode basear·se na insegurança dos cida~ 
dãos; como adverte Celso Lafer, onde a segurança do Estado ê abso· 
luta, torna~se absoluta a insegurança da sociedade civ-il. 

ANISTIA 

Dia mais, dia menos, Sr. Presidente, serâ concedida anistia àque· 
Jes que foram punidos sem processo e sem julgamento. Homens de 
reputação ilibada - nào há quem o ignore - foram atingidos nos 
seus direitos por atos de arbítrio; como essas pessoas podem ficar 
indefinidamente chumbados a uma condenação que contraria todos 
os princípios que a humanidade acumulou, condenação que come· 
çou por dez anos e se cOnverteu em vitalícia? 

Contra, a anistia hâ mais preconceitos do que convicções. Corno 
na véspera do Natal advertia uma das nossas folhas mais autoriza~ 
das, "só o preconceito pode transformar a noção da anistia num con~ 
ceito revanchista. Pelo contrário, ela não é conquista de quem a rece· 
be, mas dádiva de quem a concede. Tanto entre os que podem vir a 
recebê·la quanto entre os que podem vir a dá·la, sempre hâ. aqueles 

que vêem no ato de magnanimidade uma demonstração de fraqueza. 
Esse preconceito fica desmentido pela evidência d~ que nenhum Po· 
der, ao anistiar, se enfraqueceu pela medida" {JB, 24·XB~17). 

Queiram ou não os ptofissionais do poder e seus sequazes, a 
questão da anistia estã ajuil.ada no foro da consciência nacional; ela 
estã nas ruas e na imprensa, na linguagem dos orelados e na voz da 
Oposição; militares ilustres, oficiais·generais, o Presidente da OAB, 
como o Presidente do Instituto dos Advogados BrasHeiros, ali· 
nhatn~se entre seus defensores. Os expedientes dilatórios podem atra· 
sá·la, mas não podem impedi-la e ignorá· la seria marca de desastrosa 
miopia, como pondera Raymundo Faoro, o ilustre Presidente do 
Conselho Federal da OAB (JB, 16-IV-78). 

TARCISIO 

Haveria grave omissão se uma referência deixasse de ser feita ao 
setor militar

1 
apresentando como monolítíco na sua ligação com a 

situação dominante, a ponto de se confundirem, como se instituições 
nadonais e permanentes pudessem identificar·;e com situações 
governamentais, contingentes e transitórias. 

A entrevista do Tenente-Coronel Tarcísio F~rreira soou como 
clarim em meio à noite. Façam-se as ressalvas que quiserem aos seus 
conceitos; oponham·se·lhe as restrições que entenderem. O que ele 
disse, e muito do que ele disse é incontestável, alertou a Nação para 
os sentimentos democráticos historicamente aninhados no coração e 
na alma do soldado brasileiro. 

O Tenente~Coronel Tardsio foi preso por alguns dias. A prisão 
terá sido ordenada em função de regulamentos militares, mas nin· 
guétn ignora que além do\i regulamentos há outra realidade, resu~ 
mida por D. Paulo Evaristo Arns: as opiniões do Coronel Tarcísio 
"refletem os sentimentos da maioria da Nação", motivo por que "a 
prisão não o desonra", (JB, 15·11[· 78). 

OUTROS INDICIOS 

Entre tantos indícios do mal nacional, e me limitei a enunciar 
apenas alguns, variados e distintos, a revelar os &entimentos atuais 
do povo brasileiro, a despeito de comprimido pela armadura de ferro 
nele afivelada, ê claro que seria imperdoável se siltncíasse quanto ao 
setor poUtico. Neste, não havia mister de mencionar o papel constao· 
te, paciente e heróico da Oposição, tanto mais vigorosa e altiva, 
quanto mais espesinhada e golpeada, contra a qual foi concebido o 
monstruoso pacote de abril e cujos serviços ao país nunca serão por 
demais exaltados. 

Mas o que nesta altura cabe salientar é que até nq partido oficial 
começam a surgir vozes de inconformismo, vozes que causam 
escândalo e provocam e~tigmas, quando se limitam a reivindícar, 
apenas e tão~somente, a observância do programa partidário, em vez 
da ~ubmissão pura e simples aos caprichos do poder e aos abusos do 
arbitrio. 

E se ainda agora a grande maioria do partido oficial deserta do 
plenário quando fala o Senador Teotônio Vilela a mutação começa a 
operar-se. 

VOZ DE MINAS 

Eu era estudante, quando apareceu um livro, nem pequeno, nem 
grande, impressão limpa, bom papel: "Voz de Minas". Mais uma a 
enriquecer a copiosa bibliografia de Alceu Amoroso Lima, que, 
ainda hoje, sejam dadas graças a Deus, fulgura na. limpidez cristalina 
do seu estUo, na firmeza tranquila de sua coragem, na jovialidade de 
sua inteligência, aberta à verdade, ao bem e ao belo. Li·o àquele tem· 
po. Mas foi necessário que mais de trinta anos decorressem para que 
eu pudesse verificar a agudeza de uma observação, que me parecera 
duvidosa, senão meramente amável. 

A certa altura desse livro já antigo, mas não velho, Alceu, ou 
Tristào de Athayde, afirma que "o mineiro é mais moço quando 
velho do que quando moço .... Minas é a terra do; homens progressi~ 
vamente remoçados, à medida que se aproximam da velhice" ("Voz 
de Minas", !946, 29 edição, pág. 87). 
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IEsta observação do notável homem de letras, a quem presto 
homenagem pelo que tem feito em favor do Brasil, decênios a fio, e 
agorz, mais do que em qualquer tempo, parece ex.traída de artigo que 
hoje escrevesse sobre o Sr. Magalhães Pinto e o papel histórico que 
está a desempenhar. 

Em plena maturidade, mais próximo da velhice que da juventu­
de, está progressivamente remoçado, a encarnar papel que só um 
espir1\o moço é capaz de empalmar, desligando-se vigorosamente de 
um passado decrépito. para ligar-se resolutamente a um futuro pro­
missOJ:. (Mui to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides. Fazendo soar a 
campainha.)- A Presidência pede ao nobre orador que conclua o 
seu discurso. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Encerrarei logo 
a seguir, Sr. Presidente, e agradeço a sua advertência. 

O Governo não teve ouvidos para ouvi-lo. Teve-os o povo. Para 
ouvi-lo e entendê-lo. E para aplaudi-lo. Ainda assim, e depois disso, 
o Governo não foi capaz de entender o quanto significa o gesto do 
Senador mmeiro e o porque do interesse por el~ despertàdo em toda 
parte. 

Deputado, Secretârio de Estado, Presidente de Partido, Gover­
nador, Ministro e Chanceler da República, Senador e Presidente do 
Senado, notoriamente moderado e conciliador, mas sem que a mode· 
ração lhe impeça de tomar decisões viris e quando necessário arrisca~ 
das. como no Manifesto Mineiro e em Março de 64, a iniciativa do 
Senador Magalhães Pinto haverá de ser entendida apenas na vulgari· 
dade de uma "ambição", como pareceu à clarividência do Partido· 
oficial. em nota que teve a chancela do Palâcio. 

Se a ARENA, até aqui, lembrava certas ordens religiosas, que se 
não fez voto de castidade, nem de pobreza, parece ter feito voto de 
obediência, com inesgotável vocação para aceitar, aprovar e defen­
der quanw viesse do governo (e essa ainda agora era a queixa do vice­
Líder Herbert Levy em discurso proferido na Câmara dos Depu­
tados), no seu seio se ouviu e se fez ouvir fora dele a voz do Sr. 
Magalhães Pinto, quebrando uma placidez que já cansava. 

O fato não vale sequer como advertência e advertência 
significativa. vinda de quem vem? 

Não precisaria dizer ao ilustre Sr. Magalhães Pinto que a Nação 
inteira tem-no sob os olhos e espera o que estâ por vir de sua ação, 
tantas vezes feliz em momentos incertos. E não esquece, antes relem­
bra, o que das Minas Gerais escreveu Guimarães Rosa, em palavras 
que martelam na sua cadência: 

" ... sendo a vez, sendo a hora, entende, atende, toma ten· 
to, avança, peleja e faz." 

Nada disso, poréM, roça a sensibilidade oficial, que continua 
indiferente aos anseios, inquietações e inconformismo das popula· 
ções; bem ao contrário, o sumo poder vai praticando em público e 
raso o formidável esbulho aos direitos populares e distribuindo entre 
os amigos da casa, como objetos de pequenos valor, em codicilo, 
Governos, Estados e senatorias, 

PALIATIVOS JÁ NÃO BASTAM 

O País ainda não tinha recebido o golpe do pacote, os Estados 
não haviam recebido o golpe das nomeações de Governadores, o 
Senado não havia recebido o golpe dos biônicos, e o Sr. Afonso 
Armas deixava escapar estas palavras: "não se pode dizer que seja 
um livro otimista - o otimismo do cultor do Direito Público seria, 
hoje, no Brasil, demonstração de ingenuidade, malicia ou patetice''. 

J sto antes do pacote e dos seus frutos. 
Por maior que seja a boa vontade, não há como ocultar a dura 

realidade, a reclamar, mais do que em qualquer tempo, uma ampla e 
leal conversação política, que não pode ser confundida com cochi· 
c h os. 

Saibam os poderosos, o presente vai empurrando a porta do 
futuro. A Nação não se contenta mais com paliativos. 

Aqui fica a mensagem da Oposição. Ela se dirige à Nação e ao 
Governo. 

Se o pacote acordou energias adormecidas, convergindo-as para 
a repulsa de quanto ele representava, o espetáculo atual de soberano 
d~tsrespeito aos Estados, e esbulho aos direitos do povo brasileiro, 
prenuncia um fim de ciclo. 

O ritual com que isso se faz, a ingênua alegria de uns, o lacrime· 
jar de outros, uns parque foram contemplados pela imperial munifi­
cência, outros por se sentirem preteridos, ilustram o nível a que che­
gou a degeneração institucional, catorze anos depois do Movimento 
de 64, inteiramente desvirtuado nos seus compromisso~ e finalidades. 

Ainda ontem a Oposição advertia o poder todo poderoso dizen­
do e redizendo - já é tarde, mas ainda é tempo; tanto as coisas 
ntudaram em periodo tão breve, que hoje, quiçá, devesse dizer, para 
ainda uma vez advertir: já é tarde, talvez ainda seja tempo. (Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo a palavra 
ao nobre Líder Eurico Rezende, por cessão do Sr. Senador Braga 
Júnior. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Tem havido sempre, nos pronunciamentos sucessivos do Sr. 
Senador Paulo Brossard, um tom de advertência, convivendo com 
uma conotação de profecia, alegando S. Ex• que "ê tarde, mas que 
ainda é tempo". 

Realmente, terá ainda S. Ex• muita oportunidade para reconsi­
derar o seu pessimismo, ora apenas literário e algumas vezes la­
mentavelmente predatório. 

Erige-se, assim, S. Ex•, na figura do profeta; nào de um profeta 
que tenha a eternidade do inquilinato da Biblia, mas do profeta que 
está a viver a transitoriedade de uma novela de televisão que anda 
por ai. 

Muito em breve, S. Ex•, tendo em vista o compromisso da 
Revolução de 1964, tomará conhecimento das formulações reformis· 
tas, com vistas à melhoria de nossas condições institucionais e que es-­
tão sendo objeto do recolhimento de dados, sugestões e alternativas, 
para depois se constituírem num relatófio disciplinado e substancio· 
so; e, finalmente, do exame do eminente Presidente Ernesto Geisel, 
antes da sua remessa, em termos de projetos de emendas constitucio­
nais, ao Congresso Nacional. 

Não tenha, portanto, S. Ex•, a vaidade de ser um profeta bib1i­
co, porque os próximos tempos que estão para chegar, e o futuro está 
bem próximo, farão com que S. Ex.• tenha que buscar outros temas 
para acionar os predicados e o brilho do seu talento nesta Casa. 

Quero, Sr. Presidente, fazer uma análise da parte poUtica do no· 
vo capítulo dos pronunciamentos do ilustre Uder do Movimento 
Democrático Brasileiro. 

Em primeiro lugar, deveria estar atento ao espírito de S. Ex.• 
que o País vive, ainda, um processo revolucionário, e uma revolução, 
obviamente, tem duas características fundamentais, inseparâ.veis, 
indissociáveis e imprescindíveis: a contrate· e a intervenção, Sem 
esses dois mecanismos, nenhum movimento revolucionário subsiste, 
mormente no caso brasileiro, num Pais vitimado por erros centenâ· 
rios, numa Nação que chegou, através da complacência e até mesmo 
da conivência do poder, a ter as suas portas escancaradas para a 
expansão de ideologias de exportação, incompativeis com os valores 
éticos do mundo ocidental. Uma Revolução, que não pode ser 
comparada com uma quartelada, tem uma missão a cumprir. E o 
tempo decorrido não pode, absolutamente, servir de motivos a 
inquietações, a desesperanças e a descrenças. 

Falou, ali, o homem público que abandonou os ideais da 
Revolução. Discursou o parlamentar que desertou do Movimento de 
1964, negando, â certa altura da sua vida pública, a sua colaboração, 
a st .. ' ajuda e, o que é profundamente paradoxal, esse homem que 
assirn procedeu manifestou, quando Deputado, Líder do Partido 
Libertador, este conceito que está. esculpido indelevelmente. nos anais 



1670 Quarta~feira 16 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Abril del978 

da gloriosa Assembléia gaócha: "Percamos a mania de querer revolu­
ções com legalidade". S. Ex• afirmou isto. Com isto, não concordou 
um Presidente revolucionário sequer, porque todos eles procuram 
conciliar a ordem revolucionária com os seus desígnios reformistas e 
moralizadores, com a legalidade indispensável à manutenção d() re­
gime democrático, mesmo com restrições meramente conjunturais:, 
por isso mesmo, transitórias. 

Dizia S. Ex•, naquela época, reclamando mais ação revolu­
cionária e nenhuma legalidade: "A Revolução ainda não chegou no 
Rio Grande do Sul''. São conceitos que, se adotados, estariam im­
plantando no Brasil um regime ditatorial, quando, em nenhum 
momento passou pelo pensamento e pela consciência dos lideres re­
volucionários implantar um regime ditatorial neste Pafs. 

Daí pOr que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se nào estivés­
semos ainda num processo revolucionário, se o Brasil já tivesse alcan­
çado a plenitude do seu estado de direito, os conceitos aU emitidos 
pelo ilustre Senador Paulo Brossard teriam, evídent~mente, obvia­
mente, a sua razão de ser, 

Vejamos, então, alguns pontos que pudemos anotar do seu 
arrazoado: 

"Ultimada a cerimônia de escolha, pela Convenção, dos 
candidatos já designados pelo General Geisel, começou a tra­
gi-cômica cena da escolha dos Governadores". 

Realmente, a indicação dos Governadores, a partir do advento 
da Revolução, vem se dando dentro daquelas características por 
mim mencionadas inicialmente. A Revolução não pode prescindir. 
para alcançar os seus objetivos, nem do controle, nem da interven­
ção. Mas., apesar de dispor desses meíos, o Pre"sidente Ernesto Geisel 
vem procurando conciliar o exercício do seu poder revoluciopãrio 
com o seu exercício de Líder máximo da ARENA e, mais ainda, de 
Presidente da República, que tem procurado nesse processo sucessó­
rio o cuidado de ouvir as lideranças autênticas e mais expressivas de 
todos os, Estados, dentro, obviamente, de vãrias dificuldades, mas 
buscando, como muito bem sentenciou o eminente Ministro João 
Baptista Figueiredo, o máximo de consenso com o mínimo de di· 
vergência. 

A Imprensa - toda ela - diariamente, noticia providências 
partidas do Presidente Ernesto Geisel e do Presidente: do nosso 
Partido, que tem participado ativamente do processo; medidas, 
providências, inicíativas, buscando a pesquisa, a inf()rmaçào, o 
subsídio, o esclarecímento. E. de outra parte, lideres de todos os 
Estados têm sido convocados à Direção Nacional do Partido e ao 
próprio Palácio do Planalto, visando a escolha de um denominador 
comum para as opções quanto ao problema sucessório. 

Ora, se estivéssemos num regime plenamente revolucionário -
e a regra geral dos regímes plenamente revolucion:írios é fechar 
Parlamento, é virar as costas para os políticos - não teríamos esta 
conciliação de interesses entre o princípio de controle revolucionârio 
e o respeito à atividade polítíca em nossos Estados. 

Quanto à escolha do eminente General Joào Baptista 
Figueiredo, ela obedeceu realmente à indicação do Presidente 
Ernesto Geisel, que, por estar no âpice da pirâmide das inforntaç;ões 
e por dispor de recursos para a avaliação quanto a candidatos que no 
momento melhor poderiam consultar aos interesses da Revoluçào e 
aos interesses do País, que se confudem, o Presidente Emesto Geisel, 
com o senso profundo de cumprimento do dever, indicou o nome do 
ilustre Chefe do Serviço Nacional de [nfonnações, homem qllt com 
ele convive, numa convivência de servíço permanente, e que por isso 
mesmo está profundamente familiarizado com os interesses na­
cionais, além de ser intérprete fie\ dos ideais revolucionários. 

A Comissão Executiva Nacional da ARENA, por unanimidade, 
apoiou a escolha, o Diretório Nacional procedeu de igual maneira e 
a Convenção Nacional, em escrutinio secreto, consagrou a escolha. 

Noutro pont~. referindo-se à indicação dos Governadores -
!iub!inha S. Ex• -. "eles foram, estão sendo e serão escolhidos 
exclusivamente pelo J)lanalto". 

f: inexata a afirmativa. Afora a prerrogativa de ordent revolu~ 
cionária de que ainda está investido o Presidente Ernesto Geisel, 
S. Ex• tetn procurado - como disse - em decisões dessa natureza, 
auscultar plenamente as lideranças estaduais. Naturalmente que ê 
um trabalho dificil. Política é uma arte polêmica. As dificuldade$ 
surgem por este processo, como surgiriam fatalmente também por 
outro processo qualquer. Mas, ninguêm pode negar que o Presí~ 

dente Ernesto Geisel tem procurado se assessorar com a Direção 
Nacional da ARENA e, além disso, com as lideranças autênticas dt 
todos os Estados e com a colaboração preciosa do Ministr() João 
Baptista Figueiredo que, há muitos meses, recebe em seu gabinete 
aqueles lideres que com ele desejam conversar sobre as sucessões nos 
Estados. 

Ora, Sr. Presidente, o processo não i! diferente do processo tradi­
cional das convenções. Eu participei de várias convenções parti­
dárias para escolha de candidatos a Governador pelo meu Estado e 
asssisti a várias convenções para escolha de candidato à Presidência 
da República pelo meu Partido. Não tenho notícias, - pode ser que 
tenha havido exceções - não me consta que se deixou a solução 
desse problema para o día das Convenções. A regra geral no Brasil, 
tradicionalmente, tem sido esta: as lideranças se entendent, porque 
elas refletem, obviamente, as opiniões de todas as comunidades in­
terioranas e, via de regra, vai um candidato apenas para a Con­
venção. 

Não nego, Sr. Presidente, que o processo atual é diferente, mas 
tem que ser, porque estamos ainda num processo rev()\ucionâ.rio e 
seria profundamente injurioso que se negasse a participação do 
Chefe Supremo da Revolução no encaminhamento desse problema. 

Hâ uma preocupação, Sr. Presidente, com relação ao processo 
de escolha e não se presta muito atenção ao resultado da escolha. A tê: 
aqui, - retirado obviamente o meu nome, - ouvida as lideranças 
estaduais, feitas as avaliações, colhidas as informações, com a parti­
cipação, repito, do Presidente de honra do nosso Partido, do Presi­
dente Executivo da ARENA, escolhidos: Ney Braga para o Paranâ., 
Marco Maciel para Pernambuco, Augusto Franco para Sergipe, 
Amaral de Souza para o Rio Grande so Sul, José LitJ.doso para o 
Amazonas, Antonio Carlos Magalhães para a Bahia, Lucidio 
Portella para o Piauí, Virgílio Távora para o Ceará, Joaquim 
Macedo para o Acre, Ary Valadào para Goiás, Lavoisier Maia para 
o .Rió Grande do Norte. 

Verifica-se, então, Sr. Presidente, pela imagem desse~ candi­
datos, que o trabalho de articulação do Planalto, da Direção 
Suprema da ARENA, com as lideranças Estaduais, pro.duziu uma 
escolha que não desmerece a vida pública brasileira, porque reflete a 
existência de uma equipe de homens capazes de levar a bom termo o 
cumprimento dos seus deveres políticos e do seu desempenho 
administrativo. 

Adiante, diz S. Ex•: 

"Em 74 houve um cerimoniaL O então Presidente da 
ARENA esbaforiu-se, andando pelos Estados atrás do 
"consenso", ainda que o "consenso" importasse às vezes na 
prévia exclusão do nome preferido, notoriamente preferido. 
Em 78 nem isso. Tudo se passou aqui e daqui nào saiu. O Or. 
Francelino não repetiu a maratona de seu antecessor na 
Presidência da ARENA. Se num momento foi dit<> que as 
convenções estadu<tis seriam livres em suas escolhas, logo fi­
cou claro, definitivo e irrecorrível que a escolha s~ría feita 
aqui e só aqui. O pape! das convenções será o de aprovar a 
escolha do Planalto e nada mals.'' 

Tivemos, Sr. Presidente, em 1974, a missão Portella, que 
cumpriu toda a tarefa que recebeu, percorreu todo o País, auscultou 
todas as lideranças e assessorou o Senhor Presidente da Repliblica. 
E, agora, o processo de consulta prevaleceu também. Todos. nós, que 
.representamos os nossos Estados, quer em termos de Dtputados, 
quer em termos de Senadores, toda a imprensa, temos presenciado 
uma movimentação inusitada nos Estados, através de reuniões, em 
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busca de opções que lhe pareçam as mais favoráveis e, em con· 
trapartida, o trabalho de exame sereno e percuciente da parte de 
altos assessores do Presidente de Honra do nosso Partido, entre os 
quais o Deputado Francelino Pereira, que tem sido incansável, até 
altas horas da noite, nesse trabalho de coordenação em busca da uni­
dade da ARENA, com vista à vitória eleitoral deste ano. 

Em outro ponto, S. Ex• diz: 

"Deixando de ser "o primeiro magistrado da Nação", 
decretando, num exclusivismo odioso, a interdição de 
milhões e milhões de brasileiros, lavrando a separação entre 
irmãos, que nenhum brasileiro tem o direito de fazer, tudo pa­
ra assegurar a permanência no poder de uma facção, que no 
poder não se conservaria pelo voto popular.'' 

Em primeiro lugar, tem sido inatacável a condição de Primeiro 
Magistrado da Nação e o Presidente Geisel tem sido e, mais do que 
isto, nele já despontou, pelo reconhecimento e pelo louvor interna­
cionais, a figura do estadista. E, quando o Sr. Senador Paulo Bros­
sard afirma que esse poder não se conservaria pelo voto popular, estâ 
sendo atacado novamente por um lamentável surto de pas­
sionalisrno. A RENA é maioria no Congresso Nacional, é maioria 
na quase totalidade das Assembléias Legislativas e as eleições muni­
cipais de I Q76 disseram claramente que a ARENA está separada do 
MDB por cerca de seis milhões de eleitores. 

De que autoridade pode se revestir essa afirmativa, no sentido 
de que o poder está sendo exercido contra a vontade popular? 

E acrescenta, citando um autor desconhecido: 

"CRESCENTE DESCRfDITO DO PODER" 

"As palavras não são minhas, mas eu as adoto. E indago 
se ninguém vê, se ninguém sente, se ninguém reconhece esse 
fenômeno fatal e se ninguém pressente e antevê o que daí 
possa suceder," 

Já disse, aquí, que o propósito do Sr. Senador Paulo Brossard ê 
querer de5moralizar o princípio da autoridade, querer criar uma 
imagem depreciativa para o Poder, diante da opinião pública e, as­
sim, servir a desígnios evidentemente inconfessáveis. Trata-se de um 
trecho do seu discurso que merece a mais profunda repulsa, porque 
não se coaduna com a prudência do Líder, não revela. compromisso 
corn a ordem, porque está cheio de insinuações evidentemente de1etê­
rias e, por isso mesmo, contrárias ao interesse nacional. 

Mas S. Ex• foi infeliz duas vezes: primeiro, porque voltou a 
prestar um serviço a quem está descompromissado com o Brasil. 
Esse conceito, S. Ex• deve ter manifestado para aquela minoria 
emedebista que existe no Partido e que jâ teria tentado levar este Pais 
a descaminhos perigosos, não fosse o fato, altamente auspicioso, 
constatado, de que a maioria esmagadora da nobre Oposição deseja 
soluções naturais para os problemas da atualidade brasileira. Mas 
foi infeliz, também, ao concordar com o alegado crescente descrédito 
do Poder. 

Ainda há poucos dias, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Sr. 
Senador Paut.o Brossard deve ter lido - tenho certeza que leu, por­
que S. Ex• tem um contrato mental com o Lux Jornal: seus discursos 
estão empanturrados de citações jornalísticas - que: foi feita uma 
pesquisa recentemente, em São Paulo e no Rio de Janeiro, e essa pes­
quisa foi favorável à imagem do Governo do Presidente Ernesto 
Geisel. Esse noticíário S. Ex.f não trouxe para seu pronunciamento 
porque, obviamente, não lhe era conveniente. 

E aqui vem um disparate que, partido de uma oratória imperial, 
ê imperdoável. Diz S. Ex•: 

"Mas, bem ao contrârio, o General Geisel ê a mais 
robusta encarnação do poder pessoal em toda a Históría do 
País." 

O Sr. Senador Paulo Brossard tem o desplante, a desenvoltura, 
para não- dizer a leviandade, de dizer iss9, Sr. Presidente, em pleno 
Congresso Nacional: 

"O General Geisel ê a mais robusta encarnação do po­
der pessoal em toda a História do País." 

Isso reflete não o grau de paixão política, isso já coloca o ódio 
esclerosado na pauta dos nossos debates e joga como lixo indesejâ­
vel, obviamente, nos Anais da Casa, uma inverdade. Ninguém que 
não tenha ódio no coração pode fazer uma afirmativa desse tipo: 

"O General Geisel é a mais robusta encarnação do po­
.der pessoal em toda História do País," 

E prossegue dando superlativos ao absurdo: 

"Em relação a ele, Pedro I, Washington Luiz e Getúlio 
Vargas, em matéria de autoritarismo, não passariam de crian­
ças em idade escolar." 

Se isto não fosse dito por um homem que sabemos possuidor de 
boa saúde física e mental, nós diríamos que é um concCito, uma 
apreciação partida de um demente. 

O General Geisel, segunda ele, ~uperou Getúlio Vargas em 
matéria de autoritarismo. 

Ora, Sr. Presidente, a mais completa história de autoritarismo 
neste País, que todas as gerações aqui conheceram foi, precisamente, 
a do Presidente Getúlio Vargas, com o Estado Novo, em que não fi­
cou pedra sobre pedra, em que o Congresso, as Assembléias Legisla­
tivas e as Câmaras Municipais foram fechadas e foram nomeados 
interventores para todos os Estados e Municipios. 

Quando se quef caracterizar um regime abominãvel, no País, 
nossas gerações, aqui, tomam· como exemplo o Estado Novo, a gran­
de noite do Estado Novo, os porões do Estado Novo, as violências 
do Estado Novo que, não se contentou em suprimir tudo que havia 
de democracia neste Pais. Promoveu-se o exílio. Nós temos, hoje, 
brasileiros que não foram exilados; asilaram-se, deixaram o País. Na 
ditadura do chamado Estado Novo dezenas e dezenas de brasileiros 
foram exilados. A Polícia foi às suas residências, levando-os para o 
tombadilho de navios. 

E vem o nobre Senador Paulo Brossard, do alto do seu ódio pes­
soal ao Presidente Ernesto Geisel, e diz que o atual Presidente da 
República superou Getúlio Vargas, quando a Revolução tem pro­
curado manter a ordem revolucionária e a ordem legal convivendo, 
com o Congresso funcionando, com a liberdade de imprensa, vale di~ 
zer, o debate democrático é livre em todo o País. Não se pode negar a 
incidência de restrições. 

Revolução brasileira não teve símile, creio, em nenhuma outra 
revolução ocorrida na América Latina. Todas elas fecharam os Pode­
res Judiciário e Legislativo. Aqui, a Revolução procurou preservar 
as nossas instituições representativas. Daí por que este conceito só 
pode ser colocado na conta-corrente - teria até dificuldade de defi­
nir, porque S. Ex• não está presente, si::não diria outra coisa -do 
ódio que não cansa, Sr. Presidente, daquela vaidade que teve o 
Sr. Senador Paulo Brossard quando, hâ alguns meses, houve vArias 
manifestações reivindicando reformas liberalizantes e que muitos ele­
mentos da Oposição achavam que o Governo estava enfraquecido, 
S. Ex•, em função da sua vaidade, acreditando até mesmo na queda 
do Governo desejou que, quando esse impossível se verificasse, fosse 
S. Ex• o grande héroi nacional- o Simon Botivar, O Libertador­
o homem que comandou um novo ciclo na História do Brasil! 

S. Ex•, num outro ponto, faz referência à pedagogia policial. 
Não fez referência àquela pedagogia policial que foi feita no tempo 
em que era Secretário de Segurança no Estado do Rio Grande do 
Sul, e que o Sr. Deputado Pedro Simon tanto recriminou e comba­
teu com termos bem pesados. S. Ex• como que ·querendo enfocar 
uma matéria conceitual dando-lhe conotações gerais, cita a seguinte 
passagem: 

"O Secretário de Segurança do Estado do Paraná faz 
praça do seu desapreço à Lei e proclama que "comandaria 
um sequestro para o bem da segurança", como se pudesse ha­
ver segurança à margem e contra a lei, e desse modo avaliza a 
ação ilícita do terronsmo." 
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Se o Secretário de Segurança do Estado do Paraná realmente de­
clarou isso, foi infeliz e merece ser recriminado. Ma3 o que não ê pos­
sível, em gente séria, no Congresso Nacional, é tirar o exemplo de 
uma autoridade para classificar o comportamento, por ínteiro, de 
um Governo. Profundamente lamentável, mas dâ. a medida exata do 
q\.le eu disse: o ódJO aue não cansa. 

Quanto à anistia, S. Ex• a detende. O sentimento nacional tam­
bi:-m a defende. O sentimento nacional - a ex.periêncía e observação 
históricas revelam - mmca desejou a perenidade da punição de cer­
tos crimes. 

A questão é saber, Sr. Presidente, e isto estará oportunamente 
nas preocupações do Ü()verno após as reformas que virão, qual o me­
canismo para o perdão e o esquecimento, se uma anistia parcial, pata 
aqueles que não podem ser considerados verdadeiros bandidos, ou .se 
revisões de punições, feitas ex officio, isto é, pelo próprio Poder Re­
volucionário. 

Mas, é assunto para se tratar na época oportuna, como disse, 
após as reformas que virão, visando à reestruturação do nosso Esta­
do de Direito. 

O que é lamentável aqui, Sr. Presidente, é que para não desagra­
dar a um grupo de desatinados dv Movimento Democrâtico Brasi­
leiro, que quer a anistia ampla e irrestrita, S. Ex• falou apenas em 
anístia,·e não a qualificou. 

A imprensa, jâ hâ muitos dias vem noticiando que a opinião do 
Sr. Senador Paulo Brossard, opinião louvável, é que a anistia não 
pode ser ampla e irrestrita. Mas, S. Ex• ficou com receio de desagra­
dar aos seus cotnpanheiros de Partido e, por isto, diminuir. ao final 
do seu discurso, os abraços e os aplausos. Então, preferiu falar ape­
nas em anistia, mas não teve a desenvoltura de. da tribuna, para os 
seus companheiros, reafirmar que não a deseja, nem ampla, nem ir­
'restrita. 

Identifica-se, então, nesta parte, o oportunismo de S. Ex• com o 
desejo estratégico de não causar problemas nos arraiais mais agita­
dos do seu Partido. Mas, de qualquer maneira, S. Ex• deverá manter 
o seu ponto de vista contrário à anistia ampla e irrestrita. Acredite­
mos mais nos jornais, que deram declarações de S. Ex•, e menos no 
discurso de S. Ex•. E isso fará bem à Nação. 

Por fim, Sr. Presidente, o Senador Magalhães Pinto foi louva­
do. Realmente, trata-se de um dos homens púbiicos mais respeitáveis 
deste Pais. No Parlamento, no Governo de Minas, sempre na 
trincheira democrática, lutou denodadamente para a construção de 
um Pais digno de ser uma potência a serviço da paz e da humanidade. 

As razões políticas, que não me cabe aqui, agora, examinar, 
~:olocaram S. Ex•, ou nos colocaram, na condição de irmãos 
!l.eparados. 

Mas, não vejo muita autentiCÍdade quando esse elogio parte do 
Movimento Democrático Brasileiro. Há muita estratégia, mas tam­
bém, há bastante fingimento. A estratégia ê' porque o nosso eminente 
e honrado colega está numa posição de inconformismo com a sttua­
ção dominante no Pais. Não cabe ao MDB expandir-se tanto nesses 
elogios, mormente num discurso em que o Senador Pauto Brossard 
classifica o processo de escolha do Presidente da República de uma 
farsa, porque o Senador Magalhães PintQ disse pela imprensa, e 
todos nós disso tom&mos conhecimento que esperava ser o candi­
dato indicado pelo Presidente Ernesto Geisel. Logo, se S. Ex• tivesse 
sido indicado, o Senador Paulo Brossard, por certo, estaria, naquela 
tribuna, acusando o nosso eminente colega de ter sido locatârio de 
urna farsa. Portanto, voho a dízer: é um elogio em que convivem a 
estratégia política e o fingimento eufórico. 

E S. Ex• dá ao capítulo - lembrem-!>e, porque ê capaz até de 
alguém se esqueéer que o Senador Paulo Brossard é o Líder do MDB 
- ele dá ao çapítulo, dedicado à louvação ao eminente Senador 
Magalhães Pinto, o título "A voz de Minas''. 

O MDB, para se:r mais sincero, devia colocar "A voz e a caneta 
de Minas", porque o nosso ilustre colega foi co~autor do AI-S, e assi­
nou, com a sua caneta obviamente, várias punições, que julgou 
necessárias aos altos interesses da Revoluçào. Dai por que ao capitu-

lo referente à "Voz de Minas" acrescente·se, tJOr emenda parlamen­
tar, "a caneta de Minas". 

Mas, Sr. Presidente. devo dizer que, em virtude ... 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Faz soar a 
campainha. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Sei que V. Ex• 
me advertirá de que somente disponho de cinco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - !; 
ex.atamentee o tempo re&tante para o término da sessão. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES)- Concluirei, Sr. 
Presidente, ao término da s.essão. · 

Vejam V. Ex.•s a ironia do destino: várias vezes, nesta e na outra 
Casa, Lideres da ARENA tiveram que defender o então Ministro 
Magalhães Pinto, co·autor do AI-S e seu a_plicador em puniçõ~ 
contra elementos do Movimento Democr§.tico Brasileiro, ou a 
outros cidadãos desvinculados de partidos políticos, porque a 
Revolução não encarou, não disCriminou. Ocupei vàrias vezes a 
tribuna, porque a pessoa mais atacada era justamente aquele a quem 
eles estranhavam era o autor do Manifesto dos Mineiros, era o maior 
democrata fazendo rolar cabeças. Então, eu, que defendi o ~minente 
Senador Magalhães Pinto dessas ·Críticas severas, às vezes at~ 

insultuosas, debochativas, eu e outros líderes, temos o direito, 
Sr. Presidente, de dizer que esta louvação ao eminente ex-Governa­
dor de Minas Gerais, Chefe Civil da Revolução, c que por isso mere­
ce todo o nosso aplauso, todo o nosso reconhecimento, todo o nos!;o 
respeito, obedeceu a uma estratégia meramente polttica e no donm 
de um fingimento completo. 

Mas Sr. Presidente, V. Ex• diz que o meu tempo e o da sessão se 
esvaem. Aproveito uma frase do Sr. Senador Paulo Brossard: "O pre­
sente vai empurrando a porta do futuro". t verdade, Sr. Presidente; 
para isso, o Presidente Ernesto Geisel está rompendo todas as barn::i­
ras, já reconheceu, publicamente, que as condições de segurança <lo 
País se a\teraram para melhor, e que os novos tempos permitem a re­
vogação das medidas de exceção. Daí por que devemos todos reco­
nhecer este fato auspicioso, aplaudindo-o: a RevoJução atravessou 
todas as barreiras, e em breve oferecerá ao País um Estado com nova 
feição, em que convivam os altos interesses do cidadão com os deve· 
res do Estado, fatores determinantes da ordem pública e da tranqUili­
dade social, sem o que não haverá nenhum trabalho válido em favor 
desta Nação. (Muito bem! Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Nada mais 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, designando para 
a extraordinária das 18 horas e 30 minutos, anteriormente convoc:a~ 
da, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 22, de 
1978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n9 174, de 1978), que autoriza a Prefeitura Municipal da 
Estância de Amparo (SP), a elevar em Cr$ 8.099.941,85 (oito mi­
lhões, noventa e nove mil. novecentos e quarenta e um cruzeiros e 
oitenta e cinco centavos), o montante de sua dívida consolidada, ten­
do 

PARECER, sob n9 175, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

-l-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 25, de 
l978 (apresentado pela Comissão de Economia como conclusão de 
seu Parecer n~" 180, de 1978), que autoriza a. Prefeitura Municipal de 
Sumaré (SP), a elevar em CrS 4.983.650,00 (quatro milh5es, 
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novecerltos e oitenta e três mil, seiscentos e cinqUenta cruzeiros), o 
montante de sua dívica consolidada interna, tendo 

PARECER, sob nq 181, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridici­

dade. 

O SR. PRFSIDENTE (Henrique de La Rocque)- Está encer· 
rada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às I 8 horas e 30 minutos.) 

ATA DA 53~ SESSÃO, EM25~E-1978 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 8~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESID~NCIA DO SR. JOSÉ LINDOSO 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SR8. SENADORES.· 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Braga Jú­
nior- Evandro Carreira -José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jar­
bas Passarinho- Alexandre Costa- Henrique de La Rocque- Jo­
sé Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrônio 
Portella - Mauro Benevides - Virgflio Tâ.vora - Wilson Gon­
çalves ~ Agenor Marill- Dinarte Mariz - Jesse Freire - Milton 
Cabral- Cunha Lima- Marcos Freire- Arnon de Mello - Luiz 
Cavalcante- Teotônio Vilela -Augusto Franco- Gilvan Rocha 
-Lourival Baptista- Heitor Dias- Luiz Viana - Ruy Santos­
Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon - Amaral 
Peixoto- Roberto Saturnino- Vasconcelos Torres- Benjamim 
Farah- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema­
Magalhães Pinto - Franco Montara - Orestes Quércia - Otto 

Lehmann- Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- Osires Teixeira 
- ltalívio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho- Leite Chaves- Mattos Leão- Lenoir Vargas- Otair Be­
cker- Daniel Krieger- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 60 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19-Secretâ.rio. 
E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 71, DE 1978 

Altera a redação do art. S45, da ConsoiJdação das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. )9 Dê~se ao art. 545, da Consolidação das leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nq 5.452, de }9 de maio de 
1943, a seguinte redação: 

"Art. 545. Os empregadores são obrigados a descontar 
na folha de pagamento de seus empregados, as contribuições 
por estes devidas ao sindicato, federação ou confederação, 
uma vez que tenham sido notificados por estes, salvo quanto 
à contribuição sindical, cujo desconto independe dessa 
formalidade. 

§ 19 Os descontos de que trata este artigo deverão ser 
previamente autorizados por assembléia de representantes da 
federação ou confederação. 

§ 29 O recolhimento, à entidade sindical beneficiãría, do 
importe descontado deverá ser feito até o décimo dia subse­
quente ao do desconto, sob pena de incidência de correção 
n1onetâria e juros de mora de to% (dez por cento) sobre o 
montante retido, sem prejuízo da multa prevista no art. 533 e 
das comunicações relativas à apropriação indébita." 

Art. 21' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3q Revogam~se as disposições em contrârio. 

Justificação 

Em conformidade com a atual redação do art. 545, da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, devem os empregadores, desde que 
autorizados pelos empregados, descontar na respectiva folha de 
pagamento as contribuições devidas ao sindicato, quando por este 
notificados, salvo quanto à contribuição sindical, cujo desconto 
in depende dessa formalidade. 

Essa disposição, no entanto, tem demonstrado total ineficácia 
para o atendimer1to das necessidades financeiras das entidades sindi­
cais, devido ao total desinteresse dos empregadores em obter a 
autorização de cada empregad9 para o devido desconto em folha. 

O objetivo da medida ora preconizada, por conseguinte, é 
tornar o desconto compulsório, o que, irrecusavelmente, tornará 
mais efetiva a arrecadação em favor das entidades sindicais. 

Sala das Sessões, 25 de abril de 1978.- Nelson Carneiro. 

LEGISLAÇÀOCITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, 
DE I' DE MAIO DE 1943 

Consolldaçio das Leis do Trabalho. 

Art. 545. Os empregadores ficam obrigados a descontar na f o· 
lha de pagamento dos seus empregados, desde que por eles 
devidamente autorizados, as coi1tribuições devidas ao sindicato. 
quando por este notificado, salvo quanto à çontribuiçào sindical, 
c1.1jo desconto independe dessas formalidades. 

Parágrafo únicO. O recolhimento à entidade sindical beneficiá· 
ria do importe descontado deverá ser feito até -o _1(}9 (décimo) dia su­
bseqUente ao do desconto, sob pena de juros de mora no valor de 
lO% (dez por cento) sobre o montante retido, sem prejuízo da multa 
prevista no art. 533 e das cominações penais relatjvas à apropriação 
indê:bita. 

·························································· 
························································· ................................................ ····· 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê: Lindoso)- O projeto que acaba de 
ser lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (José LJndoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 
22, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia como 
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Governo interviria, impedindo tamanha monstroosídade, Parado­
xalmente, o permi~e uma empresa sua, vinculada ao Ministério dos 
Transportes. 

Sr. Presidente, comovido pelo desesperado apelo das novas vi­
timas da Rede Ferroviária Federal - cujos nomes e matrículas 
temos em mão, todos com no minimo doze anos de serviço - aqui 
estamos para expressar a esperança de que o Presidente Geisel inter­
fira no assunto e não mais permita esse agir desumano da Rede 
ferroviária Federal, readmitindo o pessoal demitido, a fim de que 
homens que trabalharam duramente tantos anos não sejam lançados 
an desespero. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muíto bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o seguin· 
te di'scurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na semana passada, perdeu o Município de Muqui, no Espírito 
Santo, uma de suas figuras mais destacadas, pelo seu valor pessoal, 
pela sua projeção profissional e pela sua posição politica na corou· 
nidade em que é uma das figuras mais destacadas. 

Jonas Filgueiras, grande fazendeiro, grande produtor de leite e 
proprietário local, alem de elemento de sociedade local, veio a falecer 
aos 68 anos, vítima de um mal cardiaco de que vinha padecendo hâ 
algum tempo. 

Homem de bem, de convicções e de principias, sempre pautou 
sua vida com severidade e método, granjeando entre seus amigos 
uma posição definida, 

Casado com Eglina Tedo)di FHgueiras, tambi:m companheira 
de lutas e princípios morais indestrutíveis, formou um casal de predi· 
cados apreciados e admirados pelo grande círculo de suas amizades. 

Deixou três filhos, dois dos quais se destacam na vida social, 
profissional e política do Município: o Dr. Luiz Carlos Filgueiras, 
advogado de nomeada, pecuarista e grande presidente da Maternida­
de local, um dos mais organiz8dos hospitais do interior do Estado e 

• obra para a qual tem dedicado o melhor de suas atividades e de seu 
dínamismo. 

O Dr. Aluísio Filgueiras, médico ilustre, dono de uma clínica de 
grande significação, foi candidato a vice-Prefeito do Município de 
Muqui, e após campanha ativa e brilhante, conseguiu impor-se a 
seus conterrâneos, embora não tenha logrado a vitória. 

Sogro do Dr. Ewerton Porcari, outro advogado e industrial lo­
cal, também participante da atividade política do Município, vem se 
destacando na vida pública do Municipio. 

Seu sepultamento ocorreu com grande manifestação de amizade 
e carinho do povo do Município, por onde se constatou a grande 
admiração com que era tido pela população do Município. 

Daqui de Brasília, enviamos à sua ·desolada famflia e à Câmara 
Municipal, as condolências pela perda que Muqui acaba de lamentar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 57, de 1978, do 
Senhor Senador Cunha Lima, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senado Federíll. do discurso proferido pelo ex~SenadJr Argemiro 
de Figueiredo, por oc<Jsiào da soknidade d~: L1nçamento do :>t!U lívro 
"Discur~,•s Parlamen!ares", pelo Governo do Estado da Paraíba, no 
dia 9 de março de 1978. 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 82, de 1978, do 
Senhor Senador Franco Montara, solicitando a retirada do Projeto 
de Lei do Senado n9 210, de 1977, de sua autoria, q1.1e regula o provi­
sionamento dos prâticos e oficiais de farmácia. 

-3-

Votação, em primeiro turno, do Projeto de lei do Senado 
n'-' 237, de 1976, do Senhor Senador Jtamar França, que dispõe 
sobre o ensino obrigatório, em todos os cursos juridkos do País, da 
disciplina "Direitos Humanos Fundamentais", tendo 

PARECERES, sob n~"s 405,406 c 75!, de 1977, das Comissões; 
- de Constituição e Justiça, pela constítuciona!idade e juridió­

dade; 
-de Educação e Cultura - I<? pronunciamento: favorável, com 

voto vencido do Senhor Senador Cattete Pinheiro e voto vencido, em 
separado, do Senhor Senador Otto Lehmann~ 21' pronunciamento: (re­
exame solicitado em Plenário): contrário, com voto vencido dos Se­
nhores Senadores EvelásJo Vieira e Adalberto Sena. 

-4-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'i' OI, 
de 1917 (n9 2.320-A/74, na origem), de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que regula a locação predial urbana e dá outras 
providências. tendo · 

PARECER; sob n"' 777, de 1977, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, favorável ao Projeto, com as emen­

das que apresenta de nYs I a 12-CCJ, com voto vencido, em separa­
do, do Senhor Senador Otto Lehmann, dependendo da votação do 
Requerimento n<? 61, de 1978, de adiamento da discussão, para 
reexame da Comissão de Constituição e Justiça. 

~5-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 

n~' 64, de 1974, do Senhor Senador Franco Montoro. estabelecendo 
que, se o lNPS não prestar assistência médica à gestante, deverá 
reembolsar o segurado pelas despesas comprovadamente realizadas, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 463 e 810, de 1977, das Comissões: 
- de Redação, oferecendo a redação do vencido na apreciação 

preliminar; e 
-de Legislação Social, favorável. 

~6-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado. 
n<? 265, de 1976, do Senhor Senador Agenor Maria, que elimina a 
exigência do período de carência para concessão, pelo INPS, de 
benefícios em virtude de incapacidade para o trabalho ou morte do 
segurado tendo 

PARECERES, sob f19s 465 e466, de 1977, das Comissões: 
- de Constitui~ão e Justiça. pela constitucionalídade e juridicí­

dade e, no mêrito, favorável; e 
- de Legislação Social, contrário, dependendo da votação do 

Requerimento n" 77, de 1978, de adiamento da discussão para 
reexame da Comissão de Legislação Social. 

-7-

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado 
n9 63, de 1977. do Senhor Senador Jarbas Passarinho. que aplica ao 
dirigente sindical candidato a. cargo eletivo o disposto no art. 14 da 
Lei n9 6.055, de 17 de junho de 1974, tendo 

PARECERES. sob n9s 1.306, a 1.308: de 1977, das Comissões: 
~ de Constituitão e- Justiça, 1"' pronunciamento: pela cons~ 

titucionalidade e juridicídade c, no mérito. favorável; 29 pronun­
ciamento: pela constituçionalidade e juridicidade do substitutivo da 
Comissão de legislação Social; e 

- de Legislação Social, favorável nos tcrm0.., do substitutivo 
que apresenta. 
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-8-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
titucio,1atidade e juridicidude, nos termos do art. 296 do Regimento 
1ntcrno), do Projeto de Lei do Senado n<:> 144, de 1977, do Senhor 
Senadur Benjamim Farah, que autoriza o Poder Executivo a determi­
nar o ragamento de gratificação especial ao funcionalismo civil e 
militar da União. e dá outras providências, tendo 

PARECER. sob n~' 940, de 1977, da Comissão: 
- de Constituição e Justiç-a, pela inconstitudonalidade e inju· 

rididdLtdc, com voto vencido dos Senhores Senadores Nelson Carnei­
ro e Cunha lima, dependendo da votação do Requerimento n~" 59, 
de \97~. de adiamento da discus~ào. 

sào. 
O SR. PRESIDENTE (Jo~é Lindoso) ~ Está encerrada a ses-

(Levanta-se a ses.~à<J às 18 horas e 55 minutos.) 

msCURSO PRONUNC'IADO PELO SR. LEITE 
CHAVES NA SESSÀO DE 27-3-78 E QUE. ENTREGUE À 
REVISÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE: 

O SiR. LEITE CHAVES (MDB- PR. Pronuncia o seguinte dis­
curso.}- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Digno Senador Magalhães Pinto, acho que estamos vivendo, ho­
je, um dos momentos mais expressivos de súa vida politica e parla­
mentar. 

Prezados companheiros de Partido, o Senador Magalhães Pin­
to, etn l964, foi o primeiro brasileiro a sair da sua comodidade a ar­
rostar o seu nome e o seu cargo para, no instante histórico que consi­
derava difícil, postular, por outros meios caminhos mais es~é.veis e or­
deiros para o País. 

Hoje ele esta marginalizado, só a um canto do plenário. Mas, na­
quele instante, foi o primeiro a se levantar a arrostar dificuldades pa­
ra defender aquilo a que chamou anseio pela normalização demQcrã-
tica brasileira. -

Ilustre e digno Senador Magalhães Pinto, V. Ex• está. só na sua 
bancada, mas tem o respeito do nosso Partido, e, a esta altura, asse­
guro que tem o apoio de mais de 70% dos brasileiros. O Brasil estâ. ao 
lado de V. Ex•. 

O nosso Partido não foi indiferente às suas manifestações, por­
que o que V. Ext passou a defender, quando se arvorou em candida­
to, foram exatamente aqueles valores que defendíamos para o Brasil 
e para os brasileiros: o restabelecimento do Estado de Direito, a rea· 
firmação dos princípios democráticos que, inclusive, nortearam 
V. Ex• naquela arrancada de 1964. 

Hoje, Senador Magalhães Pinto, estamos convencidos de que o 
pac()te de abril mais se dirigiu contrr~ V. Ex• do que mesmo contra 
as liberdades democrâti<;.:as QU tnesmo contra o nosso Partido. Quan· 
do através do pacote de abril, as eleições para governadores foram 
transformadas ern eleições indiretas, em verdadeiras nomeações e, 
mais ainda, ;;riou-se a figura do Senador biônico, não estava o Parti­
do de V. E;\• apenas preocupado com o resultado das eleições, re­
ceioso de resultados eleitorais negativos. Aquelas medidas forarn to~ 
madas para que frustrassem o dp;ejo de V. Ex•, o legitimo desejo de 
ser candidato à Presidência da República. Era preciso que os gover­
nadores fossem nomeados e os senadores tamb~m. para que 11 con­
venção oficial pudesse ser domada, dominada. Não fossem essaa cir­
cunstâncias, e ninguém nega que V. Ex• sairia como candidato do 
seu Partido, em razão das manifestações populares, do apoio de todo 
País, que haveriam de levar os convenciQnais a acatar o seu nome, no 
sentido de que pudéssemos ter um efetivo restabelecimento democd.· 
ti co neste Pais. 

V. Ex• é o último dos grandes lideres civis, e como não havia in· 
voçações que pudessem comprometê-lo, e ~orno nenhum ato prati­
cou que o levasse à uma cassação, fosse por subversão ou por cor· 
rupção, só restava e.<ii.~e meio: inutilizâ-lo numa convenção, para que 

não pudesse realizar os seus sQnhos.de ser Presidente. Não, para ar­
raigado desejo pessoal, mas porque seria a únic:a forma de V. Ex.• 
realizar o que prometera ao Pals: -que o Movimento de Março te­
ria votação democrática civil. 

HoJe, V. Ex• está denunciando a Convenção do seu Partido, e o 
faz com integral aceitabilidade da Nação, que acompanhou, aQ lon­
go destes meses, as marchas e démarches. para que ela se realizasse. 

Lembra-se a Casa, que quando, dit.puoha-se V. Ex• a manter 
sua candidatura, uma medida se anunciou para afastâ~la que 'leria o 
encaminhamento ao Congresso de uma. lei transformando as condi­
ções da Convenção, de sorte a eíiminar o voto secreto. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. h• me permite 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PRJ - Somente depois do 
"pacote" de abril, quando, além dos instrumentos normais de força e 
de represália de c()ntrole, através da nomeação de Senadores e 
Governadores biônicos, é que se tranqüilizou Q Poder no sentido de 
realizar aquela CQnvençào·, na certeza de que, mais alto do que QS 

ideais de V. Ex•, mais alto do que os desejos do País, haveriam de 
falar as conveniências ligadas aos interesses dependentes dessas 
nomeações. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Concedo o aparte ao 
nobre Senador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Quer-me parecer, 
salvo engano, e se for um equ(vocQ será um brilhante equivoco, que 
V. Ex• merece o meu agradecimento, e o da ARENA de um modo 
geral, porque está elogiando o MQvimento de Março de 64, do q~al o 
eminente Senador Magalhães Pinto foi um dos pioneiros. E, ma1s do 
que isso, o MDB, através da palavra de V. Ex•, está elog1ando, estâ 
exaltando, a ação política do Senador Magalhães Pinto !1.0 Governo 
Costa e Silva e a ação polítk:a do Ministro Severo Gomes no 
Governo Ernesto Geisel. Mui to obrigado a V. E.x'. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- V. E'' não tem o que 
agradecer. Apenas estou procurando externar, do ponto de vista do 
meu Partido, a maneira como vemos a imagem do Senador 
Magalhães Pinto projetada na Revolução nestes Ultimas dez anos de 
Governo de exceção. Não estamos fazendo um apanâgio, mas tam­
bém; não somos um inimigo da Revolução de 64. sobretudo, naquela 
parte em que ela prometeu ~ normalização. O Senador Maga\hàes 
Pinto apenas arrostou sacrifício, no sentido de que essa normaliza­
ção viesse. 

Como disse, era um líder civil, pois que. de um tempo a esta 
parte, não se permite, intencionalmente, a criação de lideranças. Nós 
mesmos, do nosso Partido, não temos condições de chegar ao Poder. 
Basta que ele se aproxime, para que as leis se transformem. E no 
Partido de V. Ex• ninguêm tem oportunidade de surgir, a não ser 
mediante essa passividade incondicional. Um deles, que se impôs ao 
respeito nacional, porque um dos chefes. indiscutíveis do Movi­
mento, foi tolhido desta forma, foi marginalizado desta forma. 

O Senador Magalhães Pinto, este foi um grande instante. Com 
este procedimento, V. Ex• apenas confirma a seriedade ·de seus 
propósitos, reconhecendo desvios nos caminhos dcmo(.:ráticos 
brasileiros e reclamando que a estrada da normalidade volte a set 
percorrida. Uma vez que V. Ex• não teve condições de realizar esses 
sonhos, esses desejol:i e, mais do que Isto. esta promessa cívica 
nacional, não lhe restou senão o protesto, a denúncia. 

Cada vez mais o desvio se acentua e seguramente não saheremos 
aonde chegar. 

O Senador Eurico Rezende diz que não distingue entre militar e 
civil. Nós também nào distinguimos, mas quando o processo é 
democrático, e nào quando a indicação de um militar ê f-eita por 
outro militar. Aliás, houve, no Pais, grandes Presidentes mHitares 
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Outros haverão de surgir. Não temos nada contra pessoas nem 
contra os cargos, que são altamente respeitáveis. No entanto, é preci­
so que essa distinção não se faça somente quando o processo é 
democrático, quando os candidatos surjam de um processo 
democrático. 

O Sr. Jarbas Pamrinbo (ARENA - PA) - Permite-me 
V. Ex• um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo o prazer, 
Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Creio que impli­
citamente V. Ex• me está chamando à Iiça, porque o aparte foi meu, 
ainda há pouco, quando disse que a única vantagem que via no 
momento, sobre o Senador Magalhães Pinto, por parte do General 
Figueiredo, era precisamente vir ele da sua força de origem. E referi­
me a um instante brasileiro. Ninguém é hipócrita, ou melhor, nós 
não temos sido. Os presidentes da Revolução, com exceção do Pre­
sidente Castello Branco que conseguiu entregar o Pa.ís reconstitucio­
nalizado, com uma constituição que reputo das melhores que este 
País já teve, mas que alguns membros da bancada de V. Ex.f, no pas­
sado, chamavam de "constit-uição fascista de 67", com exceção do 
Presidente Castello Branco, o Presidente Costa e Silva, Presidente 
Mêdici e o Presidente Geisel sempre declararam que se esforçariam 
para a normalização, ou melhor dizendo, cOmo é comum agora, pa­
ra o aperfeiçoamento do sistema democrático no Brasil, reconhecen­
do assim que nós viviamos sob leis de exceção. Ninguém deixou de 
reconhecer isso. Ninguém foi hipócrita para dizer que- vivemos na 
melhor das democracias possíveis. Então é este fato na vida nacíona! 
que precisa ser analisado à luz de ciência polftica e não do clientelis­
mo polfticocom cheiro de eleição. Quando V. Ex• faz o elogio do Se· 
nador Magalhãt:s Pinto, tenho a impressão que por mais brilhante 
que V. Ex• seja, e o é, jamais estará tão prõximo do Senador Maga· 
lhães Pinto como nós estamos, companheiros seus de partido, em 
que pese as dificuldades do momento, que eu chamo apenas de cir­
cunstâncias, porque V. Ex' em grande parte, não aceita de corpo 
inteiro a figura que nós aceitamos. V. Ex' não perdoa em grande 
parte - não me estou me referindo a V. Ex• em pessoa - a origem 
revolucionária do Senador Magalhães Pinto, a sua coragem cívica, a 
sua coragem de homem público na hora em que precisou assinar o 
AJ-5, e o fez com a mesma bravura com que assinou o Manifesto dos 
Mineiros. O elogio de V. Ex• aos dois candidatos naturalmente se 
estende às medidas que o Presidente Ernesto Geisel achou por bem 
tomar, sob o imperativo de círcunstância da cassação de membros 
do Partido de V. Ex•, na Câmara dos Deputados, Então os dois 
homens que estão aí, cuja leitura de um manifesto foi feita há pouco 
pelo Senador Magalhães Pinto, nobre Senador, estão muito mais 
próximos de nós, embora V. Ex• talvez esteja, neste instante, 
cometendo um ato, que chamo mais de imprudência do que de impo· 
1idez, que é discutir um assuntO interno partidário, um assunto intei· 
ramente da economia interna do Partido, que é o nosso, numa desa~ 
vença que há de Deus permitír seja temporária, talvez com a hipóte~ 
se, de que não partiria de V. Ex•, mas que parte de muitos dos que es· 
tão no seu Partido, de que o Senador Magalhães Pinto possa ser um 
trânsfuga, amanhã abandonar a bandeira que ele sempre empunhou 
para passar para a bandeira da contestação daquilo que ele represen~ 
tou, o q_ue não há de acontecer. No momento é uma discordância 
que S. Ex• tem e nós todos respeitamos a sua discordância. Só nos 
defendemos quando essa discordância avança um pouco e nos atinge 
em termos éticos que nào merecemos. Mas parece~ me que é profun~ 
damente diferente daquilo que V. Ex•, tirando partido dessa diver­
gência que hâ hoje na ARENA, procura enfatizar a meio~tom, 
porque não pode fazê-lo a tom completo, a meio retrato, porque não 
pode dar-nos o retrato inteiro de S. Ex• e do seu nobre companheiro 
de candidatura. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Agradeço, Senador, 
o aparte de V. Ex•, brithante como sempre e que, honra o meu dis· 
curso, mas gostaria de fazer dois reparos. Primeiro, o Senador Maga· 

lhàes Pinto não tem origem na Revolução de 1964. Antes de 64 ele jã 
era uma imagem nacional e foi em razão de seu nome e da sua digni­
dade que grande parte do País acreditou naquele Movimento. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Esse nome deu ori· 
gem à Revolução de 64. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - O Senador Ma­
galhães Pinto antes de 64 já tinha dignidade e respeitabilidade na­
cional inatacáveis. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V, Ex• não precisa 
arrombar portas abertas, porque se o meu raciocínio nessa hora me 
tiver privado da lucidez, serei o primeiro a reconhecer, pois seria in­
gênuo não fazê-lo, seria atê uma prova de ignorância total de que o 
nome de S. Ex• é muito anterior à Revolução de 64. Tanto o é que 
me referi ao Manifesto dos Mineiros. Então, V. Ex• entre o meu pen­
samento e talvez um equívoco verbal, V. Ex• prefere ficar com o se­
gundo e não com o pensamento. Mas se a minha frase tiver sido esta, 
aceito a retificação. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- O segundo equívoco, 
a meu ver, é que V. Ex• quer levar um assunto desta relevância a 
uma questão interna da ARENA. Hoje está provado que a ARENA 
não tem condições de indicar e escolher o Presidente da República. A 
própria ARENA é que foi ao candidato dizer que ele era o indicado, 
depois da escolha presidencial. 

Outra coisa: se assunto desta natureza fosse interno da bancada 
de V. ~x~, não est.aria sendo discutido aqui no Senado- e com esta 
curiosidade nacional, manifestada inclusive pela Imprensa - o 
assunto é de alto interesse nacional, de alta relevância, inclusive de 
interesse do nosso Partido. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
segundo aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Com todo prazer, Se­
nador Eurico Rezende. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Acho que V. Ex• está 
é vivendo uma hora de sacriffcio. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Mas quem não a 
vive? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• está querendo 
fazer uma intriga rendilhada e procurar agravar as dificuldades que 
estamos tendo com o eminente Senador Magalhães Pinto, que nós 
lamentamos, mas acutilado pela insinceridade e péla incoerência. 
V. Ex•, em condições normais, sobretudo como elemento do MDB, 
nãó podia, de maneira alguma, ter esses tropas de esplêndida orató­
ria e esses arroubos de retóricas, na homenagem que presta ao vulto 
mineiro, ao vulto nacional que é o nosso ilustre companheiro de 
bancada, porque o Sr. Senador Magalhães Pinto deflagrou o 
movimento revolucionário em Minas Gerais, participou de governos 
revolucionários e não teve dúvida em ficar solidário com medidas 
que se tornaram necessárias quando grupos minoritários- mas bem 
minoritários mesmos - da Oposição tentaram levar este Pais à 
subversão. Esta homenagem também não pode ser entendida como 
sincera quando estendida ao Ministro Severo Gomes que no 
Governo do Presidente Ernesto Geisçl deve ter ficado bem plantado 
na memória do MDB. Então, daí esse sacrifício de V. Ex• como que 
querendo fazer uma intriga, mas está comprimido entre o desejo de 
fazê-la e a dificuldade de realizá-la, porque é muito dificil um ele­
mento do MDB fazer elogios assim tão imoderados a um líder da 
ARENA, a um líder inserido no poder revolucionário. Não acredito 
naquela história da Revolução Francesa de que houve um herói, 
uma heroína, não me lembro mais, que ficou sorrindo assim para a 
guilhotina. De modo que o Senador Magalhães Pinto não deve estar 
muito satisfeito com as palavras de V. Ex• Acho que se nós tivemos 
constrangimento sentimental em repelir as suas acusações à 
ARENA. ele deve estar tendo constrangimento muito maior diante 
da homenagem de V. E.o,;' 
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O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Não creio que o 
Senador Magalhães Pinto esteja constrangido. S. Ex• sabe que são 
sinceras minhas palavras, as do meu partido e as aclamações do 
Brasil, que. nesta parte: de sua pregação, o acompanha. Difícil deve 
ser a posição de V. Ex•, quando continua a chamar o Movimento de 
Março de Revolução, quando o próprio Chefe da Revolução jâ não 
encontra motivo para com ela se identificar. Isto é que é instante difí­
cil, S. Ex• que hoje está sozinho a um canto de sua bancada, como 
esteve sozinho em 1964, quando se levantou para lutar pelos ideais 
que estiio sendo agora objeto de sua pregação. 

V. Ex•, Senador, está engrandecido em relação ao seu passado, 
engrandl!cido em relação ao País, V, EK• homem de negócios e de 
empresas, homem de um grande passado está mostrando que age em 
razão de ideais. Quando viu que já não dispunha de alternativa para 
a norm<~lizaçào, V. Ex• çomo um dos últimos lideres civis, dos 
grandes líderes civis, senão o último, ofereceu-se a disputar a 
Presidência, dispondo~se agora até mesmo a possível sacriflcio, em 
nClme do Brasil. Aquele contra quem não podiam pesar acusações de 
desonestidade, de corrupção, nem de subversão. E como por atos 
nào podiam ter pretextos para arrostar V. EK~ da vida pública, 
procedeu-se desta forma, fechando-se a sacristia eleitoral em ~!ta 

cúpula p3ra que o seu nome honrado não pudesse ser escolhido pelos 
seus pares, com seriedade e liberdade. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- I>A)- Permite V. Ex~ 

um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)-Com todo prazer. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- ~que V. Ex• está sem 
meios sinceros, sem meios sérios de render a homenagem que está 
rendendo. Está V. Ex• fazendo um sacrifício que o coloca muito 
ma! perante o pensamento mais dinâmico do seu Partido. O Partido 
de V. Ex• pode concordar com demonstrações de respeito ao 
Senador Magathàes Pinto - e nisso estamos de acordo - mas não 
pode concordar. de modo algum, quanto à ação política do Senador 
Magalhães Pinto, que ajudou a Revolução a fazer a profilaxia da 
subversão neste Pais. 

O SR. LEITE CHAVES (MOB - PR - E a única chave de 
V. Ex • Só resta a V. Ex~ isso. Quero dizer que são tão descabidas as 
palavraS de V. Ex• que tenho em meu favor o seguinte testemunho: 
fui um dos primeiros Senadores a defender o apoio à campanha do 
Senador Magalhães Pinto por jornais e por televisão. E o fazia não 
graciosamente, mas porque o Senador, na sua pregação, defendia 
aquilo que estávamos defendendo: era o respeito à lei, a supressão do 
AI-5, do 477, do restabelecimento da normalidade democrática. E eu 
não o f<tzi3 de hoje. Meus pares são testemunhas e V. Ex~. também. 
Não é um levantarnento inoportuno, é uma solidariedade que resulta 
de uma pesada, longa e meditada posição de consciência. Há uma 
identificação total entre o que o Brasil defende, entre o que o nosso 
Partido propugna e as pregações do Senador Magalhães Pinto. 

Se essa pregação, ilustre Senador Magalhães Pinto, fosse 
colocada à apreciação e ao plebiscito V. Ex.~ haveria de, com elas, 
receber mais de 75% da consagração nacional. 

Com a palavra o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas P~Jssarinho (ARENA - PA) - Nobre Senador, 
V. Ex• estava em débito çomigo em relação a este aparte, porque 
V. Elt~ o havia prometido e tenho a certeza que mo concederia na 
primeira oporLuoidade em que fosse viável. 

V. Ex~ ainda há pouco dizia que eu não tinha razão de conside· 
r3r a matéria comO assunto interno da ARENA. Interno ele ê, e tem 
projeção porque essa projeção advém da figura do Senador Maga­
lhães Pinto e de seu ilustre companheiro de chapa. Tcrn projeção 
porque essa projeção advém, também, do papel que o Go~erno 
Revolucionário desempenha neste instante histórico do Brasíl. Mas 
veja V. Ex• que se fosse apenas por uma questão de curiosidade, co­
mo V. Ex~ disse ao me contra·apartear, curiosidade houve, e imensa, 
quando a Bancada do Partido de V. Ex+ na Câmara foi decidir entre 

Trancredo Neves e Fr~itas Nobre, dois grandes nomes. E o meu 
Partido, pela sua Liderança, não me consta, em nenhum momento, 
que tenha usado da tribuna do Senado ou da Câmara para interferir 
naquele assunto, embora esse ou aquele Deputado ou Senador pudes­
s~ ter dado a sua opiniào pessoal, o que é muito diferente. E tqmbém 
lembro, com retação ao Líder aqui no Senado, a mesma compostura. 
Mais ainda: V. Ex.•s ficaram num impasse que conspira contra todos 
esses ideais de democracia, de liberdade e de crença na maioria, que 
V. Ex~ tantP prega, no momento em que dez dos seus companheiros 
-entre os quais V. Ex~- mantiveram, irredutivelmente, a candida­
tura do Senador Paulo Brossard, até vencerem pelo cansaço os ou­
tros dez. E n6s não interferimos- e també-m é um nome nacional; 
também é um assunto que interessa a este País. Ficamos olhando, 
analisando a pregação, o comportamento de V. Ex•, a distância e o 
fosso enorme que separa uma coisa da outra. f fácil pregar a demo­
cracia, o difícil, talvez, seja fazê-la, Sr. Senador. Este é o problema 
fundamer{tal deste momento. Insistiria ainda em que, qualquer que 
seja o brilho da palavra de V. Ex•. o melhor elogio ao Senador Ma~ 
g3lhàes Pinto estará, naqueles que, ainda mesmo desavindo dele, fa~ 
zem reparo a uma palavra ou frase: de S. Ex~ que nos terá atingido, 
do que no elogio suspeito de V. Ex•. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Senador, agradeço 
mais uma vez o aparte de V. Ex~. mas acho que faz uma injusta crfti~ 
ca a mim e a meu Partido. 

Quando escolhemos o Senador Paulo Brossard para nossa Li~ 
derança aqui no Senado, e o Deputado Tancredo Neves para nossa 
Bancada na Câmara dos Deputados, o fizemos em uma escolha inter· 
na c da maneira mais democrática que esta Casa já viu. Mas, no ins· 
tante em que se trata de escolher o Presidente da República e se nega 
inclusive :.~o País e à Oposição a viabilidade do único candidato que 
era capaz de alimentar esperanças, então, nós do MDB, temos o de· 
ver de nos solidarizar com o grande Senador Magalhães Pinto ... 

O Sr. Jarbl:ls Passarinho {ARENA - PA) - V. Ex~ está 
recebendo achegas ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- ... o grande Senador 
Magalhães Pinto, que, a esta altura, tem a firmeza de, em consonân~ 
cia com seus ideaís anteriores a 1964, pregar a democracia e a Jíber~ 
dade, mQstrando, ainda, que seu esforço em postular uma candidatu~ 
ra não se funda em vaidade pessoal, sobretudo quando já ocupou car­
gos da maior expressão. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
uma reverência? Não leia ainda, por favor. Peço a V. Ex• que não 
leia. O talento de V. Ex' prescinde dessas achegas .,flue lhe mandam 
por escrito. Estou fazendo um elogio do nobre Líder, que prescinde 
desse tipo de achegas. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- fo. um caso particular 
de meu gabinete. V. Ex.• pode ler. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Só espero que não 
diga que o estão chamando ao telefone. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Não, V. Ex• pode 
ver. É um ;1ssumo de meu gabinete. Estou terminando meu tempo, 
mas não carecia disso. A causa é tão válida, oferece tamanho subsí· 
dio, que. não carecíamos de estertores, não carecíamos de maiores po~ 
sicionamentos histriônícos para defendê~ la. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Dou um teste· 
munho a V. Ex• e espero que minhas pa!avms mereçam a boa fé ... 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Aliás, o Pais todo 
tem o cOnhecimento de que os Governadores receberam a incumbên· 
cía de coletarem as assinaturas de todos os membros do Colégio 
Eleitora! e dizerem pelos jornais e inclusive, levarem ao candidato e 
ao Prel'>identc da República, a ínformação das divergências dos 
Estados. Eu me tembro até de que do Estado de Pernambuco dis­
seram: lá só temos um· voto divergente. No Paraná, são dois votos 
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divergentes. Os outros todos assinaram. E ai daqueles que não as­
sínaramf 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- O Governador dis­
se isto? 

O SR. LEITE CHAVES {MDB- PR)- Os jornais disseram, 
posso mostrar 9s jornais a V. Ex.•, os da época. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Não me atire 
contra os os jornais, porque os jornaís já publicaram, t<Jmbém, algu­
ma coisa que V. Ex~. depois, não perfilhou. Todos noS. 

O SR. LEITE CHAVES {MDB - PR) - Foi quando esta 
Repúblíca teve que ser humilhada. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Não, não 
cheguemos lã. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- ... quando seu pró­
prio Presidente careceu daquele aparte ... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Mas a Nação haverá 
de reconhecer, quando houver liberdade, as razões reais daquele 
comportamento. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Entendo. inclusive 
quando se procura desvirtuar a natureza de um aparte para: satisfazer 
outros interesses, Aquele instante está bem gravado, a História 
haverá de conhecer. Aliás, o País já sabe, sabe muito bem o que é que 
estava por tr.az de tudo aquilo, as manobras de que se lançam mão, 
as mais diversas, para eliminação de coincidências com o com­
prometimento, inclusive, da Bancada. V. Ex• sabe que foi um dos 
instantes mais sérios e mais importantes. V. Ex• teve que aplaudir, 
mesmo aquilo que não é objeto da concordância de V. Ev Se eu nà'o 
tivesse sido advogado, ao longo dos anos, advogado, âs vezes, contra 
grandes violadores da lei. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Faça sua defesa, 
depois conversaremos. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- ... talvez não tivesse 
entendido as circunstâncias daquele instante em que o próprio Presi­
dente da Casa na época determinou o recolhimento de um Diário 
Oficial em que foi publicado um modesto aparte. cujo sentido pro· 
curavam naquele instante transmudar. Esta Casa foi mais humilha­
da do que eu. Apenas concorri para que a sua humilhação não fosse 
maior. De maneim que, se ·v. Ex• quer jogar contra mim esse 
passado, digo que talvez seja ele o que mais me honre. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex• me permite 
um aparte? Acho que. agora, V. Ex.• seja obrigado a me dar o aparte. 
São Jerônimo dizia que, quando se levanta uma questão de ordem 
geral c alguém a assume em caráter particular, condena·St;. É o caso 
de V. Ex• 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- V. Ex• colocou um 
caso particular. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Absolutamente, 
quem levantou o problema em caráter gerai foi V. Ex• Por mais de 
um episõdio, V. Ex• teve a oportunidade de dizer. de s<llientar, que 
aquele não era, exatamente, a tradução do pensamento dt: V. Ex.•. E, 
no entanto, imediatamente V. Ex• se ateve a um único caso, aquele 
lhe fere-"e sobre o qual V. Ex•, no momento, está fazendo esta 
peroração para a História. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB- PR)- Feriu mais esta Casa. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex.• está equivo­
cado. Não estou me referindo a isto. Estou me referindo ao cuidado 
que todos nós, homens públicos, temos. Quantas vezes nós, a nossa 
palavra, até pela dificuldade da transmíssão de pensamento, aparece 
distorcida. Não intencionalmente, mas aparece. E é V. Ex.• que pro­
cura colocar uma armadílha, em termos de imprensa, contra mim. 
Foi quando, então, contra~argumentei, dizendo a V. Ex• qut: todos 
nós já passamos por isso. Foi quando perguntei a V. Ex• se o Gover­
nador havia dito isso. Aqui foi dito que esse documento era escrito, 
aqui foi dito que se pediu, obrigatoriamente, esse compromisso por 
escrito. Eu, pelo menos. respondo pelo meu Partido, no meu Estado, 
onde eu tenho a absoluta convicção e posso dizer a V. Exf e Oão ser 
desmentido pelos fatos, que isto é total balela. Agora, nadll impede 
que o Governador, que o Presidente do Diretório, do meu Partido 
como do de V. Ex•, vã auscultar os seUs pares, vá saber das suas ba­
ses quais são as suas indinações. Não tem nada, absolutamente nada 
de censurável nisso. E V. Ex• fica, num momento grave p~ra nós. a 
todo instante, o que tem sido comum por parte de certos oposicionis· 
tas, a nos tentar pintar aqui como carneiros de panúgio, como ho· 
mens sem dignidade, que baixam a cabeça. V. Ex• nào nos poupa um 
só momento para nos dizer isto. Pergunto a V. Ex•: quantas vezes as 
convenções foram capazes de fazer surgir, de induzir o candidato, 
senão quando elas recebiam desde logo as indicações partidárias? V. 
Ex.• não é tão novo que não saiba disto, que os candidatos apareciam 
manipulados pelas cúpulas partidárias, as convenções aprovavam e o 
povo só tinha aquela escolha. Qual é a diferença, senão de gtau? De 
substâncía, nenhuma. E, no entanto V. Ex•, com a maior tran­
qüilidade, volta-se para esta Bancada e diz, que estamos aqui apenas 
para aplaudir. E, na hora em que toco em um problema de ordem 
geral. V. Exf se trai, trazendo um problema de ordem particular. Este 
é com a consciência de V. Ex~ecom a História. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR) - Mas, como é que 
estou trazendo um problema de ordem particular, se houve informa­
ção substancial nesta Casa que deu, inclusive condições ao 
Presidente da República para destituir um militar :om quem conten­
dia, para, anos depois, \irar outro? E outra coisa: quando eu disse a 
V. Ex~ que ·houve a captação de assinaturas, não fui eu quem disse; 
foram os próprios jornais. Os jornais da época dizem. lnclusi"·e. que 
o Governador do Estado tal jâ está com tantas assinaturas. Posso 
mostrar a V, ExJ, são os jornais. que dizem isto. Quer diz~r. juridica­
mente, para o campo que V. Ex• me chama, são votos comprometi­
dos porque, se a Convenção haverá de se manifestar por voto secreto 
e vêm os Governadores, ou muitos líderes políticos, e dizem, de 
antemão, que os eleiton:s firmaram o documento, que jâ há um 
compromisso com o candidato oficial e que apenas dois, num lugar, 
e três, em outro lugar, divergiram, é uma violentação ao princípio do 
voto secreto. 

Neste passo, a declaração do ilustre Senador Magalhães Pinto, 
quando denuncia a Convenção por defraudação- aliãs, a palavra é 
mais forte do que as que tenho usado aqui - tem razão e ninguém 
poderá desmenti-lo. As assinaturas foram tomadas. 

De maneira que, nobre Senador Magalhães Pinto, são estas as 
nossas homengens, as homenagens do nosso Partido. as homenagens 
da Nação. V. Ex~, com esse procedimento, somente estará cres· 
cendo aos olhos do País. aos olhos dos brasileiro!.. procurando man­
ter-se coerente com os princípios de normalização democrática e 
restabelecimento da ordem, que foram objeto das suas promessas à 
época em que se levantou, neste País, como um dos chefes do 
Movimento de 1964. (Muito bem! Palmas.) 
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MESA 

Presidente: 39-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
EDAMAIO~IA 

Petrônio Portella (ARENA- Pl) Henrique de lo Rocque (ARENA- MA) 

líder 
E1.1rico Rezende 

Vice-Lideres 
Heitor Oias 

He!vídio Nunes 
José Sarney 
MaHos leóo 

Osires Teixeira 
Otto lehmann 

Saldanha Deni 
Virgllia Tóvoro 

J9.Vice-Presidente: 

José tindoso (ARENA- AM) 49-Secretário: 

Renato F'ronto (ARENA- PA) 

29-Vice·Pres.idente: 

Amaral Peixoto (MOB- lU) 

19-Secretório: 

Mendes Canale {ARENA- MT) 

29-Secretário: 

Mouro Benevides (MDB- CE} 

COMISSOES 

Diretor: Jo!.é Soorl!') de Oliveira filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-624.4 e 2S·8505- Ramais l93 e 257 

Suplentes de Secretário: 

Altevír l~al {ARENA- AC} 

Evandro Correiro (MDB - AM) 

Otair Becker (ARENA- Sq 

Braga Junior (ARENA- AM} 

\ 
LIDERANÇA DO MOS 

E DA MINORIA 

L\ der 
Pa1.1lo Brossard 

Vice-Lideres 
Evelósio Vieira 
Gilvan Racho 
Itamar franco 
leite Chaves 

Marcos Freire 
Roberto Satl.ltnino 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presiden'-= Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Evondro Carreira 

Tit1.1lares Suplentes 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 1. Heitor Dias 
ARENA 

1. Saldanha Derzi 

Chete: Clóvdio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25-8505- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 

Titulares 

1. Otair Becker 

2. Senedito Ferreiro 

3. ltalívio Coelho 

4. Murilo Poroi\io 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Agenor Maria 

Vke-Presiderrte: Otair Becker 

Suplentes 

ARENA 

1. Di norte Mariz 

2. Saldanha Derti 

3. Mattos leão 

5. Vasconcelos Torres 

MDS 

1. Agenor Maria 1. Adalberto Seno 

2. Roberto Soturnino 2. Evelásio Vieira 

Assistente: Clá1.1dio Co rios Rodrigues Costa- Ramais 301 e 313 

Reuniões: Terços-feiras, às 10:30horos 

local, Sola "C!ó..,is Bevilácqua" - Anexo 11 - Rarnal 623 

2. Jorbos Panorinho 2. José Sarney 
3. Oinorte Mariz 
4. TeotõnioVíle!a 
5: s,aga '"''o' 
1. Agenor Maria 

3. Otair Bec.k&r 

MOS 
1. Evelósio VieirQ 

2. Evondro Corroira 2. Gilvan Re<ha 

Assistente: lildo Fe-rreiro do Rocha- Rama1312 
Reul\iões, Terços-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Clóvis 8evilácq1.1o"- Anii!:KO !I- Ramal 623 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E ~USTIÇA- (CCJ) 

Titulares 

1. Accioly Filho 

( 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
19-Vice·Presidentet Acdoly Filtlo 
29-Vice·Presidente: leite ChciVes 

Soplent•• 
ARENA 

1 . Mattos le® 
2. Gustavo Capanema 2. lenoir Vorgos 
3. Daniel Krieger 
4. Eurico Rezende 
S. Heitor Dias 
ó. Helvídio Nunes 
7. Wilson Gonçolves 
8. ltalívio Coelho 
9. Otto lehmann 

lO. Ol>ires Teixeira 

l. Dirceu Cardoso 
2. leite Chaves 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossard 
.S. Orestes Quercia 

MO~ 

3. Arnon de Mello 
4.·· VaKoncelas Torre\ 
S. Milton Cabral 
6. José Sarney 

1, Franco Mon1oro 
2. láxoro Borbozo 
3. c~.~nha limo 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às lO:OO horas 
local: Sola. "Ció.,is Bevilócqua"- An•xo 11 - Romal623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(ll membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prdsidente': Wilson Gonçalve! 

Vke-Presidente: Ítamar Franco 

Titulares Suplen~s 

I. Heitor Dias 

2. Murilo Paraiso 

3. Cottete' Pinheiro 

•• Osires Teixeira 

5. Saldanha Oeni 

6. Wilson Gonçalves 

7. Virgilio Tdvora 

8. Alexandre Costa 

I. Itamar Franco 

2. lá1aro Borbaza 

3. Adolberto Seno 

ARENA 

I 

MOS 

T. Augusto Franco 

2. José Sarney 

3. Braga Junior 

4. Altevir leal 

5. Luiz Cavalcante 

1. Evandro Carreira 

2. Nelson Carneiro 

Assi1tente: Ronaldo Pac::heco de Oliveira - Rama/306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 ~leras 

local: Sola"Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais621 e716 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
(11 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Marcos Freire 

Vice-Presidente: Vasconcelos Tomn 

Titulares 

1. Mitoon Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. José Guiomord 

•• Luiz Cavalcante 

5. Murilo Paroiw 

6. Vasconc::elos Torres 

7. Dinarte Mariz 

· 8. Otoir Becker 

1. Franco Montara 

2. Marcos Freire 

3. Roberto Saturnino 

ARENA 

MOS 

Suplentes 

1. Catt.te Pinheiro 

2. Augusto Franco 

3. José Sarney 

4. Domlcio Gondim 

5. Jarbas Passarinho 

l. Aç,enor Maria 

2. Orestes Quércia 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramol675 

Reuniões: Quartos-feiras, às 10:30 horas 

olocol: Sala "Rui Barbosa" -Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E <::ULTURA- (CEC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 

Vice-Presidente, Evelâsio Vieira 

Titulare$ Suplentes 

ARENA 

1. Tono Dutra 1. ~lvidio Nunes 

2. Gustavo Caponema 2. Rvy Santos 

3. João CIJimon 3. Atnon·de Mello 

4. Otto Lehmonn 4. Heitor Dias 

5. Jarbas Passarinho 

6. Cattete Pinh&iro 

MDB 

I. Evelásio Vieira 1. Franco Montoro 

2. Paulo Srossard 2. Itamar franco 

3. Adalberto Seno 

Assistenf!!• Cleide Mario S. f. Cruz- Romal598 

Reuniões: Quintos-feiras, à$ 10:00 horas 

Local: Sola "Clóvis Bevilócquo" - Anexo li- Ramal 623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Oomicio Gondim 

Titulares 

ARENA 

1. Teotdnio Vllelo 

2. Alexandre Costa 

3. Wilsott Conçalvt~s 

4. Domído Gondím 

5. Helvfdio Nunes 

b. lenoir Vargas 

7. Mattos leão 

8. Ruy Santos 

9. Braga Junior 

10. Tarso Outro 

11. Virgllio T dvora 

12. Magalhães Pinto 

.MOS 

1. Franco Montoro 

2. Evefásio Vieira 

3. Gilvon Rocha 

4. Roberto Soturnino 

5. Cunho lima 

Assistente: C6ndido Hippertt- Ramal676 

Reuniões: Quintas·feiro:r., às 9:00 horas 

Suplente's 

I. Cattete Pinheiro 

2. Heitor Dias 

3. Lourival Baptista 

4. Daniel Krieger 

S. Jos6 Guiomard 

6. JoM Sarney 

1. Saldanha Derzi 

1. Oanton Jobim 

2. Dirc::eu Cardoso 

3. Evandro Carreira 

Local: Sala "Clóvis Bevílócq110"- Anexo 11- Ramal623 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAl- (ClS) 
(9membro,) 

Titulares 

1. Jessé Freire 
2. Ruy Santos 
3. ~erooir Vargas 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Jessé Freire 
Vice-Presidente": Orestes Quércio 

Suplenm 
ARENA 

1 • Braga J1.1nior 
2. Virgílio Tóvoro 
3. Osiret Teiuira 

4. Jarbas Passarinho 4. Domício Gondim 

5. Lourival 6ap1isto 

6. Accioly filho 
MOS 

1, franco Montare 1. lózaro Borboza 
2. Orestes Quérda 2. Cunha limo 
3. Nelson 1:arneiro 

Assistente: Daniel Reis de Sou1o- Ramal b75 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala "Clóvis Bevílácquo" - Anell.o U - Ramal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titulores 

1. Milton Cabral 
2. Comido Gondim 

3. Arnon de Mello 

•• lviz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Passarinho 
Vice-Presidente: Luiz Cavakcante 

Suplentes· 
ARENA. 

1. Jos' Guiomord 
2. Murilo Paraíso 
3. Virgilio Tóvora 

5. Jorbos Po$Sarinho 
MOB 

1. Dirceu Cardoso . 1. Gil-won Racho 

2. Itamar Franeo 2. Franco Montara 

Assistente: Ronaldo Poche<::o de Oliveira- Ramal306 

Reuniões: Quartas-feiras, êls 10:00 horas 

local: Solo "Rvi Barboza"- Anexo 11- Ramois 621 e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 

Titulares 

1. Helvidio Nunes 
2. Otto Lehmann 
3. Saldanha Derzi 

1. Donton Jobim 

~. Adalb~trto Se"o 

(S membros) 

COMPOSIÇÃO 

Prt~sid&nte: Adalberto Seno 

Vice-Presidente: Helvídio Nunes 

ARENA 
l. Virgllio T óvora 

2. Arnon de Mello 
3. Jarbas Passarinho 

MOB 
1. Oircttu Cardoso 

Assistente: Maria Carmen Ccasiro Sovztl- Ramall:J-4 
Reuniões: Quintcs·feiras, bs 12:00 horas 

loc~: Sala "Ció•âs Bevilácqua" - Anexo 11 - Ramal 623 

COMISSÀO DE RElAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
{ 15 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhó.es Pinta 

l<J-Vice-Presidente: Saldanha Oer:d 

29-Vke-Pr~»idente: Nelson Carneiro 

Titular~ 

ARENA 

1. Mogalhóe$ Pinto 

2. Alexandre Costa 

3. Virg!!io Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarney 

8. João Calmon 

9. Augus~o franco 

10. Otto Lehmann • 
MDB 

1. Danton Jobim 

2. Gilvan Rocha 

3. Itamar franco 

4. leite Chaves 

S. Nelson Carneiro 

A-ssistente: Cõndido Hippertt- Ramal '676 

Reuniões, Terc;as·feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

l . Accioly filho 

2. faus.1o Cosielc>-Sranco 

3. Helvidio Nunes 

-4. Domlcio Gondim 

5. Jarbas Pe~norinho 

6. Luiz Cavalcante 

I. Marcos Freire 

2. Paulo Brassard 

3. Roberio Sohnnino 

loca], Sala "Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

Titulares 

\. Ahevir leal 

2. Q:uy Santos 

3. Cattete Pinheiro 

COMPOSIÇP.O 

Presidente: Ruy Santos 

Vke-Presi~ente: Ahevir Leol 

Suplentes 

ARENA 

1. Saldanha Derzi 

2. ltolivio Coelho 

3. Osires Tebceira 

•• Fausto Castelo-Branco 

S. Lourival Baptista 

MOS 

1. Adalberto Seno 1. Benjamim Farah 

2. Gi!van Rocha 2. Cunha limo 

Assistente: lê~a Ferreira da Rocha- Ramal312 

Reuniões: Ouintas·feiras, às 11:00 horas 

loco/: Solo "Rui 6arbllsa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

• 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 membros) 

Titulares 

1, Jo;é Gviomard 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cabral 
Vice--Presidente: Augusto franco 

Svplentes 
ARENA 

1, Ale~ondre Cosia 
2. VOsconcelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virgílio Távora 
4. Augusto Franco 
5. Milton Cabral 

l. Adalberto Seno 
2. Benjamim Foroh 

MDB 

3. Oinarte Mariz 

1, Age no r Maria 
2. Oirc:eu Cardoso 

Assistente: lêdo Ferreiro do Rocha - Ramal 312 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:00 horas 
locoh Sala "Rui llorbosa"- Anexo 11- Ramais 621 • 716 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 
•(7 membros) 

COMPOSICÀO 

Presidente: Benjamim fato h 
Vice-Presi~ente: lenoír Vargas 

Tih.llares Suplentet 
ARENA 

1. Lenoir Vargas l. Alexandr11 Costa 
2. Acdoly Filho 
3. Augusto Franco 

2. Gustavo Coponemo 
3. Mattos le6o 

4. Heitor Dias 
5. Saldanha Derzi 

MOB 
1. Benjamim Forah 1. Donton Jobim 
2. Itamar Franco 2. lázaro Barboza 

As~stenfe: Sônia Androd" Peixoto -Ramal 307 
Reuniões: Quintos· feiras, às 9:00 horas 
tocai: Solo."Rui Barbosa"- Anexo 11 -Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(?membros) 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Lourival Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares Suplenh!ls 
ARENA 

1. Alexandre Costa l. Otto lehmann 
2. luit. Cavalcante 2. Teot4nio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilson Gonçalves 
4. Lourival Baptista 
5. Mattos leão 

MDB 
1. Evandro Carrelra 1. lázaro Sorbo'lo 
2. Evelásio Vi&ira 2. Roberto Soturnino 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306 
Reuniões: T erças·feiros, às 10:00 horas 
local: Saia ·~Rui Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

6) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQU~RITO 

Comi$sões Temporórias 

Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefont;!: 25-8505- Rama\303 

1) Con11SSÕfU Temporárias poro Projetos do Congresso National 
2} Comissões Temporárias poro Apreciação de Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comiuão Mista do Projeto de lei Orçamentória (art. 90 do Regir.;ento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira FernandO$ - Ramal 674; 
Alfeu de Oliveira- Ramal 674; Cleide Maria 8. F. Crur- Ramal 598; 
Mauro topes de Sá- Ramal 310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1978 

HORAS TERÇA. 5A.LAS ASSISTENTE HORAS QUINTA S A L AS ASSISTEN~E 

-~ 

C.T. E1JY BARBOSA RONALOO 09:00 c.r. CLOVIS BEVILAC~,iUA ClNDIOO 
Ramau - 621 e 716 Ramal - 623 

10100 

C.A.R. CLdVI$ BEVIW.CQUA l.EDA 09:30 C,S,P.C. RUY BARBOSA 50 NU 
Ramal - 62) Ramais • 621 e 7l 

c.A. CLÓVIS BEYILA.C!;lUA CLAUDIO C.E.C. CLCYIS BEVIL1CQUA CLEIDE 
Ramal - 62] COSTA 

10;00 
lialnal - 623 

10:)0 

C.R.E. RUY BARBOSA 
Ramaia - 621 e 716 

CANDIOO C.D.P. RUY BARBOSA 
Ran als • 62l e 71 

RONALDO 

HOP.AS Ç:.IARTA SAL A 5 ASSISTENl'B C.L.S. CLOVIS BEVILAC~A. DANIEL 
Ramal - 623 

ll:OO 
09:00 c.s.N. RUY BARBOSA LEDA RUY BARBOSA c.s. LEDA 

Ramais - 621 e 716 Ra.DJa.is - 621 e 71 

c.c.J CLOVIS BBVILA.CQUA J<\RIA 12:00 c . .:e, Cr.4VIS BEVIUCQUA MAR! A 

10:00 Ramal - 623 HELENA Ralnal - 623 CAJOO!M 

C.M.E. R!JY BAR.BOSA 
P~mal$ - 621 e 716 

RONALIO 

10:30 C,E. RJY BABBOSA 
Ramailll - 621 e 716 

WIEL 



REGISTROS POBLICOS 
nova lei anotada 

Redação atualizada da Lei n• 6.01&n3. com as alterações das Leis 
n•s 6.140174 e 6.216/76, contendo notas explicativas e remissivas; 

Redação vigente do Decreto n• 4.867. de 9-11-1939. seguida de notas 
explicativas do seu texto, com apresentaçlo das redações anteriores. 

"Revista da lnformaçio Legislativa" n' 46 

328 pAginas 

PREÇO: Cr$ 30,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 22• ANDAR. 

Os pedidos de publicaç!les deverão nr dirigidos 6 

SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 22-• andar, Praça dos Três Poderes -70000- Brasllia- DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado, peg6vel &m Brasllia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAl, 

ou pelo sistema de Reembolso Postal 



CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
QUADRO COMPARATIVO ANOTADO 

O NOVO CO DIGO DE PROCESSO CIVIL I LEI N~' 5.869/73. 
COM AS AlTERAÇ0ES DA LEI N~' 5.925/73) COMPARADO AO 

CO DIGO DE PROCESSO CIVIL ANTERIOR I DECRETO-
LEI N~' 1.808/39 COM REDAÇÃO ATUALIZADA). 

2VOLUMES 

1' VOLUME: 
QUADRO COMPARATIVO DO NOVO CODIGO DE PROCESSO 

CIVIL COM DISPOSITIVOS DA LEGISLAÇÃO ANTERIOR; 

2~'VOLUME: 

NOTAS (de n~'s1 a 835) CONTENDO: 
e LEGISLAÇÃO CORRELATA; 
e JURISPRUD~NCIA; 
e DOUTRINA; 
e EMENDAS APROVADAS PELO CONGRESSO 

NACIONAL; 
e EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E PALESTRA DO PROF. 

ALFREDO BUZAID; 
e LEGISLAÇÃO ESTRANGEIRA; E 
e REMISS0ES. 

NOTAS (de n's 1-A a 95-A) documentam a redação original de 
dispositivos do Código. Lei n' 5.869/73. alterado pela Lei nl> 5.925/73. 

PREÇO: Cr$ 70,00 
A VENDA NO SENADO FEDERAL. 22• ANDAR. 

O a pedidos de publiceçlo dever6o ser dirigidos 6 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TI;CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 22• andar. Praça dos Três Poderes -70000- Bresflia- DF, 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagével em Braallia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo-sistema de REEMBOLSO POSTAL. 



SEGURANCA NACIONAL • 

I - Legislação Constitucional 

li - Quadro Comparativo: Decreto-Lei n"' 898/69 

Decreto-Lei n"' 510/69 

Decreto-Lei n"' 314/67 

Lei n"' 1 .802/53 

111- Notas 

IV - Jurisprudência 

"Revista de Informação legislativa" n"' 39 
421 ,Páginas 

PREÇO: Cr$ 25,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 22• ANDAR. 

Os pedic!es de publicaçlio deverA o ser dirigidos il 
SUBSECRETARIA t.E EDIÇ0ES T~C~ICAS DO SENADO FEDERAL 

Ed. Anexo I, 22• andar, f>raça dos Três Poderes- 70000- BRASILIA- DF, 
acompanhados de chequ& Aominal, vi!sado, pagfwel em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de REEMBOLSO POSTAL 



• 

DIREITO FINANCEIRO 
Le1 11° 4.320/64. Diretrizes de interpretação Regulamentação 

Plano de Contas Único dos Órgãos da Adm1n1stração D~reta. 

2• EDIÇÃO JUNHO DE 1976 

PRECO: • 

Cr$ 20,00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 22<:> ANDAR 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo 1. 22• andar, Praça dos Três Poderes -70000- Brasltia- DF, 

acompanhados de cheque nominal, visado. pagáveJ em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



• 
' 

LEIS ORGÂNICAS , 
DOS MUNICIPIOS 

Textos atualizados em vigor das Leis Orgânicas MunicipaiS dos 
Estados da Federação brasileira Índices e notas 

EDIÇÃO JULHO DE 1976 
2 tomos 

PRECO: • 

Cr$ 100.00 

À VENDA NO SENADO FEDERAL, 119 ANDAR 

Os pedidos de publicação deverão ser dirigidos à 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TECNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- Brasilia- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado, pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 

ou pelo sistema de Reembolso Postal, 



EDIÇÃO DE HOJE: 7l PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postall.203 

Brasrua-DF 

I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 1,00 I 


